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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 30 mi-
nutos).

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 
sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos. 

Sobre a mesa, avisos de Ministros de Estado 
que serão lidos pelo Sr. 1º Secretário, Senador Ro-
meu Tuma.

São lidos os seguintes.

AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO

– Nº 108/2004, de 15 do corrente, do Ministro da 
Previdência Social, encaminhando as informações em 
resposta ao Requerimento nº 96, de 2004, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 108/2004, de 16 do corrente, do Ministro da 
Fazenda, encaminhando as informações em resposta 
ao Requerimento nº 170, de 2004, da Senadora Fá-
tima Cleide;

– Nº 109/2004, de 16 do corrente, do Ministro 
da Fazenda, encaminhando as informações em res-
posta ao Requerimento nº 143, de 2004, do Senador 
Álvaro Dias;

– Nº 110/2004, de 16 do corrente, do Ministro 
da Fazenda, encaminhando as informações em res-
posta ao Requerimento nº 109, de 2004, do Senador 
Arthur Virgílio;

– Nº 363/2004, de 14 do corrente, do Ministro Che-
fe da Casa Civil da Presidência da República, encami-
nhando as informações em resposta ao Requerimento 
nº 1.173, de 2003, do Senador Pedro Simon;

– Nº 376/2004, de 15 do corrente, do Ministro Che-
fe da Casa Civil da Presidência da República, encami-
nhando as informações em resposta ao Requerimento 
nº 137, de 2004, do Senador Arthur Virgílio;

– Nº 377/2004, de 15 do corrente, do Ministro Che-
fe da Casa Civil da Presidência da República, encami-

nhando as informações em resposta ao Requerimento 
nº 1.121, de 2003, do Senador José Agripino;

– Nº 381/2004, de 15 do corrente, do Ministro 
Chefe da Casa Civil da Presidência da Republica, co-
municando que aquela Pasta não possui os documen-
tos solicitados pelo Requerimento nº 53, de 2004, do 
Senador Antero Paes de Barros; e

– Nº 382/2004, de 15 do corrente, do Ministro 
Chefe Da Casa Civil da Presidência da República, en-
caminhando informações em resposta ao Requerimento 
nº 93, de 2004, do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– As informações e a comunicação foram encaminha-
das, em cópia, aos requerentes.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofícios do Ministro de Estado do De-

senvolvimento, Indústria e Comércio Exterior que serão 
lidos pelo Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma. 

São lidos os seguintes.

OFÍCIOS 
DO MINISTRO DE ESTADO  

DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA  
E COMÉRCIO EXTERIOR

– Nº 39/2004, de 8 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 87, de 
2004, do Senador Arthur Virgílio;

– Nº 42/2004, de 12 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 80, de 
2004, do Senador Arthur Virgílio;

– Nº 43/2004, de 12 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 1.702, 
de 2003, do Senador Arthur Virgílio;

– Nº 44/2004, de 12 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 1.164, 
de 2003, do Senador José Jorge;

– Nº 45/2004, de 12 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 17, de 
2004, do Senadora Lúcia Vânia; e

– Nº 48/2004, de 14, do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 112, de 
2004, do Senador Arthur Virgílio.

Ata da 40ª Sessão não Deliberativa,  
em 20 de abril de 2004

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 52ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Paulo Paim, Eduardo Siqueira Campos,  
Romeu Tuma e Mão Santa.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
requerente.

Os requerimentos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, aviso do Ministro de Estado da 

Saúde que será lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador 
Romeu Tuma.

É lido o seguinte.

AVISO 
DO MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE

– Nº 335/2004, de 13 do corrente, encaminhando 
informações em resposta ao Requerimento nº 930, de 
2003, do Senador Arthur Virgílio. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, ofício do Ministro de Estado da 

Integração Nacional que será lido pelo Sr. 1º Secretá-
rio, Senador Romeu Tuma.

É lido o seguinte.

OFÍCIO 
DO MINISTRO DE  

ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

– Nº 466/2004, de 16 do corrente, encaminhando 
as informações em resposta ao Requerimento nº 135, 
de 2004, do Senador Arthur Virgílio. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– As informações foram encaminhadas, em cópia, ao 
requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo 

Sr. 1º Secretário, Senador Romeu Tuma.

São lidos os seguintes.

PARECER Nº 337, DE 2004

Da Comissão Assuntos Econômicos, 
sobre o Projeto e Lei da Câmara nº 108, de 
2003 – Complementar (nº 224/2001 comple-
mentar, na casa de origem), que dá nova 
redação ao § 1º do art. 3º da Lei comple-
mentar nº 91, de 22 de dezembro de 1997, 
que dispõe sobre a fixação dos coeficientes 
de distribuição dos recursos do Fundo de 
Participação dos Municípios.

Relator: Senador Antonio Carlos Valadares

I – Relatório

O Projeto em epígrafe visa modificar o § 1º do art. 
3º da Lei Complementar nº 91, de 1997, para incluir, 
entre os Municípios beneficiários da Reserva do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM) aqueles integran-
tes de Região Metropolitana instituída nos termos dos 
arts. 25, § 3º, e 43 da Constituição Federal.

A Reserva do FPM atribui 4% dos recursos do 
referido Fundo aos Municípios que se enquadram nos 
coeficientes de três inteiros e oito décimos e quatro. 
Ou seja, fazem jus aos recursos da Reserva os mu-
nicípios com população igual ou superior a 142.663 
habitantes.

A modificação que se pretende implantar é a in-
clusão, dentre os beneficiários da Reserva do FPM, 
os municípios pertencentes a regiões metropolitanas 
que estejam classificados no coeficiente 3,6, ou seja, 
os municípios metropolitanos com população igual ou 
superior a 129.049 habitantes.

A proposição faz menção ao § 3º do art. 25 e ao 
art. 43 da Constituição, como sendo os dispositivos 
da Carta Magna que definem a formação das regiões 
metropolitanas. O § 3º do art. 25 estipula a possibili-
dade de instituição, pelos Estados, mediante lei com-
plementar, de regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos 
de Municípios limítrofes, para integrar a organização, 
o planejamento e a execução de funções públicas de 
interesse comum. O art. 43 dispõe sobre a possibilidade 
de ação articulada da União em um mesmo complexo 
econômico e social, visando a seu desenvolvimento e 
à redução das desigualdades regionais.

O Autor alega que os Municípios vêm absorven-
do responsabilidades crescentes e, quando integram 
região metropolitana, enfrentam problemas comuns 
sem condições de divisão das atribuições especificas. 
Trata-se de áreas sob o impacto do crescimento po-
pulacional, que precisam de recursos adicionais para 
enfrentar desafios crescentes.

II – Análise

Não há óbice quanto à constitucionalidade, ju-
ridicidade e técnica legislativa. Trata-se de matéria 
compreendida na competência legislativa da União 
(art. 24, inciso I, da Constituição) e do Congresso 
Nacional (art. 48, inciso I, da Constituição). Ademais, 
o art. 161, inciso II, da Constituição estabelece que 
cabe à lei complementar estabelecer os critérios de 
repartição do FPM.

A lei complementar que regula tal matéria é a de 
nº 91, de 1997, que a proposição em análise pretende 
alterar. Se aprovada, a proposição apenas afetaria a 



distribuição do FPM entre os Municípios, não alterando 
o total dos recursos tributários a eles destinados. Em 
outros termos, a mesma parcela de recursos destina-
da a um subconjunto de Municípios passaria a ser ra-
teada entre um subconjunto maior, reduzindo a quota 
daqueles que já se beneficiam dessa parcela.

E verdadeira a afirmação do autor do projeto 
de que são crescentes os encargos transferidos aos 
Municípios, e que isso pesa significativamente para 
aqueles de regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, onde a população se con-
centra – inclusive com a tendência atual no sentido 
centro-periferia – e maior é a demanda de serviços 
e – quase sempre – mais intensas são as carências 
sociais.

Muitas das mazelas econômico-sociais do país 
estão geograficamente concentradas nos grandes 
centros brasileiros: desemprego, violência, tráfico de 
drogas, habitações em situação de risco, enchentes, 
O enfrentamento desses problemas exige ativa partici-
pação do governo municipal que, para tanto, necessita 
de recursos financeiros.

Além disso, a alta densidade populacional e o 
espraiamento da zona urbana geram a necessidade 
de investimentos tais como os corredores de trans-
portes, a urbanização de novos bairros, a coleta e 
processamento de lixo, o controle de emissão de po-
luentes, o adequado abastecimento de água. Não é 
trivial viabilizar o deslocamento diário de milhões de 
pessoas minimizando congestionamentos e emissão 
de poluentes. Também não é simples tratar adequa-
damente os resíduos industriais e residenciais pro-
duzidos por essa população em um reduzido espaço 
geográfico. Tudo isso exige planejamento, tecnologia 
e, sobretudo, dinheiro.

Por fim, deve ser salientado que a Nota Técnica 
nº 1/2004-SEMAG do Tribunal de Contas da União, 
versando sobre a hipótese de aprovação do Projeto, 
esclarece taxativamente que seriam beneficiados ape-
nas 4 (quatro) Municípios, isto é, passariam a receber 
recursos oriundos do Fundo de Reserva. São eles: 
Águas Lindas de Goiás/GO, Timon/MA, Itaguarí/RJ e 
Queimados/RJ.

Porém, para que não haja necessidade de ajus-
tes nos repasses já efetuados aos municípios partici-
pantes do Fundo de Reserva, os efeitos financeiros 
da eventual lei que vier a ser aprovada não deverão 
retroagir a 2002.

III – Voto

Diante do exposto, somos pela aprovação do pro-
jeto, com a supressão da expressão final do art. 2º, que 
trata da retroatividade dos efeitos da legislação.

EMENDA SUPRESSIVA Nº 1-CAE

Suprima-se do art.2º do PLC nº 108, de 
2003 a seguinte expressão: “produzindo efeitos 
a partir de 1º de janeiro de 2002”.

Sala da Reunião, 13 de abril de 2004. – Ramez 
Tebet, Presidente – Antonio Carlos Valadares, Relator 
– Aloízio Mercadante – Ana Julia Carepa – Delcídio 
Amaral – Geraldo Mesquita Júnior – Fernando Be-
zerra – Mão Santa – Garibaldi Alves Filho – Jonas 
Pinheiro – Eduardo Azeredo – Almeida Lima – Pa-
trícia Saboya Gomes – Luiz Otávio – Ney Suassuna 
– Lúcia Vânia.

LEGISLAÇÃO ANEXADA PELA  
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................
Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Dis-

trito Federal legislar concorrentemente sobre:
I – direito tributário, financeiro, penitenciário, eco-

nômico e urbanístico;
....................................................................................

Art. 48. Cabe ao Congresso Nacional, com a 
sanção do Presidente da República, não exigida esta 
para o especificado nos arts. 49, 51 e 52, dispor sobre 
todas as matérias de competência da União, especial-
mente sobre:

I – sistema tributário, arrecadação e distribuição 
de rendas;
....................................................................................

Art. 161. Cabe à lei complementar:
....................................................................................

II – estabelecer normas sobre a entrega dos re-
cursos de que trata o art. 159, especialmente sobre os 
critérios de rateio dos fundos previstos em seu inciso 
I, objetivando promover o equilíbrio sócio-econômico 
entre Estados e entre Municípios;
....................................................................................

PARECER Nº 338, DE 2004

Da Comissão de Assuntos Sociais so-
bre o Requerimento nº 1.176, de 2003, de au-
toria do Senador Romeu Tuma, solicitando 
o sobrestamento do exame do Projeto de 
Lei da Câmara nº 66, de 2000 (nº 4.132/93, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a res-
ponsabilidade técnica por cursos livres de 
lutas, natação e ginástica.

Relator: Senador Juvêncio da Fonseca
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I – Relatório

É submetido ao exame desta Comissão de As-
suntos Sociais o Requerimento nº 1.176, de 2003 
– PLEN, mediante o qual solicita-se, com base no art. 
335, III do Regimento Interno do Senado Federal, o 
sobrestamento do exame do Projeto de Lei da Câma-
ra nº 66, de 2000, que tem por objetivo estabelecer a 
responsabilidade técnica por cursos livres de lutas, 
natação e ginástica.

Alega o autor do requerimento, Senador Romeu 
Tuma, que na Câmara dos Deputados está tramitando 
o Projeto de Lei nº 7.370, de 2002, que versa sobre a 
mesma matéria. O eminente Senador entende que se 
deva aguardar sua votação naquela Casa.

O Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2000, pre-
vê que:

a) a licença para instalação e funciona-
mento de academias de artes marciais, ginás-
tica e natação e de estabelecimentos similares 
ou clubes que se dediquem ao aprendizado 
de práticas esportivas, mediante remuneração, 
ficará sujeita à garantia de assistência e res-
ponsabilidade técnicas a cargo de profissional 
habilitado em curso superior de educação física 
ou instrutores habilitados pelas confederações 
de suas modalidades esportivas;

b) a assistência e responsabilidade téc-
nicas deverão ser comprovadas em cláusula 
específica de declaração de firma individual, 
estatuto ou contrato social e, se for o caso, 
pelo contrato de trabalho profissional res-
ponsável.

Já o Projeto de Lei nº 7.370, de 2002, de autoria 
do Deputado Luiz Antonio Fleury, acrescenta parágrafo 
único ao art. 2º da Lei nº 9.696, de lº de setembro de 
1998, com o seguinte teor:

“Parágrafo único. Não estão sujeitos à 
fiscalização dos Conselhos previstos nesta 
Lei os profissionais de danças, artes mar-
ciais e yoga, seus instrutores, professores e 
academias”.

A Comissão de Assuntos Sociais aprovou o PLC 
nº 66, de 2000, com uma emenda que retira do texto 
de seu art. 2º a expressão “ou instrutores habilitados 
pelas confederações de suas modalidades esportivas, 
na forma da lei”, por considerá-la injurídica.

II – Análise

1. O Requerimento nº 1.176, de 2003 –  PLEN, 
solicita o sobrestamento do exame do PLC nº 66, de 
2000, com base no art. 335, III, do Regimento Interno 
do Senado Federal, verbis:

Art. 335. O estudo de qualquer proposi-
ção poderá ser sobrestado, temporariamente, 
a requerimento de comissão ou de Senador, 
para aguardar:

 ..............................................................
III – o recebimento de outra proposição 

sobre a mesma matéria.

O PL nº 7.370, de 2002, na Câmara dos Deputados, 
encontra-se, para exame, na Comissão de Educação e 
Cultura, devendo, posteriormente, ser ainda analisado 
por outras duas comissões. A proposição teve tão-so-
mente sua tramitação iniciada naquela Casa, não haven-
do, portanto, prazo certo para ser remetida ao Senado 
Federal e muito menos certeza quanto a esse encami-
nhamento, uma vez que lá poderá até ser rejeitada.

O referido requerimento, em conseqüência, não 
se enquadra na situação prevista no citado dispositivo 
do Regimento Interno, pois o PL nº 7.370, de 2002, 
não constitui, no momento, matéria advinda da Câmara 
dos Deputados em revisão nesta Casa.

2. Não menos importante é a questão concer-
nente ao conteúdo dos dois projetos. Embora ambos 
tratem do mesmo assunto, o enfoque de cada um é 
bem diverso um do outro. De fato, enquanto o PLC nº 
66, de 2002, estabelece que a licença para instalação 
e funcionamento de academias de artes marciais, gi-
nástica e natação e de estabelecimentos similares 
ou clubes que se dediquem ao aprendizado de práti-
cas esportivas ficará sujeita à garantia de assistência 
e responsabilidade técnicas a cargo de profissional 
habilitado em curso superior de educação física ou 
instrutores habilitados pelas confederações de suas 
modalidades esportivas, o PL nº 7.370, de 2002, vai 
em outra direção e determina que os profissionais de 
danças, artes marciais e yoga, seus instrutores, pro-
fessores e academias não estão sujeitos à fiscalização 
do Conselho Regional de Educação Física. São dois 
enfoques substancialmente antagônicos.

3. Ressalte-se, por fim, que o PLC nº 66, de 2000, 
já foi aprovado pela Câmara dos Deputados e encon-
tra-se, no momento, na fase final de sua tramitação, 
aguardando apenas a decisão da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania que deverá se pronunciar 
sobre a juridicidade e constitucionalidade da matéria.

Em conclusão, não encontramos motivos para se 
aguardar a votação, na Câmara dos Deputados, do PL 
nº 7.370, de 2002.
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III – Voto

À vista do exposto, opinamos pela rejeição do 
Requerimento nº 1.176, de 2003.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2004. – Lúcia Vânia, 
Presidente  – Juvêncio da Fonseca,  Relator  – Ana Júlia 
Carepa – Flávio Arns – Sibá Machado – Geraldo Mes-
quita Júnior – Delcídio Amaral – Mão Santa – Maguito 
Vilela – Ramez Tebet – Papaléo Paes – Edison Lobão 
– Jonas Pinheiro – Maria do Carmo Alves – Eduardo 
Azeredo – Reginaldo Duarte – Augusto Botelho – Pa-
trícia Saboya Gomes – Antonio Carlos Valadares – Cé-
sar Borges – Efraim Morais – Tasso Jereissati – Leonel 
Pavan – Sérgio Guerra – Marcos Guerra.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA  
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 9.696, DE 1º DE SETEMBRO DE 1998

Dispõe sobre a regulamentação da 
Profissão de Educação Física e cria os res-
pectivos conselho Federal e conselhos Re-
gionais de Educação Física.

....................................................................................
Art. 2º Apenas serão inscritos nos quadros dos 

conselhos Regionais de Educação Física os seguin-
tes profissionais:

I – os possuidores de diploma obtido em curso 
de Educação Física, oficialmente autorizado ou reco-
nhecido;

II – os possuidores de diploma em Educação Fí-
sica expedido por instituição de ensino superior estran-
geira, revalidado na forma da legislação em vigor;

III – os que, até a data do início da vigência des-
ta Lei, tenham comprovadamente exercido atividades 
próprias dos Profissionais de Educação Física, nos 
termos a serem estabelecidos pelo Conselho Federal 
de Educação Física.
....................................................................................

PARECER Nº 339, DE 2004

Da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 
2003 (nº 2.340/2000 na Casa de origem), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 9.656, 
de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre os 
planos e seguros privados de assistência à 
saúde (obrigatoriedade do envio de extrato 
mensal dos serviços prestados pelos pla-
nos e seguros privados de saúde aos seus 
beneficiários).

Relator: Senador Augusto Botelho
Relator “Ad Hoc” Senador Flávio Arns

I – Relatório

O Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2003, que, 
na origem, foi o Projeto de Lei nº 2.340, de 2000, de 
iniciativa do Deputado Clementino Coelho, acrescenta 
um dispositivo à Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados de as-
sistência à saúde, tomando obrigatório o envio, pelas 
operadoras, de extrato mensal dos serviços prestados 
aos seus beneficiários.

Compõe-se de dois artigos, o primeiro dos quais 
trata do objeto da proposta e do âmbito de sua apli-
cação, e o segundo determina a data de entrada em 
vigor da lei em que se transformar a proposição como 
a de sua publicação.

Na Câmara dos Deputados, a proposição foi 
apreciada e aprovada, por unanimidade de votos, nas 
Comissões de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente 
e Minorias, e de Seguridade Social e Família, e rece-
beu parecer, também unânime, pela constitucionali-
dade, juridicidade e técnica legislativa, na Comissão 
de Constituição e Justiça e de Redação, na forma de 
um substitutivo.

Com fundamento no art. 65 da Constituição Fe-
deral e no art. 134 do Regimento Comum, a proposição 
em apreço foi encaminhada a esta Casa, em 21 de maio 
de 2003 e, posteriormente, distribuída à Comissão de 
Assuntos Sociais para emissão de parecer.

Transcorrido o prazo regimental, não recebeu 
emendas.

II – Análise

A proposição é justificada como um recurso a 
serviço da proteção do Direito do consumidor de pla-
nos de saúde e de sua defesa contra abusos e frau-
des, ao permitir transparência sobre os serviços por 
ele utilizados e lançados em seu nome, em especial 
quando o titular do plano é co-participe no pagamento 
das despesas.

A defesa do interesse público, na assistência 
suplementar à saúde, é, por lei, atribuída à Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), autarquia 
instituída pela Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, 
como órgão de regulação, normalização, controle e 
fiscalização dessas atividades.

Essa lei atribui a ANS competência para regular a 
atuação das operadoras de pianos de saúde, inclusive 
quanto às suas relações com consumidores. Em seu 
art. 4º, inciso XLI, a Lei nº 9.961, de 2000, é explícita 
ao determinar que compete à ANS fixar as normas 
para a constituição, a organização, o funcionamento 
e a fiscalização das operadoras.

Como se vê, o disciplinamento da matéria objeto 
do projeto de lei é da competência da Agência Nacional 
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de Saúde Suplementar, razão pela qual, o assunto sob 
comento deve ser tratado em norma infralegal.

Acrescente-se a isso que a exigência prevista no 
projeto representará aumento de custos operacionais 
para as operadoras, que já se encontram às voltas 
com elevada sinistralidade e retração acentuada do 
número de usuários, provocada pelos altos índices 
de desemprego e baixos salários que assolam o País 
nos últimos anos.

III – Voto

Diante do exposto, opinamos pela Rejeição do 
Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 2003.

Sala da Comissão, 14 de abril de 2004. – Lúcia 
Vânia, Presidente – Augusto Botelho, Relator – “Ad 
Hoc” – Flávio Arns – Ana Júlia Carepa – Sibá Ma-
chado – Geraldo Mesquita Júnior – Delcídio Ama-
ral – Mão Santa – Maguito Vilela – Ramez Tebet 
– Papaléo Paes – Edison Lobão – Jonas Pinheiro 
– Maria do Carmo Alves – Eduardo Azeredo – Re-
ginaldo Duarte – Juvêncio da Fonseca – Patrícia 
Saboya Gomes – Antonio Carlos Valadares – César 
Borges – Efraim Morais – Tasso Jereissati – Mar-
cos Guerra.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA  
SECRETARIA-GERAL DA MESA

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.177-44,  
DE 24 DE AGOSTO DE 2001

Altera a Lei nº 9.656, de 3 de junho de 
1998, que dispõe sobre os planos privados 
de assistência à saúde e dá outras provi-
dências.

....................................................................................
Art. 4º A Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, 

passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 4º  ...............................................................

....................................................................................

XLI – fixar as normas para constituição, organiza-
ção, funcionamento e fiscalização das operadoras de 
produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º da 
Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, incluindo:

a) conteúdos e modelos assistenciais;
b) adequação e utilização de tecnologias em 

saúde;
c) direção fiscal ou técnica;
d) liquidação extrajudicial;
e) procedimentos de recuperação financeira das 

operadoras;
f) normas de aplicação de penalidades;

g) garantias assistenciais, para cobertura dos 
planos ou produtos comercializados ou disponibili-
zados;
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Os pareceres lidos vão à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim Bloco/PT – RS) 
– Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 337, de 
2004, da Comissão de Assuntos Econômicos, con-
cluindo favoravelmente ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 108, de 2003 – Complementar (nº 224/2001 – Com-
plementar, na Casa de origem), que dá nova redação 
ao §1º do art. 3º da Lei Complementar nº 91, de 22 
de dezembro de 1997, que dispõe sobre a fixação dos 
coeficientes de distribuição dos recursos do Fundo de 
Participação dos Municípios.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 338, de 
2004, da Comissão de Assuntos Sociais, concluindo 
pela rejeição do Requerimento nº 1.176, de 2003, do 
Senador Romeu Tuma, solicitando o sobrestamento do 
exame do Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2000, 
até que seja votado pela Câmara dos Deputados o 
Projeto de Lei nº 7.370, de 2002, que versa sobre a 
mesma matéria. 

O requerimento será incluído na Ordem do Dia 
oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 339, de 
2004, da Comissão de Assuntos Sociais, concluindo 
contrariamente ao Projeto de Lei da Câmara nº 33, de 
2003 (nº 2.340/2000, na Casa de origem), que acres-
centa dispositivo à Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998, 
que dispõe sobre os planos e seguros privados de as-
sistência à saúde (obrigatoriedade do envio de extrato 
mensal dos serviços prestados pelos planos e seguros 
privados de saúde aos seus beneficiários).

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254, combinado com o art. 133, §1º do Regimento 
Interno, fica aberto o prazo de dois dias úteis para in-
terposição de recurso, por um décimo dos membros do 
Senado, para que a matéria continue sua tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– A Presidência declara prejudicados os Requerimen-
tos nºs 389, 412 e 428, de 2004, dos Senadores João 
Capiberibe, Tasso Jereissati, da Senadora Fátima Clei-
de e outros Senadores, em virtude de haverem per-
dido a oportunidade, nos termos do art. 334, inciso I, 
do Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim Bloco/PT – RS.) 
– A Presidência comunica ao Plenário que designou o 
Senador Pedro Simon para representar a Presidência 
do Senado Federal nas solenidades comemorativas 
dos 20 anos do Movimento “Diretas Já”, bem como 
da entrega da Medalha da Inconfidência, a realizar-
se em Belo Horizonte e Ouro Preto, respectivamente, 
nos dias 20 e 21 do corrente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim Bloco/PT – RS) 
– Encerrou-se ontem o prazo para apresentação de 
emendas ao Projeto de Resolução nº 10, de 2004 
(apresentado pela Comissão de Assuntos Econômi-
cos como conclusão do seu Parecer nº 328, de 2004), 
que autoriza o Estado de São Paulo a contratar opera-
ção de crédito externo, com garantia da União, com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), no 
valor de vinte milhões de dólares dos Estados Unidos 
da América.

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
Sobre a matéria há o Requerimento nº 426, de 

2004, de urgência, pendente de votação, aguardando 
desobstrução da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim Bloco/PT – 
RS) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 49, de 
2004–CN (Nº 178/2004, na origem), que encaminha 
ao Congresso Nacional, nos termos do art. 6º da Lei 
nº 9.989, de 21 de julho de 2000, o relatório de ava-
liação do Plano Plurianual correspondente ao exercí-
cio de 2003.

A mensagem vai à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim Bloco/PT – RS) 
– A Presidência recebeu parecer da Advocacia do 
Senado Federal ao Requerimento nº 413, de 2004, 
da Senadora Heloísa Helena, feito na sessão de 6 do 
corrente.

Cópia do parecer será encaminhada à nobre 
Senadora.

O requerimento vai ao Arquivo.

É a seguinte a integra do parecer.

PARECER Nº 119, DE 2004 – ADVOSF

REQUERIMENTO Nº 412, DE 2004

Trata-se de requerimento feito pela Senadora He-
loísa Helena, em plenário, nos seguintes termos:

...sobre as chamadas verbas indeniza-
tórias da Casa. 

A Advocacia-Geral da Casa precisa se 
pronunciar sobre como deverá ser feita a de-
claração. Por que? Porque se alguns Senado-
res fizeram a sua declaração de Imposto de 
Renda e esconderam a verba indenizatória por 

pensar que efetivamente ela não precisaria 
ser declarada, já que era simplesmente inde-
nizatória, há uma pergunta chave que precisa 
ser respondida.

A Senadora Heloísa Helena, portanto, pergunta 
se devem ser declaradas à Receita Federal as verbas 
indenizatórias que os Senadores recebem do Sena-
do Federal.

É o relatório.
Por primeiro, o imposto sobre a renda e proventos 

de qualquer natureza está previsto na Constituição Fe-
deral (art. 153, III), e seu contorno jurídico está estabe-
lecido no Código Tributário Nacional (art. 43, I e II):

Art. 43. O imposto, de competência da 
União, sabre a renda e proventos de qualquer 
natureza tem como fato gerador a aquisição da 
disponibilidade econômica ou jurídica:

I – de renda, assim entendida o produ-
to do capital, do trabalho ou da combinação 
de ambos;

II – de proventos de qualquer natureza, 
assim entendidos os acréscimos patrimoniais 
não compreendidos no inciso anterior.

O imposto, como se observa, incide sobre o acrés-
cimo patrimonial.

Por sua vez, indenização é a ação de tomar sem 
dano. Para De Plácido e Silva indenização exprime 
“toda compensação ou retribuição monetária feita por 
uma pessoa a outrem, para a reembolsar de despesas 
feitas ou para a ressarcir de perdas tidas” (in Vocabu-
lário Jurídico, Forense, 23ª ed., p. 729).

Isso significa que indenização não implica acrés-
cimo de patrimônio.

Em sendo assim, as verbas indenizatórias, em 
princípio, estão fora do alcance do imposto de renda, 
porque elas não aumentam o patrimônio do contri-
buinte. Deve-se advertir, no entanto, que não é o ró-
tulo atribuído ao ingresso financeiro que lhe dá o ca-
ráter indenizatório. Para saber se determinada verba 
indenizatória não está sujeito à incidência do imposto 
deve-se verificar a variação patrimonial.

Vejamos a verba indenizatória paga aos Sena-
dores.

A verba indenizatória paga aos Senadores está 
prevista no Ato da Comissão Diretora do Senado Fe-
deral nº 3/2003:

Art. 1º Fica instituída, nos moldes definidos no 
âmbito da Câmara das Deputados, a verba indenizató-
ria pelo exercício da atividade parlamentar, destinada 
ao pagamento de despesas mensais realizadas pelo 
Senador com aluguel – de imóvel, de veículos ou de 
equipamentos – com material de expediente para es-
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critório, com locomoção e com outras despesas diretas 
e exclusivamente relacionadas ao exercício da função 
parlamentar.

Parágrafo único. Observados o limite mensal e o 
regime de competência, a verba de que trata este artigo 
será requerida pelo Senador ao Primeiro-Secretário, 
até o último dia útil do mês subseqüente ao da realiza-
ção das despesas, acompanhada da correspondente 
documentação fiscal, devidamente atestada.

Esse mesmo Ato criou a Secretaria de Fiscali-
zação e Controle:

Art. 3º Para atender ao disposto neste 
Ato, fica criada, a Secretaria de Fiscalização 
e Controle com a competência de receber a 
documentação fiscal, promover verificações, 
conferências, glosas e demais providências 
referentes ao regular processamento da verba 
indenizatória pelo exercício da atividade parla-
mentar e outros reembolsos a Senadores, de 
acordo com a legislação vigente.

E nos termos da Portaria nº 2, de 2003, do Pre-
sidente do Senado:

Art. 3º O pagamento da verba indeniza-
tória far-se-á por meio do ressarcimento ao 
Senador das despesas efetuadas com:

I – aluguel de imóvel destinado à insta-
lação de escritório de apoio à atividade par-
lamentar, compreendendo as despesas de lo-
cação, da taxa de condomínio, das contas de 
água, de telefone e de energia elétrica, e com 
IPTU concernente ao imóvel locado;

II – aquisição de material de consumo 
para uso no referido escritório, inclusive aquisi-
ção ou locação de software, despesas postais, 
aquisição de publicidade, locação de móveis 
e de equipamentos;

III – locomoção do parlamentar ou de 
servidores ocupantes de cargos em comissão 
de seu gabinete, compreendendo passagens, 
locação de meios de transportes e, ainda, hos-
pedagem e alimentação;

IV – combustíveis e lubrificantes;
V – contratação de consultorias, asses-

sorias, pesquisas, trabalhos técnicos e outros 
serviços de apoio ao exercício do mandato 
parlamentar;

VI – divulgação da atividade parlamentar 
exceto nos cento e oitenta dias que antecedem 
à data das eleições e desde que não caracte-
rize gastos com campanha eleitoral.

Parágrafo único. Não serão objeto de res-
sarcimento os pagamentos efetuados:

a) a pessoa física, salvo quando se tratar 
do pagamento pelas locações expressamente 
previstas nesta Portaria;

b) em razão da hospedagem de Senador 
no Distrito Federal; e

c) com a aquisição de material perma-
nente.

Os dispositivos acima mostram claramente que 
a verba indenizatória é paga tão-somente com a apre-
sentação dos comprovantes dos gastos efetuados pelos 
Senadores e que ela não é paga indiscriminadamente 
a título de despesas.

A verba indenizatória prevista acima nada acres-
centa ao patrimônio do parlamentar, não sofrendo a 
incidência do imposto de renda.

A observação é importante, em face do atual Re-
gulamento do Imposto de Renda, Decreto nº 3.000, de 
26 de março de 1999, que no art. 43, inciso X, diz:

Art. 43. São tributáveis os rendimentos 
provenientes do trabalho assalariado, as remu-
nerações por trabalho prestado no exercício 
de empregos, cargos e funções, e quaisquer 
proventos ou vantagens percebidos, tais como 
(Lei nº 4.506, de 1964, art. 16, Lei nº 7713, de 
1988, art. 3º, § 4º, Lei nº 8.383, de 1991, art. 
74, e Lei nº 9.317, de 1996, art. 25, e Medida 
Provisória nº 1.769-55, de 11 de março de 
1999, arts. 1º e 2º):

I – salários, ordenados, vencimentos, 
soldos, soldadas, vantagens, subsídios, ho-
norários, diárias de comparecimento, bolsas 
de estudo e de pesquisa, remuneração de 
estagiários;

 ..............................................................
X – verbas, dotações ou auxílios, para 

representações ou custeio de despesas ne-
cessárias para o exercício de cargo, função 
ou emprego.

Esse dispositivo quando trata das verbas, do-
tações ou auxílios, para representações ou custeio 
de despesas necessárias para o exercício de cargo, 
função ou emprego, se refere a ingressos financeiros 
permanentes, pagos sem a comprovação de gastos, 
ou seja, ingressos financeiros que implicam aumento 
do patrimônio do contribuinte. Essa conclusão pode 
ser tirada com base na decisão do Superior Tribunal 
de Justiça, que recentemente decidiu pela incidência 
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do imposto de renda sobre as ajudas de gabinete e 
custo pagas a parlamentar, em caráter permanente, 
em quantia fixa, e usadas pelo parlamentar de acordo 
com suas necessidades e conveniências, incorporadas 
à sua remuneração, verbis:

TRIBUTÁRIO. RENDIMENTO DE ATIVI-
DADE PARLAMENTAR. AJUDA DE GABINETE 
E AJUDA DE CUSTO A DEPUTADO. REMU-
NERAÇÃO NÃO ESPORÁDICA. CARÁTER 
PERMANENTE. AGREGAÇÃO AO PATRIMÔ-
NIO. INCIDÊNCIA DO IMPOSTO DE RENDA. 
PRECEDENTE

1. Autuação fiscal com base no art. 
645, do Regulamento do Imposto de Renda, 
RIR/80 (Decreto nº 85.450/80), e ad. 960 do 
Regulamento do Imposto de Renda, RIR/94 
(Decreto nº 1.041/94), referente a rendimen-
tos percebidos pelo exercício de atividade 
parlamentar de Deputado Estadual, deno-
minados de “ajuda de gabinete” e “ajuda de 
custo” por terem sido omitidos como rendi-
mentos tributáveis para fins de incidência do 
imposto de renda.

2. A finalidade e as características de tais 
rendimentos não satisfazem a condição previs-
ta no art. 6º XX, da Lei nº 7.713/88, para gozo 
de isenção, devendo, com isso, serem incluídos 
na base de cálculo do Imposto de Renda os 
valores correspondentes à aludida verba.

3. O art. 40, I, do RIR/94, estabelece 
que “não entrarão no cômputo do rendimento 
bruto a ajuda de custo destinada a atender às 
despesas com transporte, frete e locomoção 
do beneficiado e seus familiares, em caso de 
remoção de um município para outro, sujeita à 
comprovação posterior pelo contribuinte”.

4. A remuneração recebida pela autora 
não é esporádica. Ela tem caráter permanen-
te, quantia fixa, pagamento mensal e é usada 
pelo contribuinte de acordo com as suas ne-
cessidades e conveniências.

5. O conceito de renda inclui qualquer au-
mento de receita, de lucro, ou seja, o ingresso 
ou auferimento de algo a título oneroso, con-
forme preceitua art. 43, do CTN.

6. In casu, a recorrida, na condição de 
Deputada Estadual, incorporou, mensalmente à 
sua remuneração, valores sob a rubrica deno-
minada “ajuda de gabinete” e “ajuda de custo”, 
destinadas, ao “ressarcimento de despesas” 

em seu gabinete. Tais “ajudas” nos termos em 
que processadas, constituem contornos ine-
quívocos de proventos, pois que subjacente-
mente importou acréscimo patrimonial (CTN, 
art. 43, II).

7. Em conseqüência, não se pode con-
siderar como indenização o ingresso que tem 
nítida feição de “mais valia”; isto é, uma rea-
lidade econômica nova, que se agregou ao 
patrimônio individual preexistente, constituin-
do, por assim dizer, um plus em relação à si-
tuação anterior.

8. O ingresso a título de “ajuda de gabi-
nete” e de “ajuda de custo”; no caso em tela, 
não possui mínima aparência de indenização, 
por não se destinar, objetivamente, à recom-
posição de qualquer dano. Ao contrário, cons-
titui um verdadeiro prêmio que se agrega à 
azienda individual preexistente, sendo, pois, 
um verdadeiro acréscimo patrimonial que ex-
cede os limites legais, sujeitando-se, assim, à 
incidência do imposto de renda.

9. Recurso provido. (RESP 553941, Rel. 
Min: JOSÉ DELGADO, DJ:17-11-2003).

Em outra oportunidade, o STJ julgou do mes-
mo modo (RESP 509.872). No entanto, em ambas 
as decisões, o STJ destaca a permanência da verba 
indenizatória paga ao parlamentar, integrante de sua 
remuneração, em quantia fixa, independente de com-
provação de qualquer gasto.

No mesmo sentido, tem decidido o Tribunal Re-
gional da 1ª Região, em relação à verba conhecida 
como l4º e 15º salários:

A verba de “ajuda de custo” paga a depu-
tados estaduais, conhecida como “14º e l5º 
salários” (paga ao início e ao final de cada 
sessão legislativa), não é aceita pela jurispru-
dência desta Corte como de natureza indeni-
zatória, e por isto não afasta a incidência do 
IRPF. (TRF – 1ª R, AGIAG, Rel. Desembarga-
dor Federal LUCIANO TOLENTINO AMARAL, 
DJ: 29-8-2003).

Portanto, a contrario sensu, as verbas pagas aos 
Senadores, nos termos do Ato da Comissão Diretora 
nº 03, de 2003, e Portaria n 0212003, do Presidente 
do Senado, não estão sujeitas à incidência do Imposto 
de Renda, uma vez que elas somente são pagas me-
diante comprovação do efetivo gasto do parlamentar, 
não fazendo parte de sua remuneração, destinando-
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se apenas a recompor o patrimônio, afetado com as 
despesas previstas em norma.

Também não estão sujeitas ao imposto de ren-
da, as gratificações pagas a parlamentares em face 
de sessões extraordinárias, neste caso, independente 
da comprovação de gastos, que se presumem:

A Constituição Federal, no § 7º do art. 57, 
incluiu o pagamento referente à sessão extra-
ordinária no conceito de verba indenizatória, 
revelando a Vontade constitucional’, na expres-
são de Konrad Hesse, sobre o regime jurídi-
co aplicável à referida parcela. {...}. As verbas 
indenizatórias não estão sujeitas ao imposto 
de renda, posto não caracterizarem acréscimo 
patrimonial lato sensu (STJ, RESP 502.739, 
Rel. Min.: Luiz Fux, DJ:17-11-2003).

Porém, a não incidência do imposto de renda so-
bre as verbas indenizatórias não desobrigam o contri-
buinte de declarar suas rendas ao Fisco, relativas ao 
ano de 2003. A isenção, a anistia, a imunidade, a não 
incidência de tributo, não desobrigam o contribuinte das 
obrigações acessórias, entre as quais, a de declarar, 
que não se confundem com a obrigação principal de 
pagar tributos.

A propósito, a legislação referente ao Imposto de 
Renda, Ano-Base 2003 (Lei nº 10.451, de 2002, art. 1º; 
IN SRF nº 393, de 2004, art. 1º) estabelece que: 

Está obrigado a apresentar a declaração 
o contribuinte, residente no Brasil, que no ano-
calendário de 2003:

1 – recebeu rendimentos tributáveis su-
jeitos ao ajuste anual na declaração superio-
res a R$12.696,00, tais como: rendimentos 
do trabalho assalariado, não-assalariado, pro-
ventos de aposentadoria, pensões, aluguéis, 
atividade rural;

2 – recebeu rendimentos isentos, não-
tributáveis ou tributados exclusivamente na 
fonte, cuja soma foi superior a R$40.000,00;

3 – participou do quadro societário de 
empresa, inclusive inativa, como titular sócio 
ou acionista, ou de cooperativa.

Ante o exposto, o parecer é no sentido de que o 
Imposto de Renda não incide sobre as verbas indeni-
zatórias pagas aos Senadores.

E que a não incidência não exonera o contribuin-
te da obrigação acessória de declarar os rendimentos 
não-tributáveis.

Brasília, 16 de abril de 2004. – Sérgio Paulo Lo-
pes Fernandes, OAB/DF 12.865.

De acordo. Encaminhe-se à colenda Mesa do 
Senado Federal, como resposta ao Requerimento nº 
413, de 2004, formulado pela Senhora Senadora He-
loísa Helena.

Brasília, 16 abril de 2004. – Alberto Cascais, 
Advogado-Geral do Senado.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, projeto de lei do Congresso Nacional 
que será lido pelo Sr. 1º Secretário, Senador Romeu 
Tuma.

É lido o seguinte.

PROJETO DE LEI Nº 4, DE 2004-CN

MENSAGEM Nº 60, DE 2004-CN 
(Nº 163/2004, na origem)

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor do Ministério dos Transportes, crédito 
suplementar no valor de R$140.000.000,00, 
para reforço de dotações constantes da 
Lei Orçamentária vigente, e dá outras pro-
vidências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União 

(Lei nº 10.837, de 16 de janeiro de 2004), em favor 
do Ministério dos Transportes, crédito suplementar no 
valor de R$140.000.000,00 (cento e quarenta milhões 
de reais), para atender às programações constantes 
do Anexo I desta Lei.

Art. 2º Os recursos necessários à execução do 
disposto no art. 1º decorrerão de:

I – anulação parcial de dotação orçamen-
tária, no valor de R$66.304.000,00 (sessenta 
e seis milhões, trezentos e quatro mil reais), 
conforme indicado no Anexo II desta Lei; e

II – recursos de operação de crédito ex-
terna, no valor de R$73.696.000,00 (setenta 
e três milhões, seiscentos e noventa e seis 
mil reais).

Art. 3º Fica cancelada a programação constante 
do Anexo III desta Lei, em atendimento ao disposto 
no art. 63, § 11, da Lei nº 10.707, de 30 de julho de 
2003.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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MENSAGEM Nº 163

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do art. 61 da Constituição, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
do projeto de lei que “abre ao Orçamento Fiscal da 
União, em favor do Ministério dos Transportes, crédi-
to suplementar no valor de R$140.000.000,00, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente, e dá outras providências”.

Brasília, 8 de abril de 2004. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

EM nº 58/2004 – MP

Brasília, 8 de abril de 2004

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
 Dirijo-me a Vossa Excelência para apresentar 

proposta de abertura de crédito suplementar ao Or-
çamento Fiscal da União (Lei nº 10.237, de 16 de ja-
neiro de 2004), em favor do Departamento Nacional 
de Infra-Estrutura de Transportes – DNIT, autarquia 
vinculada ao Ministério dos Transportes – MT, no va-
lor de R$140.000.000,00 (cento e quarenta milhões 
de reais), com a seguinte destinação:

R$ mil

Finalidade Valor

– conclusão das obras de duplicação da  
Rodovia Fernão Dias (BR-381/SP/MG) 78.000
– desenvolvimento de ações consideradas 
pré-requisitos pelo Banco Interamericano de 
Desenvolvimento – BID e órgãos de controle 
ambiental para o início das obras de duplica-
ção do segmento rodoviário entre os Muni-
cípios de Florianópolis, no Estado de Santa 
Catarina, e Osório, no Estado do Rio Grande 
do Sul, e a execução propriamente dita, com 
vistas a complementar a ligação rodoviária 
com os países do Mercosul 60.000
– desenvolvimento de estudos e projeto exe-
cutivo referentes â construção do anel rodo-
viário externo ao norte da Cidade de Belo 
Horizonte, conforme previsto no contrato de 
empréstimo da Rodovia Fernão Dias. 2.000

Total 140.000

2. A proposição viabilizar-se-á mediante a anu-
lação parcial da Reserva de Contingência Própria do 
Órgão, no valor de R$66.304.000,00 (sessenta e seis 
milhões, trezentos e quatro mil reais) e incorporação 
de recursos oriundos de operação de crédito externa, 
no valor de R$73.696.000.00 (setenta e três milhões, 
seiscentos e noventa e seis mil reais), em conformida-

de com o disposto no art. 43, § 1º, incisos III e IV, da 
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, obedecidas as 
prescrições do art. 167, inciso V, da Constituição.

3. Esclareço, por oportuno, que em atendimento 
ao disposto no art. 63. § 1º da Lei nº 10.707, de 2003, 
está sendo proposto o cancelamento da despesa pri-
mária constante do Anexo III do Projeto de Lei ora en-
caminhado como compensação pela suplementação 
de despesas primárias à conta de recursos de origem 
financeira.

4. Diante do exposto, submeto à consideração de 
Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa a 
efetivar a abertura do referido crédito suplementar.

Respeitosamente,

LEGISLACÃO CITADA

LEI Nº 10.037, DE 16 DE JANEIRO DE 2004

Estima a receita e fixa a despesa da 
União para o exercido financeiro de 2004.

....................................................................................

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964

Estatui Normas Gerais de Direito Fi-
nanceiro para elaboração e controle dos or-
çamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal.

....................................................................................
Art. 43. A abertura dos créditos suplementares 

e especiais depende da existência de recursos dis-
poníveis para ocorrer a despesa e será precedida de 
exposição justificativa. (Veto rejeitado no DOU de 3-
6-1964)

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste 
artigo, desde que não comprometidos: (Veto rejeitado 
no DOU de 3-6-1964)

I – o superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior; (Veto rejeitado no 
DOU de 3-6-1964)

II – os provenientes de excesso de arrecadação: 
(Veto rejeitado no DOU de 3-6-1964)

III – os resultantes de anulação parcial ou total de 
dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, auto-
rizados em Lei; (Veto rejeitado no DOU de 3-6-1964)

IV – o produto de operações de crédito autori-
zadas, em forma que juridicamente possibilite ao po-
der executivo realizá-las. (Veto rejeitado no DOU de 
3-6-1964)
....................................................................................
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LEI Nº 10.707, DE 30 DE JULHO DE 2003

Dispõe sobre as diretrizes para a ela-
boração da lei orçamentária da 2004 e dá 
outras providências.

....................................................................................
Art. 63. Os projetos de lei relativos a créditos 

adicionais serão apresentados na forma e com o de-
talhamento estabelecidos na lei orçamentária anual 
e encaminhados pelo Poder Executivo ao Congresso 
Nacional, preferencialmente, na segunda quinzena de 
maio e na primeira de outubro.
....................................................................................

§ 11. Os projetos de lei de créditos adicionais 
destinados a despesas primárias deverão conter de-
monstrativo de que não afetam o resultado primário 
anual previsto no Anexo de Metas Fiscais desta Lei, 
ou indicar as compensações necessárias, em nível 
de subtítulo.
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim Bloco/PT – RS) 
– O projeto lido será publicado e remetido à Comis-
são Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali-
zação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS.) 
– Há oradores inscritos. 

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Hélio Costa.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, solicito a minha inscrição, em segun-
do lugar, para uma comunicação inadiável.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, peço a minha inscrição para uma co-
municação inadiável, em primeiro lugar.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Pela ordem.) – Sr. Presidente, também gostaria de me 
inscrever para uma comunicação inadiável, quando for 
possível, entre os três primeiros.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Está assegurada a palavra para uma comunicação 
inadiável, nesta ordem, aos Srs. Senadores Valdir Rau-

pp, Hélio Costa e Heloísa Helena. E, como suplente, a 
este Senador, se a Senadora Serys Slhessarenko...

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – Sr. Presidente, também gostaria de falar.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Então, fica a Senadora Serys Slhessarenko como 
primeira suplente e o Senador Paulo Paim, como se-
gundo suplente. Todos falarão intercaladamente com 
os oradores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Concedo a palavra ao primeiro orador inscrito, 
Senador Mão Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. Pre-
sidente, Senador Paulo Paim, Srªs e Srs. Senadores, 
brasileiras e brasileiros aqui presentes e os que nos 
assistem pelo Sistema de Comunicação do Senado, 
quis Deus que estivesse presidindo esta sessão o no-
bre Senador Paulo Paim.

Senadora Heloísa Helena, pretendo fazer um de-
bate qualificado sobre um tema dos mais importantes: 
o trabalhador e o trabalho. Como dizia Rui Barbosa, 
a primazia deve ser dada a eles, e não àqueles que, 
como diz a Senadora Heloísa Helena, são os gigolôs 
do dinheiro, do mercado internacional, que nos ex-
ploram. 

Presidente Paulo Paim, permita-me desertar do 
seu exército. V. Exª fez com que nos apaixonássemos 
pela luta, pela causa do salário mínimo de US$100.00. 
Mas aqui estão as palavras de Darcy Ribeiro, figura 
ilustre do saber, educador e Senador brilhante. Por-
tanto, Presidente Paulo Paim, lamento comunicá-lo 
que vou-lhe abandonar. Mas seguirei outro gaúcho. 
Precisamente em 20 de março de 1991 – há bastante 
tempo – disse Darcy Ribeiro:

Sob o comando do Presidente João Gou-
lart, tentamos uma reforma agrária que desse 
acesso à propriedade familiar aos trabalha-
dores do campo. Jango, fazendeiro, mas com 
enorme sensibilidade de estadista, dizia que 
com dez milhões de proprietários, a proprie-
dade estaria muito melhor defendida e mais 
gente comeria e educaria os filhos. 

Um dos ideais maiores do Presidente João 
Goulart era repetir a façanha que realizara uma 
vez de dobrar o salário mínimo. Ele era então de 
125 dólares e Jango queria elevá-lo a 250.

Quer dizer que João Goulart, o pacificador, o 
sacrificado, o injustiçado, sonhava um sonho maior 
do que o sonho do Presidente Paulo Paim e o nosso, 
que não se torna realidade: elevar o salário mínimo 
para US$ 250.00.
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Então, Presidente Paulo Paim, estamos pedindo 
muito pouco ao Presidente da República. Sua Exce-
lência usou o nome do trabalhador para se eleger. E o 
seu próprio Partido traz o nome do trabalhador.

Presidente Lula, esse pessoal do núcleo duro 
é muito preguiçoso. Vossa Excelência tem que amar 
o trabalho. Faria só uma pergunta, porque um qua-
dro vale por dez mil palavras. Ó, mineiro Hélio Costa, 
quantas vezes Juscelino Kubitschek, Presidente da 
República, veio a Brasília verificar as obras da cons-
trução? Senador Romeu Tuma, imagine! Quantas ve-
zes Juscelino Kubitschek, um mineiro, médico como 
eu, cirurgião como eu, Prefeito, Governador de Minas, 
veio aqui? Duzentas e quatro vezes, Senador Alberto 
Silva! Juscelino Kubitschek veio a Brasília duzentas e 
quatro vezes, à noite, no seu avião. Presidente Lula, 
não era avião de luxo, não! Era risco de vida. Senador 
Paulo Paim, como ele trabalhava de dia, vinha à noite, 
de madrugada, para acompanhar as obras.

Portanto, o trabalho é fundamental. Presidente 
Lula, só conheço um lugar onde o sucesso vem antes 
do trabalho: no dicionário. O trabalho vem primeiro.

Um homem de muita capacidade de criação, como 
o é o Senador Alberto Silva, disse que se consegue 
o que se deseja com 90% de transpiração e 10% de 
inspiração. Isso é trabalho.

Permitam-me reverenciar outro gaúcho, que traba-
lhou muito, Senador Alberto Silva. Ele tem um livro inti-
tulado Os Diários; são dois volumes. Senador Alberto 
Silva, eu leio muito, mas ainda não terminei o primeiro 
volume. Como era um homem trabalhador Getúlio Var-
gas! No Natal, terminava a ceia e ia trabalhar; no dia 
07 de Setembro, trabalhava. Daí a transformação.

Em 1940, Senador Alberto Silva, há 64 anos, Ge-
túlio fez a história do salário mínimo. Senador Paulo 
Paim, V. Exª sabe quanto o salário mínimo seria hoje? 
Mandei que a Fundação Getúlio Vargas calculasse qual 
seria o valor atual, baseado no da época do Presidente 
Getúlio Vargas – isso porque não encontrei antes com 
o Senador Alberto Silva, porque S. Exª saberia fazer 
esse cálculo; é Professor de Matemática, um homem de 
inteligência ímpar. Segundo informações da Fundação 
Getúlio Vargas – V. Exª sabe que os dados variam –, 
alguns técnicos me disseram que hoje, Senador Paulo 
Paim, o salário mínimo do gaúcho Getúlio Vargas seria 
de R$489,00 – dados estes de economistas da Funda-
ção – e outros disseram que seria de R$592,00. Vamos 
ficar com a média, Senador Alberto Silva! Mas é bem 
maior do que o salário mínimo ridículo do Brasil.

Quero lhe dizer o seguinte, Senador Paulo Paim: 
há um ano, fazíamos um debate qualificado. Pergunto 
à Senadora Heloísa Helena: quem V. Exª gostaria que 
eu convidasse para participar de um debate qualifica-

do? O Deputado José Dirceu, o chefe do núcleo duro, 
o Dr. Antonio Palocci, meu colega médico, o Deputado 
Arlindo Chinaglia, do PT de São Paulo, ou o nosso 
colega Senador Aloizio Mercadante? Senadora Helo-
ísa Helena, quem V. Exª gostaria que eu convidasse 
para participar de um debate qualificado sobre o sa-
lário mínimo?

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Se 
V. Exª vai fazer citações sobre eles, sugiro que o faça 
em ordem alfabética. Como a demagogia enfadonha 
sempre me cansou, eu realmente não gostaria de dis-
cutir com nenhum deles. É evidente que, ao fazer a ci-
tação, V. Exª permitirá que o povo brasileiro relembre o 
quanto a demagogia eleitoreira e o cínico memorial de 
contradições são dolorosos para todos nós, inclusive 
para mim, de uma forma muito especial.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Por ordem 
alfabética, Senador Alberto Silva. Começarei pelo A de 
amor, de Alberto Silva, de amor a Deus – Deus é amor 
–, de amor ao trabalho, Senador Paulo Paim!

Vamos começar o debate qualificado sobre o sa-
lário mínimo, Sr. Presidente Romeu Tuma, por ordem 
alfabética: Deputado Aloizio Mercadante.

Em 19 de outubro de 2000 – atentai bem, pois, 
para nós, esse é o dia mais importante do calendário, 
porque é o Dia do Piauí; está aí o Dr. Alberto Silva que 
o instituiu –, nesse debate qualificado que vem des-
de Getúlio, desde Darcy Ribeiro, desde João Goulart, 
desde Paulo Paim, e do qual Aloizio Mercadante tam-
bém participou, o que disse S. Exª, a quem agradeço 
pela homenagem?

Chega de pobreza e de fome! Devemos 
começar a dizer: basta a essa situação! E o 
faremos no Orçamento deste ano, que tem de 
garantir um reajuste minimamente digno para 
o salário mínimo e para a bolsa-escola.

O próximo, em ordem alfabética, pensei que era 
José Dirceu, mas não é. Também começa com “A”: 
Antonio Palocci.

Disse S. Exª:

Em apenas três meses, o Governo arre-
cadou R$991 milhões a mais do que estava 
previsto no Orçamento. Dessa forma, há, sim, 
condições suficientes para um aumento subs-
tancial do salário mínimo.

Isso foi dito em 10 de maio de 2002. S. Exª critica 
que o reajuste foi insuficiente.

Agora, o Deputado José Dirceu, líder do núcleo 
duro. No debate qualificado, que vem desde Getúlio, 
diz S. Exª:
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O Governo mantém o salário mínimo ar-
rochado porque mantém os juros altos [este 
é o discurso de José Dirceu, Senador Hélio 
Costa!]; mantém a economia estagnada porque 
tem dependência do capital especulativo; tem 
acordos com o Fundo Monetário Internacional 
[Senadora Heloísa Helena, ele citou os gigolôs 
do capital internacional] e predominantes inte-
resses que não são os interesses nacionais.

Continuando o nosso debate, lembro-me do Se-
nador Paulo Paim – a quem concederei um aparte. 
Quando eu tecia uma análise sobre o mundo, S. Exª 
disse que tinha uma filha nos Estados Unidos que 
ganhava US$10.00 por hora. Se ela trabalhasse oito 
horas por dia, ganharia US$80.00, a filha do Senador 
Paulo Paim nos Estados Unidos!

É isso o que queremos mudar; é para isso que 
queremos acordar, despertar e, nesse sentido, orientar 
o Presidente Lula.

O PMDB não é base, não. Temos que ser a luz 
deste País, porque temos mais experiência e compe-
tência para servir a esta Pátria.

Concedo um aparte ao Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador Mão 

Santa, eu estava presidindo os trabalhos e fiz questão 
de apartear V. Exª, que traz ao debate a questão do 
salário mínimo. Eu dizia que esse salário interessava 
a 100 milhões de brasileiros, mas os dados do IBGE, 
na verdade, provaram que estou errado. O salário mí-
nimo interessa a aproximadamente 118 milhões de 
brasileiros. Fico abismado quando alguns falam que 
o salário mínimo só interessa a 3 milhões de pessoas. 
Ora, se o IBGE constata que 58 milhões de pessoas 
ganham até um terço do salário mínimo. Se quisésse-
mos chegar a dois terços, eu multiplicaria por dois, mas 
nem vou fazer isso. De um terço a um salário mínimo, 
chegaríamos a mais de 112 milhões de brasileiros 
que estão na expectativa do crescimento do mínimo. 
O ex-Presidente João Goulart, já falecido, dobrou o 
valor do salário mínimo, e fiquei feliz porque, recente-
mente, a sua esposa, ainda viva, veio a Brasília e me 
convidou para ser padrinho da Fundação Getúlio Var-
gas, por tudo aquilo que a Fundação representa e pela 
minha luta pelo salário mínimo. Em 1991, fui Relator 
de um projeto na Câmara dos Deputados, aprovado 
pelo Congresso, que aumentou o salário mínimo em 
147%, ou seja, mais que o dobrou. Assim, fique certo 
de que estarei no mesmo exército que V. Exª. O Go-
verno, à época, não queria estender o aumento aos 
aposentados e pensionistas, mas isso foi conseguido 
junto ao Supremo, e o benefício foi concedido a mais 
18 milhões de pessoas. Em 1995, foi concedido um 
reajuste de 46,5% para o salário mínimo e, em 1998, 

de cerca de 20%, em ambos os casos ultrapassando-
se a barreira dos US$100. V. Exª sabe que, neste mo-
mento, não posso apresentar um projeto em dólares. 
Não o fiz. Apresentei um projeto com um cálculo fácil: 
aplica-se a inflação dos últimos 13 meses – porque o 
último reajuste foi em abril – aos R$240,00 e acrescen-
tam-se R$0,20 por hora. A pergunta que faço é: será 
que a economia brasileira não resiste a um reajuste 
de R$0,20 por hora? A R$0,20 por hora, 220 horas/
mês correspondem a R$44,00. Se esse valor fosse 
somado aos R$240,00 reajustados pela inflação de 13 
meses, seriam ultrapassados os R$300,00. Isso pode 
não ser o ideal, mas se no segundo ano do Governo 
de Lula fosse ultrapassada a barreira dos US$100,00 
e concedido o mesmo percentual de reajuste para os 
22 milhões de aposentados e pensionistas, para se 
chegar aos R$312,00 de que falei por inúmeras vezes 
seria necessário um reajuste de 30% em R$240,00. 
Se for para se manterem os US$100, seriam necessá-
rios R$290,00 e, de acordo com o meu projeto, que o 
Senador Geraldo Mesquita relatou, um pouco mais de 
R$300,00. Eu diria que estou ao lado de V. Exª, espe-
rançosos de que consigamos elaborar uma proposta 
que ultrapasse os US$100. Tenho certeza de que V. 
Exª será um desses guerreiros.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – O valor de 
US$125 ocorreu quando João Goulart foi Presidente 
da República deste País.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Mas ele do-
brou o salário mínimo, na época, e fizemos o mesmo 
em 1991, ou seja, estamos no mesmo caminho. Cum-
primento V. Exª pelo tema. Esta Casa deveria debater 
até o dia 1º a questão do salário mínimo. Eu gostaria de 
convidar V. Exª para, no debate qualificado que propôs 
e com o qual concordo, na próxima terça-feira, ouvir 
nosso convidado Márcio Pochmann, um estudioso do 
assunto. Para essa audiência pública, serão convida-
dos, também, representantes dos empregadores e do 
Governo, e espero que, com esse debate, encontre-
mos os caminhos necessários. O Sr. Márcio Pochmann 
demonstra hoje, inclusive nos jornais, que o valor do 
salário mínimo, reajustado de forma decente, vai impul-
sionar o fortalecimento dos Municípios e dos próprios 
Estados. Parabéns a V. Exª pelo discurso.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço a 
V. Exª. De qualquer jeito, passamos por João Goulart 
e Getúlio Vargas, e continuamos com a luz do Rio 
Grande do Sul.

Só quero citar um dado, pois um quadro vale por 
dez mil palavras. A filha do Paulo Paim é dotada, recebe 
US$10 por hora nos Estados Unidos, mas o minimum 
minimorum, Senador Hélio Costa, brasileiro que teve 
longa vida nos Estados Unidos, hoje, é de US$5.15 
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por hora. Atentem bem V. Exªs para o segundo fato: no 
Brasil, o salário mínimo por hora é de 0,40, ou seja, 
13 vezes menor do que o do povo norte-americano. 
Nos países pobres da Europa, como Portugal, é de 
2,3 a hora; na Grécia, de 2,6 e, na Espanha, de 2,09. 
No Brasil, é de 0,4. 

O caminho da salvação é o trabalho. O Napoleão 
francês disse, Senador Romeu Tuma, que conheceu 
as limitações dos seus braços, das suas pernas e da 
sua visão, mas nunca as do trabalho. 

Concedo o aparte a esse homem do trabalho 
que é Alberto Silva. 

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Cumprimento 
V. Exª por abordar um tema tão importante como esse, 
com o registro de números que vêm desde o tempo 
do Presidente João Goulart. No Brasil, não se conta 
o salário por hora. Ah, se fosse assim. Lá não tem 
essa história do Ministério do Trabalho. Por exemplo, 
alguns aviadores, que trabalharam comigo no tempo 
da CNORTE, estiveram nos Estados Unidos e disse-
ram que lá se trabalha o número de horas que se qui-
ser, até onde as forças agüentem e, por isso, pagam 
por hora. Assim, há pessoas que fazem uma fortuna 
por dia. De qualquer maneira, V. Exª sinaliza para um 
número equivalente, pelo menos, aos dos Presidentes 
que governaram este País naquela época. O nobre 
Senador Paulo Paim disse que em 1991 dobraram o 
salário mínimo. V. Exª sugere, agora, que pelo menos 
ultrapassemos a casa dos R$300,00. Não fui informa-
do sobre a discussão a respeito do assunto que V. Exª 
propõe, mas, se possível, conte conosco, Senadores, 
para impulsionar e apresentar ao Presidente Lula uma 
proposta viável, que ultrapasse a casa dos R$300,00. 
Parabéns a V. Exª pelo tema.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Agradeço 
pela participação desse homem que trabalha muito 
pelo Piauí e pelo Brasil, Alberto Silva.

Concedo o aparte a essa mulher trabalhadora, 
professora e enfermeira, Senadora Heloísa Helena.

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Se-
rei rápida, pois conheço o esforço com que o Senador 
Romeu Tuma, Presidente da sessão, está tentando or-
ganizar os trabalhos no plenário. Do mesmo jeito que 
o Senador Paim e vários outros Senadores da Casa, 
eu também tive oportunidade de apresentar um projeto 
de lei que trata da recuperação do poder de compra 
do salário mínimo. É claro que não me apropriei de ne-
nhuma das falas dos Líderes do Governo na Câmara 
e no Senado, da Casa Civil ou do Ministério da Fazen-
da. Apropriei-me de uma promessa de campanha do 
Presidente Lula, que se apresentou ao povo brasileiro 
assumindo compromissos. Como imagino que promes-
sas não cumpridas sejam atributos típicos dos que se 

predispõem à vigarice política, não quero que esse 
seja o caso dele. O Presidente Lula assumiu, perante 
o povo brasileiro, o compromisso de dobrar o poder 
de compra do salário mínimo. Então, não estamos a 
reivindicar o cumprimento do que está estabelecido 
na Constituição. Segundo o Dieese, a Constituição 
determina que sejam R$1.440,00. Não estamos pro-
pondo R$500,00, mas apenas que a promessa, que 
o compromisso que foi feito pelo Presidente Lula seja 
cumprido a partir de agora, já que no ano passado não 
foi iniciado. Para que isso seja feito, além da recom-
posição das perdas inflacionárias, deve haver um au-
mento de 26%, a fim de que, nos dois próximos anos 
do Governo de Lula, estabelecendo-se esse mesmo 
mecanismo, o seu compromisso de campanha deixe 
de ser uma promessa gasta, vazia, verbalizada, solta 
ao vento para ludibriar mentes e corações espalhados 
pelo Brasil. Além da recomposição das perdas inflacio-
nárias, que possa haver um aumento de 26%, o que 
levaria o salário mínimo a R$330,00 e, assim, de fato, 
poder-se-ia dobrar o seu poder de compra e cumprir-se 
uma promessa de campanha. Portanto, quero saudar 
V. Exª pelo pronunciamento que faz à Casa, trazendo a 
necessidade de um debate, extremamente importante 
como este, que mexe com a vida, com o cotidiano de 
milhões de pessoas espalhadas pelo Brasil.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Senador Ro-
meu Tuma, nesse debate qualificado contamos com 
a presença do PT justo, representado pelo Senador 
Paulo Paim, e do PT da saudade que o povo sente de 
Heloísa Helena.

O Senador Alberto Silva, que chegou agora, foi 
duas vezes prefeito. O Senador Leonel Pavan, três. Os 
prefeitinhos sabem das coisas, e é por isso que o Pa-
locci é o melhorzinho, Senador Hélio Costa, do núcleo 
duro, ou seja, porque passou pela experiência de ser 
prefeito. Quero deixar – e espero que os ex-prefeitos a 
comprovem – a minha experiência nessa área. 

Senador Romeu Tuma, que o núcleo duro apren-
da que aumentar salário não quebra prefeitura. Fui 
Prefeito de Parnaíba na época da inflação galopante 
– não fui o melhor Prefeito da história de lá, porque 
o Senador Alberto Silva me antecedeu e levou esse 
título, que ninguém lhe tira. Àquela época, havia mês 
em que o salário aumentava até 80%. Então, me de-
bruçava – noites indormidas – para ajustar o salário 
mínimo, mas logo mandava pagar. Quanto aos demais 
funcionários que ganhavam mais do que um salário, de 
acordo com o caixa, dava-lhes um maior ou um menor 
aumento. Era uma oportunidade, Senador Romeu Tuma, 
de fazer justiça salarial. Eu ficava preocupado com a 
possibilidade de não conseguir pagar a folha dos fun-
cionários no fim do mês, tendo em vista um aumento 
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de até 80% ao mês. Mas todos os meses eu pagava 
porque aumentava o consumo, aumentava a produção, 
aumentava o ICMS, aumentava o Imposto de Renda, 
aumentava o Fundo de Participação. Nunca deixei de 
pagar. Salário mínimo justo, como diz a Igreja, é o que 
mantém a família com dignidade. Por que, nas outras 
vezes não votei em Lula? Não votei na primeira, nem 
na segunda e nem na terceira. Na quarta vez, Senador 
Alberto Silva, impressionou-me a fala do então candi-
dato Lula, Senador César Borges, quando, na televisão, 
ele dizia que o trabalhador brasileiro merecia ser feliz, 
além de ter um salário digno e poder, no fim de semana, 
tomar uma cervejinha com a sua “Adalgizinha”. 

Presidente Lula, não está dando sequer para o 
trabalhador pagar sua conta de água, que tem subi-
do, assim como a do gás de cozinha, Senador Ney 
Suassuna. É bitributação. O PT, partido dos tributos, 
resolveu cobrar duas vezes no Piauí, na Paraíba e em 
Minas o gás de cozinha. Como é que o sujeito vai co-
mer, Dr. Alberto Silva? O pobre não pode comprar o 
gás porque não tem dinheiro, pois o preço de botijão 
subiu. No Piauí está custando R$40,00 um botijão. Se 
as pessoas cozinharam à lenha, Dr. Alberto, o Ibama 
prende. Então, aí sim, é a fome zero, seguida de morte. 
É isso que está acontecendo no nosso Governo. 

Sr. Presidente, fico com o Presidente Lula quando 
disse, Senador Tuma, que o trabalhador tem o direito 
de tomar uma cervejinha. Então, vamos dar salário.

Agradeço pela generosidade de V. Exª, que cedeu 
um pouco mais de tempo para o que é mais importante: 
o trabalho. Trabalho é solução. Vou encerrar com uma 
música – uma homenagem ao Senador Alberto Silva, 
que é músico, um pianista excelente. A música, Senador 
Hélio Costa, V. Exª que é comunicador, revela mais do 
que a sabedoria, mais do que a filosofia. Daí, Davi, o 
bíblico, o líder, Heloísa Helena, cantar os salmos, nos 
Cânticos de Davi. Quero terminar com uma música que 
fala sobre o trabalho para acordar o Presidente Lula, 
para que Sua Excelência seja o trabalhador número 
um, como foi Getúlio, como foi Juscelino, como foi Al-
berto Silva, no Piauí. Diz Fagner: 

Um homem se humilha
se castram seus sonhos, 
seu sonho é sua vida
e a vida é trabalho.
E sem o seu trabalho
um homem não tem honra,
e sem a sua honra
se morre, se mata. 
Não dá pra ser feliz,
não dá pra ser feliz, 
não dá pra ser feliz,
não dá pra ser feliz. 

Assim termina, Senadora Heloísa Helena: “Não 
dá para ser feliz”. Olha a mensagem do PT:.direito de 
ser feliz, coragem de ser feliz.

Então, tenhamos a coragem de lançar nossas 
últimas palavras aos céus e a Deus. Oh, meu Deus, 
ilumine o PT! Respeitem o trabalhador e o trabalho! 
Que não sirva, como diz Heloísa Helena, para en-
cher a pança dos gigolôs do Fundo Monetário Inter-
nacional!

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, 
o Sr. Paulo Paim, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Romeu Tuma, 1º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Registro a presença dos alunos da 6ª Série do Centro 
de Ensino 308, do Recanto das Emas, Distrito Federal. 
Nossas boas-vindas a todos.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Sr. Pre-
sidente, peço a palavra, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Tem V. Exª a palavra, pela ordem.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, entreguei a V. Exª um requerimento 
solicitando minha inscrição para falar em nome da 
Minoria. Tão logo V. Exª entenda possível, gostaria de 
usar o microfone pelo tempo que reserva.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Em primeiro lugar, está inscrito, pela Liderança, o 
Senador Paulo Paim.

O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC) – Então, 
após S. Exª, gostaria de usar da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 
– Senador Paulo Paim, tem V. Exª a palavra.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem.) 
– Sr. Presidente, encaminhei à Mesa um ofício solici-
tando o uso da palavra pela Liderança do Bloco. No 
momento em que V. Exª entender adequado, gostaria 
de debater sobre o salário mínimo.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PFL – SP) 

– A Senadora Ideli Salvatti vai enviar o oficio.
Concedo a palavra, ao Senador Valdir Raupp, 

para uma comunicação inadiável.
V. Exª dispõe de cinco minutos.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para uma 

comunicação inadiável.) – Sr. Presidente, hoje, os 
corações de todo o povo de Rondônia, estão entris-
tecidos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo 
novamente esta tribuna para manifestar a apreensão 
do povo rondoniense com o desenrolar de duas tra-
gédias humanas que chamam a atenção de todo o 
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País: o massacre de garimpeiros na Reserva Indíge-
na Roosevelt e de detentos do Presídio Urso Branco, 
em Porto Velho.

Juntas, essas duas tragédias são responsáveis 
por cenas de selvageria, de desumanidade que a nossa 
pacífica, ordeira e trabalhadora população de Rondô-
nia desaprova e repudia.

No conflito entre índios e brancos, já acharam 29 
mortos; no caso Urso Branco, já seriam nove. Porém, 
em ambos os casos, lamentavelmente, pode ser muito 
mais. São quase duas centenas de reféns do presídio 
e outras centenas de inseguros cidadãos no caso da 
reserva indígena.

Estou regressando de meu Estado. Lá, todos 
estão preocupados com os casos em si e com a inse-
gurança que cerca a todos, porque, por exemplo, Srªs 
e Srs. Senadores, comenta-se muito que os brancos, 
que os garimpeiros vão retaliar os índios pelas atroci-
dades cometidas. Há índio de outras nações, também 
habitantes da mesma região conflitada, temendo sair 
de suas ocas, de suas tribos, principalmente os índios 
Suruís, da reserva de Cacoal, e os índios Gaviões de 
Ji-Paraná, reservas vizinhas. O que mais nos indigna 
é que o Sr. Walter Blos, da Funai, foi nomeado chefe 
de uma missão para apaziguar a reserva Cinta Larga, 
garimpeiros e índios, e vejam o que aconteceu, até o 
momento, 29 mortos, e há comentários de que possam 
existir ainda mais.

Em nossa capital, ainda prevalecem as imagens 
da grande revolta ocorrida em janeiro de 2002 no presí-
dio Urso Branco, palco de 37 assassinatos, caso ainda 
sob investigação internacional pela OEA – Organização 
dos Estados Americanos, e com uma condenação pre-
liminar que poderá resultar em indenização milionária 
aos parentes das vítimas.

Agora, além das anunciadas nove mortes, há sé-
rio risco de vida sobre outras 160 pessoas “marcadas” 
para morrer pelos líderes da nova rebelião do super-
lotado presídio Urso Branco. A capacidade daquela 
casa de detenção é para 350 pessoas, mas já abriga 
1,5 mil presos. O perigo também alcança os 170 fa-
miliares tomados como reféns no início da revolta no 
último domingo. 

Retomando o caso Cinta-Larga, causa muita pre-
ocupação entre a população o zelo pela integridade do 
território. As dificuldades de acesso à reserva foram 
comparadas a outras zonas de conflitos mundiais, pois 
a Polícia Federal somente foi autorizada a adentrar a 
área oito dias após o episódio.

Em caso similares, argumentam que, mesmo em 
guerras, são comuns ações rápidas de resgate de ví-
timas, no mínimo, em nome da preservação do direito 
da assistência humanitária. 

No caso, sabem muito bem as Srªs. e os Srs. 
Senadores que o conflito está ocorrendo em nosso 
próprio território, apenas dentro de reserva indígena 
encravada em solo brasileiro. Por que a demora? Quais 
as razões para a demora em socorrer vítimas e retirar 
os mortos? Pergunta a população do meu Estado. So-
mente depois de treze dias foram retirados os últimos 
corpos dos garimpeiros.

Concedo o aparte ao nobre Senador Romeu 
Tuma.

O Sr. Romeu Tuma (PFL – SP) – Senador Valdir 
Raupp, serei rápido. V. Exª traz dois assuntos que nos 
preocupam bastante. O primeiro diz respeito à falência 
do sistema penitenciário. Exemplo disso é o Presídio 
Urso Branco, onde ocorrem assassinatos, promiscui-
dade; não há um tratamento de recuperação, mas a 
formação de quadrilhas internas, que cometem as-
sassinatos. Quem tem condenação a 30 anos pouco 
se importa se matar mais vinte, porque a pena não 
será aumentada. Isso é terrível. O Senador Alberto 
Silva contou-me que, quando era Governador do Es-
tado, construiu um presídio com capacidade para o 
dobro da ocupação prevista. Já se passaram mais de 
dez anos e não houve lotação. Falta previsão para o 
administrador. O Governo Federal prometeu construir 
dois presídios federais de segurança máxima. Ainda 
não vi nem abrirem o buraco para os alicerces. Quanto 
à promiscuidade dos Cintas-Largas com os garimpei-
ros, fiz várias operações de retirada de garimpeiros 
de áreas de comunidades indígenas. Essa foi terrível. 
Há implicações de que ainda não temos conhecimen-
to. Falei com o Dr. Mauro Sposito ontem à noite, e ele 
disse estar muito preocupado. Estão aprofundando as 
investigações para conhecerem os fatos que levaram 
a essa chacina. O Presidente da Funai, em suas pala-
vras, estimulava os índios a matarem os que tentassem 
penetrar nas áreas demarcadas.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Senador 
Romeu Tuma, agradeço o aparte de V. Exª, que tem 
experiência na Polícia Federal e sabe muito bem que 
a situação tem que ser mudada.

Sr. Presidente, peço apenas dois minutos para 
concluir, dada a gravidade do problema enfrentado 
hoje em meu Estado, Rondônia.

Culpados existem. Em ambos os casos, subsistem 
razões. E as autoridades foram alertadas em tempo 
hábil sobre suas reais possibilidades e dimensão. As 
responsáveis autoridades de meu Estado não claudi-
caram em suas atribuições. Inúmeras vezes, estivemos 
reunidos e encaminhamos relatórios e documentos 
sobre os problemas.

Compreendemos as dificuldades conjunturais 
que podem ter retardado tais soluções. Porém, não 
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podemos nos aquietar com as notícias estampadas no 
Brasil e até no exterior sobre o clima de barbárie e de 
selvageria que estaria reinando em Rondônia.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ninguém 
tem o direito de tirar a vida. Só Deus tem o direito de 
ceifar vidas humanas. Os índios não têm o direito de 
tirar a vida de garimpeiros, nem os garimpeiros de tirar 
a vida dos índios. Nem os presos que estão em Urso 
Branco ou em qualquer presídio do Brasil têm o direi-
to de matar seus irmãos que estão cumprindo pena 
para se recuperarem e serem devolvidos à sociedade 
e ao seio da família.

A hora da resposta é agora. Vamos, efetivamente, 
implementá-la! Precisamos mergulhar na questão do 
aproveitamento das riquezas armazenadas em nossas 
reservas! Precisamos encontrar solução para a super-
lotação e o ocioso modelo de nossos presídios.

Asseguro-lhes, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, que a Bancada de Rondônia não se furtará a 
continuar discutindo os problemas e a trabalhar pela 
construção de suas soluções.

É o que a população ordeira, justa e trabalhado-
ra da nossa querida Rondônia sempre terá de nossa 
parte.

Era o que tinha a dizer, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Valdir Raupp, o 
Sr. Romeu Tuma, 1º Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Eduardo 
Siqueira Campos, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência registra que recebeu ofí-
cio delegando ao nobre Senador Romeu Tuma o uso 
da palavra para uma comunicação de interesse par-
tidário, a quem a concedo, de imediato. Em seguida, 
ouviremos as palavras do nobre Senador César Bor-
ges, do PFL da Bahia. 

V. Exª dispõe de até cinco minutos, nobre Sena-
dor Romeu Tuma. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, agradeço ao Senador Efraim Morais por 
ter-me concedido a oportunidade de falar pela Lide-
rança da Minoria. 

Desejo tecer algumas considerações sobre o 
Dia do Exército, que foi comemorado ontem. À noite, 
tive oportunidade de ouvir, durante cerimônia aqui em 
Brasília – eu participei de cerimônia em São Paulo –, 
o Presidente Lula dirigindo-se aos comandantes mi-
litares. Hoje, lendo a Folha de S.Paulo e outros jor-
nais, destaquei algumas das palavras do Presidente, 
as quais, penso, Senador Mão Santa, têm que ficar 
registradas nos Anais do Senado, para que o Gover-

no possa cumprir o compromisso assumido perante a 
Nação e os chefes militares. 

Sabemos que houve um movimento das esposas 
dos militares, reivindicando uma melhoria salarial. Há 
muito tempo, os militares foram relegados a um se-
gundo plano, mas não perderam a dignidade, a honra 
e o amor à Pátria. Dentro da disciplina, permanecem 
passivos, mas angustiados. E, como líderes, pediram 
que o Governo raciocinasse sobre as reivindicações 
que foram apresentadas. O Ministro da Defesa pediu 
que cessasse qualquer reclamação dos chefes milita-
res, que ele, como chefe maior, se encarregaria de ser 
o porta-voz das reivindicações. E assim fez o Ministro, 
o Embaixador José Viegas.

Relata a Folha de S.Paulo: 

Há cerca de duas semanas, questionado 
se haveria aumento, o Ministro Guido Mantega 
(Planejamento) respondeu: “Não tem discus-
são para os militares”.

(...)
“A sociedade brasileira tem orgulho dos 

senhores e das senhoras, e o Estado brasileiro 
não deixará de traduzir em termos concretos 
o reconhecimento que sua dedicação e com-
promisso público tão claramente merecem. 
Conheço bem, como comandante das Forças 
Armadas, os anseios pessoais e as dificul-
dades por que passam os militares”, disse o 
Presidente Lula.

(...)
Um tratamento condigno com o elevado 

serviço que prestam nossas Forças Armadas 
ao País é de inteira justiça e será assegurado 
pelo meu governo. Tenho o compromisso de 
garantir o necessário padrão de dignidade de 
vida aos integrantes das nossas Forças Arma-
das e às suas famílias. 

Em seguida, afirmou: “As suas legítimas 
aspirações serão contempladas. Trata-se, de 
uma questão de justiça, que o meu governo 
tem determinação de atender”. O presidente 
também reafirmou seu compromisso de re-
cuperar a capacidade operativa das Forças 
Armadas. “Vamos fazê-lo no âmbito do pro-
cesso de retomada do desenvolvimento, avan-
çando no sentido de modernizá-las e melhor 
equipá-las.”

Sabemos as necessidades das Forças Armadas. 
O Senador Mão Santa disse que ontem vestiu a farda 
do Exército, como eu, o Senador Alberto Silva e tantos 
outros que militam nesta Casa. Nós acompanhamos a 
evolução das Forças Armadas.
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Aqui há propostas no sentido de que elas sejam 
chamadas sempre que necessário, quando a socieda-
de se vir aflita, à mercê da criminalidade. Os militares 
têm que estar em condições de respeitabilidade, de 
dignidade, para continuar com aquele amor profundo 
que têm à profissão que escolheram por vocação. Só 
se é militar por vocação; não se trata de uma profissão 
que atrai pelo salário, e as exigências para ingresso 
são bastante duras, V. Exªs são testemunhas.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – V. Exª me 
permite um aparte?

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Ouço V. Exª, 
Senador Ramez Tebet.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador 
Romeu Tuma, estava em meu gabinete, ouvi o tema 
do seu pronunciamento e vim para cá sem fôlego – a 
distância é grande –, para fazer uma intervenção que 
expressa o sentimento de justiça da Casa às Forças 
Armadas, ao Exército nacional, que completou mais 
um ano de vida. Senador Romeu Tuma, em 1974, cur-
sei a Escola Superior de Guerra, convivi com militares 
das três Armas, Marinha, Aeronáutica e Exército, e vi 
quão importante são as Forças Armadas para o Bra-
sil. Pude sentir isso mais de perto com a convivência. 
Essas instituições – as três Armas – transmitem algo 
que hoje está acabando, que é o sentimento de disci-
plina e hierarquia. Quem serve às Forças Armadas se 
civiliza, e quem convive com os militares se militariza 
um pouco. Considero importante o pronunciamento 
de V. Exª, até mesmo pelo momento que o Brasil está 
vivendo. V. Exª acabou de afirmar: volta e meia, qual-
quer perigo à segurança do País, invocam-se as For-
ças Armadas, discute-se o seu papel. Portanto, são 
elas imprescindíveis à segurança nacional, externa 
e internamente. É necessário que se faça justiça às 
Forças Armadas, que, embora sacrificadas em tudo, 
permanecem quietas. Os oficiais e soldados têm den-
tro de si o sentimento de compreensão dos problemas 
da Pátria. Não se vê ninguém reclamando; às vezes, 
o grito por melhores salários se dá por meio dos fa-
miliares. As Forças Armadas estão sempre dispostas 
a servir ao País, às nossas instituições; representam 
a nossa garantia. Quando relatei o projeto Sivam/Si-
pam, que tanta celeuma causou, recebi o estímulo de 
V. Exª, e hoje a Aeronáutica toma conta da Amazônia 
e transmite sua tecnologia para os países vizinhos, o 
que é extraordinário, Senador Romeu Tuma. Será que 
precisaremos chamar as Forças Armadas para manter 
a ordem neste País? Sinceramente, não desejo isso, 
porque acredito que as instituições democráticas es-
tão cada vez mais fortes. Mas, diante do problema de 
violência no Rio de Janeiro, discute-se se as Forças 
Armadas deveriam prestar socorro, nessa briga entre 

os narcotraficantes, que disputam entre si em uma 
verdadeira guerrilha, pondo em pânico as famílias. Fa-
çamos justiça às Forças Armadas, que são submissas 
à ordem constituída. É bom observar a evolução: as 
Forças Armadas são submissas à Constituição que lhes 
cumpre defender. Ao homenagear as Forças Armadas 
e particularmente o Exército nacional, V. Exª representa 
toda a Casa. Peço que aceite em seu pronunciamento 
as minhas palavras, já que V. Exª tem categoria para 
homenagear as Forças Armadas e o Exército nacional 
pelo transcurso de mais um aniversário.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Agradeço 
profundamente suas palavras, Senador Ramez Tebet. 
V. Exª vem, em boa hora, relatar fatos do seu conhe-
cimento, que enriquecem meu discurso.

Ouço o Senador Alberto Silva.
O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Nosso Presi-

dente indica que o tempo de V. Exª está esgotado, mas 
eu queria dizer que cursei o CPOR e fiz estágio, passei 
três ou quatro meses no Exército, acompanhando ma-
nobras militares, no Batalhão de Engenharia. Conheço 
bem a organização das Forças Armadas. Disse muito 
bem o Senador Ramez Tebet que elas são disciplina-
das. Ainda não se viu o Exército ou algum membro das 
Forças Armadas entrarem em greve; pelo contrário, 
eles cumprem seu papel de defender o País interna e 
externamente. Não sei de quem foi a infelicidade de 
colocar na Constituição – se não me engano, na de 
1988 – os integrantes das Forças Armadas como fun-
cionários públicos; isso não existe em lugar nenhum 
do mundo. As Forças Armadas são uma instituição e, 
como tal, devem ter um tratamento especial na Cons-
tituição; recebem o dinheiro da Nação para manter a 
unidade nacional e defendê-la interna ou externamente. 
Os militares são membros de uma instituição criada há 
séculos, desde o império romano, para a manutenção 
da ordem, para a defesa do patrimônio e do território 
nacional. Parabéns a V. Exª pela justa homenagem 
que presta. O meu aparte era apenas para dizer que 
as Forças Armadas merecem um tratamento especial. 
Os militares não são funcionários públicos, mas mem-
bros de uma instituição nacional criada para a defesa 
da ordem externa e interna. Parabéns a V. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Muito obri-
gado, Senador Alberto Silva. Agradeço a V. Exª as 
sábias palavras.

Meu Presidente, peço apenas um minuto. Fiz 
um questionamento à Consultoria Legislativa sobre a 
intervenção do Exército, tema que constitui uma pre-
ocupação de V. Exª, Senador Ramez Tebet. Tenho me 
preocupado com isso, por causa dos discursos e apelos 
que tenho ouvido; ontem mesmo, ocorreu um deba-
te. O consultor Gilberto Guerzoni Filho me entregou, 
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ontem pela manhã, um parecer sobre o emprego das 
Forças Armadas no combate ao crime e na manuten-
ção da ordem pública, que peço seja incorporado ao 
meu pronunciamento.

Sabemos que, pelo art. 144 da Constituição, que 
rege o sistema de segurança pública e dá as compe-
tências às polícias constituídas, a responsabilidade 
pela segurança pública não é do Exército, mas dos 
governadores de Estado. É claro que a Polícia Federal 
tem algumas competências especiais no combate ao 
tráfico de drogas e crimes federais.

Apenas chamo a atenção para o que diz o art. 9º, 
inciso III, “d”, do Código de Processo Penal Militar:

Art. 9º ....................................................
d) ainda que fora do lugar sujeito à ad-

ministração militar, contra militar em função de 
natureza militar, ou no desempenho de serviço 
de vigilância, garantia e preservação da ordem 
pública, administrativa ou judiciária, quando 
legalmente requisitado para aquele fim, ou em 
obediência a determinação legal superior.

E aí vem o fato grave, que é o parágrafo único:

Parágrafo único. Os crimes de que trata 
este artigo, quando dolosos contra a vida e 
cometidos contra civil, serão da competência 
da justiça comum. (Parágrafo incluído pela Lei 
nº 9.299, de 8.8.1996)

Essa é a grande preocupação dos militares, se 
forem fazer operação no morro ou em qualquer outro 
lugar. É claro que há alguns precedentes exigidos pela 
Constituição para que haja essa intervenção, inclusi-
ve o Estado declarar-se falido na sua competência de 
combater o crime. Para restabelecer a ordem, há uma 
série de providências de ordem constitucional. Mas o 
Exército fica temeroso de enviar um soldado, porque, 
amanhã, num entrevero, ele pode matar um bandido e 
ser julgado pela justiça comum, que poderá qualificar 
o crime como doloso. Não dá para fazer isso.

Temos que alterar realmente a legislação e deixá-
la pronta. E aqui há outras considerações. Eu pediria 
permissão ao Presidente para que fossem publicadas, 
para que todos nós pudéssemos discutir com mais 
profundidade esse fato que tem afligido a sociedade 
brasileira.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ROMEU TUMA EM SEU PRO-
NUCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno)

NOTA TÉCNICA Nº 765, DE 2004

Referente à STC nº 200402459, do Se-
nador Romeu Tuma, sobre atuação das For-
ças Armadas em atividades de garantia da 
ordem pública.

Encaminha o Senhor Senador Romeu Tuma as 
seguintes questões:

Sobre os acontecimentos que vêm ocorrendo no 
Rio de Janeiro, indaga-se:

1 – a partir de quando as Forças Arma-
das, constitucionalmente, devem interferir, com-
pulsoriamente ou convocadas, para garantir a 
ordem pública?

2 – admitida à hipótese da intervenção, 
quais as garantias e qual o foro competente 
para os militares dessas Forças, no caso de 
confronto?

Inicialmente, cabe observar que a garantia da or-
dem pública é precípua e ordinariamente, função das 
Policias Militares, que estão subordinadas aos Gover-
nadores dos Estados e do Distrito Federal. Conforme 
o art. 144 da Constituição:

Art. 144. A segurança pública, dever do 
Estado, direito e responsabilidade de todos, é 
exercida para a preservação da ordem pública 
e da incolumidade das pessoas e do patrimô-
nio, através dos seguintes órgãos:

I – polícia federal;
II – polícia rodoviária federal
III – polícia ferroviária federal;
IV – polícias civis;
V – polícias militares e corpos de bom-

beiros militares
 ..............................................................
§ 5º Às polícias militares cabem a polícia 

ostensiva e a preservação da ordem pública; 
aos corpos de bombeiros militares, além das 
atribuições definidas em lei, incumbe a exe-
cução de atividades de defesa civil.

§ 6º As polícias militares e corpos de 
bombeiros militares, forças auxiliares e reserva 
do Exército, subordinam-se, juntamente com as 
polícias civis, aos Governadores dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Territórios.

 ..............................................................

Trata-se, assim, ordinariamente, de função que 
se inscreve na competência dos Estados e do Distrito 
Federal e que deve ser desempenhada pelos órgãos 
próprios para tal.
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A Carta Magna, entretanto, prevê a hipótese da 
utilização das Forças Armadas na garantia da ordem 
pública. Esse comando consta do caput de seu art. 
142, cujo § 1º remete a regulamentação da matéria à 
lei complementar, verbis:

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas 
pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáuti-
ca, são instituições nacionais permanentes e 
regulares, organizadas com base na hierarquia 
e na disciplina, sob a autoridade suprema do 
Presidente da República, e destinam-se à de-
fesa da Pátria, à garantia dos poderes consti-
tucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem.

§ 1º Lei complementar estabelecerá as 
normas gerais a serem adotadas na organi-
zação, no preparo e no emprego das Forças 
Armadas.

 ..............................................................

A matéria está regulamentada pela Lei Comple-
mentar nº 97, de 9 de junho de 1999, que dispõe sobre 
as normas gerais parti a organização, o preparo e o em-
prego das Forças Armadas, cujo art. 15 estabelece:

Art. 15. O emprego das Forças Armadas 
na defesa da Pátria e na garantia dos poderes 
constitucionais, da lei e da ordem, e na parti-
cipação em operações de paz, é de respon-
sabilidade do Presidente da República. que 
determinará ao Ministro de Estado da Defesa 
a ativação de órgãos operacionais, observada 
a seguinte forma de subordinação:

I – diretamente ao Comandante Supre-
mo, no caso de Comandos Combinados, com-
postos por meios adjudicados pelas Forças 
Armadas e, quando necessário, por outros 
órgãos;

II – diretamente ao Ministro de Estado da 
Defesa, para fim de adestramento, em opera-
ções combinadas, ou quando da participação 
brasileira em operações de paz;

III – diretamente ao respectivo Coman-
dante da Força, respeitada a direção superior 
do Ministro de Estado da Defesa, no caso 
de emprego isolado de meios de uma única 
Força.

§ 1º Compete ao Presidente da República 
à decisão do emprego das Forças Armadas, 
por iniciativa própria ou em atendimento a pe-
dido manifestado por quaisquer dos poderes 
constitucionais, por intermédio dos Presiden-
tes do Supremo Tribunal Federal, do Senado 
Federal ou da Câmara dos Deputados.

§ 2º A atuação das Forças Armadas, na 
garantia da lei e da ordem, por iniciativa de 
quaisquer dos poderes constitucionais, ocorre-
rá de acordo com as diretrizes baixadas em ato 
do Presidente da República, após esgotados 
os instrumentos destinados à preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas 
e do patrimônio, relacionados no art. 144 da 
Constituição Federal.

Tem-se, destarte, que a atividade de manuten-
ção da ordem pública cabe aos Estados e ao Distrito 
Federal, por intermédio de suas respectivas Polícias 
Militares. A União, entretanto, pode atuar na área, 
com utilização das Forças Armadas, sempre sob o 
comando das autoridades próprias de Poder Execu-
tivo Federal, nas hipóteses de os Estados e o Distrito 
Federal terem esgotado a sua capacidade de resta-
belecer a ordem.

Resta, aqui, verificar como se constata a ocorrên-
cia dessas hipóteses. Duas alternativas dependem do 
juízo do Presidente da República e, como implicam a 
interferência unilateral na autonomia dos entes fede-
rados, estão expressamente previstos na Constituição.  
Trata-se da decretação da intervenção no Estado ou 
no Distrito Federal e do Estado de Defesa.

A intervenção está prevista nos arts. 34 e 36 da 
Lei Maior:

Art. 34. A União não intervirá nos Estados 
nem no Distrito Federal, exceto para:

 ..............................................................
III - pôr termo a grave comprometimento 

da ordem pública;
 ..............................................................
Art. 36. ...................................................
§ 1º O decreto de intervenção, que espe-

cificará a amplitude, o prazo e as condições de 
execução e que, se couber, nomeará o inter-
ventor, será submetido à apreciação do Con-
gresso Nacional ou da Assembléia Legislativa 
do Estado, no prazo de vinte e quatro horas.

§ 2º Se não estiver funcionando o Con-
gresso Nacional ou a Assembléia Legislativa, 
far-se-á convocação extraordinária, no mesmo 
prazo de vinte e quatro horas.

 ..............................................................
§ 4º Cessados os motivos da intervenção, 

as autoridades afastadas de seus cargos a es-
tes voltarão, salvo impedimento legal.

O Estado de Defesa é disciplinado no ad. 136 
da Constituição:
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Art. 136. O Presidente da República pode, 
ouvidos o Conselho da República e o Conselho 
de Defesa Nacional, decretar estado de defesa 
para preservar ou prontamente restabelecer, 
em locais restritos e determinados, a ordem 
pública ou a paz social ameaçadas por grave 
e iminente instabilidade institucional ou atingi-
das por calamidades de grandes proporções 
na natureza.

§ lº O decreto que instituir o estado de 
defesa determinará o tempo de sua duração, 
especificará as áreas a serem abrangidas e in-
dicará, nos termos e limites da lei, as medidas 
coercitivas a vigorarem, dentre as seguintes:

I – restrições aos direitos de:
a) reunião, ainda que exercida no seio 

das associações;
b) sigilo de correspondência;
c) sigilo de comunicação telegráfica e 

telefônica;
II – ocupação e uso temporário de bens e 

serviços públicos, na hipótese de calamidade 
pública, respondendo a União pelos danos e 
custos decorrentes.

§ 2º O tempo de duração do estado de 
defesa não será superior a trinta dias, podendo 
ser prorrogado uma vez, por igual período, se 
persistirem as razões que justificaram a sua 
decretação.

§ 3º Na vigência do estado de defesa:
I – a prisão por crime contra o Estado, 

determinada pelo executor da medida, será 
por este comunicada imediatamente ao juiz 
competente, que a relaxará, se não for legal, 
facultado ao preso requerer exame de corpo 
de delito à autoridade policial;

II – a comunicação será acompanhada 
de declaração, pela autoridade, do estado fí-
sico e mental do detido no momento de sua 
autuação;

III – a prisão ou detenção de qualquer 
pessoa não poderá ser superior a dez dias, sal-
vo quando autorizada pelo Poder Judiciário;

IV – é vedada a incomunicabilidade do 
preso.

§ 4º Decretado o estado de defesa ou sua 
prorrogação, o Presidente da República, dentro 
de vinte e quatro horas, submeterá o ato com a 
respectiva justificação ao Congresso Nacional, 
que decidirá por maioria absoluta.

§ 5º Se o Congresso Nacional estiver em 
recesso, será convocado, extraordinariamente, 
no prazo de cinco dias.

§ 6º O Congresso Nacional apreciará o 
decreto dentro de dez dias contados de seu 
recebimento. devendo continuar funcionando 
enquanto vigorar o estado de defesa.

§ 7º Rejeitado o decreto, cessa imedia-
tamente o estado de defesa.

Nessas duas hipóteses, a atuação das Forças 
Armadas poderá ocorrer, conforme diretrizes estabele-
cidas pelo Presidente da República, após a decretação 
das medidas extraordinárias referidas.

Há, entretanto, parece-nos, uma terceira opção 
para a interferência das Forças Armadas na garantia 
da ordem pública, sem a necessidade da decretação 
da intervenção ou do Estado de Defesa. Trata-se da 
situação em que o Governador do Estado ou do Distri-
to Federal informa ao Presidente da República a total 
incapacidade de a Unidade da Federação de cumprir 
as suas obrigações constitucionais na área.

Nesse caso, entendemos, pode o Poder Executivo 
da União, após avaliar a situação, determinar o emprego 
das Forças Armadas na manutenção da ordem públi-
ca, sempre sob o seu comando. Não seria, em senso 
estrito, o caso de intervenção, uma vez que a atuação 
não ocorreria de forma unilateral, mas em atendimento 
a pedido expresso do ente federado, que informa ter 
esgotado a sua capacidade de atuação.

Comente-se que essa última situação não está 
prevista expressamente na Carta Magna. Deriva ela 
de interpretação da parte final do capta do art. 142 da 
Constituição, combinado com o § 2º do art. 15 da Lei 
Complementar nº 97, de 1999, que prevêem a possibi-
lidade de atuação das Forças Armadas na atividade de 
segurança por decisão do Presidente da República.

Nesse caso, ganha relevo a necessidade de ob-
servação do princípio da razoabilidade, uma vez que 
a ação das Forças Armadas não pode ser confundida 
com intervenção no Estado ou no Distrito Federal.

É importante frisar que, em qualquer hipótese, 
a atuação das Forças Armadas deve ser excepcional 
e temporária, retomando-se à normalidade no menor 
prazo possível.

Concluída essa questão, passemos a comentar 
o ponto relativo às garantias e ao foro competente 
para julgamento dos militares das Forças Armadas, 
quando convocadas a atuar na manutenção da or-
dem pública.

A solução desse ponto se dá pela constatação 
de que o fato de atuar na manutenção da ordem pú-
blica não altera o foro ou as garantias a que estão 
submetidos os militares da Forças Armadas. Assim, 
nessa hipótese, estarão eles sujeitos à Justiça Militar 
Federal ou à Justiça Comum e submetidos ao Código 
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Penal e de Processo Penal Militar ou seus congêneres 
ordinários, conforme o tipo de ilícito praticado.

Efetivamente, determina o art. 124 da Consti-
tuição:

Art. 124. A Justiça Militar compete pro-
cessar e julgar os crimes militares definidos 
em lei.

Estabelece, de sua parte, o Decreto-Lei nº 1.001, 
de 21 de outubro de 1969, o Código Penal Militar:

Art. 9º Consideram-se crimes militares, em tem-
po de paz:

I – os crimes de que trata este Código, 
quando definidos de modo diverso na lei penal 
comum, ou nela não previstos, qualquer que 
seja o agente, salvo disposição especial;

II – os crimes previstos neste Código, 
embora também o sejam com igual definição 
na lei penal comum, quando praticados:

a) por militar em situação de atividade 
ou assemelhado, contra militar na mesma si-
tuação ou assemelhado;

b) por militar em situação de atividade ou 
assemelhado, em lugar sujeito á administração 
militar, contra militar da reserva, ou reformado, 
ou assemelhado, ou civil;

c) por militar em serviço ou atuando em 
razão da função, em comissão de natureza mi-
litar, ou em formatura, ainda que fora do lugar 
sujeito à administração militar contra militar 
da reserva, ou reformado, ou civil; (Redação 
dada pela Lei nº 9.299, de 8-8-96)

d) por militar durante o período de mano-
bras ou exercício, contra militar da reserva, ou 
reformado, ou assemelhado, ou civil;

e) por militar em situação de atividade, 
ou assemelhado, contra o patrimônio sob a 
administração militar, ou a ordem administra-
tiva militar;

f) revogada. (Vide Lei nº 9.299, de 8-8-
96)

III – os crimes praticados por militar da 
reserva, ou reformado, ou por civil, contra as 
instituições militares, considerando-se como 
tais não só os compreendidos no inciso I, como 
os do inciso II, nos seguintes casos:

a) contra o patrimônio sob a administra-
ção militar, ou contra a ordem administrativa 
militar;

b) em lugar sujeito à administração mili-
tar contra militar em situação de atividade ou 
assemelhado, ou contra funcionário de Minis-

tério militar ou da Justiça Militar, no exercício 
de função inerente ao seu cargo;

c) contra militar em formatura, ou durante 
o período de prontidão, vigilância. observação, 
exploração, exercício, acampamento, acanto-
namento ou manobras;

d) ainda que fora do lugar sujeito à ad-
ministração militar, contra militar em função de 
natureza militar, ou no desempenho de serviço 
de vigilância, garantia e preservação da ordem 
pública, administrativa ou judiciária, quando 
legalmente requisitado para aquele fim, ou em 
obediência a determinação legal superior.

Parágrafo único. Os crimes de que trata 
este artigo, quando dolosos contra a vida e 
cometidos contra civil, serão da competência 
da justiça comum. (Parágrafo incluído pela Lei 
nº 9.299, de 8-8-96)

E o Decreto-Lei nº 1.002, de 21 de outubro de 
1969, o Código de Processo Penal Militar:

Art. 82. O foro militar é especial, e, exceto 
nos crimes dolosos contra a vida praticados 
contra civil, a ele estão sujeitos, em tempo 
de paz: (Redação dada pela Lei nº 9.299, de 
7-8-96)

I – nos crimes definidos em lei contra 
as instituições militares ou a segurança na-
cional:

a) os militares em situação de atividade 
e os assemelhados na mesma situação;

b) os militares da reserva, quando con-
vocados para o serviço ativo;

e) os reservistas, quando convocados e 
mobilizados, em manobras, ou no desempe-
nho de funções militares;

d) os oficiais e praças das Polícias e 
Corpos de Bombeiros, Militares, quando in-
corporados ás Forças Armadas;

II - nos crimes funcionais contra a admi-
nistração militar ou contra a administração da 
Justiça Militar, os auditores, os membros do 
Ministério Público, os advogados de oficio e 
os funcionários da Justiça Militar.

§ 1º O foro militar se estenderá aos mi-
litares da reserva, aos reformados e aos ci-
vis, nos crimes contra a segurança nacional 
ou contra as instituições militares como tais 
definidas em lei. (Redação dada pela Lei nº 
9.299, de 7-8-96)

§ 2º Nos crimes dolosos contra a vida, 
praticados contra civil, a Justiça Militar enca-
minhará os autos do inquérito policial militar 
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á justiça comum. (Parágrafo incluído pela Lei 
nº 9.299, de 7-8-96)

Do transcrito, verifica-se que, como regra, o foro 
dos membros das Forças Armadas, mesmo quando 
atuando na garantia da ordem pública é a Justiça Militar 
Federal. De igual forma, estão eles sujeitos à disciplina 
do Direito Penal Militar, tanto no aspecto substantivo 
quanto no processual.

Há, entretanto, importante exceção, que ganha 
relevo quando se colocam as Forças Armadas atuando 
em atividade civil, para a qual não têm ordinariamen-
te, treinamento e equipamento adequado, como é a 
manutenção da ordem pública. Trata-se do comando 
incluído no Código Penal Militar e no Código de Pro-
cesso Penal Militar pela Lei nº 9.299, de 1996, que 
determinou a competência da justiça comum para o 
julgamento de crimes dolosos contra a vida, praticado 
por militar contra civil.

Do exposto, concluímos, respondendo aos que-
sitos originalmente postos:

A atuação das Forças Armadas em atividade 
de garantia da ordem pública terá lugar a partir de 
determinação nesse sentido feita pelo Presidente da 
República, após a decretação de intervenção federal 
em Estado ou no Distrito Federal ou de Estado de 
Defesa ou de atendimento a solicitação da respectiva 
unidade da Federação, informando o esgotamento de 
sua capacidade de cumprir as suas obrigações cons-
titucionais na área. Em qualquer hipótese o comando 
das operações ficará, sempre, sob responsabilidade 
das autoridades federais competentes.

Como regra, o foro dos membros das Forças Ar-
madas, mesmo quando atuando na garantia da ordem 
pública, é a Justiça Militar Federal. De igual forma, es-
tão eles sujeitos à disciplina do Direito Penal Militar, 
tanto no aspecto substantivo quanto no processual. 
Vale, entretanto, ressaltar importante exceção, que 
ganha relevo quando se colocam as Forças Armadas 
atuando em atividade civil, para a qual não têm ordi-
nariamente, treinamento e equipamento adequado, 
corno é a manutenção da ordem pública. Trata-se do 
comando incluído no Código Penal Militar e no Código 
de Processo Penal Militar pela Lei nº 9.299, de 1996, 
que determinou a competência da justiça comum para 
o julgamento de crimes dolosos contra a vida, pratica-
do por militar contra civil.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Senador Romeu Tuma, a solicitação de 
V. Exª de transcrição do documento será atendida, na 
forma do Regimento Interno.

A Presidência registra, com alegria, a presença 
dos alunos da 6ª e da 7ª séries do Centro de Ensino 
nº 308, do Recanto das Emas, em nossas galerias. 

Para nós, Srªs e Srs. Senadores, é uma alegria a pre-
sença dos alunos, coordenadores e professores em 
nosso recinto.

Dando continuidade à lista de oradores inscritos, 
depois de haver falado, para uma comunicação inadi-
ável, o Senador Valdir Raupp, seguido pela comunica-
ção de interesse partidário do Senador Romeu Tuma, 
concedo a palavra ao nobre Senador César Borges, 
do PFL da Bahia, como orador inscrito. 

V. Exª dispõe de até vinte minutos para o seu 
pronunciamento, Senador.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, trago ao conhecimento 
desta Casa um dado bastante preocupante divulgado 
recentemente pela Associação Brasileira de Infra-Es-
trutura de Base, a Abdib. 

De acordo com a Abdib, o volume de investimento 
realizado no setor de infra-estrutura e indústria de base 
no ano passado foi o mais baixo dos últimos quatro 
anos, alcançando apenas US$6,6 bilhões em todo o 
País. Veja bem, Sr. Presidente, investimento em área 
de infra-estrutura e indústria de base, fundamental 
para a economia nacional. 

Esse valor representa uma redução de mais de 
50% em relação ao ano de 2002, quando foram inves-
tidos US$14,3 bilhões. Em 2002, US$14,3 bilhões; em 
2003, US$6,6 bilhões em infra-estrutura! Na verdade, 
o Brasil precisa de US$60 bilhões por ano, se efetiva-
mente quiser se desenvolver e ter uma infra-estrutura 
que possa atender às necessidades da população.

Os dados apresentados pela Abdib mostram ain-
da que a participação da iniciativa privada nos inves-
timentos em infra-estrutura e indústria de base caiu 
61,7% em comparação ao ano anterior, enquanto os 
investimentos públicos diminuíram 38,8%. Ou seja, 
nem o setor público nem o setor privado estão inves-
tindo em nosso País. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esses 
dados apenas confirmam os muitos alertas que eu e 
outros ilustres Senadores fizemos ao longo de 2003. 
O País atualmente grita, está clamando por novos in-
vestimentos. Temos hoje, infelizmente, um Governo 
que não investe. O investimento do setor público não 
existe, haja vista os investimentos, no ano passado, 
do setor público, em torno de R$2 bilhões. Neste ano 
praticamente não houve investimento nos primeiros três 
meses do ano. O ano já completa quatro meses, e os 
investimentos não ultrapassaram os R$100 milhões, 
sendo que, destes, R$50 milhões foram para a compra 
do novo avião presidencial. E este País, que clama por 
mais investimentos, não tem recursos no setor públi-
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co, porque fica à espera do descontingenciamento, da 
liberação das verbas que nunca chegam. 

Enquanto isso, o setor privado fica aguardando 
as regras, o chamado marco regulatório, que também 
não vem. E quando vem é para dar mais poder ao Go-
verno Federal e mais intranqüilidade aos investidores 
privados. Infelizmente, as regras não são definidas; 
quando são, não são bem definidas, e todos espe-
ram e, infelizmente, quem está perdendo é o País, é 
o povo brasileiro.

O caso do saneamento é emblemático. O Atlas 
do Saneamento publicado recentemente pelo IBGE 
mostra que embora quase 98% dos Municípios brasi-
leiros já tenha rede de abastecimento de água, 40,6 
milhões de pessoas no nosso País – 25% da popula-
ção – continuam ainda sem acesso à água tratada de 
boa qualidade e em boa quantidade. 

O IBGE apontou ainda que, no caso do esgoto 
doméstico, apenas quatro entre cada dez brasileiros 
são atendidos por rede de coleta. Pelo menos 101,9 
milhões de brasileiros não têm acesso direto ao esgoto 
canalizado, e infelizmente a ampliação desse serviço 
corre muito lentamente, quando não ocorre.

Os dados do saneamento básico refletem ainda a 
grande desigualdade regional existente no País. Vejam 
bem os Srs. Senadores que aqui representam o Nor-
deste brasileiro que os dados mostram que dentro das 
desigualdades regionais estão a desigualdade social 
e a qualidade de vida. Na Região Norte, apenas 2,8% 
das pessoas têm acesso a esgoto, percentual que sobe 
para 17,7% no Nordeste – quase 18%; 26,1% no Sul; 
33,1% no Centro-Oeste e 63,6% no Sudeste Maravi-
lha. Vejam a comparação. Que País desigual temos! 
Antigamente, chamava-se o Brasil de Belíndia, que 
era uma mistura de Bélgica – as camadas mais ricas 
da população – com Índia – a população mais pobre. 
Recentemente li que não é mais Belíndia, porque a Ín-
dia já conseguiu iniciar o seu desenvolvimento. Agora 
é Belsil, Bélgica e Brasil mesmo, porque nós somos 
o País pobre. Não precisamos nos comparar com ne-
nhum outro. Somos o País das desigualdades sociais 
e das desigualdades regionais.

Esses dados mostram que o saneamento básico 
representa ainda uma das maiores carências da po-
pulação brasileira.

É importante lembrar que saneamento é premis-
sa básica para a saúde do País, é premissa básica 
para que a saúde não entre em colapso. Os recursos 
investidos em saúde pública configuram desperdício 
de dinheiro, porque teremos mais gastos com a saúde 
por falta de saneamento básico. São as residências 
sem água tratada ou o esgoto liberado na natureza 
de forma inadequada.

De acordo com dados do Ministério da Saúde, 
70% a 80% das internações hospitalares são decor-
rentes de doenças transmitidas por águas contami-
nadas.

Cada real aplicado em saneamento básico repre-
senta uma economia de R$4 a R$5 em gastos com a 
saúde. Portanto, a verdade é que investir em sanea-
mento é prevenir doenças.

No entanto, vou abrir um parêntese. Não é por 
isso que vamos querer colocar gastos de saneamento 
como gastos da saúde. Isso é uma fraude. Portanto, não 
podemos aceitar essa primeira tentativa, que, acredito, 
vá ser retomada, de diminuir a destinação constitucio-
nal estabelecida pelo Congresso para a saúde dizendo 
que investimento em saneamento é investimento em 
saúde. É, mas indiretamente. Não se pode diminuir a 
quantidade de recursos da saúde destinada à terapia, 
ao tratamento, à assistência à vida humana.

Quero dar um aparte ao Senador Alberto Silva, 
e, posteriormente, à Senadora Heloísa Helena.

O Sr. Alberto Silva (PMDB – PI) – Senador César 
Borges, V. Exª é um bom administrador e um grande 
engenheiro – eu o conheço, somos colegas. Vamos 
racionar aqui pela lógica da nossa profissão e pela 
experiência que ambos temos por ter administrado os 
nossos Estados. Os números que V. Exª traz são real-
mente irrespondíveis. Realmente, é o Brasil pobre. As 
estatísticas revelam que grande parte da população não 
tem acesso à água tratada nem ao esgoto sanitário. 
No entanto, Senador César Borges, penso que nós, do 
Senado Federal, do Congresso Nacional, deveríamos 
formar um grupo de trabalho. Eu me comprometo a, 
com V. Exª, fazer um estudo. E lembro um fato: essa 
máquina perfeita que Deus criou só adoece se não 
se alimentar bem e, é claro, se tomar água contami-
nada, mas as duas coisas estão bem juntas uma da 
outra. Por exemplo, o desemprego é tão grande que 
os números nos assustam. Dizem que mais de 30%, 
quase 40% da população brasileira vive com um ter-
ço do salário mínimo – R$70 e poucos reais por mês 
– e, com esse valor, uma família não se alimenta. E 
se não se alimenta, adoece, porque as defesas do or-
ganismo vão abaixo. Assim também com relação ao 
saneamento básico, essencial à água. A CNBB con-
siderou-a como o carro-chefe do seu programa deste 
ano. Sendo assim, vamos formar um grupo de trabalho, 
Senador César Borges. Tenho certeza de que V. Exª, 
com a experiência de grande administrador da Bahia, 
e eu, com a modesta contribuição que tenho a dar, por 
ter sido também Governador do meu Estado – além 
disso, somos engenheiros e sabemos raciocinar com 
a lógica –, podemos encontrar uma solução. Tenho 
acompanhando o trabalho feito na Universidade de 
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São Carlos em que estão desenvolvendo um sistema 
de saneamento básico altamente econômico para ci-
dades de até 100 mil habitantes. Vamos buscar esses 
dados, preparar um documento e entregá-lo ao Pre-
sidente da República. E, daqui para a frente, faremos 
saneamento básico dessa maneira, porque chegare-
mos a um resultado absolutamente positivo, talvez pela 
metade ou um terço do preço do sistema convencional 
adotado no País. Quero parabenizá-lo pelo assunto de 
que trata no momento. Além disso, vamos aproveitar e 
fazer com que esta Casa, em nome dos nossos Parti-
dos, apresente um trabalho ao Presidente da Repúbli-
ca sobre infra-estrutura nas estradas. V. Exª conhece 
o trabalho que fiz a respeito da Câmara de Gestão. 
Portanto, vamos apresentar isso como documento do 
Congresso, do Senado, para ajudar o Governo a sair 
do imobilismo para uma agenda real de resultados 
na infra-estrutura, no saneamento básico e na saúde. 
Concordo com V. Exª, não vamos misturar a verba da 
saúde com a outra verba. Parabéns a V. Exª. 

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
o aparte, Senador Alberto Silva, sei da sua vontade 
e, mais do que isso, da sua competência para realizar 
um trabalho e fazer uma sugestão que pode ser extre-
mamente válida para o Governo Federal. 

Estou também pronto e entusiasmado para fazer 
alguma coisa e oferecer ao Governo, apenas receio 
que o Governo, com sua política fiscal de contingencia-
mento, não entenda que não se pode reduzir recursos 
para uma área tão importante da infra-estrutura como 
é o saneamento.

No meu discurso, mais adiante, verá V. Exª que 
os recursos do FGTS não estão mais disponíveis para 
que, com ele, o setor público, as cidades brasileiras, 
os Estados façam saneamento básico, e isso é muito 
grave, porque temos solução de engenharia – aliás, 
o mundo inteiro tem. O importante é conseguir os re-
cursos para o setor e, de preferência, com custos me-
nores, que é o que todos desejamos.

Quero conceder um aparte à Senadora Heloísa 
Helena. 

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Se-
nador César Borges, quero saudar o pronunciamento 
de V. Exª, porque compartilho, por ser da área de saú-
de, inteiramente das preocupações de V. Exª. Tanto em 
relação às frias estatísticas oficiais, agora apresenta-
das por um organismo que não deixará restar dúvidas, 
porque escondem histórias de vidas que estão sendo 
destruídas, como em relação ao alerta que faz sobre 
o saneamento, porque do mesmo jeito que o sanea-
mento é um mecanismo fundamental para possibilitar 
a melhoria da dignidade de vida das pessoas nas ruas, 
nos bairros, nas favelas, nas cidades espalhadas por 

este Brasil, é também um instrumento fundamental 
para dinamizar a economia local através da geração 
de emprego. É fundamental.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Na cons-
trução civil também.

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – É 
claro, pois se ele tem um impacto positivo na vida, 
na dignidade e na saúde do pai e da mãe de família, 
que poderão usar água de boa qualidade e não ver 
os seus filhos nas ruas, brincando na lama, ele é um 
instrumento fundamental para a dinamização da eco-
nomia, com a geração de emprego. Mas quero, do 
mesmo jeito, compartilhar da preocupação de V. Exª: 
é realmente uma fraude política, uma farsa intelectual 
gigantesca e uma desonestidade intelectual inimagi-
nável associar os recursos a serem disponibilizados 
para o saneamento à área de saúde, porque, se assim 
for, todas as outras áreas, como a da educação, que 
tem relação direta com a saúde, e a geração de em-
prego, poderão ser associadas. Aliás, muitas e muitas 
pesquisas, que foram produzidas pelos quadros mais 
importantes da área de saúde, mostram o impacto do 
acesso ao emprego na melhoria da condição de saú-
de. O acesso ao emprego é muito mais eficaz do que 
o saneamento e a moradia na melhoria das condições 
de saúde. O acesso ao emprego está muito mais re-
lacionado à diminuição da mortalidade infantil do que, 
inclusive, o saneamento básico. Portanto, quero saudar 
o seu pronunciamento e dizer que espero que 2004 
não seja como 2003, quando praticamente R$140 
bilhões foram destinados para a saúde, educação, 
defesa, segurança pública, reforma agrária, infra-es-
trutura, assistência social, transportes, enquanto que 
o serviço da dívida absorveu R$149 bilhões. No ano 
de 2004, o Governo está orçando que R$183 bilhões 
serão necessários para encher a pança dos banquei-
ros internacionais, esvaziando a dignidade e o prato 
do povo brasileiro. Quero, assim, saudar o alerta que 
V. Exª faz a esta Casa sobre um tema extremamente 
importante, que é a questão do saneamento básico e 
da infra-estrutura.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Agradeço 
o seu aparte. Se se faz o raciocínio de que o sanea-
mento tem que ser colocado na conta da saúde, daqui 
a pouco também se fará o mesmo raciocínio para o 
gasto com a segurança pública, que termina refletindo 
na vida da pessoa humana. Então, é claro que vamos 
defender os recursos para a saúde.

Peço ao Senador Mão Santa só um minuto para 
concluir este raciocínio e já lhe concederei um apar-
te.

No mês de junho do ano passado, o Ministro das 
Cidades, Olívio Dutra, esteve nesta Casa e afirmou que, 
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de acordo com um estudo realizado por uma consulto-
ria privada, que ele contratou, seria necessário investir 
cerca de R$8 bilhões durante 20 anos para universalizar 
o saneamento no Brasil. Vinte anos. R$ 8 bilhões.

Naquela ocasião, o Ministro criticou duramente 
o Governo anterior, que nos últimos três anos teria in-
vestido valores pífios na área de saneamento.

A ação do atual Governo Federal, entretanto, 
parou por aí. Continuamos ouvindo muitas avaliações, 
diagnósticos, promessas para o futuro; mas investimen-
to que é bom, nada. Tudo está por realizar.

Dos cerca de R$220 milhões previstos no Orça-
mento da União para investimento na área de sane-
amento, recursos já extremamente insuficientes em 
relação às necessidades levantadas pelo Ministério 
das Cidades, apenas R$53 milhões foram empenha-
dos, ou seja, menos de 25%.

Esse montante é 40% inferior ao que foi investi-
do em 2002, que o próprio Ministro das Cidades havia 
considerado pífio. Criticam o Governo anterior por não 
ter investido – é verdade que o investimento no setor 
de saneamento vinha caindo –, mas o atual Governo 
investe menos ainda. Ou seja, não existe a credibili-
dade do discurso.

Ora, se o Ministro das Cidades culpou o Gover-
no anterior pela situação do saneamento básico no 
Brasil, dizendo que faltaram investimentos públicos 
na área, então o Governo atual é co-responsável por 
essa situação.

Este ano, em função do contingenciamento orça-
mentário, o Ministério das Cidades, responsável pelo 
investimento em saneamento, teve seu orçamento re-
duzido em R$628 milhões.

O fato é que, mais uma vez, as medidas de ajuste 
fiscal criaram fortes restrições ao financiamento do setor 
público, atingindo fortemente a área de saneamento.

Para agravar ainda mais esse quadro, as empre-
sas estatais de fornecimento de água, tratamento de 
esgoto e coleta de lixo acumulam dívidas que impe-
dem a contratação de empréstimos e o investimento 
na área.

Concedo um aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Senador César 

Borges, hoje falei sobre salário, mas, na quinta-feira, 
falarei sobre saúde. Professores e estudantes da Uni-
versidade de Brasília me procuraram para dizer que 
o Hospital Universitário vai parar na outra semana. 
Se isso ocorre em Brasília, que é a ilha da fantasia 
do Poder, imagine o que ocorre no nosso Piauí? Só a 
dívida do Hospital Universitário de Brasília é de R$7 
milhões. O empresário paga a mais alta de taxa de 
juros e tem a maior sobrecarga de impostos. É o caso 

de cantar a música do Ricardo Chaves: esse Governo 
acabou, acabou.

O SR. CÉSAR BORGES (PFL – BA) – Obrigado, 
Senador Mão Santa.

Srªs e Srs. Senadores, a disponibilidade do Fun-
do de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) para o 
saneamento no ano de 2003 foi de aproximadamente 
R$1,4 bilhão, mas as Resoluções nºs 3.049 e 2.827, do 
Conselho Monetário Nacional, estabeleceram limites 
bastante inferiores para o financiamento de Estados 
e Municípios. Há recursos do FGTS, mas estes não 
podem ser utilizados para financiar Estados e Municí-
pios na área de saneamento.

Assim, somente as empresas públicas não de-
pendentes, ou seja, financeiramente sustentáveis, 
conseguiram enquadrar-se nos critérios estabelecidos, 
limitando a utilização dos recursos do FGTS. Apenas 
as companhias de saneamento de São Paulo, do Dis-
trito Federal e do Paraná atenderam a esses critérios. 
Portanto, o restante do País ficou sem acesso aos re-
cursos do Fundo, algo em torno de R$1,4 bilhão.

O investimento federal nas demais unidades da 
Federação passou a ser feito, basicamente, com recur-
sos orçamentários a fundo perdido. Entretanto, como 
já disse, também esses recursos têm sido atingidos 
pelas medidas de ajuste fiscal, notadamente pelo con-
tingenciamento das dotações orçamentárias.

Além do problema de financiamento, um dos 
principais obstáculos do setor de saneamento bási-
co no Brasil é a indefinição, que ainda existe, sobre a 
titularidade da concessão. Ou seja, é o Município ou 
é o Estado que faz a concessão? Essa situação traz 
total insegurança ao investidor, seja público – Estados 
e Municípios – ou privado.

Tudo isso mostra que o setor de saneamento ca-
rece de um marco regulatório imediato, que esclareça a 
titularidade e que estabeleça as regras para a prestação 
dos serviços, de forma a atrair o investimento e permitir 
a sua universalização o mais rápido possível.

A situação de outros setores importantes de in-
fra-estrutura não é diferente. A falta de investimentos 
compromete a situação econômica e social do País.

Apesar dessa dramática realidade, o Governo 
continua declarando, aos quatro ventos, que tudo está 
bem, que a mudança já começou, que o espetáculo 
do crescimento já é realidade, como se fosse possí-
vel, à custa de discursos cor-de-rosa, iludir e desviar 
os agentes econômicos da verdadeira percepção da 
realidade.

Sabemos que não há espetáculo do crescimen-
to, mas sim preocupações graves sobre o nosso futu-
ro. É preciso investir no País. Segundo John Maynard 
Keynes, o investimento público é fundamental para 



Abril de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 21 10599 

induzir o investimento privado. Foi assim que Franklin 
Delano Roosevelt combateu a crise de 1930 nos Es-
tados Unidos. Na área da infra-estrutura, precisamos 
tratar das carências em diversos setores, como o das 
estradas, ferrovias, portos, para levar confiança ao se-
tor privado, a fim de este venha atrás do investimento 
do setor público.

Sr. Presidente, não podemos mais aceitar essa 
situação de extrema penúria para setores tão impor-
tantes do nosso País.

O futuro do Brasil passa necessariamente pelo 
investimento em infra-estrutura. É a única saída para 
a retomada do crescimento econômico e a ampliação 
da oferta de emprego.

Acredito que é o momento de se enraizar na 
sociedade brasileira a consciência de que temos um 
problema gravíssimo de infra-estrutura que não se 
resolverá automaticamente, por meio de discursos, 
de intenções ou de boa vontade. Por isso, esse setor 
necessita urgentemente de ser debatido e de receber 
recursos, para que as necessidades do nosso povo 
sejam atendidas.

Chega de fingir que tudo está bem e deixar sem-
pre para depois os problemas que precisam ser resol-
vidos hoje.

É preciso que o Governo recobre a iniciativa, dê 
passos à frente e atue com rapidez e eficiência para 
recuperar a já combalida infra-estrutura do País. Se 
não o fizer rapidamente, comprometerá o crescimento 
do País e o próprio destino do Governo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Concedo a palavra, para uma comunica-
ção inadiável, ao nobre Senador Hélio Costa. Em se-
guida, concederei a palavra ao Senador Leonel Pavan, 
para uma comunicação de interesse partidário.

V. Exa dispõe de até cinco minutos, Senador 
Hélio Costa.

O SR. HÉLIO COSTA (PMDB – MG. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Sras e Srs. Senadores, amanhã, dia 21 de 
abril, é uma data importante para o País e, certamente, 
muito especial para os mineiros, que honrosamente 
represento no Senado da República.

São 212 anos desde que, naquele 21 de abril de 
1792, Joaquim José da Silva Xavier, o Tiradentes, foi 
enforcado, no Largo da Lampadosa, no Rio de Janeiro. 
E ali começa a história do mártir da Independência, 
daquele que representou o grande movimento que pre-
parou o Brasil para ser a grande Nação que é hoje.

Vou me reportar às palavras do historiador, quan-
do disse:

A Inconfidência Mineira não pretendia 
apenas libertar Minas e o Brasil do jugo da 
Metrópole. Queria – e isto é o que precisa ficar 
muito claro – formar aqui uma grande nação 
republicana, com suas indústrias e possuindo 
um corpo de leis moderníssimas, de acordo 
com os postulados revolucionários que agita-
vam a França e por influência inglesa e fran-
cesa tinham já sido vitoriosos nos Estados 
Unidos [em 1776].

Srªs e Srs. Senadores, infelizmente, o dia 21 de 
abril também representa para nós um momento de 
muita tristeza, porque marca para Minas Gerais uma 
perda irreparável: a morte do Presidente Tancredo 
Neves. Exatamente naquele lastimável 21 de abril de 
1985, quando o Brasil inteiro ansiava pelos primeiros 
passos da nossa redemocratização, lamentavelmen-
te, o destino quis – e, infelizmente, a História permitiu 
– que Tancredo Neves fosse levado do nosso meio, 
ele que vinha para estabelecer as bases definitivas do 
movimento de redemocratização do País.

Nesta mesma dada, 21 de abril, lembramos o 
20º aniversário do Movimento das Diretas Já, quando 
também Minas Gerais teve uma participação impor-
tantíssima na História deste País extraordinário, que 
é o nosso Brasil. E, mais uma vez, lembramos a figura 
extraordinária de Tancredo Neves, assim como a de 
Teotônio Vilela, Franco Montoro, Ulysses Guimarães, 
José Sarney, Leonel Brizola, e Luiz Inácio Lula da Sil-
va, que juntos participaram desse momento especial 
da História moderna do nosso País, que levou o Brasil 
à redemocratização.

Amanhã, estaremos em Ouro Preto, com o Gover-
nador de Minas Gerais, Aécio Neves, na comemoração 
de mais um 21 de abril, lembrando o que representou 
essa data tão importante para o nosso Estado e para 
o nosso País.

E, mais uma vez, reporto-me às palavras do 
historiador:

Em 1788, o Visconde de Barbacena che-
gou a Vila Rica (hoje Ouro Preto) com ordens 
expressas para aplicar o alvará de dezembro 
de 1750, segundo o qual Minas precisava 
pagar cem arrobas (ou 1500 Kg) de ouro por 
ano para a Coroa portuguesa. Caso não fos-
se atingida a meta estabelecida, seria feita a 
‘derrama’, que seria um imposto extra cobra-
do de toda a população até que o montante 
de cem arrobas fosse recolhido. O imposto já 
teria data marcada, fevereiro de 1789 era o 
dia escolhido.
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Srªs e Srs. Senadores, 212 anos depois dessa 
derrama, Minas Gerais continua sendo oprimida pela 
remessa do quinto do ouro. Todos os meses, todos os 
anos, temos que destinar 13% de toda a arrecadação do 
Estado de Minas Gerais ao pagamento de uma dívida 
contraída, por muitos anos, pelos inúmeros Governa-
dores anteriores a 1989, que fizeram com que Minas 
Gerias devesse hoje uma importância equivalente a 
R$35 bilhões ao Governo Federal, impossibilitando à 
administração do nosso Estado fazer investimentos em 
saúde, educação e construção e manutenção de estra-
das e no atendimento às nossas crianças e jovens.

Essa é a derrama moderna que impede o nosso 
Estado, mais uma vez, de fazer as obras fundamen-
tais, essenciais e necessárias, porque, todos os me-
ses, anos a fio, enviamos esse dinheiro ao Governo 
Federal para pagar dívidas.

Portanto, lembro esse 21 de abril de forma quase 
melancólica e histórica.

Amanhã, faremos uma homenagem àqueles que 
se destacaram no cenário nacional: eles receberão a 
medalha da Inconfidência, que muito honrosamente 
este Senador recebeu das mãos de Tancredo Neves.

Amanhã também comemoraremos o aniversá-
rio de vinte anos das Diretas Já e, lamentavelmente, 
lembraremos a morte de Tancredo Neves. Se a data 
de 21 de abril é importante para o Brasil, para nós, os 
mineiros, ela é muito mais importante.

Um dia nos libertaremos da imposição de pagar 
esse fisco que impede o nosso Estado de funcionar. É 
como diz a bandeira de Minas Gerais: Libertas Quae 
Sera Tamen. Um dia a liberdade virá! Liberdade, ain-
da que tardia!

Muito obrigado.
O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-

pos. PSDB – TO.) – Concedo a palavra a V. Exª pela 
ordem.

O SR. ALMEIDA LIMA (PDT – SE. Pela ordem.) – 
Sr. Presidente, solicito a palavra pela liderança do PDT, 
após a fala dos oradores que V. Exª já anunciou.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência, desde já, inscreve V. Exª, 
Senador Almeida Lima.

Falará, agora, por permuta, o Senador Heráclito 
Fortes, pela Liderança do PFL. Em seguida, falará o 
Senador Leonel Pavan, pela Liderança do PSDB.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Blo-
co/PSB – AC) – Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Cam-
pos. PSDB – TO) – Concedo a palavra a V. Exª pela 
ordem.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Bloco/
PSB – AC. Pela ordem.) – Sr. Presidente, peço a pa-
lavra pela Liderança do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Fica V. Exª também devidamente inscri-
to, Senador Geraldo Mesquita Júnior.

A Senadora Heloísa Helena está inscrita para 
uma comunicação inadiável, e a Presidência continu-
ará alternando os oradores inscritos.

Concedo a palavra, por até cinco minutos, ao 
Senador Heráclito Fortes.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, o meu pronunciamento poderia ser, 
inclusive, uma extensão do pronunciamento do nobre 
Senador Hélio Costa, que há pouco assomou à tribuna 
com o seu brilhantismo conhecido e invocou perdas 
importantes que o Brasil teve no dia 21 de abril. Falou 
em Tiradentes, falou em Tancredo Neves. E peço, ago-
ra, permissão à Bahia, na pessoa do Senador César 
Borges, para incluir no rol das perdas irreparáveis do 
21 de abril o ex-Deputado Luís Eduardo Magalhães.

No ano de 1998, o Brasil se surpreendeu com a 
perda de uma das mais jovens e promissoras voca-
ções políticas que a minha geração conheceu e com 
que conviveu.

Luís Eduardo, com estilo próprio, depois de um 
exercício de sucesso como Deputado Estadual pela 
Bahia, chegou a Brasília na Assembléia Nacional Cons-
tituinte e aqui começou a trilhar uma carreira, somen-
te interrompida com o seu súbito falecimento. Líder, 
Vice-Líder e Líder novamente do seu Partido, o PFL, 
Presidente da Câmara dos Deputados, candidato de 
um grande grupo de Partidos, que formou um arco de 
alianças que a Bahia julgava impossível, percorria o seu 
Estado, na conquista do Governo, o que seria apenas 
mais um passo na sua já vitoriosa carreira.

Concedo o aparte ao caro Senador César Borges, 
que talvez fosse um dos maiores amigos do Líder que 
ora homenageamos nesta tribuna.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Nobre Se-
nador Heráclito Fortes, primeiramente, quero, como 
baiano, amigo e admirador do nosso inesquecível 
Deputado Luís Eduardo Magalhães, agradecer-lhe o 
seu pronunciamento. V. Exª também foi um dos seus 
grandes amigos. Tenho certeza de que, se estives-
se entre nós, Luís Eduardo estaria prestando servi-
ços inestimáveis ao Brasil, vocacionado que era para 
servir ao País e à causa pública. Senador Heráclito 
Fortes, tive a imensa responsabilidade de substituí-lo 
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quando ele nos deixou e tinha construído esse amplo 
arco de alianças na Bahia, que o levaria, sem sombra 
de dúvidas, ao Governo do Estado, a um governo bri-
lhante, e, em seguida, tenho certeza, à Presidência 
da República, pela sua capacidade, pelo seu amor ao 
País, pela sua responsabilidade, pela sua capacidade 
de assumir compromissos e, acima de tudo, pela sua 
capacidade de conciliação e de diálogo com todos os 
setores. Portanto, é com emoção que sei que V. Exª 
faz esse discurso, e eu aqui, como baiano e amigo de 
Luís Eduardo, quero agradecer a V. Exª pelas palavras 
que lhe dirige, palavras que calam fundo no coração 
de todos os baianos. Muito obrigado. Parabéns pelo 
pronunciamento, Senador Heráclito Fortes!

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Quis 
o destino, nobre Senador, que o Presidente desta ses-
são fosse o Senador Eduardo Siqueira Campos, um 
dos grandes amigos de Luís Eduardo.

Concedo um aparte ao nobre Senador Edison 
Lobão.

O Sr. Edison Lobão (PFL – MA) – Senador Herá-
clito Fortes, sei o quanto V. Exª foi amigo de Luís Edu-
ardo Magalhães, mas não era necessário ser amigo 
para dele gostar. Também fui seu amigo e, por isso, 
gostava dele, e ele gostava de mim. Luís Eduardo era 
uma dessas figuras da vida pública que se projetam 
além do território que ocupam. V. Exª é do Piauí, e 
volto a minha memória aos tempos em que Petrônio 
Portella pontificava na vida pública brasileira. Petrônio 
foi um dos maiores talentos que este País já conhe-
ceu em matéria de política e de vida pública. Chegou 
a um ponto em que o seu destino era ser Presidente 
da República, muito provavelmente sem competidor. 
Petrônio talvez fosse candidato único não tivesse sido 
colhido pela morte prematura que o levou. Assim era 
Luís Eduardo Magalhães. Luís Eduardo foi uma dessas 
figuras excepcionais da vida pública brasileira, um dos 
pró-homens da República no momento em que viveu. 
O seu falecimento tão cedo retirou da causa brasileira 
um combatente que V. Exª agora homenageia, com os 
meus aplausos e os meus estímulos. Pelo bom caráter 
que V. Exª demonstra com o discurso que hoje pronun-
cia, homenageando a memória de um grande homem 
público, de um grande político, que foi Luís Eduardo, 
cumprimentos a V. Exª!

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço a V. Exª e registro aqui a minha alegria e a mi-
nha felicidade de estar neste plenário exatamente o 
Senador Antonio Carlos Magalhães, que melhor que 
qualquer um de nós conheceu e acompanhou a traje-
tória brilhante desse grande brasileiro.

Luís Eduardo Magalhães e Antonio Carlos Maga-
lhães, em toda a minha vida pública, deram o melhor 

exemplo de convivência que pude testemunhar. Dois 
temperamentos completamente diferentes, mas com 
ideais comuns. Conseguiam, muitas vezes até tele-
paticamente, trocar impressões e chegar ao mesmo 
pensamento, um respeitando o outro e se adorando, 
como nunca vi! Era uma relação fraterna, de respeito, 
que, acima de tudo, evidenciava o zelo que um nutria 
pelo outro. 

Este é um testemunho que dou, já que acompa-
nhei os últimos cinco anos da vida pública de Luís Edu-
ardo. A convivência foi interrompida quando assumi a 
Prefeitura de Teresina, e, aqui retornei – quero até dizer 
isto a V. Exª, meu caro Edison Lobão –, atendendo a 
um convite de Luís Eduardo para me filiar ao PFL. 

Ao fazer este registro, meu caro Senador Antonio 
Carlos Magalhães, faço-o em nome do PFL, em nome 
de toda a geração que com ele conviveu e, tenho cer-
teza, também em nome do Brasil.

Concedo a V. Exª um aparte.
O Sr. Antonio Carlos Magalhães (PFL – BA) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Heráclito Fortes, as 
suas palavras, repassadas de carinho, em relação a 
Luís Eduardo. De fato, nós nos amamos até o fim da 
sua vida, e posso dizer o quanto o País perdeu com o 
seu falecimento. Mas ninguém perdeu mais do que eu, 
porque ele era a minha companhia permanente e já 
era, embora moço, um farol a iluminar o meu caminho. 
Portanto, as suas palavras, em nome do nosso Parti-
do, muito me sensibilizam, bem como o aparte que foi 
dado pelo Senador Edison Lobão e, em particular, por 
esse grande amigo de Luís Eduardo, que é o Senador 
César Borges. Agradeço a V. Exª a lembrança dessa 
data, que nos dá tanta tristeza, mas que também nos 
estimula a lutar pelos seus ideais.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Agra-
deço o aparte de V. Exª, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães. 

A lembrança de Luís Eduardo Magalhães nos 
traz dois sentimentos: o de tristeza, realmente, pela 
perda, mas o de alegria, pela convivência.

É impressionante! Quando se chega a uma roda 
onde estão reunidos os seus amigos – e já se vão 
alguns anos desde a sua morte –, sempre há um 
exemplo, uma história, palavras de carinho, um fato, 
um acontecimento que se conta do Luís Eduardo ou 
sobre ele. 

A sua digital continua presente na vida pública 
brasileira, principalmente no Congresso Nacional, pela 
maneira marcante com que se empenhou na votação 
e na aprovação das reformas. Tanto é assim, meu caro 
Senador Edison Lobão, que, se tivermos o trabalho de 
examinar o andamento das reformas antes e depois 
da morte de Luís Eduardo, vamos chegar à conclusão 
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do quanto o Brasil perdeu, talvez no momento em que 
mais precisava dele, no momento em que as reformas 
haviam chegado a um ponto de irreversibilidade. In-
felizmente, a partir daí, o ritmo caiu. Ainda hoje, nós, 
brasileiros, Senador Tião Viana – a quem concederei 
um aparte –, ainda padecemos e pagamos pela falta 
da sua conclusão.

Concedo um aparte a V. Exª com muito prazer, 
Senador Tião Viana.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Senador 
Heráclito Fortes, estou ouvindo o pronunciamento de 
V. Exª, que faz uma homenagem justa ao grande lí-
der Luís Eduardo Magalhães, que dirigiu o Partido da 
Frente Liberal, afirmando-se no cenário nacional com 
a sua liderança e com o seu método político de agir. 
Na minha modesta participação política no Senado Fe-
deral, tenho procurado construir um ambiente político-
partidário em que se possa conviver na adversidade 
e na pluralidade da convivência democrática, enxer-
gando as virtudes de todos, procurando construir nas 
divergências o caminho do entendimento, em busca 
de resultados políticos que sejam os melhores. Posso 
dar o meu testemunho, juntamente com todos os co-
legas do Parlamento, do respeito que sempre prevale-
ceu em relação à figura de Luís Eduardo Magalhães. 
Era alguém que fazia política firmemente posiciona-
do, que era ideologicamente claro em suas posições, 
mas sempre construiu um cenário de respeito e de 
valorização das virtudes, mesmo dos adversários. 
Creio que, por isso, ele se afirmou tão rapidamente e 
consolidou tão bem o seu nome no cenário nacional. 
Sem dúvida alguma, este é um momento de lembran-
ça da perda de alguém que representou a autoridade 
política nacional num desafio que tínhamos, que era 
o da retomada e da consolidação da democracia no 
nosso País, no horizonte de um cenário político e de 
gestão à altura de quem pudesse olhar o Brasil pela 
adversidade, sim, mas, sobretudo, pela valorização 
das virtudes de todos.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Se-
nador Tião Viana, agradeço a V. Exª o aparte. Tenho 
certeza de que, com o seu temperamento e com a 
sua maneira de proceder, V. Exª seria um dos grandes 
parceiros de Luís Eduardo, se ele aqui estivesse, na 
construção do Brasil que todos desejamos.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª a tolerância 
de me conceder mais alguns minutos; agradeço aos 
companheiros que me apartearam. 

Quero dizer que fiz este pronunciamento em 
nome do meu Partido, mas também com o sentimento 
muito pessoal de quem teve o privilégio da convivên-
cia. Senador Antonio Carlos Magalhães, se um teste-
munho eu tivesse que dar a respeito do seu filho, com 

quem convivi não só na vida pública, mas no dia-a-dia, 
viajando pelo mundo, eu diria que nunca vi, Senador 
César Borges, Luís Eduardo Magalhães tratar de um 
assunto que não fosse do interesse público. Essa era, 
talvez, uma de suas maiores marcas.

Concedo o aparte ao Senador Mão Santa.
O Sr. Mão Santa (PMDB – PI) – Primeiramente, 

meus cumprimentos, porque V. Exª engrandece o Piauí, 
demonstrando as virtudes da gratidão e do respeito. Fa-
lando como médico, quando estudei Psicologia, aprendi 
que tudo tem o que chamamos de modelagem. Luís 
Eduardo foi modelo para a nossa geração. Vencer é fácil, 
e todo mundo conhece as suas vitórias, até no Estado 
em que nasceu e que amou. Tenho uma imagem muito 
forte de quando V. Exª era Prefeito de Teresina e eu, 
de Parnaíba. Nós vivemos política. No dia da cassação 
do Presidente Collor, não fui à Prefeitura. Sentei-me 
no chão de meu quarto e liguei a televisão, onde vi 
todo aquele espetáculo triste da História da Nação. O 
Presidente Collor, em quem votamos e que foi eleito, 
era líder. Como disse Shakespeare, não há o bem ou 
o mal, o que vale é a interpretação. Naquele quadro, 
havia o mocinho: um homem firme, de coragem na sua 
posição. Na hora difícil, todos o abandonaram, mas ele 
estava lá, contestando. Naquele Governo que caía, ele 
deu uma demonstração a este País, daí a minha admi-
ração. Encantamo-nos com um mocinho, o artista de 
um filme que dá exemplo de coerência, firmeza, leal-
dade e decência. Esses são os nossos sentimentos. 
Aproximei-me dele em muitas oportunidades devido à 
sua amizade com o então Deputado Heráclito Fortes, 
que, quando eu governava o Piauí, levou-o algumas 
vezes para que ajudasse o nosso Estado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (PFL – PI) – Sena-
dor Mão Santa, agradeço a V. Exª pelo aparte. Lembro 
a coragem do Luís Eduardo não só nesse episódio da 
cassação do Presidente Collor, mas também no da 
Constituinte. Quantas e quantas vezes foi voz isolada, 
juntamente com o então Senador Roberto Campos e 
mais dois ou três outros Parlamentares, na defesa de 
suas convicções. Foi derrotado em todas essas oca-
siões, mas sempre manteve a sua posição firme. Não 
precisou de muito tempo para que toda a Nação che-
gasse à conclusão de que o seu ponto de vista era o 
correto e de que a abertura comercial brasileira e a 
mudança da nossa política eram uma necessidade, 
até porque a globalização estava arrombando, de ma-
neira exemplar, todos os regimes fechados do mundo. 
Naquela época, votou-se uma Constituição fechada, 
em que havia uma preocupação muito grande de se 
preservarem patrimônios inexistentes, ilusórios, mas 
esse pequeno grupo já defendia, com muita coragem 
e bravura, na Assembléia Nacional Constituinte, a 
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abertura do Brasil. Essa abertura veio depois, com a 
perestroika e a queda das ideologias. O restante da 
história está aí e os testemunhos mostram que aquele 
ponto de vista que defendiam era o certo.

Portanto, Senador Antonio Carlos, Srªs e Srs. Se-
nadores, faço este registro ainda com o pesar daquela 
dor que não passa e com a convicção de que homens 
como Luís Eduardo ficarão permanentemente como 
exemplo para as gerações atuais e futuras.

Eu disse que o meu discurso era um alongamen-
to do pronunciamento do Senador Hélio Costa porque 
S. Exª frisou a perda, na data de hoje, de Tiradentes e 
de Tancredo Neves. Eu trouxe também, nesta home-
nagem, a morte de Luís Eduardo, ocorrida na mesma 
data. Um País que carece tanto de homens perdeu três 
que, no seu devido tempo, serviram de exemplo para 
a nossa História, os três no dia 21 de abril.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 

PSDB – TO) – Srªs e Srs. Senadores, nobre Senador 
Antonio Carlos Magalhães, esta Presidência se asso-
cia às homenagens feitas, dessa tribuna, pelo nobre 
Senador Heráclito Fortes e por todos aqueles que o 
apartearam.

Em verdade, Senador Antonio Carlos Magalhães, 
há praticamente 15 anos, tive a honra de dividir a tri-
buna da Câmara dos Deputados, na condição de vice-
líder, com o jovem Deputado Luís Eduardo Magalhães. 
Ele era, para todos nós, um exemplo e um estímulo. 
Um ano depois, fomos líderes de Partidos diferentes, 
mas sempre com uma mesma posição, até o dia em 
que tive a honra de ter, na cidade de Palmas, a minha 
ficha de filiação abonada por Luís Eduardo Magalhães, 
dividindo com ele uma missão partidária. 

No último encontro que tive com Luís Eduar-
do, disse-me ele: “Siqueira, veja você o destino. Você 
disputa, hoje, o mandato de Senador, quando eu me 
imaginava disputando uma cadeira do Senado pela 
minha querida Bahia. Você, que imaginava disputar o 
Governo do Estado de Tocantins, faz o caminho opos-
to, e nós vamos, novamente, nos desencontrar na vida 
parlamentar.” Essa foi a minha última conversa com 
Luís Eduardo Magalhães. 

Hoje, o nome de Luís Eduardo Magalhães está 
cravado nos dínamos profundos, citados por Augus-
to dos Anjos, da Usina Luís Eduardo Magalhães, que 
movem o desenvolvimento do Tocantins. 

Eu arriscaria dizer, Senador Antonio Carlos Ma-
galhães, que a dor de V. Exª não pode ser equiparada, 
mas, com relação à perda, mais do que V. Exª, perderam 
a Bahia e o Brasil. Este País perdeu um líder que seria, 
seguramente, o seu Presidente. No entanto, veja V. Exª 
como Deus é sábio, bondoso e generoso: Ele, que lhe 

deu a honra de ser pai de Luís Eduardo Magalhães, 
entrega-lhe, hoje, Antonio Carlos Magalhães Neto, que 
desenvolve uma trajetória que a todos faz lembrar o 
brilho, a segurança e o sentimento de amor por este 
País que demonstrou Luís Eduardo Magalhães. 

Portanto, V. Exª é um vitorioso e deu o melhor de 
si para o País, como o fez Luís Eduardo Magalhães.

Esta Presidência se associa às homenagens e 
à dor de V. Exª, que é um sentimento estabelecido em 
todos os Partidos, em todos aqueles que ocupam uma 
cadeira no Parlamento, seja na Câmara dos Deputados 
ou no Senado, e em quem faz parte da vida pública 
do País.

Luís Eduardo será sempre lembrado pela presen-
ça de V. Exª e pelos feitos que desenvolveu enquanto 
participou dessa curta, mas tão marcante, passagem 
pela vida pública.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – Voltamos à lista de oradores inscritos.

Concedo a palavra, para uma comunicação de in-
teresse partidário, ao nobre Senador Leonel Pavan. 

V. Exª dispõe de até cinco minutos.
O SR. LEONEL PAVAN (PSDB – SC. Como Líder. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, falarei pela Liderança da Minoria. 

Quero repetir o mesmo pronunciamento de on-
tem, até pedindo escusas aos companheiros por tê-lo 
feito de forma um pouco dura, a respeito do boletim 
que a Senadora Ideli Salvatti, Líder do Governo, distri-
buiu em Santa Catarina e que foi divulgado no Jornal 
Nacional e nos jornais do Estado. No momento em 
que me passaram a matéria, acabei sendo um pouco 
mais duro do que o núcleo duro do Governo, porém 
com inúmeras razões para isso. 

V. Exªs sabem, já ouviram, já sentiram o quan-
to nós aqui atuamos em defesa do Estado de Santa 
Catarina, não apenas os Senadores. Quem acompa-
nha os trabalhos do Parlamento brasileiro pela Voz 
do Brasil, TV Senado, pelo nosso serviço on line, 
correspondências, jornais do interior do nosso País, 
sabe do nosso desempenho em defesa do Estado de 
Santa Catarina.

Não me canso – e ninguém vai me calar – de vir 
à tribuna pedir ao Governo Federal, aos ministros res-
ponsáveis, a liberação de recursos para atender Santa 
Catarina e o Brasil. Às vezes, usamos a tribuna de forma 
mais contundente; outras vezes, de forma mais calma; 
mas não interessa a forma como usamos a palavra. O 
importante é que o fazemos do nosso jeito, aceito ou 
não aceito, e a nossa forma até simplória de falar, se 
agrada ou não a determinadas pessoas, não interes-
sa. Senador Mão Santa, sempre agimos assim, desde 
quando Vereador, fazendo sentir realmente, por aque-
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les que têm a responsabilidade com o serviço público, 
o nosso desejo e o grito do nosso Estado.

Tenho usado esta tribuna constantemente para 
pedir ao Governo que libere recursos para Santa Ca-
tarina. Na região oeste do meu Estado e em parte do 
Rio Grande do Sul, a estiagem causou prejuízos de 
quase R$600 milhões aos pequenos agricultores. Pedi 
ao Governo que libere recursos, e o Governo prome-
teu atender. Esses recursos vão para a região norte, 
oeste e meio-oeste de Santa Catarina para sanar os 
prejuízos que trouxe a chuva de granizo. 

Inúmeras vezes, usamos a tribuna para pedir a 
liberação de recursos para atender as vítimas do ciclo-
ne ou do tufão – até que se defina o fenômeno –, para 
atender as cidades atingidas. O sul do meu Estado e 
parte do Rio Grande do Sul sofreram uma verdadeira 
catástrofe com o ciclone, e o litoral de Santa Catari-
na sofreu com as enchentes. Neste ano, tivemos dias 
tristes para o Estado de Santa Catarina.

Temos um Orçamento aprovado, Senadora He-
loísa Helena. Faço parte da Comissão de Orçamento. 
Mais de R$1,250 bilhão foi aprovado para o Ministério da 
Integração Nacional, sendo R$128 milhões para aten-
der os casos de calamidade pública. Ora, de repente 
somos chamados para destinar as nossas emendas in-
dividuais ao Ministério da Integração Nacional, a fim de 
atender essas comunidades. Não é justo, Senador Mão 
Santa, que as emendas dos parlamentares – discutidas 
com os prefeitos e com as comunidades, e tendo já 
sido feito um levantamento com a sociedade das suas 
necessidades – sejam liberadas para atender nossos 
Municípios. Se existem R$130 milhões, por que desti-
narmos nossas emendas? Eu até poderia destiná-las, 
Presidente Eduardo Siqueira Campos, se houvesse lei 
para isso. Se as minhas emendas para o Ministério do 
Turismo foram aprovadas para infra-estrutura turística, 
para gerar empregos nessa área, devido ao potencial 
turístico que existe em nosso Estado, como é que 
posso – só porque quero, só porque pretendo – liberar 
para um outro Ministério para atender outro setor em 
calamidade? Isso é um absurdo, uma ignorância, uma 
demagogia de quem pensa assim. Lamentavelmente, a 
Líder deste Governo joga um boletim, põe matéria na 
imprensa, dizendo que foi a única que se interessou em 
liberar as suas emendas para aquela região. Como? E 
o que estamos fazendo nós aqui? E o Orçamento que 
aprovamos? E o R$1,250 bilhão para esse Ministério? 
E os R$130 milhões para as enchentes? Não posso 
admitir, Sr. Presidente – permita-me terminar –, que 
se faça demagogia, prejudicando o trabalho das Srªs 
e dos Srs. Senadores. 

O Senador Jorge Bornhausen aprovou R$9 mi-
lhões para a APAE. Como tirar dinheiro da APAE, das 

crianças, dos necessitados para atender outra região? 
É desvestir um santo para vestir outro. Como vou reti-
rar as minhas emendas de infra-estrutura turística para 
Santa Catarina para atender a agricultura se a questão 
é turismo? Não pode haver essa demagogia. 

A mídia nacional, que está nos ouvindo, publicou 
essa demagogia de assessores da Senadora, que não 
esteve presente – nem o Ministro Aldo Rebelo, é bom 
que se diga – e disse que foi a única. É um desrespeito 
à Bancada de Santa Catarina. É um desrespeito a nós, 
que estamos aqui trabalhando e lutando pelo Brasil e 
pelas nossas parcas emendas. É demagogia barata! 
O que deveria ser feito por uma Líder era justamente 
chamar a atenção para o fato de que se contraria a 
lei. Sabemos que, para mudar uma verba de um Mi-
nistério para outro, tem que haver lei específica para 
a mudança. Se não for assim, para que o Orçamento? 
Para que discutirmos orçamento para ministério A, B 
ou C? Estamos discutindo aqui recursos para diver-
sas áreas: educação, saúde, habitação, saneamento, 
turismo, infra-estrutura, transporte. Senão, coloca-se 
o dinheiro num bolo só. Por isso, deve haver aprova-
ção orçamentária.

Ontem, até acabei ofendendo o Governo, mas 
sou obrigado a dizer, para finalizar, que alguns que 
assessoram o Governo e usam da palavra demagogi-
camente é que são medíocres, lamentavelmente.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Siqueira Campos. 
PSDB – TO) – A Presidência registra a presença nas 
galerias de jovens do Rotary do Distrito 4500, o que 
para nós, Sras e Srs. Senadores, é uma honra.

O próximo orador inscrito é o nobre Senador Edi-
son Lobão. Em seguida, a Presidência vai convocar os 
Senadores inscritos para falar pela liderança e para 
comunicação inadiável. 

Senadora Heloísa Helena, V. Exª está inscrita. 
Apenas para esclarecer, os Senadores Leonel Pavan 
e Heráclito Fortes usaram da palavra pela Liderança, 
e, antes deles, o Senador Hélio Costa fez uma comu-
nicação inadiável. Portanto, dentro do critério justo, 
voltamos à lista de oradores e, em seguida, V. Exª fará 
uso da palavra, juntamente com os Líderes.

Senador Edison Lobão, V. Exª dispõe de até vin-
te minutos.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, a visita oficial que o 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva empreenderá à 
República Popular da China em maio próximo deve-
rá constituir marco dos mais relevantes nas relações 
entre os dois países, com o previsível e auspicioso 
incremento das trocas comerciais e da cooperação 
tecnológica e industrial sino-brasileira. Já se sabe que 
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a Petrobras vai concluir uma joint-venture com a Si-
nopec, a estatal chinesa de petróleo, para exploração, 
refino e distribuição de combustíveis. 

Por sua vez, empresas brasileiras como CSN, 
Marcopolo, Embraco, Varig, Banco Santos, Bolsa de 
Mercadorias e Futuros, entre outras, apostam, com 
seus projetos de investimento em território chinês, na 
expansão desse intercâmbio baseado em fatos que 
justificam amplamente o otimismo das projeções.

A verdade é que, nos dias atuais, já soa como 
lugar comum falar-se da importância estratégica da 
China na economia mundial. Não custa reiterar, con-
tudo, que se trata do país com a maior população do 
globo, mais de 1,3 bilhão de habitantes, com o PIB 
se elevando a quase US$5 trilhões. As reservas cam-
biais do país somam, hoje, cerca de US$400 bilhões. 
A economia chinesa – que absorveu cerca de 30% 
de todo o aço produzido no mundo no ano passado 
– registra há tempos taxas invejáveis de crescimento, 
entre 8 e 10 por cento. É cada vez maior a integração 
da China à economia de mercado, graças à solução 
de compromisso a que chegou o regime socialista com 
a classe empresarial, surgida no país na esteira da 
abertura política. A partir de 1978, o comércio exterior 
da China registrou expansão anual de 15 por cento, o 
que explica o ímpeto empreendedor dos ocidentais e 
dos próprios países asiáticos em relação ao mercado 
chinês. Apesar do contencioso político com Pequim, 
Taiwan figura como um dos cinco maiores investidores 
na China continental.

“Vamos enriquecer juntos” é a divisa estampada 
pelos cursos de chinês, nas escolas de línguas dos pa-
íses vizinhos, como a Coréia do Sul. Ante a ascensão 
econômica da China, o ensino do chinês na Ásia con-
corre seriamente, hoje, com o aprendizado do inglês.

O ímpeto empreendedor naquele país ganhou um 
novo alento diante das reformas substanciais realizadas 
pela China para poder ser admitida na Organização 
Mundial do Comércio. Com o ingresso na OMC, a eco-
nomia chinesa deverá tornar-se bem mais permeável 
ainda ao processo de globalização.

Segundo os estudos da Câmara de Comércio e 
Indústria Sino-Brasileira, a China poderá ser em breve 
um dos maiores parceiros do Brasil. Pelos dados da 
Câmara, o gigante asiático, que era até há poucos anos 
o décimo segundo parceiro comercial do Brasil, ocupa 
agora o segundo lugar, tendo ultrapassado na pauta 
de nossas exportações parceiros tradicionais como 
Argentina e Alemanha. As previsões são de que, nos 
próximos cinco anos, a China será a maior compradora 
de produtos brasileiros, superando nesse registro os 
Estados Unidos. Para se ter uma idéia de tal evolução, 
basta dizer-se que o comércio entre o Brasil e a China 

em 2003 atingiu o montante de US$6,7 bilhões e de-
verá ultrapassar US$10 bilhões em 2005.

É dentro dessa perspectiva, que privilegia a ex-
pansão dos acordos comerciais, que se insere a implan-
tação do pólo siderúrgico de São Luís, no Maranhão, 
graças ao consórcio reunindo investimentos brasileiros, 
chineses e europeus. Somente para a primeira fase 
do projeto maranhense, os investimentos previstos se 
elevarão para quase US$2 bilhões.

Sem dúvida, esse projeto terá importância trans-
cendental para o desenvolvimento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, devendo acelerar a industrialização 
dessas regiões, com repercussões inestimáveis para 
a política de inclusão social, geração de empregos e 
outras tantas iniciativas empresariais.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Siqueira 
Campos, do vizinho Tocantins.

O Sr. Eduardo Siqueira Campos (PSDB – TO) 
– Senador Edison Lobão, V. Exª, que traz à tribuna 
sempre a experiência do Jornalista e do Deputado 
competente, do Líder, do Senador e Governador tão 
querido por todos os maranhenses, tão conhecido de 
todos nós, brasileiros, aborda um assunto da maior 
importância. Comungo com V. Exª a opinião de que 
essa será a mais importante viagem que o Presidente 
Lula fará ao exterior. Não há outro mercado nem outro 
parceiro que não a China que possa satisfazer todas 
as vocações da nossa produção para exportação, um 
mercado tão ávido, tão necessitado que é o mercado 
consumidor da República Popular da China, que, sem 
dúvida nenhuma, será um grande parceiro do Brasil. 
Na missão à qual se refere V. Exª, os interesses do Ma-
ranhão e também do Tocantins estarão inseridos. Na 
condição de Presidente, interinamente substituindo o 
Presidente José Sarney, recebi missões de investidores 
chineses que estão centrando a atenção na produção 
de soja, carne e outros produtos brasileiros, como cita 
V. Exª o próprio pólo siderúrgico de São Luís. Nós, que 
estamos carentes de investimentos, necessitando de 
parcerias e de projetos e programas de desenvolvimen-
to, teremos, sim, muitos interesses nessa visita que o 
Brasil fará, com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
e sua comitiva, à China. E tenho certeza de que ela 
ajudará a consolidar projetos mencionados por V. Exª 
de interesse do Maranhão, do Tocantins e do Brasil. 
Parabéns a V. Exª por abordar um tema tão importante 
para o nosso País.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Agradeço, 
Senador Eduardo Siqueira Campos, a sua intervenção 
nesta fase do meu discurso. V. Exª é possuidor de uma 
aguda percepção das relações internacionais, notada-
mente no campo das relações comerciais. 
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Hoje será inútil imaginar-se parceiro melhor do 
que a China para o Brasil no que diz respeito ao re-
lacionamento comercial. Nós não temos interesses 
conflitantes com a China; há complementaridade de 
interesses entre o Brasil e a China. Portanto, essa via-
gem do Presidente Luiz Inácio Lula da Silva a que me 
refiro haverá de ser um marco nas relações brasileiras 
com o exterior, na expansão do nosso mercado e, por 
conseqüência, na geração de empregos. 

O meu Estado, o Maranhão, assim como o irmão 
Estado de Tocantins, seguramente terá muito a ganhar 
desse entrelaçamento entre as duas grandes Nações 
modernas de hoje.

Na construção do pólo siderúrgico do Maranhão, 
a Companhia Vale do Rio Doce, quinta mineradora do 
mundo, com o apoio decisivo do Governo do Mara-
nhão, representa os interesses nacionais, enquanto 
a China se faz presente no projeto por meio do seu 
poderoso complexo siderúrgico Baosteel. Entre os es-
pecialistas, a presunção é de que o pólo de São Luis 
será o maior investimento da Baosteel e da China, no 
exterior. Destaque-se que o volume de negócios da 
companhia chinesa atingiu em 2002 soma superior a 
US$9 bilhões, tendo a sua produção de aço totaliza-
do vinte milhões de toneladas. Os europeus estarão 
representados pelo Grupo Arcelor, que possui usinas 
em diferentes países, empregando mais de cem mil 
pessoas. Esse grupo produziu, em 2003, um total de 
44 milhões de toneladas de aço.

As obras do pólo siderúrgico de São Luís deverão 
estar concluídas entre 2006 e 2007. Calcula-se que sua 
produção inicial se elevará a 3,7 milhões de toneladas 
por ano, com suas exportações alcançando o montante 
anual de US$4 bilhões. Quando todas as suas unida-
des de transformação estiverem funcionando, no final 
da década, a produção anual do pólo deverá atingir o 
total de 20 milhões de toneladas de aço, tornando-se, 
pois, um dos maiores do mundo.

Sr. Presidente, eu desejaria ressaltar, a propó-
sito, o empenho, a firmeza e o descortino com que o 
Governador do Maranhão, Dr. José Reinaldo Tavares, 
e seu secretariado vêm conduzindo as gestões para 
viabilizar o empreendimento. Foi determinante sua 
ação para a mais rápida conclusão dos acordos entre 
os investidores brasileiros, chineses e europeus. Daí os 
aplausos que recebeu ao comparecer à cerimônia du-
rante a qual foi assinado o contrato para a implantação 
do pólo siderúrgico de São Luís, cerimônia realizada 
em Xangai no final de janeiro do ano passado.

Ao regressar da China, o Governador José Rei-
naldo reuniu e conclamou os líderes empresariais ma-
ranhenses a tomarem iniciativas, elaborarem projetos 
e imaginarem formas de parcerias capazes de assegu-

rar a maior participação possível da iniciativa privada 
do Estado nas diversas modalidades de negociações 
que irão surgir em função do efeito de arrasto a ser 
suscitado pelo projeto.

Não é menor a preocupação do Governador com 
a formação de profissionais a serem recrutados para as 
diferentes atividades produtivas dentro e fora do pólo. 
A melhor ilustração desse cuidado é o acordo estabe-
lecido entre investidores e o Governo do Maranhão, 
pelo qual, no treinamento e capacitação de técnicos 
e operários para o complexo siderúrgico, a prioridade 
será dada à mão-de-obra local.

Como era de se esperar, as classes produtoras 
maranhenses, tendo à frente dois importantes líderes, 
Luís Carlos Catanhede Fernandes e Jorge Mendes, 
reagiram com presteza às exortações do Governador 
José Reinaldo, acolhendo até mesmo sua sugestão 
para o envio de uma missão empresarial à China ainda 
neste primeiro semestre. A missão irá avaliar e pros-
pectar as possibilidades de negócios e a constituição 
de joint ventures com empresas chinesas. A missão 
receberá o apoio da Companhia Vale do Rio Doce e 
terá em Xangai a base de suas articulações, uma vez 
que, naquele centro industrial, se encontra a sede da 
Baosteel, onde já atuam cerca de trezentos empresá-
rios brasileiros.

Sr. Presidente, não é de hoje a aposta que o Ma-
ranhão faz nessa cooperação econômica com a China, 
que, daqui a pouco, vai se traduzir em investimentos e 
em relações duradouras de trocas. A propósito, permi-
to-me relembrar, com justificada satisfação, que, em 
1994, antes de encerrar meu mandato de Governador 
do Maranhão, promovi a ida da primeira missão oficial 
de autoridades e empresários maranhenses à China. 
Essa missão contou com o valioso apoio da Vale do 
Rio Doce e teve como objetivo prospectar e avaliar as 
oportunidades de parcerias com os chineses.

Os contatos e as trocas de idéias e de informa-
ções entre os membros da missão maranhense e os 
responsáveis chineses em Pequim, Xangai, Hong 
Kong, Shenzen, Cantão e Macau “funcionaram” como 
um dos fermentos para ambiciosos projetos de coo-
peração, como esse do pólo siderúrgico que agora se 
implanta no meu Estado.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – V. Exª 
me permite um aparte, Senador Edison Lobão?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Ouvirei V. 
Exª com todo o prazer.

O Sr. Roberto Saturnino (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador Edison Lobão, naturalmente, V. Exª, recordan-
do esse episódio do seu Governo, enche-se de justa 
satisfação e orgulho, porque teve a antevisão dessa 
grande perspectiva que se abre para o Brasil como um 
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todo e para o seu Estado em particular, das negocia-
ções que se desenvolvem entre essas duas grandes 
Nações e economias, com possibilidades de cresci-
mento gigantesco. Efetivamente, o pólo siderúrgico 
de São Luís constituir-se-á em uma das grandes ala-
vancas de desenvolvimento não apenas da indústria 
siderúrgica, mas de todo o processo industrial que se 
forma a partir de matérias-primas conjugadas com esse 
pólo, como a indústria produtora de aço, que interessa 
muito à China e especialmente ao Brasil. As notícias 
nos informam a participação e o investimento da China 
na criação de infra-estrutura de transporte, ligando as 
Regiões Centro-Oeste e Norte do Brasil ao Pacífico, o 
que também trará inestimável processo de crescimen-
to e aumento das nossas trocas comerciais com toda 
a região do leste asiático, que hoje obriga qualquer 
corrente de comércio a enfrentar enorme distância no 
transporte, o que, muitas vezes, nos tira a capacida-
de de competição. Concordo com V. Exª ao afirmar a 
largueza de perspectiva existente nessas negociações 
e nessa intensificação de relações econômicas e co-
merciais do Brasil com a China, o que realmente trará 
enormes benefícios para o Estado de V. Exª e para o 
meu Estado. Senador Edison Lobão, cumprimento-o 
pelo pronunciamento de hoje e pela grande visão de 
V. Exª quando Governador do seu Estado.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Agradeço 
a participação de V. Exª, Senador Roberto Saturnino, 
neste meu discurso.

Não há dúvida de que se abre uma fronteira nova 
com o ingresso da China nesse mercado globalizado. 
A China possui um quinto da população do mundo e 
está numa fase de crescimento como poucas vezes se 
viu ao longo da história em qualquer outro país.

Apresento um dado a V. Exª: a China encomen-
dou à Companhia Vale do Rio Doce cinqüenta milhões 
de toneladas de minério de ferro por ano, mas a Vale 
do Rio Doce só está tendo condições de fornecer vin-
te milhões de toneladas – neste momento, realiza um 
esforço gigantesco para chegar aos trinta milhões de 
toneladas de minério de ferro. Sempre tivemos o inte-
resse – e fizemos um esforço gigantesco – de ampliar 
nossa venda de minério de ferro no exterior. Agora, com 
o ingresso da China nesse mercado, não estamos se-
quer conseguindo atender as suas encomendas.

Temos, portanto, que tratar a China sem nenhum 
preconceito e, sim, como um país que se junta a nós 
neste desenvolvimento, que é da China, mas que tam-
bém é nosso e haverá de ser do mundo.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Ouço, com 
todo prazer, a eminente Líder Ideli Salvatti.

A Srª Ideli Salvatti (Bloco/PT – SC) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Edison Lobão, e o parabenizo pelo 
seu discurso, pelas ações adotadas no seu Estado e 
pela visão que apresenta para as relações futuras e 
– podemos dizer – presentes, de forma muito forte, en-
tre Brasil e China. Ontem, à tarde, tive a oportunidade 
de registrar a chegada do Vice-Primeiro Ministro da 
China, nessa preparação da ida do Presidente Lula à 
China no mês de maio. Quero ainda registrar a inicia-
tiva do Governador de Santa Catarina, Luiz Henrique, 
na semana passada, quando teve uma importante reu-
nião com representantes do Governo argentino, para 
possibilitar iniciativas em Santa Catarina assemelha-
das à que V. Exª teve no Maranhão. Todos os esforços 
do País, dos Estados brasileiros, devem ser feitos no 
sentido de abrir esses canais, esses corredores, esses 
mecanismos de escoamento da nossa produção para 
o grande mercado chinês e para o mercado do Oriente 
de maneira geral. Assim, as tratativas do Governador 
Luiz Henrique visavam a concluir uma via de conexão 
e de escoamento da grande produção de grãos e de 
carne de Santa Catarina para a China. Falta muito 
pouco, menos de algumas dezenas de quilômetros, 
para concluirmos uma rodovia pela qual a produção 
vinda da beira do Oceano Atlântico chegará ao Oce-
ano Pacífico, no Chile. Foram essas as tratativas. Isso 
ajuda sobremaneira a nossa exportação para a China 
e para todo o Oriente. Estou preparando alguns da-
dos para esta semana ainda, mas já queria adiantar 
o que estamos coletando sobre as exportações da 
soja, apesar de V. Exª estar falando sobre o minério 
de ferro. A China, por exemplo, importou 10 milhões 
de toneladas de soja do Brasil, no ano de 2002; em 
2003, pulou para 21,42 milhões de toneladas; portanto, 
muito mais do que o dobro em menos de um ano. E 
as exportações, de forma geral, do Brasil para China, 
pularam, em 2002, de US$2 bilhões e 500 mil dólares, 
para US$4 bilhões e meio, em 2003. Os estadistas 
têm essa visão, e o Presidente Lula teve essa visão 
quando sinalizou a abertura efetiva e a consolidação 
desse mercado. Da mesma forma aconteceu com V. 
Exª, quando foi Governador do Maranhão. Atualmente 
o nosso Governador, em Santa Catarina, teve de fazer 
essa abertura. Então, gostaria apenas de corroborar, 
parabenizando-o pelo seu pronunciamento. E digo que, 
indiscutivelmente, a vinda do vice-Primeiro Ministro, 
neste momento, ao nosso País, e todo o preparativo 
que está sendo desencadeado pela visita do Presi-
dente Lula, agora no mês de maio, à China se devem 
a esses números fantásticos, que são a consolidação 
de uma parceria muito bem sucedida entre dois pa-
íses que buscam, a seus modos, o seu lugar nesse 
mercado globalizado, representando e defendendo os 
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interesses dos seus povos, das suas economias. Essa 
parceria trará benefícios mútuos, tendo em vista que 
não só as exportações, o comércio, mas também, para 
o Brasil, no caso da parceria com a China, significa in-
vestimentos da ordem de mais de dez bilhões em infra-
estrutura, tanto para garantir a exportação do minério 
de ferro como para garantir a exportação da soja, dois 
elementos fundamentais neste momento para a eco-
nomia chinesa e do maior interesse para a economia 
brasileira. Portanto, agradeço o aparte e parabenizo 
V. Exª, mais uma vez, pelo discurso.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Senado-
ra Ideli Salvatti, na verdade, aqui estou a exaltar a ini-
ciativa do Presidente da República em iniciar, dentro 
de muito pouco tempo, uma viagem à China a fim de 
defender os interesses mais legítimos do povo brasi-
leiro. Mas tem razão V. Exª: o dever não é apenas do 
Presidente da República. Os governadores devem 
também ingressar nessa luta em favor de seus Esta-
dos. É o que faz o Governador do Maranhão, e é o que 
faz o Governador de Santa Catarina, como registra 
V. Exª. Eu me referi ao minério de ferro, mas também 
exportamos soja para a China, e vamos fazê-lo cada 
vez mais intensamente porque o porto de São Luís é 
o mais próximo do mercado consumidor internacional 
no Brasil. Trata-se de um porto privilegiado, o segundo 
com maior movimento portuário do Brasil e que tende 
a ser o primeiro, dentro de muito pouco tempo.

Sr. Presidente, V. Exª já me alerta quanto ao tem-
po, e obediente aos dispositivos regimentais, peço a V. 
Exª que dê como lido o restante de meu discurso.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SENADOR EDISON LOBÃO

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a visita oficial que o Presidente Luiz Igná-
cio Lula da Silva empreenderá à Republica Popular 
da China, em maio próximo, deverá constituir marco 
dos mais relevantes nas relações entre os dois países, 
com o previsível e auspicioso incremento das trocas 
comerciais e da cooperação tecnológica e industrial 
sino-brasileira. Já se sabe que a Petrobrás vai concluir 
uma joint-venture com a Sinopec, a estatal chinesa 
de petróleo, para exploração, refino e distribuição de 
combustível.

Por sua vez, empresas brasileiras, como a CSN, 
Marcopolo, Embraco, Varig, Banco Santos, a Bolsa de 
Mercadorias e Futuros, entre outras, apostam, com 
seus projetos de investimentos em território chinês, na 
expansão desse intercâmbio baseado em fatos que 
justificam amplamente o otimismo das projeções.

A verdade é que, nos dias atuais, já soa como lu-
gar comum falar-se da importância estratégica da China 
na economia mundial. Não custa reiterar, contudo, que 
se trata do país com a maior população do globo, mais 
de um bilhão e trezentos milhões de habitantes, com 
o PIB se elevando a quase cinco trilhões de dólares. 
As reservas cambiais do país somam, hoje, cerca de 
US$400 bilhões. A economia chinesa - que absorveu, 
no ano passado, 30% do aço produzido no mundo - 
registra há tempos taxas invejáveis de crescimento, 
entre 8 a 10 por cento. É cada vez maior a integração 
da China à economia de mercado, graças à solução 
de compromisso a que chegou o regime socialista 
com a classe empresarial, surgida no país na esteira 
da abertura política. A partir de 1978, o comércio ex-
terior da China registrou expansão anual de 15%, o 
que explica o ímpeto empreendedor dos ocidentais e 
dos próprios países asiáticos em relação ao mercado 
chinês. Apesar do contencioso político com Pequim, 
Taiwan figura entre os cinco maiores investidores na 
China continental. 

“Vamos enriquecer juntos”- é a divisa estampada 
pelos cursos de chinês, nas escolas de línguas dos pai-
ses vizinhos, como a Coréia do Sul. Ante a ascensão 
econômica da China, o ensino do chinês na Ásia con-
corre seriamente, hoje, com o aprendizado do inglês.

O ímpeto empreendedor naquele país ganhou 
novo alento diante das reformas substanciais realizadas 
pela China, para poder ser admitida na Organização 
Mundial do Comercio. Com o ingresso na OMC, a eco-
nomia chinesa deverá tornar-se bem mais permeável 
ainda ao processo de globalização.

Segundo os estudos da Câmara de Comercio e 
Indústria Sino-Brasileira, a China poderá ser em breve 
um dos maiores parceiros do Brasil. Pelos dados da 
Câmara, o gigante asiático, que era até há poucos anos 
o décimo segundo parceiro comercial do Brasil, ocupa 
agora o segundo lugar, tendo ultrapassado na pauta 
de nossas exportações parceiros tradicionais como a 
Argentina e Alemanha. As previsões são de que, nos 
próximos cinco anos, a China será a maior compradora 
de produtos brasileiros, superando nesse registro os 
Estados Unidos. Para se ter uma idéia de tal evolução, 
basta dizer-se que o comercio entre a China e o Brasil 
em 2003 atingiu o montante de US$6,7 bilhões e de-
verá ultrapassar os US$10 bilhões até 2005.

É dentro dessa perspectiva, que privilegia a ex-
pansão dos acordos comerciais, que se insere a implan-
tação do pólo siderúrgico de São Luis, no Maranhão, 
graças ao consórcio reunindo investimentos brasileiros, 
chineses e europeus. Somente para a primeira fase 
do projeto maranhense, os investimentos previstos se 
elevarão a quase US$2 bilhões.
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Sem dúvida, esse projeto terá importância trans-
cendental para o desenvolvimento do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste, devendo acelerar a industrialização 
dessas regiões com repercussões inestimáveis para 
a política de inclusão social, geração de empregos e 
de outras tantas iniciativas empresariais.

Na construção do pólo, a Companhia Vale do Rio 
Doce, quinta mineradora do mundo, com o apoio deci-
sivo do Governo do Maranhão representa os interesses 
nacionais, enquanto a China se faz presente no projeto 
através de seu poderoso complexo siderúrgico, a Ba-
osteel. Entre os especialistas, a presunção é de que o 
pólo de São Luis será o maior investimento da Baosteel 
e da China no exterior. Destaque-se que o volume de 
negócios da companhia chinesa atingiu, em 2002, a 
soma superior a US$9 bilhões, tendo sua produção de 
aço totalizado 20 milhões de toneladas. Os europeus 
estarão representados pelo Grupo Arcelor, que possui 
usinas em diferentes paises empregando mais de cem 
mil pessoas. Esse Grupo produziu em 2003 um total 
de 44 milhões de toneladas de aço.

As obras do pólo siderúrgico de São Luis deverão 
estar concluídas entre 2006 e 2007. Calcula-se que sua 
produção inicial se elevará a 3,7 milhões de toneladas 
ano, com suas exportações alcançando o montante 
anual de US$4 bilhões. Quando todas as suas unida-
des de transformação estiverem funcionando no final 
da década, a produção anual do pólo deverá atingir 
o total de 20 milhões toneladas de aço, tornando-se, 
pois, um dos maiores do mundo.

Senhor Presidente, desejaria ressaltar, a propó-
sito, o empenho, a firmeza e o descortino com que o 
Governador do Maranhão, Dr. José Reinaldo Tavares 
da Silva e seu secretariado vêm conduzindo as gestões 
para viabilizar o empreendimento. Foi determinante sua 
ação para a mais rápida conclusão dos acordos entre 
os investidores brasileiros, chineses e europeus. Daí 
os aplausos que recebeu ao comparecer à cerimônia 
durante a qual foi assinado o contrato para a implan-
tação do pólo siderúrgico de São Luis, cerimônia rea-
lizada em Xangai no final de janeiro passado.

Ao regressar da China, o Governador José Rei-
naldo reuniu e conclamou os líderes empresariais ma-
ranhenses a tomarem iniciativas, elaborarem projetos e 
imaginarem formas de parcerias, capazes de assegurar 
a maior participação possível da iniciativa privada do 
Estado nas diversas modalidades de negócios que irão 
surgir em razão do efeito de arrasto a ser suscitado pelo 
projeto. Não é menor a preocupação do Governador 
com a formação de profissionais a serem recrutados 
para as diferentes atividades produtivas dentro e fora 
do pólo. A melhor ilustração desse cuidado é o acor-
do estabelecido entre os investidores e o Governo do 

Maranhão, pelo qual, no treinamento e capacitação 
de técnicos e operários para o complexo siderúrgico, 
a prioridade será dada à mão de obra local.

Como era de se esperar, as classes produtoras 
maranhenses, tendo à frente dois importantes líderes, 
Luis Carlos Cantanhede Fernandes e Jorge Mendes, 
reagiram com presteza às exortações do Governador 
José Reinaldo, acolhendo inclusive sua sugestão para 
o envio de uma missão empresarial à China, ainda 
neste primeiro semestre. A missão irá avaliar e pros-
pectar as possibilidades de negócios e de constituição 
de joint-ventures com empresas chinesas. A missão 
receberá o apoio da Companhia Vale do Rio Doce e 
terá em Xangai a base de suas articulações, uma vez 
que, naquele centro industrial, se encontra a sede da 
Baosteel e onde já atuam cerca de 300 empresários 
brasileiros.

Senhor Presidente. não é de hoje a aposta que o 
Maranhão faz nessa cooperação econômica com a Chi-
na e que vai daqui a pouco se traduzir em investimen-
tos e em relações duradouras de trocas. A propósito, 
permito-me relembrar, com justificada satisfação, que, 
em 1994, antes de encerrar meu mandato de Gover-
nador do Maranhão, promovi a ida da primeira missão 
oficial de autoridades e empresários maranhenses à 
China. Missão que contou com o valioso apoio da Vale 
do Rio Doce e teve como objetivo prospectar e avaliar 
as oportunidades de parcerias com os chineses.

Os contatos, as trocas de idéias e de informa-
ções, entre os membros da missão maranhense e 
os responsáveis chineses em Pequim, Xangai, Hong 
Kong, Shenzen, Cantão e Macau “funcionaram” como 
um dos fermentos para ambiciosos projetos de coo-
peração, como esse do pólo siderúrgico.

Foi dentro do mesmo espírito que, na chefia do 
Governo do Maranhão, ofereci os incentivos necessá-
rios à efetivação de programas de colaboração com a 
Agência Japonesa de Cooperação Internacional (Jica), 
visando o desenvolvimento sustentável dos cerrados 
maranhenses, por meio do projeto Pólo Agroindus-
trial do Sul Maranhense (Polagris). E, ao final do meu 
Governo, assinamos, em Tóquio, o acordo com a Jica 
de aproveitamento de nossos cerrados. Hoje, a re-
gião destaca-se pela qualidade e abundância de sua 
produção de grãos. Tornou-se mais conhecida sob o 
nome de Pólo de Balsas, que abrange 19 municípios 
e está ligada, desde 1991, à malha rodoviária do Cen-
tro-Norte.

Senhor Presidente. diante das oportunidades que 
o Pólo Siderúrgico de São Luis abre para a economia 
nacional, vale sublinhar o papel pioneiro, fundador, de 
extraordinário alcance geopolítico exercido pelo Presi-
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dente José Sarney na concepção e execução da es-
tratégia para essa nova etapa de desenvolvimento do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Como Governador 
do Maranhão, de 1965 e 1970, José Sarney ampliou 
e modernizou a infra-estrutura básica do Estado e, en-
tre outros projetos estratégicos, implantou o Porto do 
Itaqui. A esta obra Sarney dedicou-se com redobrado 
vigor, antevendo os complexos industriais que viriam 
a se instalar no Maranhão, notadamente em virtude 
da descoberta, a partir de 1967, das gigantescas re-
servas de minérios da Serra de Carajás.

Não foram menores a determinação e o empenho 
do presidente Sarney na luta pela construção da ferro-
via Norte-Sul, que assegura o escoamento do minério 
de Carajás para o porto do Itaqui, assim como de parte 
da safra do pólo agrícola de Balsas.

Sinto-me igualmente confortado por ter contribu-
ído, com minha ação parlamentar, para que a ferrovia 
Norte-Sul fosse dotada do terminal de Porto Franco-
Estreito, indispensável para a transferência de cargas 
do modal rodoviário para o modal ferroviário. Participei 
também dos esforços visando a obtenção de recursos 
para a construção do viaduto de Porto Franco, desti-
nado a proteger a população de eventuais transtornos 
e acidentes com a intensificação na área do tráfego 
ferroviário e rodoviário. Direi, de passagem, que o 
viaduto foi inaugurado com a minha presença, o que 
muito me alegrou.

Apraz-me anunciar ainda que o Itaqui vai inaugu-
rar em breve seu terceiro píer. Hoje, o porto já registra 
movimentação de carga superior a 60 milhões tone-
ladas/ano, sendo considerado o segundo do país em 
tonelagem manejada. Recebe os maiores graneleiros 
da marinha mercante internacional. O projeto do pólo 
prevê, aliás, a construção de um supernavio, com ca-
pacidade recorde de carga de 500 mil toneladas.

Senhor Presidente, ao tentar resumir os elemen-
tos que informam a inserção gradual, mas segura, do 
Maranhão no projeto de desenvolvimento nacional in-
tegrado, gostaria de assinalar que ninguém consegue 
ficar indiferente ao sentimento de orgulho e de con-
fiança no futuro do Brasil e do Maranhão. Sentimento 
esse gerado no seio da população de São Luís diante 
do espetáculo noturno daquela extensa formação de 
navios de grande calado, vindos de todos os horizon-
tes, iluminando a Baia de São Marcos, à espera do 
carregamento no porto do Itaqui. 

À beira-mar, nas noites suaves de São Luis, as 
crianças, jovens e idosos, todos contam e recontam 
o número de navios estacionados na baia iluminada, 
que o imaginário popular supõe com a precisão hu-
morada e ufanista - de que “é uma avenida que vai 
até a China”.

Calderon de la Barca dizia, no seu célebre po-
ema, que “a vida é um sonho”. Sonho que enternece 
também os maranhenses na canícula habitual dos dias, 
à vista dos numerosos navios carregados deixando a 
Baia de São Marcos em direção da Ásia, da Europa, 
e do Extremo Oriente. A cena, entre outras evocações 
históricas, pode nos remeter à epopéia dos grandes 
navegadores que, com suas descobertas marítimas, 
desenharam o mapa do Novo Mundo.

Ao finalizar este pronunciamento, ressalto que 
já hoje, dentro de uma ótica prospectiva, a cena dos 
navios carregados, rompendo os vagalhões da Baía 
de São Marcos, constitui, sem dúvida, uma das face-
tas da saga empreendedora do mundo globalizado 
do terceiro milênio. Faceta que se tornará ainda mais 
densa e abrangente com a implantação do pólo side-
rúrgico de São Luis.

Era o que eu tinha a dizer.
Obrigado.

Durante o discurso do Sr. Edison Lobão, 
o Sr. Eduardo Siqueira Campos, 2º Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª será atendido, de acordo com o Regimento. E 
gostaria de afirmar o respeito à importância do tema e à 
grandeza do Senador. O País se admira em ouvi-lo.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Obedecendo ao que foi acordado aqui, vamos alter-
nar, concedo a palavra à Senadora Heloísa Helena, 
para uma comunicação inadiável, por cinco minutos. Em 
seguida, de acordo com a inscrição, ao Senador Alber-
to Silva; logo após, como Líder, ao Senador Jefferson 
Péres e, depois, ao Senador Geraldo Mesquita.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão da ora-
dora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como 
só tenho cinco minutos, vou falar apenas de uma das 
datas desta semana. É uma semana de datas que sim-
bolizam muita resistência, dias 19, 21 e 22 de abril.

Ontem foi o dia 19, que simboliza a resistência 
dos povos indígenas. Sobre os dias 21 e 22 de abril, 
vou deixar para falar na sexta-feira próxima, até por-
que, como o Congresso está paralisado, em função 
da base de bajulação do Governo e da promiscuida-
de estabelecida entre o Governo Federal e sua base 
aqui no Congresso, é até bom falarmos na sexta-fei-
ra, para não ficarmos muito envergonhados perante o 
povo brasileiro. E para que não seja cinismo da parte 
do Congresso Nacional apenas relembrar o dia 21 de 



Abril de 2004 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 21 10611 

abril sem atualizá-lo, até porque muitos comemoram 
o dia 21 de abril, Senador Jefferson Péres, e portan-
to celebram a resistência de 1780 diante da derrama, 
mas se esquecem de identificar quem são hoje os Vis-
condes de Barbacena e os Silvérios dos Reis, essas 
coisas que são muito importantes que relembremos e 
atualizemos a história.

Do mesmo jeito que atualizar o dia 22 de abril, 
que há dois anos foi muito comemorado, com relógios 
de contagem regressiva e com muitos penduricalhos 
comemoratórios, precisamos também, hoje, continu-
ar falando sobre isso, porque infelizmente o Gover-
no Lula, assim como o Governo Fernando Henrique, 
continua recebendo de forma hospitaleira as saque-
adoras caravelas, que hoje já não são de românticas 
velas brancas, mas, com a velha verborragia dos me-
morandos técnicos, das cartas de ajustes, das cartas 
compromissos, mas igualmente saqueadoras, hoje, do 
Fundo Monetário Internacional. E se a própria história 
oficial manchou de sangue as românticas velas bran-
cas das caravelas, manchou com o sangue do exter-
mínio dos povos indígenas, manchou com o sangue 
do massacre aos povos indígenas, com certeza, hoje, 
as caravelas saqueadoras do Fundo Monetário Inter-
nacional continuam manchando de sangue a bandeira 
verde-amarela com o sangue, o desemprego e a dor 
do povo brasileiro.

Eu não poderia, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
deixar de fazer uma brevíssima homenagem aos po-
vos indígenas do meu Estado. Até pensei, havia sido 
informada, que hoje teria uma sessão solene aqui no 
Senado. Acabou que não houve. A sessão foi ontem 
na Câmara dos Deputados. E não poderia deixar de 
fazer essa saudação à resistência dos povos indígenas, 
dessa grande história de luta. Desde o Império Colonial 
tentaram desestruturá-los, dizimá-los, na ditadura e na 
dita democracia, a ação de oligarquias regionais e lo-
cais, o Estado Brasileiro, com sua parcialidade hostil em 
relação a esses povos, as lembranças da escravidão, 
o controle, as limitações, a limpeza étnica, a imposição 
do mito da homogeneidade étnica e cultural. 

As elites condutoras do País, os próprios gover-
nos, foram dando senhas que animaram fazendeiros, 
garimpeiros, madeireiros, possibilitando a multiplica-
ção de conflitos e de violência entre as comunidades 
indígenas e as populações dos Estados. Estimularam 
e multiplicaram o conflito e a violência, desagregando 
as comunidades. Culturas foram violentadas.

Mesmo assim, diante de tantas adversidades, a 
força, a identidade cultural e a histórica dos povos indí-
genas estão se recompondo, se reinventando. Recupe-
rando os limites de suas áreas, os índios estão lutando 
e projetando um futuro para as novas gerações. São 

comunidades livres e orgulhosas por se considerarem 
um povo, por terem uma história, um destino. 

Não posso, Sr. Presidente, deixar de saudar e 
celebrar os povos indígenas de minha querida Alago-
as. Além de celebrar Apoime, Cimi e várias entidades 
que representam e lutam pelos povos indígenas, não 
posso deixar de saudar os povos indígenas de minha 
Alagoas. Começando por Palmeira dos Índios saúdo 
os Xucuru-Kariri, em seguida os Tingui-Botó, de Feira 
Grande, os Karopotó, de São Sebastião e os Aconã, 
de Traipú. Indo para o sertão, saúdo os Jerinpako; os 
Karuazu; os Catokinn, de Pariconha; os Kallancó, de 
Água Branca; os Koiianka, de Mata Grande; os Kariri-
Xocó, de Porto Real do Colégio, no Baixo São Fran-
cisco, Wassul-Cocal, de Joaquim Gomes, na Zona da 
Mata.

Enfim, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tra-
ta-se apenas de uma breve saudação, embora breve 
saudação eles não mereçam, porque merecem muito 
mais pela sua história de resistência e de luta. Mas, 
infelizmente, nos cinco minutos que o Regimento me 
permite, faço esta saudação aos povos indígenas da 
minha querida Alagoas e deste Brasil afora pela sua 
resistência e luta.

É só, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra ao Senador do Piauí, do PMDB, 
Dr. Alberto Silva.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, aproveito a opor-
tunidade, neste plenário, para falar de dois assuntos 
que me preocupam, assim como o povo brasileiro e 
principalmente os membros desta Casa.

Em primeiro lugar, o nosso Ministro dos Transpor-
tes – pelo menos ouvi e li no Informe JB de anteontem 
– está apresentando uma proposta ao Presidente Lula 
para consertar as estradas deterioradas pelas chuvas. 
O número é expressivo. S. Exª fala em 13 mil quilôme-
tros, mas declara que 80% deles passarão por opera-
ção tapa-buraco. Srªs e Srs. Senadores, tapar buraco 
de estrada é uma das coisas mais inaceitáveis sob o 
ponto de vista de engenharia.

Falo isso de cadeira, porque sou engenheiro e fui 
Governador, por duas vezes, e Prefeito. O Presidente 
Mão Santa foi um grande Governador do Piauí e tam-
bém Prefeito da minha cidade e muito executou em 
favor do povo piauiense. S. Exª e eu fizemos estradas 
no Piauí por valores a custos nacionais. Não exage-
ramos nem para mais nem para menos.

Chamo a atenção dos nossos companheiros, Srªs 
e Srs. Senadores, para o seguinte aspecto: na malha 
rodoviária brasileira, em determinado ponto, o asfalto 
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envelheceu. Quando isso ocorre, não adianta tapar 
buraco, porque se tapa um buraco aqui, abre-se outro 
ali. E mais: jogar dinheiro em operação tapa-buraco é 
desperdiçar o dinheiro do povo.

O Ministro, provavelmente ainda inexperiente, 
porque acaba de assumir o Ministério, está com esse 
dado, querendo dar uma solução para os buracos, para 
o que ocorreu com as estradas devido às chuvas.

Lembro que fiz um estudo e que o apresentei 
ao Líder Aloizio Mercadante e aos Senadores do PTB 
numa reunião nossa de Bancada. Trata-se de um tra-
balho calcado em dados reais que obtive da Confe-
deração Nacional dos Transportadores de Carga, da 
Federação Nacional dos Construtores de Estradas, 
das empresas de engenharia. São 120 empresas de 
engenharia, a maioria delas paradas, porque, segundo 
elas, o Governo Federal lhes deve R$ 600 bilhões. Elas 
não têm condições de trabalhar exatamente porque 
o seu capital não agüenta mais. Essa é a informação 
que elas me deram.

Fizemos esse estudo, e os números são irres-
pondíveis. Circulam nos 32 mil quilômetros de estradas 
brasileiras 1,8 milhão de carretas brasileiras – não são 
13 mil quilômetros, não.

Sr. Ministro dos Transportes, perdoe-me, o nú-
mero é este: 32 mil quilômetros de estradas federais 
asfaltadas estão em estado precário. Nesse estudo 
que fizemos, há um mapa e uma coluna que mostram 
quais são essas estradas, em que Estado se encon-
tram e qual o volume de estradas destruídas.

Qual foi a solução que encontramos? Chefiei 
um grupo de trabalho de pessoas competentes que 
reuni para resolvermos o assunto, e chegamos à con-
clusão de que devemos mudar o asfalto todo, porque 
ele envelheceu. Há que se fazer asfalto novo, porque 
tapar buraco é como roupa velha: não adianta colo-
car remendo em roupa velha, porque ela arrebenta 
ali na frente.

O Ministro propõe ao Governo, para consertar, 
para tapar buracos – 80% de 13 mil quilômetros são 
dez mil quilômetros –, gastar R$2 bilhões em 10 mil 
quilômetros. Isso é jogar dinheiro fora.

Possivelmente, o Ministro não foi alertado, e eu o 
faço agora. Não ponha esse dinheiro, Sr. Ministro dos 
Transportes, R$2 bilhões, para tapar buracos em 10 mil 
quilômetros! Isso é jogar o dinheiro da Nação fora.

A nossa proposta é a seguinte: o Ministério dos 
Transportes – com todo o respeito que tenho, conhe-
ço bem a sua estrutura –, para consertar esses 32 mil 
quilômetros, tem de ter 32 mil quilômetros de projeto. 
Sem projeto, não se consertam as estradas.

Pela rotina e burocracia do Ministério – eu a co-
nheço bem; hoje é o Denit e antes, o DNER –, para 

se fazer o projeto de uma estrada ou mesmo para se 
consertar uma estrada, tem-se de abrir licitação, o que 
é correto e legal. Mas para se obter um projeto de 100 
quilômetros para uma determinada estrada que está 
deteriorada, leva-se no mínimo quatro, cinco, talvez 
seis meses. É preciso ter o dinheiro naturalmente para 
fazer o projeto.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) – Se-
nador Alberto Silva, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – A rotina 
é esta: leva-se de quatro a cinco meses para a elabo-
ração de um projeto para, digamos, 100 quilômetros. 
Hoje se consertam as estradas com base nos Parla-
mentares, um Senador ou Deputado consegue dinheiro 
para seu Estado ou região, e assim consertam-se 50 
quilômetros aqui, 100 quilômetros noutro lugar. Assim, 
não se conserta a malha nunca. Não há como.

Qual foi a proposta que apresentamos? Uma 
câmara de gestão, Srªs e Srs. Senadores. Ela se con-
centraria no núcleo gestor, como foi feito por ocasião 
do apagão. Foi assim que ocorreu. O apagão era peri-
goso. Aquela câmara de gestão foi uma idéia brilhante 
do Ministro Pedro Parente, que a organizou e montou 
um núcleo gestor de que faziam parte o Ministro de 
Minas e Energia, o Ministro do Planejamento e o Mi-
nistro da Fazenda. Com esse núcleo gestor, S. Exªs 
impediram um apagão e salvaram o País do que se-
ria um desastre para as indústrias nacionais e para a 
sociedade brasileira.

O caso das estradas me parece que ainda é pior, 
porque 90% do produto brasileiro, quer seja de má-
quinas, quer seja da parte industrializada, quer seja 
de grãos, circulam no País em cima de pneumáticos. 
São 1,8 milhão de carretas que estão circulando em 
cima de buracos.

Agora, vejam bem, quero esclarecer o que isso 
significa. Olhem os números: 1,8 milhão de carretas 
circulando. Se todo o asfalto estivesse bem arrumado, 
elas gastariam, e gastam, 12 bilhões de litros de óleo 
diesel por ano. Mas, com os buracos, esse número sobe 
38%; arredondando, o valor se aproxima de 5 bilhões 
de litros de óleo diesel, de que a Petrobras importa 
ainda uma boa parte. Não somos auto-suficientes na 
produção do óleo que impulsiona 1,8 milhão de carre-
tas que transportam a riqueza nacional para os portos 
e entre os Estados.

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) – Se-
nador Alberto Silva, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Conce-
derei em um minuto, Senadora.

Sabem V. Exªs quanto custa isso? Sabem V. Exªs 
quanto estamos desperdiçando? Os dados que me 
transmitiram os engenheiros das construtoras e repa-
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radoras de estradas, as transportadoras de carga e os 
técnicos da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul são reais: cinco bilhões de litros de óleo são joga-
dos fora. Mas como? É muito fácil: uma carreta que 
transporte 50 toneladas, com motor de cerca de 200 
HP, ao desacelerar por causa do buraco, joga óleo fora 
– quem conhece máquinas sabe do que estou falando. 
Quer na aceleração, quer na desaceleração, joga-se 
óleo fora, mesmo sem carga. Na freada e na acele-
ração, para sair do buraco, perde-se óleo. Havendo 
outro buraco, o motorista volta a parar e a mudar de 
rumo. Isso é fato corriqueiro nas estradas, sem falar 
nos acidentes, muitas vezes com vítimas fatais, que 
acontecem no Brasil inteiro. 

Portanto, cinco bilhões de litros de óleo são jo-
gados fora por ano. Com o custo de R$1,40 o litro na 
bomba, esse valor perfaz um total de R$7 bilhões joga-
dos fora. Ora, o custo do reparo de 32 mil quilômetros 
de estrada, segundo os documentos que passei para 
os nossos companheiros, é de R$4,8 bilhões. A um 
custo anual de R$1,6 bilhão, em três anos, são R$4,8 
bilhões. Se essas estradas fossem consertadas em 
36 meses, só no primeiro ano seria economizado um 
terço desse valor, ou seja, R$3 bilhões.

Além disso, por causa dos buracos, as transpor-
tadoras aumentaram o frete em 25%. Esse aumento 
representa, para a economia brasileira, para o bolso 
de cada um, R$6,5 bilhões a mais. Então, o total passa 
para R$13 bilhões!

Passemos aos números do nosso documento. 
Se tirarmos todo asfalto velho de 25 mil quilômetros 
e colocarmos asfalto novo, o custo, somado aos 7 mil 
quilômetros de troca de asfalto e também da base, ou 
seja, 32 mil quilômetros de estrada, seria de R$4,8 
bilhões, ou R$1,6 bilhão por ano.

Agora, façamos a comparação desses dados com 
a proposta do Ministro. Em comentário ao jornal JB, o 
Ministro propõe um valor de R$2 bilhões, “quase todo 
o orçamento do Ministério”. Então, que deixe de lado 
o orçamento do Ministério, e, em vez de gastar esse 
recurso da Cide, bastaria R$1,6 bilhão para que uma 
câmara de gestão, um núcleo gestor encaminhasse 
essa operação.

Mas vamos passar ao fato mais importante. No 
início, mencionei que ninguém conserta estrada sem 
um projeto. Como está posto, o Ministério dos Trans-
portes, seguramente, não dispõe de projetos de reparo 
de estrada nem para consertar 15 mil quilômetros de 
estrada. Contudo, dispomos de tecnologia moderna e 
avançada inventada pela USP, em São Paulo, há uns 
três ou quatro anos. 

Hoje, empresas fazem esses reparos utilizando 
um carrinho que, ligado a um satélite ou utilizando um 

infravermelho, ao andar pela estrada, mede o estado 
do asfalto e mede a base, armazenando essas infor-
mações em um disquete que vai para um computador. 
Assim, as empresas projetistas colhem esses dados 
e podem realizar a operação. No Brasil, já existem 
empresas especializadas que podem reparar – e é o 
nosso caso – 8 mil quilômetros de estradas por mês! 
Em quatro meses, essas empresas totalizariam 32 mil 
quilômetros de asfalto rigorosamente bem-feitos. Atual-
mente, não é preciso furar o asfalto para conhecer o seu 
estado. Utilizando-se a tecnologia inventada pela USP 
– e já existem empresas especializadas nisso , temos 
os projetos. Mas falta o dinheiro e o núcleo gestor.

Conheço de sobra o Ministério dos Transportes. 
Quando fui Governador por duas vezes, mantive en-
tendimentos com o Ministério e com o DNER. Sem 
falsa modéstia, conheço o Ministério dos Transportes 
a fundo e posso dizer que ele não tem estrutura. A bu-
rocracia reinante impede que, em 36 meses, o Minis-
tério troque 32 mil quilômetros de asfalto e conserte 7 
mil quilômetros de base. 

Agora, para encerrar, passemos ao prejuízo do 
patrimônio nacional.

No Brasil, são um milhão e oitocentas mil carre-
tas. Por baixo, o custo de cada uma é de R$100 mil, 
perfazendo um total de R$180 bilhões. Ora, as trans-
portadoras de carga alegam perder 15% desse valor 
com a quebra de ponta de eixo, torcimento da carro-
ceria, em função dos buracos. São R$27 bilhões em 
perdas, que, somados aos R$13 bilhões, totalizam 
R$40 bilhões de prejuízo da malha rodoviária na eco-
nomia do País. É algo inaceitável!

O nosso Senador César Borges, grande ex-Go-
vernador e engenheiro, e o Senador Antonio Carlos 
falaram sobre o sério problema do Estado da Bahia.

Resumindo, a proposta do Ministro é tapar bura-
cos de 10 mil quilômetros de estrada, 80% de 13 mil, 
mas a operação tapa-buraco não tem controle. Como 
se realiza uma concorrência para tapar buracos? Como 
medir, como avaliar? Isso é inaceitável.

No Governo passado, uma das maiores críticas 
ao Ministério dos Transportes era quanto à operação 
tapa-buracos. Em um país rodoviário como o Brasil, é 
ridículo tapar buracos; melhor seria fazer estradas. 

Temos aqui a aprovação de R$2 bilhões para tapar 
buracos em 10 mil quilômetros. Ora, com R$1,6 milhão, 
poderiam ser reconstruídos 11 mil quilômetros, que po-
deriam ser distribuídos entre as estradas danificadas 
pelas chuvas – ele fala que são 10 mil quilômetros. Re-
petindo, é possível fazer 10 mil quilômetros novos com 
R$1,6 bilhão. Mas, para isso, é preciso uma câmara de 
gestão, porque, com a atual estrutura do Ministério dos 
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Transportes, não é possível reparar a malha rodoviária 
brasileira com a necessária rapidez. 

Pela ordem dos pedidos, concedo o aparte à Se-
nadora Serys Slhessarenko. 

A Srª Serys Slhessarenko (Bloco/PT – MT) 
– Realmente, Senador Alberto Silva, tenho feito esse 
mesmo discurso, pelo menos em parte, quase todos 
os dias. Concordo plenamente com a avaliação de V. 
Exª quanto ao estado totalmente precário das nos-
sas estradas. O problema da carga pesada é terrível. 
O nosso asfalto não foi feito para suportar o grande 
peso da carga transportada pelas carretas que hoje 
trafegam. Então, não há condições. Ou se estabelece 
um patamar de transporte para que esse asfalto que 
está aí resista, ou se colocam balanças. Com esse vo-
lume de carga sendo transportado, não resolveremos 
o problema, seja como for o conserto das estradas. 
Quanto ao orçamento, ainda ontem conversei com o 
Ministro Antonio Palocci sobre a questão. Estou muito 
preocupada com o meu Estado de Mato Grosso, um 
dos maiores produtores; se o quadro continuar como 
está, o escoamento de sua próxima safra será invia-
bilizado. A situação é muito grave. Restringe-se prati-
camente a R$600 milhões, o que não é pouca coisa. 
Daqui para frente, sabemos que está previsto no or-
çamento, sabemos que está no Ministério; há como 
dar andamento. O problema – e presto total e irres-
trito apoio à sua fala – é o que se deve às empresas 
que estão parando. Por conseguinte, não adianta ter 
Orçamento daqui para frente se não há quem faça o 
trabalho. Precisamos, sim, desses recursos. O trabalho 
e o reforço do Senado da República, juntamente com o 
Ministro da Fazenda, devem objetivar esse ponto, para 
que se libere uma quota. Já foram liberados 29% por 
meio de medida provisória para os Estados, que es-
tão aplicando esse percentual nas estradas estaduais. 
Porém, é importante que se libere uma quantia que 
não atingirá nem 10% do que já foi arrecadado. Hoje, 
R$10 bilhões são arrecadados pela Cide. Se forem li-
berados 10% desse montante, será possível pagar os 
atrasados e seguir adiante. Em três anos, tudo estará 
em perfeita ordem. Senador Alberto Silva, não falarei 
mais, senão tomarei todo o tempo destinado a V. Exª. 
Muito obrigada.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Obrigado, 
Senadora Serys Slhessarenko.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Al-
berto Silva, concede-me V. Exª um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Senador 
Heráclito Fortes, ouço V. Exª com prazer.

O Sr. Heráclito Fortes (PFL – PI) – Senador Al-
berto Silva, quero apenas reforçar a tese da Senadora 
Serys Slhessarenko. Diante do que propõe V. Exª e do 

que foi dito pela Senadora Serys Slhessarenko, uma 
das mais expressivas representantes do Governo nesta 
Casa, creio que será muito fácil resolver o problema. 
Basta criar-se a câmara de gestão, que poderá ser 
presidida por V. Exª – pelo menos de maneira informal 
–, pois, com sua competência e com sua experiência 
no setor, tenho certeza de que V. Exª encontrará a so-
lução. E a Senadora Serys Slhessarenko demonstrou 
como fazê-lo. Os empresários estão parados e sem 
receber os atrasados. Se propusermos com credibili-
dade aos empresários pagar, a cada 50 quilômetros 
novos, mais 50, em instantes chegaremos a uma so-
lução. Cumprimento a Senadora Serys Slhessarenko 
pelo aparte. Se V. Exª fosse do núcleo duro do poder, 
já sairíamos daqui com essa solução, e o Brasil esta-
ria aliviado. Não é cabível a Cide arrecadar 8 bilhões 
por ano, o Ministério dos Transportes só receber 1,5 
bilhão e, desta quantia, gastar aproximadamente 500 
mil reais em estradas, nos famigerados tapa-buracos, 
Senador Alberto Silva. Tapa-buraco no Brasil é como 
a recuperação das margens do Tietê: só vemos o di-
nheiro entrando ano após ano, e o buraco não aumen-
ta, não diminui, aquelas dragas ali, e não se resolve 
o problema. V. Exª falou de Orçamento e falou com o 
Ministro Antonio Palocci. Aproveito o seu pronuncia-
mento, Senador Alberto Silva, para dar uma sugestão 
ao Ministro Antonio Palocci e ao Ministro do Planeja-
mento, para que tenham cuidado com o uso indevido 
dos recursos orçamentários, principalmente com as 
verbas aprovadas dos Parlamentares. Chegam infor-
mações aqui, Senadora, V. Exª não tem culpa disso, de 
que estão trocando as rubricas, aquelas de execução 
por Estado, Município e Governo Federal, as famosas 
trinta, quarenta e noventa. Ontem mesmo, tive uma in-
formação de que o Senador Mão Santa foi “garfado” em 
5 milhões. Não é o Senador Mão Santa, adversário do 
Governo, que está sendo “garfado”, mas o Estado do 
Piauí. Isso é um desrespeito ao Congresso Nacional, 
que é quem aprova a lei orçamentária. Se forem verda-
deiras essas informações, Senadora Heloísa Helena, 
estamos diante de um crime inédito. O Planejamento, 
simplesmente, criou a figura de um código zero, com 
o qual remaneja os recursos para onde quer, desres-
peitando uma decisão orçamentária consagrada, no 
Congresso Nacional, por Senadores e Deputados. Te-
nho certeza, Senador Alberto Silva, de que se a voz, 
não digo rouca como diz o Senador Mão Santa, mas a 
voz firma da Senadora Serys Slhessarenko for ouvida 
pelo Governo, a questão está resolvida. Cria-se a câ-
mara de gestão, nomeiam-se pessoas responsáveis, 
conhecedoras do problema, e vamos, assim, salvar 
as estradas brasileiras. Há um ano, dizia no Senado 
que o problema do Brasil era que o Governo não sa-
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bia governar e a Oposição não sabia ser Oposição. A 
Oposição aprendeu a fazer oposição, mas é preciso o 
Governo aprender a governar. Muito obrigado.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Senador 
Heráclito Fortes, quero apenas agradecê-lo e à Sena-
dora pelo aparte.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – V. Exª me con-
cede um aparte?

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Conce-
dê-lo-ei em seguida.

Senador Heráclito Fortes, estamos propondo a 
obtenção de dinheiro para consertar as estradas por 
meio de uma câmara de gestão. A câmara de gestão 
tem poderes especiais e é dirigida praticamente pelo 
Presidente da República, porque o chefe da câmara 
de gestão é o Ministro-Chefe da Casa Civil, anterior-
mente seria o Sr. Pedro Parente, agora, será o do Mi-
nistro José Dirceu. 

Ela estabeleceria, por exemplo, a retirada de 
determinados valores. Quanto se está devendo às 
empreiteiras? Seiscentos milhões? Então, dos dois 
bilhões a que se refere o Ministro, por exemplo, com 
um bilhão e seiscentos, fazemos onze mil quilômetros 
de estradas novas, substituindo as estradas com bu-
racos; e os quatrocentos pagam os empreiteiros que 
vão para o campo trabalhar. 

A câmara de gestão tem poderes para fazer tudo 
isso e de colocar o dinheiro.

Concedo o aparte ao nobre Senador César Bor-
ges.

O Sr. César Borges (PFL – BA) – Muito obriga-
do, Senador Alberto Silva. Na verdade, o meu aparte é 
para homenageá-lo pela sua capacidade! V. Exª, como 
político e como engenheiro, tem essa preocupação com 
a infra-estrutura brasileira, principalmente a infra-estru-
tura rodoviária, já tendo sido demonstrada, aqui, por 
diversas vezes, a viabilidade do projeto da criação da 
câmara de gestão para tratar desse assunto. A recu-
peração das estradas é assunto realmente nacional, 
diria até de segurança nacional, porque os acidentes 
provocados por estradas esburacadas ceifa milhares 
de vidas de brasileiros por ano, além de causar prejuízo 
econômico. V. Exª conhece o assunto de per si, com 
detalhes, e se oferece ao Governo Federal com uma 
solução que é viável. Agora, Senador Alberto Silva, in-
felizmente, para isso, V. Exª, que foi Governador, sabe 
que precisa, como em tudo, haver vontade política, de-
terminação, seriedade, querer resolver o problema! E 
não vi essa vontade, em momento algum, no Governo 
atual. Ele realmente não assumiu a responsabilidade 
de recuperar esse patrimônio nacional, que é a nos-
sa malha rodoviária nacional. O seu esforço merece 
todo o aplauso do Senado e apoio incondicional. V. 

Exª pode ter certeza de que tem todo o nosso apoio! 
Agora, precisamos sensibilizar o Presidente da Repú-
blica, para que tome essas medidas, e essa malha seja 
recuperada. Caso contrário, poderemos fazer todos 
os estudos, desenvolver toda tecnologia, e de nada 
adiantará! É um Ministério que passou pouco tempo 
com um Ministro, o Ministro foi trocado, e não se vê 
absolutamente proposta alguma para a Nação a fim 
de se recuperar esse patrimônio nacional. É lamentá-
vel, mas isso não tira, em momento algum, o brilho da 
sua atuação e a sua vontade de contribuir para que o 
Brasil veja recuperada a malha rodoviária. Parabéns, 
Senador Alberto Silva.

O SR. ALBERTO SILVA (PMDB – PI) – Obrigado, 
Senador. Gostaria de propor a V. Exª que formássemos 
um grupo de trabalho apartidário, uma comissão, e le-
vássemos o problema diretamente ao Presidente da 
República. Fazem parte da câmara de gestão o Ministro 
dos Transportes, o Ministro da Fazenda, o Ministro do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, representantes 
dos transportadores e representantes das empresas 
construtoras. Afinal de contas, é um colegiado que 
possui um núcleo gestor, e isso funciona. Funcionou 
durante o apagão, e pode funcionar com as estradas, 
tenho certeza. Dessa maneira, teríamos a economia 
do País restabelecida em 36 meses. Sendo que, no 
primeiro ano, já economizaríamos um terço de treze 
bilhões, ou seja, quatro bilhões, gastando dois, o que 
seria o desejável.

Agradeço o aparte e convido V. Exª para formar um 
grupo de trabalho. Vamos oferecer ajuda ao Governo. 
V. Exª tem dúvidas de que Sua Excelência se interesse 
pelo assunto. Vamos saber de perto. Solicitaremos uma 
audiência, o PMDB, o PT, o partido de V. Exª e outros, 
formaremos uma comissão e levaremos o problema 
gravíssimo das estradas, que ceifam vidas e a econo-
mia do País. De acordo com os números, gasta-se sete 
bilhões jogando óleo diesel fora, mais seis bilhões e 
meio no aumento do frete, e 27 bilhões destruindo o 
patrimônio das empresas transportadoras. Creio que o 
caminho seria esse. E praza aos céus que alcancemos 
um bom resultado com essa proposta. Eu me coloco 
à disposição. Agradeço a oportunidade do discurso, a 
tolerância de meus Pares e os apartes.

Muito obrigado.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Sr. 

Presidente, peço a palavra, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª tem a palavra, pela ordem.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Senador Mão Santa, quero fazer um apelo à Mesa 
Diretora.
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Informou-me o Senador Paulo Paim, Vice-Presi-
dente desta Casa, que a Mesa Diretora providenciou 
um estudo relativo a todas as medidas que possam 
contribuir para que pessoas com deficiência física 
tenham acesso às dependências do Senado, seja à 
tribuna de honra, galerias e eventualmente ao plená-
rio. Sabemos que o acesso ao plenário foi viabilizado 
quando houve a necessidade de parte do ex-senador 
Ronaldo Cunha Lima, que utilizou cadeira de rodas. 
Mas há um estudo bem feito, informou-me o Senador 
Paulo Paim, que daria condições a pessoas portadoras 
de necessidades especiais de adentrar as dependên-
cias do Senado para acompanhar os trabalhos desta 
Casa Legislativa.

A Senadora Heloísa Helena ainda hoje também 
conversou com o Sr. Sérgio da Silva, que é de Ame-
ricana, São Paulo, que relatava justamente as dificul-
dades que teve para conhecer a Casa. Ele também 
informou que, para pessoas deficientes como ele, a 
exigência, por exemplo, do uso de terno e gravata é 
algo impraticável. Para alguns, como o ex-senador 
Ronaldo Cunha Lima, não seria problema, mas para 
diversas pessoas é. Ele sugere, por exemplo, que seja 
dispensada essa exigência.

Sr. Presidente, faço um apelo no sentido de que 
a Mesa Diretora possa providenciar, o quanto antes, 
todas as medidas relativas a facilitar ingresso e vagas 
para deficientes. É esse o apelo.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Eduardo Suplicy, queremos afirmar que a 
sua sensibilidade é a mesma da Mesa Diretora e que 
a Casa já está com um projeto em andamento e que, 
em breve, solucionará todos esses problemas.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mesquita 
Júnior, como Líder do seu Partido. Em seguida, como 
inscrito, falará o Senador Arthur Virgílio.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (Bloco/
PSB – AC. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o que me traz hoje 
à tribuna desta Casa é a necessidade de fazer um re-
gistro agradável. Nesse final de semana, tive o prazer 
e o privilégio de visitar e conhecer um lugar fantástico 
da minha terra. Senadora Heloísa Helena, sei que a 
sua terra é muito bonita, tanto assim que minha irmã 
Socorrinho se radicou na sua terra e não quer mais 
sair de lá. Mas a minha terra também é maravilhosa. 
Senador Mão Santa, estou entusiasmado com o que 
vi, a Reserva Extrativista do Cazumbá-Iracema.

No sábado, Senadora Heloísa Helena, em Sena 
Madureira, tomei uma pequena embarcação pelo rio 
Iaco, peguei o rio Caetê, e subimos cerca de duas ho-

ras. Descemos na barranca do rio, andamos cerca de 
uma hora por dentro da mata e chegamos a um lugar 
maravilhoso.

Senadora Heloisa Helena, sei que sua terra pos-
sui um mar divino, mas a minha possui uma floresta 
pujante; sei que sua terra possui um povo ordeiro e 
trabalhador, e a minha possui um povo carinhoso, 
agradável e igualmente trabalhador.

Lá me vi cercado por pessoas que estão no seio 
da mata trabalhando. São extrativistas; produzem bor-
racha, colhem castanhas, vivem de uma agricultura de 
subsistência com pequeno excedente; criam pequenos 
animais, exercem a pecuária. Para minha grata satis-
fação, Senadora, promovemos lá uma reunião.

Trata-se de uma situação bem diferente e peculiar. 
É difícil chegar aos lugares longínquos da minha terra 
e sentir que as pessoas se ressentem das dificulda-
des, que são muitas. Há isolamento, faltam meios de 
comunicação. Enfim, falta tudo.

Lá em Cazumbá, onde fui em companhia da Do-
ris, a companheira que me ajuda em Sena Madureira, 
da minha esposa e do Dr. Arlindo, técnico do Ibama. 
Fui recebido por Nezinho, Presidente da Associação 
de Moradores do Cazumbá, que me mostrou algo in-
teressantíssimo. Estão desenvolvendo a criação de 
animais silvestres em cativeiro. Há um senso de pre-
servação e reposição.

Ali na nossa região, Senadora Heloísa, o meu 
pai, que tem 85 anos de idade, o velho Barão de Mes-
quita, como o chamamos carinhosamente, costuma 
me dizer que quando era menino, lá nos barrancos 
do rio Envira, em Feijó, na época de praia do rio, a 
praia ficava alastrada de tracajás, e eles iam lá colher 
ovos para fazer um mujangué. Hoje, creia V. Exª, em 
qualquer época do ano não se acha um graveto de 
casco de tracajá nem para fazer um chá. Nós despo-
voamos nossos rios, despovoamos nossas florestas, 
mas o que aquelas pessoas ali em Cazumbá estão 
fazendo até nos emociona. Eles me confessaram que 
estão cuidando dos animais silvestres em cativeiro e 
permitindo a sua reprodução não porque se conside-
ram obrigados a fazê-lo por lei, mas sim porque se 
convenceram – veja que coisa interessante – de que 
são responsáveis por repovoar as matas, os rios, por 
cuidar na nossa floresta, tirando dela o sustento, mas 
cuidando ao mesmo tempo.

Fiquei impressionado também com a manifes-
tação na reunião. O Nezinho, Presidente da Associa-
ção, pediu que todos se identificassem, e um por um, 
Senadora, foram dizendo seus nomes. Todos estão 
envolvidos no extrativismo, trabalham na produção de 
artefatos de borracha, e as famílias cuidam de outras 
atividades, uma rocinha de arroz, de milho etc. Em 
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comum, eles me transmitiram o seguinte: gostam de 
morar lá; manifestaram a alegria de estar ali naquela 
região distante. Eles constituíram um pequeno povo-
ado e estão felizes da vida. Para não dizer que não 
cobraram alguma coisa, eles fizeram um pedido. Essa 
é a razão, além do registro da visita, que me traz hoje 
aqui, porque há um aspecto econômico nessa história 
que me chamou muito a atenção. Como eu já disse, 
eles produzem artefatos de borracha – bolsas, sacolas 
etc. – e manufaturaram um protótipo do que pensam 
ser uma pasta escolar. Eles pretendem que esse ma-
terial seja adquirido pela Secretaria de Educação do 
Município, do Estado ou mesmo da União, Senador 
Mão Santa. V. Exª não imagina o que isto significaria 
para aquela comunidade e para o Estado do Acre: a 
União, o Estado e os Municípios envolvendo-se numa 
operação de compra desse material. Não precisa dar 
nada para esse povo. Basta a esperança da aquisição 
daquele material, incorporando-o a kits escolares para 
alunos carentes dos Governos Federal, Estadual ou 
Municipal. Isso significaria algo importantíssimo para 
aquelas pessoas e para toda a região.

Eu não podia deixar de fazer este registro, agrade-
cendo aqui, do fundo do coração, ao povo do Cazumbá 
o privilégio que tive de sábado último ter estado ali, 
em visita àquela comunidade, almoçando, convivendo 
com eles. Torço para que tudo ali continue dando certo, 
como vem dando certo, pedindo a Deus que proteja 
aquelas mulheres e homens que estão ali trabalhando 
diuturnamente para fazer do Acre e deste País a terra 
que tanto sonhamos.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra, de acordo com a lista, ao Senador 
Paulo Paim, que falará como Líder. Logo em seguida, 
de acordo com a inscrição, por cessão do Senador Al-
meida Lima, falará o Senador Arthur Virgílio.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, agradeço à 
Líder Ideli Salvatti, que me cedeu um espaço para que 
eu pudesse informar à Casa que no próximo dia 27, 
às 10 horas da manhã, na Sala de Comissão nº 6, Ala 
Nilo Coelho, do Senado Federal, vamos promover um 
debate sobre desemprego e renda, tendo como eixo 
as políticas de emprego e o salário mínimo como dis-
tribuidor de renda. Estarão presentes o professor da 
Unicamp (Universidade Estadual de Campinas) e Se-
cretário do Município de São Paulo, economista Márcio 
Pochmann; o professor economista da USP (Universi-
dade de São Paulo) José Pastore, muito ligado ao setor 
empresarial, como todos sabem; e também Jorge Saba 
Arbache, Professor da UnB, que tem, digamos, uma 
postura independente; em nome da Casa, o advogado 

e consultor José Pinto da Mota Filho, que falará como 
consultor e também está organizando este evento.

Sr. Presidente, como o debate é sobre um tema 
que interessa a todos, aproveito para convidar aos Srs. 
Senadores. Na parte da tarde, estarão as centrais sin-
dicais e também as confederações de trabalhadores 
para darem sua opinião sobre emprego e renda, muito 
vinculado ao debate do salário mínimo.

Eu gostaria também de entregar à Mesa – e peço 
que seja publicada na íntegra – uma análise que faço 
da Portaria nº 160, publicada na última semana no 
Diário Oficial da União pelo Ministro do Trabalho, Ri-
cardo Berzoini, que proíbe aos sindicatos, federações 
e confederações descontarem em folha a chamada 
contribuição confederativa ou mesmo a chamada de 
assistência social, ambas fruto da decisão da assem-
bléia dos trabalhadores, que é a principal contribuição 
que as entidades sindicais têm para tocar a sua vida 
junto aos trabalhadores.

E faço um apelo ao Ministro Ricardo Berzoini, 
já falei com o Secretário Bargas, que disse estar dis-
posto a promover uma reunião com todas as entida-
des sindicais, porque a favor dessa Portaria não está 
nenhuma central: a CUT, a Força Sindical, a CGT, a 
CLAT, a CAT e nenhuma confederação de trabalhador. 
Acho que é possível.

O Ministro Ricardo Berzoini está sensível a esta 
situação, embora a informação que me chegou é de 
que essa Portaria está respaldada numa decisão de 
uma turma do Supremo Tribunal Federal, que teria dito 
que desconto em folha pode ser somente do imposto 
sindical. Mas eu diria que isso vem na contramão da 
própria reforma sindical, que tanto questiona o impos-
to sindical. É garantido desconto em folha do imposto 
sindical, mas não é garantida a decisão soberana e 
democrática da assembléia dos trabalhadores, quando 
eles decidirem que 1% ou 2% do seu salário poderiam, 
uma vez por ano, ser destinados, na escala do menor 
para o maior, para as entidades dos trabalhadores.

Então, fica aqui o apelo ao Ministro Berzoini. Sei 
que S. Exª está sensível a esse debate para que a 
Portaria seja revogada.

Sr. Presidente, peço, ainda, que conste nos Anais 
da Casa um estudo que fiz sobre as dificuldades por 
que atravessa, neste momento, o meu Estado do Rio 
Grande do Sul com a seca, que inclusive já levou a 
estado de calamidade inúmeras cidades do Rio Gran-
de do Sul. Esse documento, dando o retrato da seca, 
eu encaminhei aos Ministérios da Fazenda e do Pla-
nejamento e, naturalmente, também ao Presidente da 
República, para que possamos fazer investimentos 
no Rio Grande do Sul, principalmente na agricultura 
e na pecuária.
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Concluindo meu raciocínio dentro dos 23 segun-
dos que me restam, dou por lido material atinente a 
vários subsídios para o debate do salário mínimo. Peço, 
ainda, a aprovação imediata da PEC paralela, sobre 
a qual conversei com a Líder, Senadora Ideli Salvatti, 
que já está dialogando com a Câmara dos Deputados, 
no sentido de que o acordo firmado seja efetivamente 
respeitado para que a PEC paralela seja aprovada ra-
pidamente, o que será muito bom para o convívio das 
duas Casas e a relação do Senado da República com 
o Executivo. Mais uma vez, agradeço à Senadora Ideli 
Salvatti por esta oportunidade.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a Portaria 160, do Ministro do Trabalho, 
Ricardo Berzoini, publicada no Diário Oficial da última 
sexta-feira está causando perplexidade e confusão no 
meio sindical brasileiro.

Essa portaria, proibindo os sindicatos de cobra-
rem as contribuições confederativa e assistencial dos 
trabalhadores, foi baixada pelo Ministério do Trabalho 
com base em súmula do Supremo Tribunal Federal sem 
que fossem ouvidas as entidades de classe. 

Com a Portaria, as entidades ficam limitadas à 
cobrança do imposto sindical, aquela que corresponde 
a um dia de salário no ano.

Ocorre que a maioria das entidades só conse-
gue se manter com as contribuições confederativa e 
assistencial, que superam a arrecadação do imposto 
sindical. Muitas delas dependem ainda da contribuição 
associativa, cobrada apenas dos seus associados.

Neste momento em que se discute a reforma sin-
dical, inclusive com a promessa do Governo de envio 
ao Congresso Nacional até o final de maio da propos-
ta dessa reforma, a portaria do Ministério do Trabalho 
mostra-se extemporânea e autoritária.

Na proposta de reforma sindical, discutida no 
Fórum Nacional do Trabalho, foi acordada a extinção 
de todas as contribuições atualmente existentes, ex-
ceto a associativa, que seriam substituídas por uma 
nova contribuição, chamada de negocial, com limites 
definidos em lei.

Portanto, a proibição da cobrança das contribui-
ções confederativa e assistencial pelo Ministério do Tra-
balho antes da adoção da nova contribuição, ameaça 
a sobrevivência das entidades sindicais ao retirar-lhes 
fontes de receita sem oferecer alternativas.

A Portaria é tão inoportuna que começa a provocar 
fissuras entre os participantes do Fórum Trabalhista e 
Sindical. Em represália, a Força Sindical divulgou uma 

nota informando que suspendeu temporariamente a 
participação da central no Fórum.

Quando se faz necessária a união de todas as 
centrais sindicais na defesa dos direitos dos trabalha-
dores, defecções dessa ordem podem enfraquecer a 
preservação daqueles direitos.

Portanto, não vemos alternativa para o Ministro 
do Trabalho senão a de revogar a Portaria. Pela reação 
da Força Sindical, somada às que tenho recebido em 
meu gabinete, a portaria ministerial realmente enfra-
quece e ameaça a sobrevivência das entidades sindi-
cais, exatamente quando temos pela frente reformas 
na área trabalhista que, para defender os direitos dos 
trabalhadores, em muito vai depender da vitalidade 
dessas entidades.

O segundo assunto que me traz à tribuna diz 
respeito à necessidade de medidas imediatas para 
amenizar os efeitos da seca no meu Estado.

O setor agropecuário do Rio Grande do Sul pas-
sa por momentos difíceis, devido à seca que se abate 
sobre o Estado há vários meses. Como foi noticiado no 
jornal Zero Hora de ontem, 19 de abril, a chuva que 
caiu no durante o último final de semana amenizou o 
calor, regou plantas e árvores, molhou calçadas, re-
duziu a poeira, mas não foi suficiente para trazer boas 
perspectivas para o campo.

Os estragos na agricultura e as dificuldades en-
frentadas pelos pecuaristas, provocados pela seca no 
Sul, ainda persistem.

Necessitamos de medidas concretas e urgentes 
para enfrentar essa grave crise.

Sabemos que o Governo Federal já demonstrou 
preocupação e tem anunciado medidas de socorro às 
famílias de agricultores atingidas nos quatro Estados 
afetados pela estiagem – Rio Grande do Sul, Santa 
Catarina, Paraná e Mato Grosso do Sul – mas elas 
têm se mostrado ineficazes.

Tenho recebido em meu gabinete inúmeras so-
licitações para que o Governo disponibilize linhas de 
créditos para manutenção do produtor e de sua pro-
priedade, para aquisição de sementes destinadas ao 
plantio da nova safra, para manutenção das matrizes 
e do rebanho nas propriedades, bem como a prorroga-
ção dos prazos de pagamento dos financiamentos de 
custeio e investimentos agropecuários, e a liberação 
de recursos para que os municípios possam efetuar 
a instalação de poços artesianos e a construção de 
redes de água.

Quero, também, demonstrar minha satisfação e 
apoio às medidas adotadas pelas bancadas gaúcha e 
catarinense, que, numa ação conjunta para viabilizar 
ações imediatas que venham amenizar a dramática 
situação vivida pela nossa gente, recorram ao Gover-
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no Federal para solicitar providências dos Ministérios 
envolvidos com as áreas atingidas.

Quero salientar que as bancadas disponibilizaram 
os recursos de suas emendas alocados no ministério da 
Integração Nacional para serem empregados nas regi-
ões atingidas pela seca e pelo fenômeno Catarina.

O Rio Grande do Sul e os demais Estados afe-
tados pela estiagem contam coma sensibilidade do 
Governo Federal para que tais medidas sejam viabili-
zadas com a máxima urgência.

Por fim, no meu último assunto desejo afirmar ser 
um objetivo claro e alcançável o salário mínimo em um 
patamar equivalente ou próximo dos cem dólares.

A atualização do salário-mínimo, elevando-o a 
um valor próximo a cem dólares, é um desafio que se 
impõe a todos nós, homens e mulheres que se empe-
nham na defesa cotidiana do interesse público.

Encontrar uma forma viável de estabelecer um 
salário-referência que busque minimamente reduzir o 
distanciamento social entre partes da população brasi-
leira é o mais singelo dos atos que podemos cometer, 
se desejamos efetivamente alterar de forma eficaz o 
quadro de iniqüidades e desigualdades que prevalece 
para grande parcela da sociedade brasileira.

Nas últimas semanas, a cena pública brasileira 
foi ocupada por discursos infindos em torno da fixação 
de uma remuneração básica que respeite o trabalha-
dor e suas premências. Contudo, e a despeito de po-
sicionamentos muitas vezes convergentes vindos de 
conservadores e progressistas, não conseguimos fazer 
a matéria prosperar e finalmente estabelecer um novo 
mínimo menos indigno. 

Entretanto, prosseguiremos na planície, na luta 
e labuta diária e temos plena consciência das respon-
sabilidades públicas que pesam sobre os ombros dos 
representantes populares. A partir daí, fixar o salário-
mínimo em um patamar equivalente ou próximo dos 
cem dólares é um objetivo claro e alcançável, que de-
vemos perseguir às últimas conseqüências.

Com freqüência lemos e ouvimos opiniões que 
procuram condenar e mesmo vetar o irrisório acrés-
cimo de R$60,00 no salário-mínimo vigente, sob o 
argumento de que um reajuste dessa ordem vai com-
prometer ainda mais as contas públicas. Aliás, são os 
mesmos defensores da transferência anual, sem ques-
tionamento, de bilhões de dólares para os credores da 
dívida pública. Exatamente aqueles que preconizam a 
manutenção das taxas de juros em patamares escan-
dalosamente elevados.

Depois, sem muito esforço, é possível aduzir uma 
série de argumentos que justificam, do ponto de vista 
social, econômico, político e até mesmo tributário, a 
majoração do mínimo. E não é preciso que fiquemos 

restritos às imediatas implicações de promoção social, 
que se refletem na pronta elevação da qualidade de 
vida de expressivo contingente da população. A Eco-
nomia ensina que qualquer incremento de renda segue 
preferencialmente um desses dois caminhos: consumo 
ou poupança. Ambos impulsionam o crescimento.

Como sabemos, a injeção de novos recursos na 
economia tem um poder multiplicador formidável, que 
em um modelo tributário minimamente organizado e 
adequado vai finalmente elevar a arrecadação e am-
pliar, portanto, o poder de ação, especialmente social, 
do Estado.

Esses reflexos têm maior repercussão e são ain-
da mais positivos justamente naquelas áreas menos 
providas de recursos, nas unidades que abrigam as 
populações mais pobres da Federação. Para essas 
populações, um pequeno incremento de renda tem 
um significado que em muitas ocasiões chega a ser 
superestimado, pela ingenuidade dos próprios bene-
ficiários.

A discussão sobre as fontes de recursos para 
se financiar esse aumento, que inclusive o Presidente 
da República faz questão de lavar as mãos, se dá de 
forma errada, especialmente quando se prende “ao 
impacto nas contas públicas” – ótica imposta pelo FMI 
– e não na ótica dos reflexos sociais e econômicos do 
ponto de vista do desenvolvimento e de dinamização 
da economia.

Se as reflexões se dessem considerando os im-
pactos sociais, os cálculos deveriam ser feitos partindo 
dos seguintes números: segundo a Fundação Getulio 
Vargas, 30% da população brasileira estão abaixo da 
linha de pobreza. São 49.6 milhões de brasileiros que 
tem como renda mensal menos de R$79,00. 

Pelo projeto que apresentei ao Senado, já apro-
vado pela Comissão de Assuntos Sociais, o salário 
mínimo deve ser anualmente corrigido com base na 
variação do Índice Geral de Preços – Disponibilidade 
Interna (IGP–DI), calculado pela Fundação Getúlio Var-
gas, acrescido de R$0,20 por hora de trabalho.

Além de garantir uma proteção ao salário mínimo, 
nosso projeto contempla também ao longo dos anos o 
resgate da função social original do salário mínimo, a 
e garantir um patamar mínimo de renda, adequado às 
necessidades de manutenção do trabalhador e de sua 
família nos termos do preceito constitucional.

Foi isso o que entendeu a Consultoria Legislati-
va do Senado ao emitir uma Nota Técnica que solici-
tamos sobre o nosso projeto, assinada pelo consultor 
Mário Theodoro. A nota, que é parte integrante deste 
pronunciamento, também desmistifica o efeito devas-
tador que o aumento do salário mínimo teria sobre as 
contas da Previdência Social.



10620 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2004

Conforme observa Mário Theodoro, o contingente 
de pessoas em idade ativa no Brasil é hoje proporcio-
nalmente alto, assemelhando-se bastante ao quadro 
existentes nos países europeus no período de auge 
do Estado de Bem-Estar Social.

Desta forma, em ambiente de cobertura plena, 
o sistema previdenciário brasileiro seria capaz, hoje, 
de proporcionar, com alguma sobra, o pagamento dos 
benefícios, de maneira integral, aos aposentados e 
pensionistas.

“Com alguma sobra”. Esta observação me reme-
te ao que tenho afirmado ao longo dos anos de minha 
vida parlamentar: sempre que se faz referência ao dé-
ficit da Previdência Social, aponto a universalização do 
sistema previdenciário como solução. Se todos contri-
buírem proporcionalmente ao que ganham, todos po-
derão se aposentar com o mesmo valor do salário de 
contribuição sem nenhum rombo para o caixa da Pre-
vidência.A questão então é de prioridade do governo. 
O Impacto nas contas públicas pode ser resolvido de 
outra forma. O Combate à sonegação e a corrupção 
são duas delas.

Senhor Presidente, quando se nega uma remu-
neração justa ao trabalhador nega-se simultaneamente 
as condições mínimas para a vida digna. Sem garantir 
uma vida digna a todos os seus cidadãos, o que po-
derá um Estado esperar e exigir em contrapartida? 
Evidentemente que nada!

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– V. Exª será atendido nos termos regimentais.
A SRª HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 

– Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Pois não.
A SRª HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL. 

Pela ordem. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presiden-
te, gostaria de, mais uma vez, fazer um apelo à Mesa. 
Senador Mão Santa, V. Exª está presidindo provisoria-
mente, mas tenho certeza de que, juntamente com os 
dois Vice-Presidentes do Senado, que estão presentes 
na Casa, os Srs. Senadores Eduardo Siqueira Cam-
pos e Paulo Paim, solicitará à Advocacia do Senado 
que encaminhe, o mais rápido possível, documento 
atinente à declaração de Imposto de Renda dos Srs. 
Senadores. Peço urgência, porque o prazo de entrega 
da declaração está se esgotando. Sei que alguns Se-
nadores que eram Deputados estão orientando outros 
Senadores a sonegarem informação à Receita, mas 
eu não vou fazer isso.

Portanto, reitero, o meu apelo à Advocacia para, 
o mais rápido possível, encaminhar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – Já 
está pronto e já se encontra na Mesa, neste instante.

A SRª HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Arthur Virgí-
lio, Líder do PSDB, por cessão do Senador Almeida 
Lima.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu começo com uma 
matéria do Jornal O Estado de S. Paulo, de hoje, do 
Jornalista Silvio Bressan, e nela os cientistas políticos 
Leôncio Martins Rodrigues e Rubens Figueiredo e o 
Sociólogo Sérgio Adorno dizem que o Brasil vive uma 
situação de desobediência civil com uma grande difi-
culdade para o Governo manter a lei e a ordem.

Sr. Presidente, fazendo um pot-pourri da impren-
sa brasileira, hoje, nos principais jornais do País, nós 
temos o editorial da Folha de S.Paulo, condenando 
e estranhando o PT ter dito na sua reunião do fim de 
semana que daqui para frente não aceita mais dinheiro 
de bicheiro, de bingueiro ou sei lá de quê. E diz o Jor-
nal Folha de S.Paulo: “Chama a atenção que tamanha 
obviedade não fosse já procedimento regulamentado 
no partido (...)”.

No Jornal do Brasil, de hoje, Belisa Ribeiro diz 
que Waldomiro Diniz finalmente está valente, está 
corajoso, diz que ele quer se acarear com Carlinhos 
Cachoeira. Recomendo muito cuidado aos Deputados 
e à assistência com os seus pertences no momento 
em que acontecer esse ilustre encontro.

Em O Estado de S.Paulo, Cesar Giobbi “Não caiu 
nada bem o resultado da reunião do Diretório Nacional 
do PT.” Em outra passagem, “Waldomiro Diniz não será 
mais chamado para nada? Santo André vai continuar 
por isso mesmo? José Dirceu não irá ao Senado? O 
comentário era que o Governo do PT pode ser inefi-
ciente em muita coisa, mas, em operação abafa, ele 
tem se mostrado eficientíssimo”.

No Jornal do Brasil: A contradição dentro do 
Governo. A bateção de cabeça. “Ministra Marina Silva 
não cede em licenças ambientais.”

Aqui, temos o Prefeito do Rio de Janeiro, o Sr. 
César Maia, cobrando ação do Governo Federal em 
proteção aos seus munícipes; aos munícipes que ele 
dirige, eleito pelo povo que foi naquela cidade.

No Informe JB, novamente escreve Belisa Ribei-
ro, dando conta de que “a Câmara dos Deputados – e 
aqui fala alguém que, a vida inteira, foi solidário à cau-
sa indígena, e não é isso que está em jogo para mim. 
Ninguém vai me jogar contra garimpeiro nem contra 
índio. Eu sou a favor de que tenhamos o País em paz 
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e com a lei obedecida. Mas, escreve Belisa Ribeiro 
que “a Câmara dos Deputados foi, ontem, tomada de 
assalto por lideranças indígenas, que se sentaram à 
Presidência da Mesa, deram a palavra, fizeram a ses-
são de um Parlamento surrealista.” A culpa não é de 
índio nenhum, mas da falta de controle sobre o País, 
do Governo ou do desgoverno que aí está.

“Presidente estuda pronunciamento à Nação.” 
Aqui, na matéria do Jornal O Estado de S. Paulo diz 
que Sua Excelência vai criar mais frentes de trabalho. 
Não sei se são frentes ou grupos de trabalho.

“Sem-teto invadem 5 áreas em um dia, em SP.” 
O Governador Geraldo Alckmin diz que da parte dele 
haverá o cumprimento da autoridade e o Estado de 
São Paulo não será condescendente.

Diz o líder dos sem teto: “Sem pressão a mora-
dia não sai nunca”. “No Recife, 500 famílias ocupam 
área do Ibama”.

Diz a Fiesp, através do Sr. Horácio Laffer Piva, 
que “abuso do MST afasta investidores”, ao mesmo 
tempo em que O Estado de S. Paulo afirma que 
“gaúchos reativam invasão zero e monitoram MST”, 
ou seja, começa haver ameaça de choque entre do-
nos de terra e movimento dos sem terra, sob o olhar 
leniente, irritantemente incompetente e complacente 
do Governo Lula.

O Governador Aécio Neves, do meu Partido, faz 
uma denúncia candente, no jornal O Globo de hoje. “O 
Governo está cedendo. Quem grita leva”. Mais ainda 
para que não se iludam quanto ao que será o salário 
mínimo possível por este Governo. “Aumento do míni-
mo esbarra em ações judiciais”.

Correio Braziliense de hoje: “A marcha fede-
rativa”. Governo sob pressão. Os Srs. Governadores 
reclamando que o Governo cumpra o que prometeu e 
não cumpriu: fundo de exportações, Cide, burocracia, 
recursos orçamentários, enchentes, segurança, dívi-
da e estradas.

Jornal do Brasil de hoje, do colunista consultor 
político Gaudêncio Torquato, diz que “na vida pública 
não basta falar, não basta saber, de igual importância é 
saber fazer. Para um governo que se faz leniente dian-
te do arsenal de ilegalidade, impunidade que o MST 
produz no campo é uma lição mais útil do que ficar 
repetindo a lengalenga sob herança maldita”. 

Finalmente, o desempregado que tentara falar 
com o Presidente Lula e que ateou fogo ao próprio 
corpo, falecendo em seguida, foi transportado por um 
avião da FAB para Vitória, onde morava. Sua mulher 
disse que ele se sentia humilhado e desesperado pela 
situação de desalento social em que vegetava.

O Correio Braziliense também se refere ao triste 
fim de Antônio, desempregado que ateou fogo ao corpo 
e às vestes e que morreu dessa maneira trágica.

O jornal O Estado de S. Paulo diz: “Morre ho-
mem que queria ver Lula”.

O Globo: “Especialista diz que alertou o Governo 
há um mês. Não foi por falta de aviso, diz Jean Pierre Le-
roy, que denunciou o clima de tensão em Rondônia. Ou 
seja, o choque entre garimpeiros e índios em Rondônia 
foi avisado ao Governo da República há muito tempo e 
as providências não foram tomadas. Isso é muito mais 
grave do que aquilo que se passou – e foi lamentável 
o que se passou – em Eldorado dos Carajás.

“Rebelados em Rondônia esquartejam detentos”. 
“Lula sabia do risco da tragédia”, diz o Jornal do Bra-
sil, referindo-se de novo a garimpeiros contra índios. 
Volta o Jornal do Brasil a falar em acampamento 
indígena no Congresso Nacional, sob os olhares de 
pessoas que não dirigem o País e entendem que a 
anormalidade é normal.

Correio Braziliense: “Selvageria explícita”; “Ca-
beças, braços, pernas... O que sobrou de presos es-
quartejados por rivais foi exibido em ritual macabro 
em presídio de Porto Velho. Na selva, Polícia Federal 
resgatou 26 corpos de garimpeiros mortos por indí-
genas”.

Correio Braziliense: “Corpos com sinais de tor-
tura”, ainda se referindo à tragédia de Rondônia.

Folha de S.Paulo: “PF resgata corpos de ga-
rimpeiros em RO. Para a Funai, garimpeiros sabiam 
de risco”.

E, ontem, foi infeliz o Ministro Márcio Thomaz 
Bastos ao dizer que os garimpeiros estavam praticando 
ilicitudes e que suas famílias deveriam estar cientes 
desse fato, como se a ilicitude fosse um passaporte 
para se estabelecer a pena de morte no Brasil. Se as-
sim fosse, o Dr. Márcio Thomaz Bastos já deveria ter 
mandado matar Fernandinho Beira-Mar na prisão onde 
se encontra. Não há pena de morte no Brasil.

O Estado de S. Paulo: “Para a UDR, Funai esti-
mula violência na luta por terra”.

O Estado de S. Paulo, Edson Luiz: “Há 99 ga-
rimpeiros desaparecidos em RO”.

Folha de S.Paulo: “Amotinados matam oito em 
Porto Velho”.

E mais ainda, Senador José Agripino Maia: “Líde-
res ordenam que traficantes soltos parem de proteger 
Dudu”. Assim como V. Exª e eu damos declaração à 
imprensa, os líderes do tráfico também dão declaração 
à imprensa livremente. Ficamos sabendo, tanto quanto 
eles sabem das nossas notícias, que, como líderes de 
certo setor no Brasil, eles ordenam que parem de pro-
teger o Dudu, ou seja, há uma quadro de mazorca e 
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de absoluto desrespeito à Constituição, ao contribuinte 
brasileiro e à cidadania neste País.

O Globo: “Espetáculo de selvageria em Rondônia. 
Presos rebelados em penitenciária decapitaram e es-
quartejaram detentos diante de policiais e parentes”.

O Estado de S. Paulo: “Motim em Rondônia. Oito 
mortos, reféns e terror”.

O Estado de S. Paulo: “Prefeito do Rio cobra ação 
do Governo Federal em relação à violência”.

Correio Braziliense: “Lula vai à TV anunciar pa-
cote. É bom que Sua Excelência saiba que vai à TV 
quantas vezes queira, mas cada vez fala com menos 
credibilidade, perante uma Nação que está absoluta-
mente indignada com um Governo que não age, não 
governa, não atua, não pune e não premia; o Governo 
da injustiça, o Governo da iniqüidade.

“Greve dos fiscais derruba superávit comercial”. 
O Governo que se elegeu apoiado em servidores 
públicos não trata com dignidade nem com abertura 
de;.mocrática os servidores públicos que o procuram 
para ouvir o sim honesto, ou o não honesto também. 
E Mário Covas dizia ser preferível o não verdadeiro 
ao sim mentiroso.

Então, aqui está a balança comercial brasileira 
começando a sofrer os resultados negativos da falta 
de Governo neste País. “Lula quer nova meta de in-
flação. Palocci resiste”. É surrealista, Senador José 
Agripino.

Se é bom ou não para o País eles ganharem 
eleição, que façam o que achem melhor para o País. 
Eu por exemplo sou a favor de se manter as metas 
de inflação tal como elas estão estabelecidas. Mas 
quem desmoraliza as metas de inflação sustentadas 
pelo Ministro Antonio Palocci é o Presidente Lula. Esse 
quadro não pode resultar em boa coisa, se é que ima-
ginamos que o Brasil tem obrigação de fazer os seus 
Governos irem do começo ao fim, gerando fatos im-
portantes para a Nação.

Agora a polêmica é entre o Presidente Lula e o 
Ministro Antonio Palocci. Modelo econômico em Che-
que. Os Governadores do PMDB vão a Lula cobrar 
mudanças profundas na política econômica que está 
sendo praticada e que o Presidente Lula diz que apóia, 
apesar das restrições que já relatamos aqui.

O Correio Braziliense traz a seguinte manche-
te: “Empresas pedem imposto menor”. Automóveis. “A 
carga tributária é muito alta e isso precisa ser revisto”, 
diz o Sr. Golfarb. “Montadoras têm como produzir 3,2 
milhões de veículos, mas só venderam 1,4 milhão em 
2003”. Ou seja, o espetáculo do crescimento econô-
mico que não se realiza, que não se realizou.

Folha de S.Paulo: “Otimismo continua restrito 
aos exportadores”.

Além dos exportadores, ninguém mais teria di-
reito a otimismo neste País – é o que diz de maneira 
candente o jornal Folha de S.Paulo. 

Aqui a mesma Folha de S.Paulo: “Milhares fa-
zem fila para santo Expedito”.

Para quem não é católico, devo dizer que Santo 
Expedito é o santo dos aflitos, é o santo das causas 
urgentes, é o santo de quem não tem mais a quem 
apelar na terra, ou seja, esse é o estado de espírito 
do povo brasileiro.

Correio Braziliense: “Equilíbrio difícil”.
O Governo promete e está encalacrando-se do 

ponto de vista do cumprimento do seu compromisso 
com a ordem nas contas públicas neste ano, absoluta-
mente favorável, de 2004, quando não houve nenhuma 
crise internacional, como não houve em 2003, quando 
os juros estão zero no Japão e de 1% o ao ano nos 
Estados Unidos. Ainda assim, a incompetência não 
lhes permitiu aproveitarem bem as benesses interna-
cionais que receberam.

O Estado de Minas: “Lula pede responsabilidade 
aos sem-terra e servidores”.

Desta tribuna, peço responsabilidade ao Presi-
dente Lula para que cumpra com o seu dever de go-
vernar a Nação.

O Jornal do Commercio, de Pernambuco: “MST 
defende invasão de terras produtivas”. 

Jornal Zero Hora e, no caso, vem o risco do con-
fronto civil no País: “Ruralistas criam o ‘Maio Verde’ 
para impedir invasões”.

É a contraposição deles ao Abril Vermelho de 
Stédile.

O Estado de S. Paulo: “O Governo em guerra 
contra os fatos”.

E o editorial de O Estado de S. Paulo de hoje 
denuncia, com enorme capacidade de concisão, este 
desgoverno que me faz permanecer tantos dias, tan-
tas semanas e tantos meses, nesta tribuna, batendo, 
malhando em ferro frio, quem sabe, mas acreditando 
que água mole em pedra dura tanto bate que acaba 
furando a dureza da pedra.

Jornal do Brasil: “Lula ao MST: ‘Sejam respon-
sáveis’”

Meu Deus do céu, sejam responsáveis!
“Sem-teto ocupam prédios em São Paulo”.
Sem-teto vinculados à CUT, esse movimento é 

vinculado à CUT.
“Ministra não cede em licenças ambientais”.
Não se sabe o que o Governo é: se o Governo é 

a Ministra Marina ou se é o Ministro Rodrigues; se o 
Governo é o Ministro Furlan ou se é o Ministro Rossetto. 
“To be or not to be”! É o governo mais shakesperiano 
que já vi em toda a minha vida, se é que posso cha-
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mar de governo algo que não se explicita como tal, ao 
longo do dia-a-dia das suas ações.

Folha de S.Paulo: “Índios ocupam a Câmara e 
só saem depois que Lula promete recebê-los”.

Esse é o espetáculo da brincadeira, o espetáculo 
do deboche, o espetáculo da falta de energia, o espe-
táculo da falta de pulso. E sabemos que o Lula recebe, 
ao contrário do Governador Jarbas Vasconcelos, que 
só recebeu o MST depois que cessaram as ameaças 
de invasão do Palácio das Princesas.

Agora já se sabe qual é o mapa da mina: amea-
çar. Assim o Lula recebe. Ameace que o Lula recebe! 
Então podem desocupar a Câmara dos Deputados, 
porque Lula prometeu recebê-los.

Concedo o aparte ao Senador Tasso Jereissati.
O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 

Arthur Virgílio, ao pedir este aparte, gostaria de fazer 
menção, entre esses vários episódios que V. Exª está 
citando nas manchetes de jornais, a um especial que 
me pareceu da mais profunda gravidade e que, diante 
de tantas desordens e violências que têm acontecido 
neste País, não teve ainda a repercussão que precisa 
e merece ter. O corpo que vimos jogado em cima de 
um carrinho de compras ou um carrinho de construção 
sendo carregado como um objeto qualquer simboliza 
o total descaso pela vida humana e desrespeito aos 
valores mais importantes da sociedade. Foi com per-
plexidade que assistimos a um massacre agora muito 
maior do que o de Carajás por enquanto, pois circulam 
vários tipos de notícias cujas características éticas e 
morais são muito piores do que o massacre de Cara-
jás, porque não se limitam à morte.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – V. 
Exª me permite um aparte, nobre Senador Arthur Vir-
gílio?

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – No massa-
cre, corpos foram mutilados e depois jogados de manei-
ra degradante para a condição humana. Não obstante 
o choque de todas as notícias e imagens, assistimos 
ontem à noite no Jornal da Globo, nas notícias da meia 
noite, e hoje no Bom Dia Brasil, ao Superintende da 
Funai, em atitude, a meu ver, absolutamente inacei-
tável por parte de um oficial do Governo, dizer que os 
índios agiram de forma correta, pois estavam defen-
dendo seus interesses. É como estimular uma guerra 
civil cruenta e sangrenta neste País. Parece que não 
há noção do que está acontecendo no Brasil. Parece 
que, nessa perda de noção, estamos perdendo contato 
com os valores mais nobres da sociedade civilizada. E 
pior: ainda não estamos encontrando, nem aqui mes-
mo nesta Casa, a indignação necessária para o que 
está acontecendo e para as palavras que este senhor 
proferiu publicamente, aparentemente em nome do 

Governo, aparentemente como Superintendente da 
Funai. É necessária uma explicação imediata, urgen-
te para este País, para esta sociedade, das palavras 
desse senhor. E quero comunicar que estou pedindo 
de novo à nossa Subcomissão de Segurança que con-
voque imediatamente esse senhor, a Polícia Federal 
e o Governador do Estado de Rondônia a esta Casa, 
para virem explicar a situação. E vou pedir às Srªs 
Senadoras e aos Srs. Senadores que nos acompa-
nhem nesse encontro, nesse esclarecimento, porque 
não é possível admitir que quem quer que seja, muito 
menos um homem do Governo, quem quer que seja 
e sob qualquer pretexto, justifique um massacre das 
proporções do que foi realizado em Rondônia.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador Ar-
thur Virgílio, é só um adendo, não é um aparte.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Se-
nador Arthur Virgílio, peço um aparte.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já lhe 
concederei o aparte, Senadora Ana Júlia Carepa.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador 
Arthur Virgílio, não vou fazer um aparte a V. Exª. Só 
desejo dizer ao Senador Tasso Jereissati que S. Exª 
está sendo generoso quando pede que o Presidente 
da Funai venha aqui. Devemos é pedir ao Presidente 
da República que demita, imediatamente, esse Presi-
dente da Funai. É isto que o Senado tem que fazer: 
pedir ao Presidente da República que o demita, por 
incompetência, desumanidade e insensibilidade.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
responderei a V. Exª, Senador. Antes porém, concedo 
um aparte à Senadora Ana Júlia Carepa, com muita 
honra.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Sena-
dor Arthur Virgílio, ouvi V. Exª citar artigos de jornais, 
mas não farei comentários a esse respeito. Ontem, subi 
à tribuna e, a pedido do Presidente, não utilizei todos 
os minutos a que tinha direito. Mas quero dizer que fico 
cada vez mais chocada com a verdadeira xenofobia 
que se está criando, cada vez mais forte, por todos os 
meios, inclusive os de comunicação, contra os índios 
no nosso País. Não justifico, não aprovo. Condeno o 
massacre. Ontem, eu me solidarizei com as famílias 
dos garimpeiros, tão vítimas quanto os índios. Em 30 
anos, havia 5 mil Cinta Largas; hoje são 1,3 mil. E o 
massacre desses 3,7 mil índios? Cadê a indignação 
do povo pelo massacre “só” de 3,7 mil Cinta Largas, 
sem contar os milhares e milhares de índios de outras 
etnias que vêm sendo massacrados ao longo de 500 
anos? Sua cultura diferente é da nossa. E muitas ve-
zes, o homem branco chega lá ensinando-lhes ban-
didagem. Os garimpeiros, infelizmente, também são 
vítimas, e não são vítimas só dos índios; são vítimas 
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de contrabandistas, pois aquelas pedras sequer po-
dem ser comercializadas, o Brasil não pode comer-
cializá-las. Aquilo tudo vai para o contrabando. Quem 
está por trás desse massacre dos índios? Pessoas 
que são inclusive pressionadas. Muitos são pobres e 
sofrem pressão em suas próprias casas. Suas famílias 
são ameaçadas. Se não forem garimpar, matam seus 
filhos. São todos vítimas. Os índios também são. Não 
podemos passar a condenar somente os índios. Não 
tenho a menor dúvida de que os índios serão presos e 
de que realmente haverá justiça  aliás, diferentemente 
do que ocorreu em Eldorado dos Carajás. Oito anos 
depois, não há ninguém preso nem culpado por 19 
mortes, não sei quantos feridos, e várias pessoas com 
seqüelas. O resultado veio na forma de várias outras 
mortes, Senador! O meu Estado continua campeão 
de mortes no campo. Infelizmente! Triste título esse do 
Pará. No Pará, o massacre não partiu de gente que 
tem cultura diferente, mas da Polícia Militar, a mando 
do ex-Governador do Estado do Pará, Almir Gabriel, 
a mando do Secretário de Segurança. O massacre de 
Eldorado dos Carajás foi perpetrado por quem deveria 
manter a ordem, a segurança e assegurar a vida das 
pessoas. Quero dizer que me solidarizo com os ga-
rimpeiros, pois eles são vítimas. Mas são muito mais 
vítimas do contrabando. Essas pedras preciosas nem 
podem ser comercializadas legalmente, ou seja, não 
deixam um centavo neste País para o povo, pois são 
todas contrabandeadas. Em 2003, Senador, o Governo 
tirou, sim, 4.500 garimpeiros da terra dos cinta-largas, 
por intermédio da Polícia Federal! Faltou ficar mais gen-
te lá? Concordo. Mas não podemos agora condenar só 
um dos lados, sob pena de estarmos legando para o 
futuro, para os nossos filhos, para a nossa juventude 
uma atitude cada vez mais preconceituosa em relação 
aos índios, que já eram moradores desta terra quando 
os brancos aqui chegaram.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Senadora.

Ouço a Senadora Heloísa Helena e, em seguida, 
o Senador José Agripino Maia. Logo após, respondo 
a todos. 

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Se-
nador Arthur Virgílio, devo dizer-lhe que fico profunda-
mente constrangida de vê-lo na tribuna. Sabe V. Exª 
do carinho pessoal que até aprendi a cultivar por V. 
Exª, talvez porque tenhamos comportamento e tem-
peramento belicista.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – No 
meu caso, é uma injustiça dizer isso. 

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – (Ri-
sos.) Às vezes, acabamos cultivando relação de ca-
rinho. Contudo, talvez o meu maior constrangimento 

em relação ao Governo seja por ele possibilitar que V. 
Exª, que o meu querido Líder do PFL, Senador Agri-
pino, muitas vezes estejam na tribuna do Senado, ex-
plorando legitimamente as feridas provocadas pelas 
contradições desse Governo, até porque nem um dos 
postulantes à Presidência da República, nem mesmo 
o então Senador José Serra, nem um dos candidatos, 
enfim, disse que daria continuidade a esse tipo de polí-
tica econômica do Governo Fernando Henrique. Aliás, 
não é à toa que a frase do ex-Senador José Serra era: 
“Continuidade sem continuísmo”; e ele fazia muitas crí-
ticas, inclusive em relação à política econômica. Pois 
bem, o que mais me causa constrangimento é que o 
que leva V. Exª à tribuna é a ambivalência do Governo. 
Por mais que me irrite quando V. Exª explora as feridas 
das contradições do atual Governo, reconheço que V. 
Exª tem legitimidade para fazê-lo, até porque, quando 
eu era Líder do PT e Líder da Oposição no Governo 
Fernando Henrique, ficávamos a repetir, quase que em 
uma cantilena enfadonha, a tal frase do ex-Presidente 
Fernando Henrique. Ninguém sabe ao certo se ele dis-
se isto, mas dizíamos que ele havia dito: “Esqueçam 
o que escrevi”. Como o Governo Lula hoje diz “esque-
çam o que escrevi, o que fiz, o que falei”, é evidente 
que tenho que agüentar V. Exª na tribuna, explorando 
as feridas das contradições do Governo. Mas o proble-
ma do Governo é a ambivalência, que não serve para 
a formação do caráter do indivíduo e, menos ainda, 
para a Administração Pública. Esse é o problema. A 
mesma política econômica condenável como herança 
maldita para ludibriar os movimentos sociais e a cha-
mada esquerda partidária é apresentada como virtu-
osa para amansar os mercados. Este é o problema: 
a ambivalência. Como sou da turma dos cristãos de 
Jesus Cristo  seja quente ou seja frio, porque o mor-
no se vomita , penso que a ambivalência não serve 
nem para a construção do caráter de uma pessoa, 
nem para a Administração Pública. Esta exige medi-
das ágeis, concretas e eficazes, e que se tenha lado. 
Como é um Governo que tem dois lados  ora atende 
a um tipo de demanda de um Ministério, ora atende a 
outra; ora não disponibiliza recursos para fazer a refor-
ma agrária, ora coloca o chapéu do MST , aí dá nisso. 
Infelizmente, tenho que agüentar. A minha indignação 
maior diante desse Governo é porque ele acaba au-
torizando as críticas de V. Exª. Tenho que agüentar V. 
Exª, meu querido Senador Arthur Virgílio, explorando 
as malditas feridas das contradições desse Governo, 
que nem é quente, nem é frio. E o morno, como já di-
zia o velho camarada, sempre se vomita.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – O ca-
marada é Jesus Cristo?
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A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Exa-
tamente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Con-
cedo um aparte ao Senador José Agripino.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Senador Ar-
thur Virgílio, eu estava ouvindo V. Exª falar  não sei se 
terei a oportunidade de pronunciar-me hoje  e tenho 
uma observação às palavras de V. Exª. A propósito dos 
40 anos da revolução e da queda do Presidente João 
Goulart, escrevi um artigo que está para ser publicado 
a qualquer momento, intitulado “Lula e Jango, Presi-
dentes sob o signo da contradição”. Procuro fazer um 
paralelo, sem nenhuma atitude cataclísmica nem ca-
tastrófica, entre o fim do Governo Jango  marcado por 
atitudes erráticas e pendulares, acendendo uma vela 
a Deus e outra ao diabo  e o Governo do Presidente 
Lula. Estabeleço, evidentemente, os contrapontos e as 
justificativas que se impõem. A primeira delas é que o 
Governo do ex-Presidente João Goulart foi marcado 
pelo acaso. Ele se encontrava na China, em viagem de 
Estado, quando o Presidente Jânio Quadros renunciou. 
Assim, ele se viu na contingência de assumir de uma 
hora para outra e formou um Governo rapidamente. O 
Governo dele foi marcado por um movimento pendu-
lar  ora para um lado, ora para outro  e terminou como 
todos sabemos: mal. A Revolução de 64 foi operada 
por políticos de matizes diversos do ponto de vista 
ideológico, pelos sindicatos, pela classe média que se 
mobilizava e, ao final, pelos militares que operaram o 
golpe. O País é hoje muito mais democrático, muito 
mais institucionalizado. Mas é preciso que os fatos to-
dos sejam objeto da nossa reflexão. Vejam V. Exªs: o 
Governo do Presidente Lula preparou-se por anos e 
anos; não foi improvisado. Por anos e anos, apresen-
tou uma plataforma, a plataforma do PT. Por anos e 
anos, as pessoas se habituaram a imaginar o que seria 
o Governo do PT. Em várias eleições, o povo votou a 
favor ou contra Lula, até que o elegeu, sabendo o que 
ele era e o que ele pretendia fazer. Muito bem. Então 
V. Exª aborda a questão dos sem-teto, que infernizam 
São Paulo. Veja V. Exª que tiro certeiro foi dado na 
credibilidade do Governo: os investidores que procu-
ram o Brasil viram o Governo permitir a invasão das 
terras da Klabin, grande produtora brasileira de papel 
e celulose, grande exportadora e produtora de papel 
para o mercado interno. Vejam a imagem que o Brasil 
exporta ao permitir que uma empresa produtiva seja 
invadida, que terras produtivas sejam invadidas e que 
as coisas fiquem na base da leniência.

Ainda ontem, durante o depoimento do Ministro 
Márcio Thomaz Bastos e do Prefeito Cesar Maia, que 
aqui vieram por convocação da Subcomissão de As-
suntos de Segurança, a Polícia Federal chegou e fez 

uma manifestação de protesto diante de todos, afron-
tando o próprio Ministro da Justiça.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador José Agripino, peço permissão para inter-
romper um instante.

De acordo com o Regimento, a sessão se encerra 
às 18 horas e 30 minutos, e vamos prorrogá-la, mas 
solicitamos a compreensão, a inteligência e a com-
petência sintética, principalmente do grande Líder e 
extraordinário homem público Senador Arthur Virgílio, 
para que encerre, porque há a inscrição do Líder do 
Governo, Senador Aloizio Mercadante. Inscreveu-se 
também, para seu primeiro pronunciamento, que o 
Brasil todo quer ouvir, o Senador Marcos Guerra, do 
PSDB do Espírito Santo.

Ainda desejam falar o Senador Líder do meu 
Partido, Ramez Tebet, a encantadora Senadora Serys 
Slhessarenko e o Senador Valmir Amaral.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. O 
orador ultrapassou seu tempo em 12 minutos e 30 
segundos. Quero a isonomia depois, nas próximas 
intervenções.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pensei 
que o Senador Aloizio Mercadante fosse me apartear, 
mas já vi que não. Falo em seguida a S. Exª; ou seja, 
peço a minha inscrição como Líder da Minoria também, 
Sr. Presidente – e vamos continuar. O debate é isso. 
Temos de tocar para frente o debate e nada de nos 
encolhermos diante do cumprimento do dever.

Senador José Agripino, perdoe-me a interrup-
ção.

O Sr. José Agripino (PFL – RN) – Apenas para 
concluir meu raciocínio – não quero tomar o tempo do 
pronunciamento de V. Exª, Senador Arthur Virgílio –, 
ressalto que eu falava da greve da Polícia Federal e da 
anunciada e indesejável greve dos servidores públicos 
federais. Estamos caminhando para um preocupante 
clima de insolvência e caos. Vide o episódio da Roci-
nha, a disputa de poder por quem é capaz de prestar 
o serviço de segurança e o recente e lamentável epi-
sódio de Rondônia, sobre o qual almejo tecer breves 
comentários e fazer uma sugestão. Aliada à exploração 
de diamantes, estão as dezenas de mortes que ocor-
rem nos garimpos. Houve uma chacina não de bran-
cos com relação a índios, mas de índios com relação 
a brancos. Em qualquer circunstância, seria deplorável. 
Todavia, o Presidente da Funai jamais poderia ter dito 
o que disse. Proferiu uma palavra quase de bênção e 
de justificativa sobre o ocorrido. Chamo a atenção de 
V. Exª para o fato de que reservas indígenas existem 
em vários Estados, mas me parece que a reserva in-
dígena de Rondônia não está bem cuidada e creio 



10626 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Abril de 2004

que se impõe uma investigação acerca dos fatos mal 
explicados da chacina cometida por índios com rela-
ção a brancos numa reserva onde se está explorando 
diamante e acerca da posição da Funai, dos Gover-
nos Federal e estadual, que encerram um quadro de 
muita dúvida, de exportação de má imagem do Brasil. 
Creio que o Senador Tasso Jereissati tem absoluta 
razão ao manifestar a preocupação que endosso de 
trazermos para esta Casa o processo de investigação 
antes que seja tarde.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Encerro 
o discurso, respondendo a cada um dos aparteantes e 
dizendo que me disponho a prosseguir o debate, pois 
percebo que é dever do Senador Aloizio Mercadante 
recolher as luvas que lancei. Portanto, vamos esgri-
mir as idéias na busca de um País melhor. Não tenho 
dúvida alguma.

Bem, sinteticamente, meu querido amigo Sena-
dor Tasso Jereissati, a sua iniciativa é absolutamente 
pertinente, e a preocupação que V. Exª tem é a minha. 
Chamo a atenção da Casa para o que me parece da 
maior gravidade. Os empresários tinham medo de Lula 
porque pensavam que Sua Excelência era Lenin, e Sua 
Excelência governa como Kerensky. Essa é a verdade 
que está a preocupar todos neste País.

O Senador Ramez Tebet fala em demissão do 
Presidente da Funai. Num governo normal, caberia, 
sim. Neste Governo, pergunto: cabe a demissão? Com 
quem vai concluir o Governo Lula, com Roberto Rodri-
gues ou com Rossetto? Não vai concluir com os dois. 
Vai concluir com fulano ou beltrano? As contradições 
estão aviltando. Vai concluir com Luiz Fernando Furlan 
ou com Marina Silva? Não vai concluir com os dois. Te-
nho absoluta convicção disso a partir do pouco tempo 
que possa ter de vivência na vida pública deste País.

Senadora Ana Júlia, minha querida amiga, passei 
a minha vida lutando por índios, por despossuídos, e o 
que está em jogo, a meu ver, neste caso, é a falta de 
ação de Governo, isso sim. Não se deve optar por índios 
ou garimpeiros. Nesse momento, levaram desvantagem 
aos garimpeiros. Sabemos o que tem ocorrido com os 
índios secularmente neste País. Reconhecendo o seu 
temperamento básico e franco, apenas registro que é 
absolutamente injusta a sua posição relativa ao Gover-
nador Almir Gabriel, que, a meu ver, foi vítima daquele 
episódio de violência policial tanto quanto foram vítimas 
os que em outros momentos foram enredados pelas 
tramas da falta de controle de uma máquina herdada 
de maneira absolutamente incondizente com a demo-
cracia deste Pais. Almir Gabriel é um democrata, seu 
adversário. Compreendo muito como essas emoções 
regionais funcionam. Mas S. Exª é um adversário seu 
que a vida inteira lutou, às vezes até com uma visão, 

de tão idealista, equivocada sobre reforma agrária. 
Portanto, gostaria apenas de fazer esse reparo.

A Senadora Heloísa Helena diz que, no fundo, no 
fundo, S. Exª gostaria de ver este País governado de 
modo que não tivesse de ter feito o que fez, ou seja, 
a ruptura com este Governo.

Senador Agripino, V. Exª se refere à falta de au-
toridade. A falta de autoridade tem sido a marca deste 
Governo.

Tenho ainda muita munição, mas concluo dizendo 
o que dois cientistas políticos e um sociólogo disseram: 
o clima é de desobediência civil. 

Aqui, temos promessas do Presidente Lula a mi-
litares. Ainda vou me referir a isso hoje.

“Déficit do INSS sobe 38%”.
“Só dá para aumentar R$ 5,00 no mínimo”.
Ou seja, são mais promessas encalacrando o Go-

verno, que, de promessa não cumprida em promessa 
não cumprida, ameaça, de fato, transformar o Brasil 
nesse quadro de desobediência civil que todos temos 
o dever de evitar, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer, por hora.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Concedo a palavra ao Líder do Governo, Senador 
Aloizio Mercadante. Esperamos, com a sua inteligência 
mais brilhante, a sua competência sintética.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, falarei exatamente durante o mesmo 
tempo que o Líder da Oposição falou. Durará 18 minu-
tos e 45 segundos o meu pronunciamento. Somente 
peço o princípio da isonomia.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Será concedido o tempo a V. Exª. A Mesa solicita a 
V. Exª que use a sua competência e inteligência.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Líder.) –

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
SENADOR ALOIZIO MERCADANTE NA SES-
SÃO DO DIA 20 DE ABRIL DE 2004, QUE, 
RETIRADO PELO ORADOR PARA REVISÃO, 
SERÁ PUBLICADO POSTERIORMENTE.

(Art. 201, §§ 2º e 3º, do Regimento In-
terno.)

Durante o discurso do Sr. Aloizio Mer-
cadante, o Sr. Mão Santa, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sar-
ney, Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) – Antes de 
conceder a palavra a V. Exª – sei que o debate é mui-
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to acalorado e o assunto é muito importante – eu de-
sejaria fazer um apelo. O Senador Marcos Guerra 
está inscrito para seu primeiro discurso nesta Casa, 
e prorrogamos a sessão por trinta minutos. Assim, eu 
faço um apelo aos colegas para que ouçamos S. Exª 
como orador inscrito.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, tenho 
na verdade uma sugestão a V. Exª porque não pode-
mos virar as costas para o debate. O Senador Aloizio 
Mercadante veio cumprir seu dever, e sinto que ainda 
não cumpri o meu por inteiro. O Senador Ramez Te-
bet precisa falar, a Senadora Serys Slhessarenko está 
inscrita. Sugiro, Sr. Presidente, nesta hora que é grave 
– a indignação do Senador Tasso Jereissati tem razão 
de ser, sim; a indignação de qualquer pessoa que seja 
contra o massacre de qualquer ser humano ou de 
qualquer grupo de ser humano tem razão de ser, sim 
–, sugiro que rompamos um pouco com essa norma 
de que temos hora para acabar. Não temos hora para 
acabar. Por que não prorrogar esta sessão por duas 
horas de modo a podermos todos nos saciar de dar 
satisfações à Nação?

Até fico calado. Tenho mais o que dizer, mas não 
falo como Líder, não falo por ter sido citado. Aguardo 
falarem todos os que estão inscritos, mas eu gostaria 
de voltar à carga, de voltar à tribuna. Se V. Exª, com seu 
espírito democrático, que é na verdade marca da sua 
trajetória, prorrogasse a sessão, ouviríamos o Senador 
Marcos Guerra, ouviríamos o Senador José Agripino, 
que precisa falar sem dúvida alguma, o Senador Ra-
mez Tebet, sem dúvida, que está inscrito. Se for para 
tirar a vez deles, não falo, mas eu gostaria muito de 
falar. O Brasil precisa, estamos dando uma satisfação 
enorme à Nação. 

O Senador Aloizio Mercadante fez o mais bri-
lhante discurso de toda a vida dele – e olhem que eu 
o acompanho com admiração há muito tempo –, o 
discurso em que S. Exª falou, falou, falou e não res-
pondeu a nada do que eu disse. Não estou falando de 
índio contra garimpeiro, estou falando de desgoverno 
no País, de falta de pulso para comandar a Nação e 
quero voltar à carga. 

Então apelo a V. Exª, Presidente José Sarney, 
sabendo que V. Exª, afeito ao debate como é e conhe-
cedor do espírito desta Casa, entende que a Casa não 
está saciada neste momento. Mais uma hora, mais 
uma hora e meia ou duas de prorrogação. Não temos 
nada mais nobre a fazer hoje do que continuar com 
este debate para que nós da Oposição indiquemos os 
rumos e para que o Governo, na verdade, se se achar 
bem, auto-suficiente, continue como está; se achar que 
temos algum valor em alertá-lo que mude alguns dos 

desrumos, dos desvãos que estamos vendo tomarem 
conta deste País. É um apelo que lhe faço do fundo 
do coração. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra baseado no art. 14 do 
Regimento Interno. Quero respeitar, evidentemente, o 
nobre Senador e não usarei mais do que um minuto 
para responder.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Sr. Presi-
dente, citado, com base no art. 14 do Regimento Interno 
peço também a V. Exª que me conceda a palavra. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Arthur Virgílio tem a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
dizia que abriria mão do meu direito de falar por ter 
sido citado. Aliás, o Senador não citou o meu nome, 
não deu o meu CPF, que é 154.982.477–53. Mas S. 
Exª olha para mim e diz: “O Senador está equivoca-
do”. S. Exª citou o Senador José Agripino e a mim me 
citou, sim, respondendo ou tentando responder a mi-
nhas observações. 

Eu fui o primeiro a abrir mão. Se os dois Sena-
dores falarem, eu fico sem vez regimental para falar. 
E olhe que foi tão bonito o debate – e a Mesa foi to-
lerante comigo – que eu falaria nos vinte minutos em 
que se permitem apartes. Aqui o Senador Aloizio Mer-
cadante falou por 18 minutos, tendo 5 minutos como 
Líder e sem direito a conceder apartes. Ainda assim, 
a Mesa foi tolerante com S. Exª, porque o momento 
pedia que se fosse tolerante com S. Exª. A Mesa foi 
até injusta com o Senador; deveria ter deixado que S. 
Exª falasse por uma hora porque o que eu disse aqui 
Mercadante não responde em três dias. Eu queria 
uma hora para S. Exª e mais cinco minutos para mim, 
ao final de todo esse período. Sem dúvida, abri mão 
de falar pelo art. 14 para S. Exª Aloizio Mercadante e 
para o Senador José Agripino. Mas volto a fazer um 
apelo a V. Exª: que todos saiamos daqui saciados do 
debate. Eu não estou; estou absolutamente faminto de 
dar mais satisfações à Nação.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Arthur Virgílio, V. Exª sabe perfeitamente 
que embora estejamos em uma Casa de debates, 
eu sou escravo do Regimento. Para isto V. Exªs me 
elegeram, para presidir a Casa. De maneira que dou 
a palavra ao Senador Aloizio Mercadante, de acordo 
com o art.14, inciso VI, segundo o qual somente dois 
oradores podem fazer uso da palavra na mesma ses-
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são, para explicação pessoal, por cinco minutos, se 
nominalmente citados.

Depois eu darei a palavra ao Senador José Agri-
pino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN) – Eu aguar-
do pacientemente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Mas eu faço um apelo aos Srs. Senadores. O nosso 
colega está esperando para fazer o seu primeiro dis-
curso nesta Casa e seria uma indelicadeza de todos 
nós se não lhe déssemos esta oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante, por 
dois minutos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) 
– Concordo plenamente, Sr. Presidente. É um direito 
legítimo, e o Estado do Espírito Santo seguramente 
tem uma grande expectativa com relação a esse dis-
curso. Todos nós que passamos por isso sabemos o 
significado da primeira intervenção, e eu jamais abu-
saria desta prerrogativa.

Sr. Presidente, quando venho à tribuna, busco 
responder, dialogar e construir argumentos para o País; 
não venho aqui para ter um interlocutor privilegiado, 
exclusivo ou auto-referente. O debate para mim é geral. 
Eu não mencionei porque não o fiz. Quando achei que 
deveria mencionar, mencionei, como foi o caso do Se-
nador José Agripino, por quem tenho imenso respeito; 
e falei de forma franca, objetiva e concreta.

Objetivamente, conflitos sociais fazem parte da 
democracia. Por sinal, a democracia veio para permitir 
que eles existam porque durante a ditadura militar nós 
tivemos dois mil sindicatos sob intervenção; dirigentes 
sindicais cassados; não havia liberdade de expressão, 
organização ou manifestação, porque essa é a essên-
cia da ditadura militar. A democracia vem exatamente 
para permitir que os de baixo possam se expressar 
por meio das suas organizações populares, movimen-
tos, culturas e fazer reivindicações perante o Estado. 
Nós no Senado sempre encontramos aqui poderosos 
interesses da sociedade constituídos e que têm uma 
capacidade fantástica de exigir seus interesses. Os 
de baixo nem sempre chegam aqui; alguns, por sinal, 
nunca chegaram. 

Quanto às nações indígenas, que estão no terri-
tório brasileiro desde o início dos primórdios, um único 
índio foi eleito para o Congresso Nacional na História 
da República, o que mostra que aqueles que não têm 
voz, nem vez, nem voto precisam, sim, de mediação 
e interlocução. 

O massacre dos garimpeiros, que temos que 
repudiar com toda a veemência, não pode dar lugar à 

reconstituição de um discurso preconceituoso e próprio 
de uma cultura colonizadora que destruiu a identidade 
e a razão de ser desses povos. Daí a minha veemência 
em relação a esse episódio e outros que são recorren-
tes ao Governo anterior. Infelizmente, demoraremos 
para equacionar questões como a crise dos presídios, 
a moradia na periferia das grandes cidades que não 
podem ser tratadas com repressão e como problema 
de polícia, mas como questão social que precisa de 
interlocução, diálogo e negociação para que possamos 
construir uma sociedade mais solidária, mais generosa 
e com mais inclusão social para o povo brasileiro. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. Eu, que abri mão de usar o art. 
14, descubro agora duas coisas: a primeira me causa 
surpresa; e a segunda, tristeza. Descubro primeiro que 
o Senador Aloizio Mercadante me considera auto-refe-
renciado e, segunda, que S. Exª exclui a idéia de manter 
por mim o respeito que insisto em ter por S. Exª, o que 
é complicado. De qualquer maneira, pertence a S. Exª 
o livre arbítrio de saber quem respeita ou não, quem 
considera auto-referenciado ou não. Apenas desejo 
debater. E volto a dizer que, com muito brilhantismo, 
S. Exª encantou esta figura auto-referenciada que não 
julga merecedora de respeito porque conseguiu sim-
plesmente não responder a questão que está posta. 
Eu não falei só de índio contra garimpeiro. Falei da 
mazorca que se instala neste País e da falta de pulso 
de Governo, que é muito bem definida pela Senadora 
Heloísa Helena como ambivalente. Essa ambivalência 
está de fato complicando os rumos de um Governo 
que se temia que fosse o governo do Lênin, que es-
tão descobrindo agora que, quem sabe, seja o gover-
no do Kerensky. E volto à carga se V. Exª permitir que 
a sessão prossiga, para que debatamos de maneira 
muito intensa ao que interessa à Nação. Estamos aqui 
mobilizados e, com certeza, mobilizando a Nação em 
torno de algo que é do interesse maior dela própria, 
a Nação brasileira.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Digo às Srªs e aos Srs. Senadores que o Senador 
Arthur Virgílio ajudou à Mesa, pediu S. Exª a palavra 
pela ordem, mas usou o art. 14 na sua fala. De maneira 
que agora eu ouviria o Senador José Agripino Maia.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Só um momento, Sr. Presidente, eu jamais destrata-
ria o Senador Arthur Virgílio, muito menos diferenciaria 
o Senador José Agripino. O que achei grave e men-
cionei foi a intervenção do Senador José Agripino em 
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relação a 1964. Mas o debate público é geral, e eu fiz 
para todos Senadores da Casa que tinham mencio-
nado essa questão.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Mas vamos debater com o Regimento, Senador.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Tenho certeza, Sr. Presidente.

Só quero concluir. Volto a insistir: tratar confli-
to social de forma açodada, com discurso autoritário 
não leva nem a Kerensky nem a Lenin, leva a Stalin. 
E a História já enterrou esse tipo de fato, sobretudo 
em um País como o nosso, que defende liberdade de 
expressão, de manifestação, democracia. Se a histó-
ria russa serve para alguma coisa é para mostrar que 
autoritarismo e repressão não é resposta para pro-
blemas sociais.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Concedo a palavra ao nobre Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, gosto muito de debate 
qualificado, como o Senador Aloizio Mercadante diz 
também gostar. E é em tom de debate qualificado que 
nós estamos dialogando.

A questão da carnificina, da barbárie que aconte-
ceu em Rondônia – e espero que não prossiga – não 
é um fato comum, é um fato singular. As barbáries 
nos presídios, infelizmente, estão tornando-se uma 
constante no Brasil, diferentemente do que acabou de 
acontecer em Rondônia com o morticínio, com a bar-
bárie de garimpeiros degolados, de corpos mutilados, 
recolhidos em estado putrefato, que causaram indig-
nação ao País inteiro, e que suscita o debate salutar, 
que tem de ser levado a efeito.

O que está havendo em Rondônia? Quantos eram, 
há anos, os índios Cinta Largas? Eles eram 5 mil e, 
agora, são 1,3 mil, como afirma a Senadora Ana Jú-
lia? Quantos garimpeiros a Polícia Federal retirou, no 
passado recente, de atividade supostamente ilegal? O 
que essas pessoas estão buscando? Diamante? Dia-
mante vale dinheiro, e vale muito. Há traficante nessa 
história? O Governo de Rondônia está cuidando com 
atenção da reserva indígena? Há o que investigar ou 
não há o que investigar? Acredito que sim.

E nisso tudo, Sr. Presidente, coloca-se a figura 
de Governo. V. Exª foi Presidente da República, foi 
Governador. Fui Governador e sei que o Governador, 
ou quem governa, tem a obrigação de ser árbitro; não 
pode tomar partido por um lado nem pelo outro. Não 
cabe, na minha cabeça, ver na televisão o Presidente 
da Funai fazer declarações claramente tendentes para 
um lado, o lado dos índios que promoveram a barbá-
rie. Não quero aqui discutir as razões. O que quero é 

que se investigue, e creio que esse assunto tem de vir 
para cá, pois se trata de assunto federal.

O debate estava sendo colocado nesses termos. 
Aparteei o Senador Arthur Virgílio e tomei a liberdade 
de antecipar um pouco da essência de um artigo que 
espero ver publicado dentro em breve, e que não é 
ofensivo a quem quer que seja. Reproduz a verdade 
dos dias de hoje, da ambigüidade do Governo, que 
prometeu uma coisa e está fazendo outra. 

Quem é que não sabe, Sr. Presidente, que o 
Presidente Lula prometia dobrar o salário mínimo em 
quatro anos e que não está fazendo? Quem é que 
não sabe que o Presidente Lula prometia, jurava de 
pé junto que iria retomar o crescimento do País, que 
se esperava o “fora FMI” e que, em vez disso, o que 
aconteceu foi uma queda de 0,2% no PIB do ano pas-
sado? São constatações evidentes.

Fiz uma comparação entre os últimos dias do go-
verno Jango – isso está escrito no meu artigo. O governo 
de Jango foi marcado pela ambigüidade, pois acendia 
uma vela a Deus e outra ao diabo, um governo que, é 
verdade, nasceu improvisado, porque foi tomado pela 
surpresa da renúncia de Jânio, com as ambigüidades 
de hoje: do movimento dos sem-teto, dos sem-terra, 
das greves de servidores públicos, desse recentíssi-
mo episódio de Rondônia. S. Exª – e aí acho que não 
qualifica o debate – me coloca como alguém que es-
teve a serviço do regime de exceção. Não sabe S. Exª 
que fui eleito Governador do Rio Grande do Norte, o 
primeiro Governador eleito pelo voto direto, após o fim 
do regime militar. E não sabe S. Exª que o modesto 
Governador do Rio Grande do Norte – e V. Exª foi tes-
temunha disso – foi talvez o primeiro Governador do 
Nordeste a romper com o seu Partido para promover 
a eleição de Tancredo Neves, que possibilitou a rede-
mocratização do País.

O que desejo, Sr. Presidente, é estimular o debate 
salutar, rico, sobre questões que interessam à socie-
dade, e que objetive o fortalecimento das instituições. 
Esse episódio de Rondônia tem que ser esclarecido, 
e assim o será, pela nossa ação de oposição no Con-
gresso Nacional.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Marcos Guerra.

A SRª HELOÍSA HELENA (Sem Partido – AL) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Sr. 
Presidente, o assunto em discussão é importante, e 
tenho um compromisso – um vôo para o meu Estado. 
Como é a primeira vez que falarei da tribuna, gostaria 
de pedir a compreensão dos nobres Senadores, pois 
acredito que o Espírito Santo está querendo ouvir o 
meu primeiro discurso nesta Casa.
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Tem V. Exª a palavra. A Senadora Heloísa Helena 
concordará.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES. Pronun-
cia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, é com muita honra que passo a integrar 
esse distinto plenário. Venho com o objetivo de somar 
meus esforços aos dos ilustres Parlamentares, que 
bem representam os Estados da Federação nesta 
Casa Alta do Congresso Nacional.

Uma vez que alguns dos nobres colegas ainda 
não me conhecem, esclareço que assumi, interinamen-
te, o mandato de Senador da República, na condição 
de primeiro suplente do grande homem público que é o 
Senador Gerson Camata. No Estado do Espírito Santo, 
o nome Gerson Camata desperta respeito e admiração 
pelas qualidades que o caracterizam como ser huma-
no e político, bem como pela atuação destacada em 
defesa dos interesses do povo e do Estado. Sei que 
não será uma tarefa simples, mas prometo empenhar 
o melhor de mim no cumprimento desta missão.

Desejo ressaltar que o Espírito Santo vive uma 
fase especial, tendo como Governador o Dr. Paulo 
Hartung. O mesmo brilhantismo com que esse ex-
Senador desempenhou seu papel de parlamentar se 
revela, hoje, na recuperação da imagem daquela Uni-
dade Federada, na credibilidade do seu governo e do 
setor produtivo e, conseqüentemente, na capacidade 
de gerar e atrair investimentos e nos resultados po-
sitivos, bem acima da média nacional. Tais sucessos 
contribuem, decisivamente, para elevar a auto-estima 
da população capixaba.

Estou ciente do grande desafio que me foi colo-
cado. Pretendo, no entanto, durante o breve período 
até o retorno do Senador Gerson Camata, familiari-
zar-me com o funcionamento desta Casa e oferecer 
minha experiência, na condição de empreendedor, de 
liderança empresarial e de colaborador das políticas 
públicas desenvolvimentistas do meu Estado. Da mes-
ma forma como alguns outros Senadores, trago-lhes 
a visão prática do empresário que cumpre as leis, que 
vivencia as exigências que atravancam o setor produ-
tivo, que conhece de perto as dificuldades sociais e 
as carências básicas da população.

Sr. Presidente, considero que seja a hora de nos 
concentrarmos no que é mais importante: o Brasil 
precisa voltar a crescer; o País inteiro clama por res-
postas rápidas para os graves problemas nacionais, 
principalmente o desemprego, a violência, a queda do 
poder aquisitivo da população, as altas taxas de juros; 
as deficiências nas políticas de assistência social, edu-
cação, saúde e segurança pública. Essas devem ser as 
verdadeiras prioridades, e pretendo juntar minha voz 

aos clamores contra as ações equivocadas do Gover-
no Federal. Farei coro com as lideranças empresariais 
do meu Estado e do País, repercutindo nesta Casa os 
anseios e argumentos do setor produtivo. Dessa forma, 
contribuiremos para transformar os atos legislativos 
em instrumentos de desenvolvimento e justiça social.

O Brasil, ilustres Senadoras e Senadores, precisa 
também superar o atraso nas relações entre o Poder 
Público e o setor produtivo. Todos os setores das ativi-
dades econômicas sofrem com a demora na definição 
das reformas das legislações trabalhista e tributária; a 
situação atual inquieta o empresariado e inibe maiores 
investimentos do setor produtivo.

Enquanto não se faz uma verdadeira reforma tri-
butária, o Governo vem propondo modificações tópi-
cas em um ou outro imposto, sem, com isso, melhorar 
o cotidiano dos contribuintes. As recentes alterações 
na legislação em nada contribuíram para melhorá-la. 
Quando da votação da nova Cofins, em dezembro pas-
sado, por exemplo, o Senado referendou a posição da 
Câmara dos Deputados; assim, aprovou-se a matéria, 
sem as mudanças necessárias que impediriam o au-
mento da carga tributária. Prejudicou-se, mais uma vez, 
quem realmente paga impostos neste País.

Como líder empresarial, eu também defendi o fim 
da cumulatividade da Cofins, aliás, uma reivindicação 
histórica do empresariado brasileiro; mas não posso 
concordar com o patamar em que a nova alíquota foi 
fixada, chegando a 7,6%, quando, na verdade, o cor-
reto seria um percentual inferior a 6%.

Esse equívoco foi precedido de outro, ocorrido na 
legislatura anterior, quando o Congresso atendeu aos 
apelos do Governo e modificou a taxação do PIS, pas-
sando a alíquota de 0,65% para 1,65%. Alegou-se que 
não haveria alteração da carga tributária – como agora, 
com a Cofins –, mas, embora tardiamente, o Governo 
reconheceu que houve aumento de impostos.

Enquanto se comemora o bom desempenho da 
balança comercial e o crescimento das exportações, 
assistimos, inconformados, à luta por sobrevivência 
travada pelas micro, pequenas e médias empresas, 
devido ao alto custo social que lhes é imposto. Por 
conhecer de perto a realidade desse setor, estarei 
atento a todas as questões que lhe disserem respeito, 
defendendo seus interesses com muita determinação. 
Minha postura nesta Casa Legislativa será marcada 
pelo desejo de contribuir com quem realmente emprega 
e promove distribuição de renda neste País.

Quanto aos interesses específicos do Espírito 
Santo, julgo importante trazer à consideração de V. 
Exªs graves questões que exercem influência direta 
no desenvolvimento do Estado e na melhora das con-
dições de vida da população. Temas como a decisão 
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equivocada do Cade, que vetou a compra da Choco-
lates Garoto pela multinacional Nestlé – o que poderá 
custar milhares de empregos e suspensão de investi-
mentos privados; as sucessivas paralisações da cons-
trução do contorno de acesso da segunda ponte do 
município de Colatina – obra iniciada há quase vinte 
anos, imprescindível ao escoamento da produção das 
regiões norte e noroeste do Estado e leste de Minas 
Gerais; a necessidade da interiorização da universi-
dade pública e da oferta de cursos de nível médio e 
superior, visando atender às vocações regionais dos 
municípios-pólo e reverter o êxodo de estudantes para 
as grandes cidades e a capital. Poderia citar vários pro-
jetos que não estão recebendo a necessária atenção 
do Governo Federal, que, inclusive, foram relaciona-
dos e entregues ao Ministro da Coordenação Política, 
Dr. Aldo Rebelo, mas pretendo abordá-los, com maior 
ênfase, no momento oportuno.

É óbvio, Sr. Presidente, que o Brasil tem voca-
ção para o crescimento; entretanto, o que se viu nos 
últimos anos foi bem diferente: estagnação econômi-
ca, crises cambiais, empobrecimento da população, 
endividamento de empresas e consumidores. No ano 
passado, 2003, o Produto Interno Bruto, medido pelo 
IBGE, teve variação negativa de 0,2%. Segundo a úl-
tima informação liberada por aquele Instituto, em feve-
reiro, a taxa média de desemprego, medida nas prin-
cipais regiões metropolitanas do País, chegou a 12%. 
Torna-se fácil, portanto, entender por que a economia 
brasileira perdeu mais três posições no ranking das 
maiores economias mundiais. Dessa forma, com resul-
tados e indicadores tão ruins, como poderá o Governo 
do Presidente Lula criar os dez milhões de empregos 
prometidos ao povo brasileiro?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permite-me 
V. Exª um aparte, Senador Marcos Guerra?

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Pois 
não, nobre Líder Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Marcos Guerra, V. Exª, que já revelou hoje a virtude da 
paciência, participando de um debate muito intenso na 
Casa que o acolhe de braços abertos, chega com a ex-
periência de um empresário bem-sucedido, apaixonado 
por seu Estado, engajado em um projeto, a meu ver, 
muito salutar para o futuro do Espírito Santo. E esse 
projeto passa, sim, pelo Governador Paulo Hartung, 
pelo Prefeito Luiz Paulo Vellozo Lucas, por homens 
como Gerson Camata, por homens como V. Exª, por 
Rita Camata, querida companheira. V. Exª faz um dis-
curso em um tom moderado – que eu supunha – e, ao 
mesmo tempo, com a lucidez que ninguém poderia, em 
relação a V. Exª, dela desconfiar. V. Exª fala no emprego 
que pode ser propiciado pelas micro e pequenas em-

presas, na necessidade de o Presidente cumprir com 
seus compromissos de campanha – e o mais nobre 
deles foi o de 10 milhões de novos empregos. V. Exª, 
enfim, encanta a Casa, enche-nos de confiança e re-
nova a confiança na luta dos seus companheiros de 
Partido. Tenho muita honra de, nesta quadra histórica, 
liderar um Partido como o PSDB e ter, ao lado desta 
bancada exemplar de Senadores, um Senador como 
V. Exª, que a todos nos cativa pelo trato pessoal, pela 
seriedade pública e agora nos cativa pela competência 
parlamentar, pela competência política demonstrada 
com esse seu discurso, excelente discurso de estréia e 
que mostra o grande Senador que seu Estado, o Espí-
rito Santo, está enviando para o Brasil. Muito obrigado 
a V. Exª pelo aparte que me concede.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Muito 
obrigado, nobre Líder.

Embora não queira parecer intransigente, sin-
to-me na obrigação de questionar os rumos da atual 
política econômica. É claro que os resultados da eco-
nomia brasileira podem até atender aos interesses 
dos organismos internacionais, mas, com certeza, 
não correspondem às necessidades e expectativas 
do setor produtivo, nem aos milhões de brasileiros 
que perderam e continuam perdendo seus empregos. 
Não posso me omitir quanto a esses problemas, por-
que não desejo ser criticado, futuramente, por não ter 
tido o discernimento necessário diante de questão de 
tamanha gravidade.

Entendo, portanto, que o grande desafio que este 
País tem pela frente é o de voltar a crescer, desoneran-
do a atividade produtiva, para permitir a geração dos 
tão alardeados e desejados milhões de novos postos 
de trabalho. Essa é a única alternativa que entendo 
capaz de fazer com que a esperança do povo brasi-
leiro renasça e supere o medo; e foi um pouco dessa 
esperança que a Nação depositou em nós, e podemos 
fazer dela, da esperança, o instrumento que pode mu-
dar os rumos do Brasil.

Sr. Presidente, ilustres Colegas, apesar da dolo-
rosa realidade que o País vive, quero reafirmar minha 
crença nas instituições republicanas e na democracia. 
Junto-me aos Senhores, nesta Casa, voltado para a 
defesa dos interesses do Estado do Espírito Santo, em 
sintonia com os ilustres conterrâneos, os Senadores 
João Batista Motta e Magno Malta, mas, acima de tudo, 
devoto-me aos mais altos interesses do povo brasileiro, 
razão da minha presença neste recinto.

Apresento a todos minha saudação e os meus 
respeitos. Estou pronto a colaborar e espero também 
de V. Exªs a necessária colaboração no cumprimento 
das minhas obrigações como legislador.
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O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Com 
muito prazer, Senador Tasso Jereissati.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Senador 
Marcos Guerra, gostaria também de parabenizá-lo pelo 
seu importante discurso de estréia. S. Exª demonstra 
clara preocupação com a criação de empregos na 
área das micro e pequenas empresas no Brasil. Tenho 
certeza, em função de nosso conhecimento, das pri-
meiras conversas que tivemos e de todas as notícias 
sobre o seu passado e sua história de grandeza, da 
contribuição que trará a esta Casa e à nossa Banca-
da em particular. Agora essa certeza se confirma por 
suas palavras serenas, sensatas, equilibradas e críti-
cas. Elas nos dão uma visão muito clara dos proble-
mas que temos que enfrentar. Quero falar de nossa 
alegria de poder contar com um companheiro de sua 
magnitude. Tenho certeza de que, juntos, poderemos 
trabalhar pelo País e pelo Espírito Santo. Parabéns! 
Muito obrigado por conceder-me o aparte.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Muito 
obrigado, Senador.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Por 
favor, Senador.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Quero juntar mi-
nha voz às vozes de seus colegas de Partido e à voz dos 
meus amigos Senadores Arthur Virgílio e Tasso Jereissati, 
que cumprimentaram V. Exª, Senador Marcos Guerra. O 
Espírito Santo tem sorte. Licenciado o Senador Gerson 
Camata, que tão bem defende os interesses do Estado, 
V. Exª o substitui. E com V. Exª já tenho mantido aqui na 
Casa muitos contactos, muito entendimentos, pois V. Exª 
faz parte já da Comissão de Assuntos Econômicos do 
Senado da República. Quero cumprimentá-lo. Pelo que 
senti, digo de coração, V. Exª honrará nesta Casa seu 
Estado pelas elevadas qualidades que ornamentam seu 
caráter de empresário e de homem público.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador 
Marcos Guerra, V. Exª me concede um aparte?

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Pois 
não, Senador.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Queria 
saudar sua primeira palavra entre nós e confirmar o 
que todos já disseram. É a versão e a confirmação 
de que temos um companheiro, incorporado à nos-
sa Bancada e ao Senado, de excelentes qualidades, 
de pensamento organizado e que vai desempenhar 
um papel muito bom aqui. Saúdo-o afirmando que 
o Senado neste momento tem papel importante na 
vida brasileira. Sempre teve, mas agora muito mais a 

Casa desempenha a função de núcleo da discussão 
correta sobre problemas brasileiros. Temas relevantes 
têm sido tratados aqui e, de agora em diante, serão 
tratados de forma mais consistente com a sua ajuda. 
Quero lhe dar os melhores votos como companheiro 
solidário ao seu trabalho.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Muito 
obrigado, Senador Sérgio Guerra.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Se-
nador Marcos Guerra. 

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Pois 
não, Senadora Ana Júlia.

A Srª Ana Júlia Carepa (Bloco/PT – PA) – Sena-
dor Marcos Guerra, na verdade, queria dar boas-vin-
das a V. Exª e dizer que esta é a Casa da democracia. 
Como Senadora do Partido dos Trabalhadores, pelo 
Estado do Pará, quero saudar o Senador do PSDB 
que está assumindo e que, com certeza, irá contribuir 
para o debate democrático. Não tenho a menor dúvi-
da de que é do debate das idéias que chegaremos às 
melhores teses. Faço esta saudação: seja bem-vindo 
e que V. Exª possa participar desse debate. Fico feliz 
de ver um Senador do PSDB fazendo um debate com 
tranqüilidade. Queria parabenizar V. Exª e dar-lhe, mais 
uma vez, as boas-vindas.

O SR. MARCOS GUERRA (PSDB – ES) – Muito 
obrigado, Senadora. Também gostaria de lhe agradecer, 
pois estou usando seu espaço aqui nesta tribuna. Espero 
retribuir no futuro. Gostaria de fazer um comentário: como 
cidadão comum, não conhecia os meus companheiros do 
PSDB agindo. Confesso que fiquei impressionado com 
a forma como V. Exªs fazem oposição. É uma oposição 
construtiva, que vem a somar para o atual Governo. É 
uma pena que não prestam atenção nas colocações que 
V. Exªs fazem nesta Casa e nas Comissões.

Gostaria de agradecer ao nosso Líder Arthur 
Virgílio por ter me apontado para Comissões extre-
mamente importantes nesta Casa; Comissões que, 
como pequeno, como microempresário, acredito têm 
que olhar muito para o microempresário, bem como 
para o empresário de pequeno e médio porte.

A lei atual está em vigor há seis anos. Quero aqui, 
num futuro próximo, apresentar sugestões para corrigir 
suas faixas. Só quem é pequeno empresário sabe da 
dificuldade de estar sob a vigência de uma lei – a que 
protege o pequeno empresário – que praticamente há 
seis anos não recebe correção.

Sras e Srs. Senadores, pretendo pautar-me por 
relações e atitudes éticas e fraternas, na responsabili-
dade e na civilidade, enquanto durar minha passagem 
por esta Casa.

Que Deus nos ilumine!
Muito obrigado.
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Durante o discurso do Sr. Marcos Guer-
ra, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Marcos Guerra, a Presidência tem a hon-
ra aqui de anunciar que V. Exª completa o número 
doze desse grandioso Partido, que é o PSDB. E 
doze são os apóstolos. Mas esse grupo é melhor, 
porque não tem nenhum traidor; está fiel às liber-
dades da Pátria.

Concedo a palavra, pela Liderança do meu Par-
tido, ao ex-presidente desta Casa, Senador Ramez 
Tebet, do PMDB, pela representação do Estado do 
Mato Grosso do Sul.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, talvez seja eu o último orador desta tarde 
de produtivos debates travados no Senado por todos 
os oradores que me antecederam.

Não venho a esta tribuna para pôr lenha na fo-
gueira, mas também não venho para tapar o sol com 
a peneira.

Ouvi alguns oradores. Parece que não podemos 
comentar o quadro assustador que está acontecendo 
no País. Parece que se banalizou a violência no País. 
Parece que mortes e degolas que acontecem em pre-
sídios, que brigas entre garimpeiros e índios, em uma 
verdadeira tragédia, são assuntos que não podem ser 
comentados ou são injustificados porque o Brasil foi 
descoberto em 1500.

Será isso? Será que não temos obrigação nesta 
Casa de buscar solução para esses graves problemas? 
E para encontrar solução, temos que apontar os proble-
mas, temos de denunciá-los, temos que demonstrar a 
indignação que o Senador Tasso Jereissati demonstrou 
em um dos apartes que proferiu.

Essa indignação é própria dos sentimentos dos 
brasileiros, que, no meu entender, não querem vi-
ver o clima que está existindo no País. Líderes não 
querem viver presenciando líderes que desafiem a 
autoridade, líderes que propalem a marcação de dia 
e hora, como estão fazendo, para o desrespeito aos 
direitos humanos. E constitui, sim, violação aos direi-
tos humanos, no meu entender, quando alguém se 
levanta e diz que vai invadir terra produtiva; quando 
dizem que eucalipto não dá para comer; quando te-
mos que preservar o meio ambiente e tacham isso 
de improdutivo. Será que está certo o que ocorre sem 
que nada aconteça, sem que seja aplicada a lei, por-
que temos um quadro de justificativa do passado? 
Não, Sr. Presidente, Srs. Senadores. Não é isso que 

queremos ver. O Brasil não está tolerando isso, pois 
passou dos limites, sim.

Estou falando aqui numa palavra amiga. Acredi-
to no Presidente Lula, que tem um coração maior do 
que o seu corpo, porque, se não tivesse um coração 
tão grande assim, teria diminuído o corpo ministerial 
de trinta e cinco ministros pela metade, até mesmo 
devido às palavras e desatinos que os ministros es-
tão cometendo.

Quero aqui me lembrar do Ministro Miguel Rosset-
to, da Reforma Agrária, logo no início do Governo, que 
compareceu a um movimento daqueles que pleiteiam 
terra e justificou invasões, apoiando-as publicamente; 
e o Presidente Lula tolerou isso.

Estou vendo ministros falando de ministros, e o 
Presidente, dado o seu grande coração, tolerar isso. 
E aí, portanto, envolve uma questão crucial na demo-
cracia e no sistema presidencialista: há de se ter au-
toridade com responsabilidade. E a autoridade maior 
deste País é o Presidente da República, a quem cabe 
tomar atitudes, dizer que caminho devemos seguir 
para tentarmos reverter esse quadro tumultuado e 
tenebroso que o País está vivendo. A barbárie está 
acontecendo não apenas dentro dos presídios, mas 
também nas ruas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senado-
res. Essa é a verdade verdadeira que não podemos 
esquecer, nem justificá-la pelo fato de o Brasil ter sido 
descoberto em 1500.

Os índios merecem a nossa proteção, sim. São 
seres humanos iguais a nós, sim. Mas nem por isso 
vamos justificar chacina. Isso é um absurdo! Temos que 
reagir! O Senado é a Casa da Federação. Temos que 
reagir, sim! Agora já estão querendo mudar o conceito 
de reforma agrária. Antes se falava em reforma agrária 
de terras improdutivas. Hoje se fala em ocupação de 
terras produtivas, embora o agronegócio esteja sal-
vando este País e a balança de pagamentos. Então, 
temos que perturbar quem está produzindo?! Então 
se abrem os cofres do Tesouro em R$1,7 bilhão em 
face de ameaças?!

Sr. Presidente, esta Casa tem que se pronunciar, 
sim. Evidentemente, ninguém está a exigir solução dos 
problemas da noite para o dia, mas se está exigindo e 
há de se exigir ação dentro da lei. Fora da lei, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, positivamente, acredito, 
todos nós sabemos que não há solução. Temos que 
preservar o regime democrático, temos que dar um 
lugar ao sol a todos os brasileiros; devemos lutar por 
uma vida digna, honrada, mas não podemos ficar aqui 
a justificar atos sem agir, sem tomar atitudes.

Vários Srs. Senadores têm ocupado esta tribuna. 
Outro dia ouvi o Senador Sérgio Guerra ler a carta do 
Governador do seu Estado dirigida ao Presidente da 
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República, dizendo que lá a situação é muito grave. 
Todos têm ocupado aqui esta tribuna, não se trata aqui 
de oposição. Não quero que as minhas palavras sejam 
entendidas como as palavras de um sul-mato-grossen-
se que quer defender o seu Estado, o Brasil, falando 
como Oposição. Estou falando como um Senador eleito 
pelo meu Estado, é verdade, eleito pelo Mato Grosso 
do Sul, mas um cidadão que está pensando no País. 
Estou pensando na Pátria, nos milhões de brasileiros 
desempregados, nos excluídos, nas famílias que que-
rem viver em tranqüilidade.

Sei que a violência não começou neste Gover-
no. Claro que não começou neste Governo! Violência 
sempre existiu, mas está recrudescendo, está aumen-
tando sem nenhuma reação, sem nenhuma palavra 
firme, sem nenhuma palavra enérgica. E quando digo 
energia não entendo diferentemente a minha palavra, 
digo o cumprimento da lei, energia dentro da lei, ação 
dentro da lei. É isso que tem de acontecer. A Funai tem 
de defender os índios, eu também os defendo, mas, ao 
defendê-los, não posso justificar todos os seus atos, 
não posso entender que eles são os donos de Brasí-
lia. Tenho de garantir a eles um pedaço de terra! Isso 
eu tenho! Vamos agir nesse sentido, mas não vamos 
entender que eles são os donos do mundo, só porque 
a Esquadra de Cabral, quando chegou aqui, os encon-
trou. O que é isso? Onde estamos?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Peço um 
aparte.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Os ar-
gumentos que ouvi para a paralisia governamental, 
para a inércia, positivamente são históricos. A história 
serve para nos ensinar, para nos respeitar. A história 
e a cultura do índio têm de ser respeitadas, sim. Para 
isto serve a história: para que nós, inclusive, homena-
geemos aqueles que primeiro habitavam o solo bra-
sileiro. Tudo bem, mas daí a se admitir, por parte de 
quem quer que seja, ações de insanidade, de violên-
cia, com justificativas históricas, positivamente, isso 
não está correto.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Ramez Tebet, os dez minutos da prorroga-
ção estão se encerrando. Agora, eu pediria a permis-
são para lembrar V. Exª, que conhece todo o Direito 
– Montesquieu, de “O Espírito das Leis” – que há três 
Senadores do PSDB que desejam aparteá-lo. A Sena-
dora Heloísa Helena ainda não foi para lá. São somen-
te três, e eles são como três pessoas numa só – Pai, 
Filho e Espírito Santo.

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Mas 
eu pedi um aparte também. Sou Líder do novo Par-
tido.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Concedo 
o aparte à Senadora Heloísa Helena, prestando uma 
homenagem à única mulher presente. Peço ao Sena-
dor Tasso Jereissati que o permita, pois foi o primeiro 
a pedir. Tenho certeza de que conto com a compreen-
são da Bancada do PSDB e do meu companheiro de 
Partido Valmir Amaral.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador Tasso Jereissati está no meio, a virtude 
está no meio, e vai falar em nome do PSDB. Logo em 
seguida, a Senadora Heloísa Helena falará. Depois, va-
mos ouvir o Senador Valmir Amaral, pois hoje foi muito 
enlutada a sessão. Recordamos Tiradentes, Tancredo, 
Luís Eduardo e vamos comemorar o nascimento de 
Brasília, que é um fruto da grandeza do Piauí. Tere-
sina, que foi a primeira capital planejada no meio do 
Estado, inspirou Brasília.

O Sr. Tasso Jereissati (PSDB – CE) – Cedo o 
meu pleito de aparte à Senadora Heloísa Helena, com 
muito prazer.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senado-
ra Heloísa Helena, por unanimidade, V. Exª está au-
torizada a fazer o aparte ao modesto discurso do seu 
companheiro.

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Se-
nador Ramez Tebet, agradeço de coração, mas o pior 
é que não sei se o que vou falar se coaduna com a 
vontade dos Senadores. Então, tenho de apelar ao 
Senador Mão Santa para garantir que os Senadores 
possam fazer um aparte e que o Senador Valmir possa 
falar. Senador Ramez Tebet, resolvi participar do pro-
nunciamento de V. Exª e agradeço o gesto.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Vou con-
ceder o aparte a todos. O Sr. Presidente vai ter um 
pouquinho de paciência.

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – V. 
Exª tem de conceder para justificar, porque a base de 
bajulação do Governo está impedindo que se vote al-
guma coisa aqui. Então, temos de trabalhar até tarde 
para justificar nossos salários.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Meu dis-
curso vai perder todo o valor se eu não for aparteado 
pelos Senadores Arthur Virgílio, Tasso Jereissati, Sér-
gio Guerra e Valmir Amaral.

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – É 
isso mesmo, Senador Ramez Tebet. V. Exª sabe a 
compreensão que tenho sobre ocupação de terra. 
Eu jamais patrocinaria aqui um moralismo farisaico. 
Respeito profundamente V. Exª pela sua compreen-
são, porque sempre respeito quem tem lado. Eu não 
respeito a ambivalência, o faz-de-conta, o cinismo e 
a dissimulação. Eu já disse várias vezes que sou fa-
vorável à ocupação de terras improdutivas. Penso até 
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que isso significa respeito à ordem jurídica vigente, 
porque entendo que o limite do direito à propriedade 
está no cumprimento da função social da terra. Se ela 
não cumpre sua função social, sendo improdutiva, ela 
não pertence ao proprietário, mas pertence ao Estado. 
Mas, se não há Estado, não há Governo. Se houves-
se Governo, o debate da reforma agrária não seria a 
verbalização de algumas frases de lideranças do Mo-
vimento dos Trabalhadores Sem Terra ou da Comis-
são Pastoral da Terra ou do MLST ou de qualquer um 
dos treze movimentos nacionais que lutam pela refor-
ma agrária, fazendo ocupação de terra. Se houvesse 
Governo para fazer reforma agrária conforme manda 
a Constituição, não haveria violência no campo. Em 
relação aos povos indígenas, para evitar que o povo 
brasileiro que nos assiste comece a achar que alguém 
aqui defende os debaixo e que outros defendem os de 
cima, para acabar com a farsa dos que supostamente 
agem dessa forma, há algo que o Governo pode fazer: 
aprovar o Estatuto do Índio. Se aprová-lo, resolverá o 
problema do tráfico de pedras preciosas e da demar-
cação. No entanto, o Governo faz a farsa do discurso 
de que tem compromisso com os povos indígenas, 
mas não defende a aprovação do Estatuto do Índio. 
Digo isso com a maior autoridade para fazê-lo, porque 
passei quatro anos nesta Casa batendo, de manhã, à 
tarde e à noite, no Governo Fernando Henrique Cardo-
so e o fiz não por bravata, por vigarice política ou por 
demagogia eleitoreira. Agi assim e o faria novamente. 
Registro ainda um fato muito claro: não adianta, para 
justificar a omissão do atual Governo, falar dos erros 
do passado. A Prefeita Lúcia Tereza Rodrigues, de 
Espigão d’Oeste, onde ocorreu a chacina dos garim-
peiros, fez vários comunicados ao Governo Federal, 
ao Presidente Lula e ao Ministério da Justiça, dando 
conta de que uma chacina poderia ocorrer em razão 
dos gravíssimos problemas entre garimpeiros e povos 
indígenas. Se o Governo quer superar todos os proble-
mas – nem estou pedindo que o Governo estabeleça 
a mesma metodologia adotada no Congresso para 
aprovar a farsa da reforma da Previdência – e assumir 
o compromisso com os menos favorecidos, não adote 
o moralismo farisaico do discurso e aprove o Estatuto 
do Índio. Assim, todo o problema se resolverá.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Esse Es-
tatuto do Índio está há quantos anos na Câmara dos 
Deputados? V. Exª tem razão.

Senador Arthur Virgílio, concedo o aparte a V. 
Exª, o que para mim é uma honra.

Lamento que os Senadores Tasso Jereissati e 
Sérgio Guerra tenham tido de deixar o plenário para 
se dirigirem ao aeroporto, a fim de embarcarem para 
os seus Estados.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Exatamen-
te. Ambos tinham os seus vôos marcados para o Nor-
deste. Serei bastante breve, Senador Ramez Tebet. V. 
Exª sempre fala com a autoridade de quem já presidiu, 
com enorme dignidade, este Congresso Nacional. O 
fato – isto talvez resuma o bravo e ilustre discurso de 
V. Exª – é que tentaram desviar aqui o rumo da ver-
dadeira discussão, tentaram estabelecer uma falsa 
contradição entre garimpeiros e índios. Falamos aqui 
de um desgoverno que permite que garimpeiros e ín-
dios se matem mutuamente. Falamos de anomia, de 
ausência de leis, de normas, de regras. Falamos em 
vizinhança do caos, de desempregado desesperado 
que ateia fogo ao próprio corpo e morre. E não temos 
nada contra, ao contrário, tenho uma vida a favor da 
causa indígena. Falamos de um cacique sentar na 
cadeira de um Presidente da Câmara e presidir uma 
sessão, como se isto aqui fosse uma brincadeira e não 
uma Casa que tem as suas normas e as suas regras. 
Falamos da vinculação da CUT com os sem-teto, que 
estão infernizando a vida dos paulistanos. Enfim, fala-
mos de um Governo que se demite da função básica 
de exercer o poder, que é autoritário quando se trata de 
responder a críticas que, até construtivamente, fazem 
a ele, que é absolutamente fraco, flébil, frágil quando 
se trata de exercer o poder e que é injusto porque não 
é capaz de premiar com justeza e de punir com acerto. 
Dou o exemplo muito claro do que ocorreu com o Se-
nador Cristovam Buarque, que foi demitido por telefone. 
Não sei se fez ou não bom trabalho, mas demitiram 
por telefone o Senador Cristovam Buarque e morrem 
de medo do Sr. Waldomiro Diniz, que foi demitido a 
pedidos. Vamos encerrar essa história. Quero dizer a 
V. Exª que fico muito orgulhoso quando ouço-o falar. 
Para sintetizar o que penso, toda essa teoria conspi-
ratória – o Líder do Governo falava dos de cima contra 
os debaixo; e só S. Exª entendeu o que disse, porque 
as demais pessoas tentaram e não conseguiram –, 
tudo isso, no fundo, nos lembra que teoria conspira-
tória eles engendraram no dia 31 de março passado, 
exatamente 40 anos depois da instalação do golpe 
militar, para dar a entender que forças estranhas esta-
riam desestabilizando o Governo Lula, tudo isso numa 
tentativa de, desqualificando o Ministério Público, che-
garem ao ponto em que chegaram, de tentar abafar o 
escândalo Waldomiro que, esse sim, está martelando 
a consciência da Nação. Diria que um Governo que 
não é capaz de punir quem merece não é capaz de 
premiar quem merece, e esse Governo não é capaz 
de garantir a lei. Essa é a preocupação que temos. 
Quero que o Senhor Lula governe seus quatro anos. 
Se o povo quiser lhe dar mais quatro anos, ótimo. Se 
o povo achar que deve lhe dar um basta, dê. Todavia, 
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o Senhor Lula não está mostrando tutano, pulso para 
dirigir este País para valer. Não está mostrando. Já 
chega de tanta encenação e desse estado de anomia 
a que Sua Excelência está relegando o povo e a Nação 
brasileira. Parabéns, Senador Ramez Tebet. V. Exª, a 
cada dia que passa, acrescenta ao amigo que é para 
mim o Parlamentar independente, pois não cede a 
nenhuma conveniência o cerne da sua independência 
que tanto o faz admirado nesta Casa.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Arthur Virgílio, os fatos a que V. Exª alude são irre-
torquíveis e estão ainda a desafiar aquilo que V. Exª 
chama de autoridade. Sinceramente – gosto de falar 
com sinceridade –, considero que o Presidente Lula 
tem um grande coração. Por isso, Sua Excelência às 
vezes deixa de fazer o que deve. Minha opinião é a 
de que o Presidente Lula, em nome do País, deve agir 
imediatamente. 

Volto a repetir, Sr. Presidente, que não vim a esta 
tribuna para pôr lenha na fogueira, mas para manifes-
tar a minha indignação e sugerir que se cumpra a lei, 
porque o País não pode continuar vivendo esse clima 
de intranqüilidade e violência!

Concedo um aparte ao Senador Valmir Amaral.
O Sr. Valmir Amaral (PMDB – DF) – Meu gran-

de amigo, Senador e Presidente Ramez Tebet, como 
é bom ouvi-lo! V. Exª, que muito colaborou como Mi-
nistro, como Governador de seu Estado, como Presi-
dente da nossa Casa, possui uma grande experiência. 
Mas gostaria de acrescentar ao discurso de V. Exª que 
o Presidente Lula, que tem um grande coração, deve 
ter também grandes ouvidos, para que possa escutar 
os clamores das ruas. Brasília, amanhã, estará com-
pletando 44 anos. Durante esse tempo, a cidade não 
tinha presenciado alguém ateando fogo ao seu pró-
prio corpo. Neste plenário, Sr. Presidente, um homem 
tentou pular das galerias. O País não pode seguir por 
esse caminho; esse rumo, essa estrada tem que mu-
dar. Os empresários e o povo não agüentam mais as 
altas taxas de juros. Senador Ramez Tebet, a situação 
tem que mudar, porque está difícil. Amanhã, quando 
Brasília completa 44 anos, com sinceridade, não há 
muito a comemorar. Ao sair, vemos, aqui ao lado e na 
rodoviária, índios nas ruas. O desempregado já chega 
às portas das empresas de meu pai, de minha famí-
lia. Tenho que me esconder, pois são filas e filas de 
pessoas pedindo emprego. O País não pode continu-
ar nesse caminho. Portanto, o Presidente tem que ter 
não só o coração grande, mas também ouvidos. Sua 
Excelência tem que ouvir. Senador Ramez Tebet, V. 
Exª possui uma experiência maravilhosa e sabe que 
temos de ouvir os clamores das ruas. A voz das ruas 
é a voz de Deus. Portanto, peço ao Presidente Luiz 

Inácio Lula da Silva que ouça a voz do povo humilde, 
dos brasileiros desempregados, e pare de dar tanto 
dinheiro aos banqueiros. Com as altas taxas de juros 
que aí estão, só os banqueiros ganham dinheiro no 
País. O povo não agüenta mais, Senador.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Senador 
Valmir Amaral, nunca tinha visto V. Exª se manifestar 
como hoje. Às vezes, as pessoas levam algum tempo 
para se revelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Ramez Tebet, apenas lembro a V. Exª que 
Cristo fez um grande discurso de 56 palavras, o Pai 
Nosso, em um minuto. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Vou en-
cerrar, Sr. Presidente, mas não antes de apelar para 
a generosidade de V. Exª. Como sou tolerante com 
meus Colegas, sempre disponho de apenas de dez 
minutos. Praticamente sou o último a usar a palavra; 
todos falam por 20, 30, 40 minutos. 

Só quero render um preito, abraçar o Senador 
Valmir Amaral, porque S. Exª hoje se revelou nesta 
Casa. 

Encerro usando as palavras de S. Exª. O Presi-
dente Lula realmente tem um grande coração, senão 
já teria reduzido o número de Ministérios. Não só pelo 
número, mas porque precisa haver gente competente no 
Ministério. Não adianta dispor de 35 Ministérios critican-
do um ao outro, mostrando grande incompetência.

V. Exª está certo, Senador, ao dizer que o Presi-
dente precisa ouvir não só quem está perto, mas tam-
bém o Senado da República, a voz das ruas e buscar, 
sobretudo, um projeto, um plano de Governo, mostrar 
ação, autoridade no exercício do Governo. Volto a re-
petir, autoridade dentro da lei, porque, fora dela, Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não há salvação.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela tolerância.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Tem V. Exª a palavra pela ordem.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, fica-
rei para ouvir o Senador Valmir Amaral, que acabou 
de nos brindar com um bravo aparte. S. Exª merece o 
nosso respeito, carinho e afeto.

Sr. Presidente, solicito a V. Exª que faça constar 
nos Anais da Casa três recortes de jornal versando 
sobre índios ocupando a Presidência da Câmara dos 
Deputados. Com todo respeito, sem dúvida alguma, 
também peço a transcrição do artigo que trata do pro-
cesso do Governador Flamarion, que está licenciado 
do PT, o Deputado pedindo CPI para investigar as con-
tas do candidato do PT . Enfim, críticas à postura ética 
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do Partido. E outros quatro, Sr. Presidente, em que é 
tratado o caso dos sem-teto que, comandados pela 
CUT, perturbam São Paulo. Outros cinco falando de 
invasões e da falta de atitude do Governo em relação 
às invasões de terra. Finalmente, Sr. Presidente, dois 
recortes em que o Presidente Lula pede paciência aos 
militares. Além desses, os últimos três, recortes em 
que técnico da área econômica do Governo diz que o 
salário mínimo só pode ser aumentado em R$ 5,00 e 
que o déficit da Presidência aumentou para 38%. 

Essa afirmação me leva a crer que essas pro-
messas vãs continuam encalacrando um Governo que, 
ao não enfrentar os desafios que a Nação colocou em 
suas mãos para resolver, teve uma votação tão bonita, 
tão brilhante, tão expressiva, tão comovente. Todos nos 
comovemos, até os derrotados. Mas vejo que agora 
essa comoção dá lugar a uma certa revolta. 

Vou organizar os recortes e logo encaminharei 
à Mesa. 

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª pelo espírito de-
mocrático que revela a cada momento em que assoma 
a Presidência. Senador Mão Santa, lhe fica tão bem a 
Presidência que, quem sabe, um dia, ela venha a lhe 
caber por voto dos seus Pares, aqui nesta Casa. 

Sr. Presidente, muito obrigado.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, Inciso 
I e o § 2º do Regimento Interno.)

Matérias publicadas em jornais.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Arthur Virgílio, V. Exª será atendido na 
forma do Regimento.

Advirto à taquigrafia que o Senador Arthur Vir-
gílio pediu que fossem transcritos apenas os títulos 
e os subtítulos.

Concedo a palavra, para uma saudação à nos-
sa capital, ao Senador Valmir Amaral. 

Peço que V. Exªs levem em consideração que 
esta sessão já foi prorrogada por mais de 90 minutos 
– tempo superior ao de um jogo de futebol –, peço 
que não haja pênaltis, pois o nosso Secretário Geral, 
Raimundo Carreiro, poderá apitar o jogo.

O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srªs e Srs. 
Senadores, um cumprimento especial ao meu amigo 
Eurípedes Camargo.

Desde que sou Parlamentar, ocupo a tribuna 
nesta data para comemorar o dia 21 de abril, dia da 
inauguração da nova capital do Brasil, agora com 
44 anos de existência. 

O evento representa muito mais do que a cons-
trução de uma cidade; revela a capacidade de reali-
zação do povo brasileiro, porque Brasília é fruto do 
trabalho, da luta e do suor de milhares de brasileiros 
que se esforçaram para transferir a capital do litoral 
para o interior do País. 

Pelo caráter arrojado do seu feito, foi a maior 
obra brasileira do século XX. E acredito que não haja 
obra contemporânea igual no mundo, pela forma que 
Brasília foi construída.

A esses trabalhadores, verdadeiros heróis, 
que foram inicialmente chamados candangos e hoje 
chamamos pioneiros, é que gostaria de dedicar o 
meu discurso. 

Muitos foram os pioneiros: mulheres e homens, 
anônimos ou conhecidos, que conceberam e con-
cretizaram o sonho de construir a nova Capital. En-
frentaram as adversidades com a força do trabalho 
e ajudaram a concretizar a maior vitória do povo 
brasileiro no século XX.

Não podemos esquecer que o desejo de cons-
truir, no Brasil central, a nova sede de governo tem 
origens remotas. Mas foi a força e a coragem do 
povo brasileiro o fator determinante que fez do so-
nho uma realidade.

O destino de Brasília era irreversível antes 
mesmo de sua criação. Existia na profecia de Dom 

Bosco, existia no desejo do povo, existia nos pla-
nos de governos anteriores. Brasília era sinônimo 
de esperança, hoje o seu nome representa suces-
so e garra. 

É inegável que foi uma das mais importantes 
iniciativas já tomadas pelo Estado brasileiro em toda 
nossa história, sendo o motor que permitiu a vinda 
de investimentos para o desconhecido Centro-Oeste 
e Norte do Brasil. Ainda hoje é um pólo de atração 
para milhares de brasileiros que buscam a espe-
rança. Aqui há progresso e desenvolvimento social 
e econômico. E, mais do que isso, existe esperança 
e fé em um futuro melhor.

Se hoje o Brasil é uma potência no conjunto das 
nações, com certeza, a mudança da Capital para o 
interior foi uma das principais causas.

Muitos daqueles que aqui chegaram em busca 
de emprego pretendiam voltar a seus locais de ori-
gem, vinham com a intenção de ganhar dinheiro, mas 
foram contagiados pela energia do Planalto Central 
e aqui se fixaram, criaram suas famílias, foram os 
pais dos primeiros brasilienses e amam esta cidade 
como se ama a um filho.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, não há 
melhor maneira de homenagear esta cidade e seus 
pioneiros senão a de continuarmos a missão de 
desbravar o futuro, garantindo, assim, que Brasília 
e o Centro-Oeste continuem a ser lugares em que 
todos possam trabalhar com dignidade, melhorando 
sua vida e ajudando a tornar o Brasil um país me-
lhor e mais rico.

Parabéns a Brasília e a seu povo.
A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – V. 

Exª me concede um aparte, Senador?
O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF) – Com 

o maior prazer, Senador Heloísa Helena, Senador 
Ramez Tebet e Líder Arthur Virgílio.

A Srª Heloísa Helena (Sem Partido – AL) – Se-
nador Valmir Amaral, parabenizo V. Exª pelo pronun-
ciamento, até porque Brasília é a segunda casa de 
todos nós, que saímos de nossos locais de origem. 
Sei que aqui há muitas imagens tristes, que certa-
mente ficam na mente do povo brasileiro: a imagem 
dos jovens de classe média ateando fogo no índio 
Galdino, ou do desempregado brasileiro que, diante 
do desespero do desemprego, ateia fogo ao próprio 
corpo. Mas nunca me esqueço de uma entrevista 
minha no programa do Jô Soares, em que eu dizia 
que Brasília era a cidade dos corações de pedra. 
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Claro que eu estava falando dos corações de pedra 
por aqui ser o centro do poder político  e, portanto, 
muitas vezes tão mesclado de poucos sentimentos 
nobres. Sabemos todos nós que, infelizmente, no 
mundo da política, às vezes não cabem sentimentos 
nobres como amizade, afeto, carinho, companhei-
rismo. Às vezes, cabem poder, ambição, interesses. 
Quando cheguei aqui, meu filho mais novo estava 
completando treze anos; na semana passada, meu 
filho fez dezoito anos. E foi Brasília a cidade que nos 
acolheu com afeto, com carinho, com solidariedade. 
Lembro-me também de quando meu filho foi atro-
pelado. Se existiam correntes de orações no Brasil 
todo – na minha querida Alagoas também –, o povo 
de Brasília, igualmente, foi extremamente generoso 
com todos nós. Portanto, quero saudar V. Exª, como 
também ao nosso querido Senador Eurípedes Ca-
margo, aqui presente. E, ao saudar V. Exª pelo pro-
nunciamento, quero agradecer, de todo o coração, ao 
povo de Brasília, da nossa segunda casa, que acolhe 
a cada um de nós, acolhe nossos filhos a cada dia, 
em todos os espaços. Às vezes, vamos passando, o 
motorista do ônibus dá uma buzinadinha, conversa, 
pergunta sobre alguma coisa. As pessoas mais sim-
ples nas ruas ou as pessoas mais sofisticadas em 
um restaurante estão sempre interagindo conosco. 
Então, ao saudar V. Exª, ao saudar os Senadores de 
Brasília, quero, de forma muito especial, agradecer 
ao povo desta cidade, que nos acolheu com tanta 
generosidade, afeto e carinho nesta que é a nossa 
segunda casa: Brasília.

O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF) – Se-
nadora Heloísa Helena, fico muito honrado com o 
aparte de V. Exª, que é muito estimada em Alagoas. 
V. Exª representa muito bem o seu Estado e é uma 
das Senadoras mais atuantes nesta Casa, sempre 
fiscalizando, sempre trabalhando muito.

Mas quero dizer a V. Exª que Brasília a ama, os 
brasilienses adoram V. Exª. Recebo a visita de de-
zenas de brasilienses em meu gabinete, e a primei-
ra pergunta deles é: “Como vai a Senadora Heloísa 
Helena?” Eu sempre lhes respondo que V. Exª está 
trabalhando sempre, pois V. Exª é trabalhadeira, uma 
das primeiras a chegar e uma das últimas a sair. 

Admiro o seu trabalho, a sua competência, o seu 
caminho nobre, correto, que não muda. É o caminho 
da honestidade, da sinceridade e da luta. 

Senadora Heloísa Helena, V. Exª está de pa-
rabéns. Tenho certeza de que, se se candidatasse 

a Governadora ou a Senadora por Brasília, estaria 
eleita, porque o povo de Brasília adora, ama V. Exª. 
Andando pelas ruas da cidade, perguntam sempre 
por V. Exª. Eu sempre respondo: atuante e traba-
lhadeira.

Parabéns e muito obrigado pelo aparte.
Concedo o aparte ao Senador Ramez Tebet, 

meu grande amigo e companheiro de Partido, o 
PMDB.

O Sr. Ramez Tebet (PMDB – MS) – Senador Val-
mir Amaral, fico feliz por ver que a sessão de hoje se 
encerrará com V. Exª na tribuna, saudando a cidade 
que o elegeu e é símbolo da nacionalidade brasilei-
ra; saudando a Brasília de Juscelino Kubitschek de 
Oliveira, que precisa ser lembrado. Juscelino foi um 
homem que, em praça pública, em um comício – é 
bom lembrar esta lição –, ao responder à indagação 
de um eleitor, disse que, se fosse eleito Presidente 
da República, cumpriria a Constituição Brasileira e 
construiria a Capital da República no Planalto Cen-
tral. E assim ele fez. Cumpriu a palavra empenhada 
e desbravou este interior do nosso Brasil. Portanto, 
ele merece as nossas homenagens, e V. Exª retratou 
muito bem isso. A Senadora Heloísa Helena falou 
aqui, e eu quero imitá-la. Senadora, permita-me. É 
bom estarmos em Brasília. Esse carinho do povo de 
Brasília é muito importante para nós, que passamos 
quase a semana inteira aqui e depois é que vamos 
para os nossos Estados. No meu caso, retorno para 
meu Mato Grosso do Sul, ali permanecendo 48 ho-
ras com a família, às vezes 24 horas; depois retorno 
a esta acolhedora Brasília. V. Exª fez bem, ocupou 
esta tribuna, prestou justa homenagem a Brasília. E 
nós não poderíamos, repito, o Senado não poderia 
encerrar esta sessão sem prestar uma homenagem 
a esta cidade. Se não fosse V. Exª, iríamos encer-
rar esta sessão sem prestar homenagem a Brasília, 
àqueles que a construíram, aos candangos. De fato, 
seria uma grande injustiça. Portanto, cumprimento V. 
Exª pelo discurso. E a abrilhantar esta sessão está 
também o companheiro Eurípedes Camargo, um dos 
primeiros a chegar a Brasília e com quem sempre 
mantive estreita relação. Sei como S. Exª fez sua vida. 
Portanto, parabéns a ambos! Parabéns a Brasília! 
Parabéns ao Governador de Brasília! Parabéns ao 
povo de Brasília! Parabéns ao Brasil, que tem como 
Capital esta extraordinária cidade que hoje estamos 
a homenagear pelas palavras de V. Exª!
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O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF) – Agra-
deço-lhe o aparte, meu grande amigo, Senador Ra-
mez Tebet. Fico muito honrado com as palavras de 
V. Exª. 

Em discurso proferido em 1955, Juscelino Ku-
bitschek disse: “Vou construir Brasília!” E, de fato, 
fez Brasília, a Capital de todos os brasileiros.

Concedo um aparte ao grande amigo e Líder 
Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Valmir Amaral, esses dias de abril me lembram a 
perda de dois queridos amigos, Luís Eduardo Ma-
galhães e Sérgio Mota, que me trazem a alegria 
de comemorar Brasília sempre, a cada ano e mais 
uma vez. V. Exª foi um intérprete exato com a cor-
dialidade que é a marca do seu convívio na Casa 
e, ao mesmo tempo, a sua firmeza ainda há pouco 
demonstrada. V. Exª é um Parlamentar querido de 
todos seus colegas. Portanto, a homenagem a Bra-
sília dá-se também por seu intermédio. Não posso 
deixar de citar esta figura que tanto brilhou aqui no 
Senado, o Senador Eurípedes Camargo, que tan-
to dignificou a representação enquanto aqui este-
ve como primeiro suplente do Senador Cristovam 
Buarque, este também uma grande Liderança do 
Distrito Federal e, portanto, da Cidade de Brasília. 
Homenageando Cristovam Buarque, mando meu ca-
loroso cumprimento ao Governador Joaquim Roriz, 
a minha companheira de Partido Maria de Lourdes 
Abadia, ao meu prezado amigo e ex-companheiro 
de Liderança do Governo, José Roberto Arruda, ao 
meu querido Paulo Octávio. Em outras palavras, V. 
Exª foi capaz de dar enorme paz ao Parlamento, ao 
Senado nesta hora em que homenageia a cidade 
que tem sido tão acolhedora em relação a todos 
que a procuram, que tem sido tão capaz de gerar 
uma civilização nova, diferente, com problemas 
de metrópole, uma cidade agradável que oferece 
serviços eficientes, oferece uma natureza absolu-
tamente bonita, tem um sol que é aconchegante, 
tem uma lua que é absolutamente estonteante, ou 
seja, Brasília, que é amada por todos nós. Eu sei 
que ela é o maior amor do seu coração e por isso 
eu homenageio todas essas Lideranças querendo 
dizer, na verdade, que o que quero mesmo é ho-
menagear o povo de Brasília, acrescentando que 
não há nada que nos divida, nem mesmo o ciúme 
que os amazonenses têm desse amor dos brasi-

lienses pela Senadora Heloísa Helena. Muito obri-
gado, Senador.

O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF) – Meu 
grande amigo, Líder Senador Arthur, primeiro eu 
queria dizer que nós temos um grande amigo em co-
mum, o Sr. João Pimenta da Veiga, meu compadre, 
com quem conversamos sempre. Uma das coisas 
de que mais gosto neste plenário, Senador Arthur 
Virgílio, é ver V. Exª discursando. Como V. Exª de-
sempenha um trabalho sério, competente e maravi-
lhoso; como V. Exª deseja mostrar um novo caminho 
para este nosso País. Parabéns pelo seu trabalho 
e pela sua luta. O Brasil precisa de homens do seu 
nível. O Brasil está precisando de pessoas que lhe 
mostrem o caminho certo. Continue lutando sempre 
pelo nosso País. Parabéns, Senador Arthur Virgílio. 
Estou sempre me espelhando em V. Exª.

Era o que tinha a dizer, Presidente Mão Santa. 
Agradeço a todos.

Feliz aniversário, Brasília, pelos seus 44 anos! 
(Palmas.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senadora Heloísa Helena, Deus escreve certo em 
linhas tortas. Essa é a maior homenagem que o Se-
nado oferta a Brasília. De Brasília, não poderíamos 
nos esquecer. E quis Deus estivessem presentes o 
Senador Eurípedes Camargo – suplente – e o ex-
senador Francisco Escórcio, que tem um projeto 
mostrando a sua preocupação com o Planalto Cen-
tral, o novo Estado.

Mas não poderíamos nos esquecer, Senador 
Arthur Virgílio, do otimismo de Juscelino Kubitschek, 
que eu buscaria para encerrar, em uma mensagem 
que está na nossa mente e que levo para todo o 
Brasil. Diante das dificuldades, o ex-presidente dis-
se que é melhor ser otimista; os otimistas podem 
errar, mas os pessimistas já nascem errados e con-
tinuam errando. Todavia, sua maior mensagem foi 
a do trabalho.

Senador Arthur Virgílio, aprendi muito com V. 
Exª hoje sobre a história russa, as lideranças rus-
sas; mostrei o que não sabia. V. Exª, pacientemente, 
como homem de muita cultura, membro do Itama-
raty, ensinou-me. Gostaria de relembrar então, para 
devolver, um ensinamento de Juscelino. V. Exª sabe 
quantas vezes Juscelino Kubitschek veio a Brasí-
lia acompanhar essas obras em que vivemos, de 
que usufruímos, que plantou no coração do Brasil, 
Brasília? Duzentas e quatro vezes. Senador Arthur 
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Virgílio, o Presidente Lula deve também conhecer a 
história de Juscelino Kubitschek. O melhor exemplo 
está aqui no Brasil: é Juscelino, que veio 204 vezes. 
Trabalhava o dia todo no Rio de Janeiro e vinha à 
noite, em um avião velho, antigo, sem segurança. 
De madrugada, já estava a fiscalizar com o seu 
entusiasmo, fazendo nascer há 44 anos, em 21 de 
abril, a cidade de Brasília, que encanta todos nós. 
Pedimos que nossas palavras cheguem aos céus e 
a Deus para abençoar Brasília e o Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 461, DE 2004

Senhor Presidente,
Tendo sido designado por Vossa Excelência para 

representar o Senado no “PARCUM” – Parlamento Cul-
tural do Mercosul, em Assunção no Paraguai, nos dias 
25, 26 e 27 de abril/2004, venho solicitar, nos termos 
do inciso II, a, do artigo 40 do Regimento Interno do 
Senado Federal, seja concedida licença para desem-
penhar a referida missão.

Comunico, por oportuno, que estarei ausente 
do País no período de 25 a 27 de abril/2004.

Sala das Sessão, 20 de abril de 2004. – Se-
nador Leonel Pavan, PSDB/SC.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Tendo em vista que a próxima sessão deliberativa 
ordinária ocorrerá somente no dia 27 próximo e que 
a pauta está sobrestada por medidas provisórias, a 
Presidência defere a licença solicitada nos termos 
do art. 41 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a 
ler.

É lido o seguinte:

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Tendo em vista que a próxima sessão deliberativa 
ordinária ocorrerá somente no dia 27 próximo e que 
a pauta está sobrestada por medidas provisórias, a 
Presidência defere a licença solicitada nos termos do 
art. 41 do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 462, DE 2004

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 101, inciso I, do 

Regimento Interno do Senado Federal, seja o Projeto 

de Lei do Senado nº 15, de 2004, encaminhado ao 
exame da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, para proferir parecer sobre a constitucionalidade 
e juridicidade da matéria.

Sala das Sessões 20 de abril de 2004. – Sena-
dora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O requerimento lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os Srs. Senadores Eduardo Azeredo, Lúcia Vânia, 
Antonio Carlos Valadares, Romero Jucá e Valdir Rau-
pp encaminharam discursos à Mesa para serem pu-
blicados, na forma do disposto no art. 203, combinado 
com o art. 210, inciso I e § 2º, ambos do Regimento 
Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo hoje 

esta Tribuna para registrar o artigo publicado no jornal 
O Estado de S. Paulo, edição de 8 de abril do corrente, 
intitulado “O inferno ofertado ao investidor”.

O artigo, que solicito seja inserido nos Anais do 
Senado Federal, trata da invasão do MST à fazenda 
de propriedade da empresa Veracel, no sul do Bahia. A 
fazenda conta com um investimento - com participação 
de capital brasileiro, sueco e finlandês - da ordem de 
US$ 1,25 bilhão, com a perspectiva de produzir 900 
mil toneladas de celulose e gerar 10 mil empregos di-
retos e indiretos.

O Governo do presidente Lula precisa sinalizar, 
para os investidores estrangeiros, que tem autoridade 
para fazer cumprir o ordenamento jurídico vigente e 
que tem condições de fazer funcionar a ordem públi-
ca, sob pena de ver os investidores estrangeiros se 
afastarem cada vez mais do País.

Conforme diz o texto, “... se o governo brasileiro 
não tem condições nem de garantir a integridade patri-
monial dos que se disponham a acreditar no potencial 
econômico-produtivo do Brasil, o que se dizer a respeito 
de marcos regulatórios, de estabilidade contratual e de 
todos aqueles itens que consubstanciam a confiança 
de quem pretende investir seu capital ...?”

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO AZEREDO EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso
I e § 2º do Regimento Interno.)
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A SRA.LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, venho 
neste momento a esta Tribuna para novamente la-
mentar o tratamento que o Governo Lula tem dado à 
reforma agrária e à ocupação de terras pelo MST.

Editorial de hoje, 20 de abril de 2004, do jor-
nal O Estado de S. Paulo, ressalta que “poucas 
vezes se viu, na história da administração pública 
brasileira, ‘uma guerra do governo contra os fatos’ 
tão intensa como a que está em curso no campo 
da Reforma Agrária.”

O artigo questiona a afirmação do Ministro 
do Desenvolvimento Agrário, Miguel Rosseto, de 

que o Governo não cederá à pressão do MST, em 
contraponto com a liberação por parte do Governo 
de uma verba adicional de R$1,7 bilhão para a re-
forma agrária e a pressa em duplicar – de R$ 7 mil 
para R$ 16 mil – os recursos alocados per capita 
para os assentados.

A matéria, de extrema atualidade, alerta-nos 
sobre os efeitos nefastos da intensificação da vio-
lência e do aumento de invasões de propriedades 
rurais produtivas, na maioria dos Estados brasileiros. 
Por isso, peço sua inserção nos Anais do Senado, 
ressaltando mais uma vez a necessidade de uma 
providência por parte do Governo Lula para evitar 
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a situação de tensão permanente que permeia a 
questão agrária no Brasil.

O texto que passo a ler, para que fique inte-
grando este pronunciamento, é o seguinte:

O Estado de S. Paulo
Publicado em: 20/04/2004
O governo em guerra contra os fatos
Editorial
Poucas vezes se viu, na história da ad-

ministração pública brasileira, uma “guerra do 
governo contra os fatos” tão intensa como a que 
está em curso no campo da Reforma Agrária. 
O choque entre o que é dito, o que é prometido 
e o que é “interpretado”, por parte das autori-
dades responsáveis pelo setor – começando 
pelo ministro do Desenvolvimento Agrário, 
Miguel Rossetto -, e a realidade da produção 
rural, do agronegócio, bem como dos efeitos 
nefastos da intensificação da violência e do 
aumento de invasões de propriedades rurais 
produtivas, na maioria dos Estados brasilei-
ros, praticados pelo Movimento dos Sem-Ter-
ra (MST), dá a impressão de que, pelo menos 
nesse terreno, o governo Lula está padecendo 
de uma cegueira que não tem dado mostras 
de ser reversível.

Enquanto o ministro Rossetto “garante 
que o governo não cede à pressão do MST” 
– como a do “abril vermelho” do coordena-
dor Stédile -, o governo libera uma verba 
adicional de R$1,7 bilhão para a Reforma 
Agrária e se apressa em mais do que dobrar 
(de R$ 7 mil para R$ 16 mil) os recursos 
alocados per capita para os assentados. 
Enquanto o ministro parece considerar a 
coisa mais natural do mundo a intensifica-
ção das ações do MST no País, afirmando 
que “faz parte do ambiente democrático” 
respeitar os movimentos e as atividades 
sindicais – como se se tratasse apenas 
disso! -, a insuspeita Comissão Pastoral 
da Terra (CPT) informa, em seu relatório 
anual, que o primeiro ano do governo Lula 
foi marcado pela maior violência e volume 
de conflitos no campo nos últimos 18 anos 
– ou seja, desde 1985, quando a CPT co-
meçou a fazer esse levantamento. Em 2003 
as ocupações dos sem-terra aumentaram 
172% (em relação a 2002), foram registra-
dos 1.690 casos, envolvendo cerca de 1,2 
milhão de pessoas – quer dizer, quase o 
dobro do último ano da administração FHC. 
E com a duplicação dos subsídios a essa 

baderna pode-se imaginar que este ano a 
violência vai bater novos recordes. 

Por outro lado, o ministro acredita fir-
memente que, com a verba atual, de R$ 3,1 
bilhões (que em seu entender não será con-
tigenciada), o programa de Reforma Agrá-
ria irá gerar 2 milhões de empregos “até o 
final do primeiro (?) mandato do presidente 
Lula”, pois está convicto – mais uma vez, 
contra todas as evidências econômicas – de 
que “a reforma agrária é um instrumento de 
desenvolvimento econômico sustentável, e 
não uma política de assistência social”. Ora, 
o que significa, para o País, o maior fulcro 
de desenvolvimento sustentável – e que tem 
sido atrapalhado, sistematicamente, pelo des-
respeito às propriedades rurais produtivas, 
à lei e à ordem, por parte dos militantes do 
MST, que têm no esbulho possessório sua 
estratégia básica de operação – é justamen-
te o agronegócio, que, gerando uma renda 
recorde de quase R$76 bilhões, acelera o 
ritmo de produção e vendas da indústria e 
do comércio – impulsionando a venda de 
máquinas agrícolas, veículos e imóveis -, o 
que se reflete na ampliação do emprego nas 
cidades do interior do País – como mostrava 
matéria do caderno Economia & Negócios 
do Estado de domingo.

É certo que há opinião discordante 
quanto aos benefícios para a sociedade bra-
sileira do grande desenvolvimento do agro-
negócio no País: para o presidente da CPT 
– a mesma entidade que detectou o recorde 
de conflitos no campo ocorrido no primeiro 
ano do governo Lula -, bispo D. Tomás Bal-
duino, “o agronegócio, que está salvando 
as finanças do País, está impedindo a de-
mocratização da terra”. Não sabemos se na 
opinião de Balduino a democratização da 
terra significaria, necessariamente, a ruína 
financeira do País... Também não dá para sa-
ber se o religioso está levando em considera-
ção os recentes dados divulgados, segundo 
os quais a Reforma Agrária se transformou 
numa das grandes especulações imobiliá-
rias ilegais do País, na medida em que os 
assentados têm vendido (o que é proibido 
por lei) 40% de seus lotes – segundo o go-
verno esse porcentual é de 25%, o que re-
duziria a quantidade, mas não a ilegalidade 
da alienação. E será que o bispo considera 
também “democratização da terra” as inva-
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sões que os sem-terra começam a fazer de 
terrenos urbanos?

Ontem o presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva disse que “este país tem lei” – que 
vale para o presidente da República e “para 
os sem-terra e com terra”, mas esqueceu de 
dizer se o presidente da República, finalmen-
te, vai fazer essa lei ser cumprida. Ontem, 
ele se limitou a dar um conselho aos “seus 
companheiros do movimento social”: “Ajam 
com a maior responsabilidade possível (sic) 
porque todos nós somos vítimas de nossa 
palavras.”

O conselho apropriado para os que es-
tão violando a lei devia mencionar as vítimas 
dos seus atos (ilegais), como as de Eldora-
do dos Carajás. Vítimas das suas palavras 
são os governantes que não as traduzem 
em atos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tendo em vista a 

relevância do assunto tratado pela eminente jornalis-
ta Tereza Cruvinel, em sua consagrada coluna de O 
Globo, “Panorama Político”, sob o título de “Se não é 
Barbárie”, no qual a articulista, com grande senso de 
responsabilidade e rara inteligência, chama a atenção 
das autoridades competentes para a onda de violência 
que toma conta do País, no que se refere principalmen-
te aos massacres em aldeias indígenas, invasões do 
MST e a degola dos presos por seus próprios colegas 
de penitenciária.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS VALA-
DARES EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º do Regimento Interno.)

Matérias referidas: 

“Panorama Político” Se não é barbárie;
Pressão social aumenta e Lula pede bom 

senso;
O ‘abril vermelho’ dos sem-teto.
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, este ano, o Banco Central do Brasil vai 
comemorar, em dezembro, 40 anos de sua criação, e 
creio que em nenhum outro momento de sua história 
sua atuação esteve tão em evidência quanto está hoje. 
Antes vistas de forma difusa e distante pela maioria 
das pessoas, agora algumas ações da instituição têm 
uma visibilidade tal que as transformaram em temas 
recorrentes de nossas conversas cotidianas. A cria-
ção do Comitê de Política Monetária, o Copom, por 
exemplo, foi um passo importante na direção da maior 
transparência dos processos decisórios do Banco. Hoje 
o acompanhamento das decisões do Copom e, mes-
mo, o exercício de tentar antecipá-las deixaram de ser 
prerrogativas de alguns poucos especialistas e ocupam 
cada vez mais espaço na mídia não-especializada.

Em 2001, o Banco Central definia, como visão 
de seu próprio futuro, que a instituição seria, nos cin-
co anos subseqüentes, reconhecida pela sociedade 
brasileira e pela comunidade internacional, por sua 
eficácia na manutenção da estabilidade do poder de 
compra da moeda e da solidez do Sistema Financeiro 
Nacional. Três anos depois, mesmo aqueles que são 
mais críticos das políticas patrocinadas pelo Banco 
Central têm que reconhecer essa eficácia.

No ano passado, essa eficácia foi duramente pos-
ta à prova. No primeiro semestre do ano, a ameaça de 
retomada da inflação e as incertezas que cercaram o 
início do novo Governo impuseram a adoção de me-
didas restritivas fortes, no âmbito das políticas fiscal 
e monetária, com os reflexos que todos conhecemos 
sobre o dinamismo da economia. Seja como for, o peri-
go de desestabilização do poder de compra da moeda 
foi contido, cumprindo o Banco Central, desse modo, 
sua missão institucional precípua.

Além da estabilidade da moeda, é missão do 
Banco Central garantir, ainda, a solidez do Sistema 
Financeiro Nacional. São mais de 3 mil instituições 
que integram esse sistema, cuidando, segundo da-
dos do final de 2003, de cerca de U$S1,2 trilhão, de 
milhões de clientes. Sua solidez é atestada pelo fato 
de que, em 2003, a capitalização dos bancos chegou 
a ser o dobro da mínima recomendada pelo acordo 
internacional de Basiléia e acima do requerido pelo 
Banco Central.

Ainda no seu papel de garantidor do bom fun-
cionamento do sistema financeiro, o Banco Central, 
como supervisor do Sistema de Pagamentos Brasileiro, 
vem, sobretudo por meio do Sistema de Transferência 
de Reservas – STR, contribuindo efetivamente para a 
redução do risco sistêmico. Esse sistema, que liquida 
as operações em tempo real, diminui os riscos envol-

vidos no processo de liquidação, e tem beneficiado um 
número cada vez maior de clientes dos bancos. O giro 
total do STR em 2003 foi da ordem de R$65 trilhões, 
o que equivale a cerca de 46 vezes o PIB brasileiro. A 
quantidade média de Transferências Eletrônicas Dis-
poníveis – TED, cresceu de 16 mil, em 2002, para 43 
mil, em 2003, girando quase R$2 trilhões.

A segurança e os custos das operações de crédi-
to devem ser, ainda, otimizados com a implantação do 
Sistema de Informações de Crédito do Banco Central 
– SCR, que deve substituir o Sistema Central de Risco 
de Crédito – CRC. Esse sistema tornará disponíveis 
informações mais detalhadas sobre as operações de 
crédito, tornando possível que se tenha um cadastro 
positivo dos correntistas. Com isso, as instituições fi-
nanceiras poderão tomar decisões mais acertadas, 
reduzindo a inadimplência; contribuindo, assim, para 
reduzir os custos.

Em 2003 se deu também prosseguimento à mo-
dernização do marco regulatório, no sentido de garantir 
a solidez do sistema e, em especial, de promover um 
maior acesso aos serviços bancários. Merece destaque 
a norma que regulamenta a criação de contas especiais 
de depósitos à vista, o que permite que a população de 
renda mais baixa possa, também, vir a ter uma conta 
bancária. Esse amplo programa de inclusão bancária 
deve atingir 40 milhões de pessoas de baixa renda. 
São milhões de pessoas que passam a contar, agora, 
com melhor acesso ao crédito e melhores condições 
de poupança, com tudo o que isso pode representar 
em termos de novas oportunidades.

Inscreve-se ainda, nesse processo de inclusão, o 
fortalecimento das cooperativas de crédito, que podem, 
agora, admitir associados livremente, e a ampliação da 
rede de correspondentes bancários, que congrega hoje 
quase 15 mil participantes, estendendo o atendimento 
do sistema financeiro a áreas carentes dos serviços 
oferecidos pela rede bancária convencional.

No que diz respeito à atuação do Banco Central 
na fiscalização, destacam-se os acordos fechados 
com três autoridades supervisoras do sistema finan-
ceiro nos Estados Unidos (o Federal Reserve Board, o 
Office of the Comptroller of the Currency e o Departa-
mento de Supervisão Bancária de Nova Iorque), além 
da Superintendência de Bancos do Banco Central do 
Paraguai, para troca de informações. Com isso, a atu-
ação do Banco Central, na detecção e na prevenção 
de ilícitos, deve tornar-se mais eficaz.

Por fim, Sr, Presidente, é preciso destacar os es-
forços do Banco Central no sentido de aprimorar seu 
relacionamento com a sociedade civil. Hoje, graças à 
Internet, qualquer pessoa pode ter acesso aos rela-
tórios mensais divulgados pelo banco, com informa-
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ções sobre o desempenho da economia, das contas 
externas, dos gastos governamentais e da concessão 
de créditos pelos bancos. Estão disponíveis também 
os relatórios de inflação, as atas mensais do Copom, 
o relatório de estabilidade financeira e as resenhas 
e relatórios semanais de acompanhamento das ex-
pectativas de mercado. Tudo isso, além de satisfazer 
a exigência legítima de transparência e de prestação 
de contas aos cidadãos, serve como instrumento pri-
vilegiado para todos os que precisam de informações 
atualizadas e confiáveis sobre a economia brasileira, 
desde os jornalistas até os pesquisadores, passando 
pelos investidores e operadores de mercado.

Há ainda a preocupação de levar essa política de 
relacionamento com os cidadãos a um passo além do 
que se espera minimamente de uma instituição trans-
parente. O Banco criou um programa de educação 
financeira com o objetivo de unificar suas ações nes-
sa área. Com isso, cumpre um papel fundamental de 
intermediário entre o às vezes complexo e hermético 
mundo da economia, com seus aspectos técnicos e 
seu jargão próprios, e o universo da cidadania. Dado 
o impacto que a maneira como é conduzida a econo-
mia tem sobre a vida das pessoas, esse esforço de 
aumentar a compreensão do cidadão sobre esses te-
mas cumpre um dever democrático essencial.

Todas essas iniciativas constam do Relatório da 
Administração do Banco Central do Brasil relativo ao 
ano de 2003. Quero aqui, Sr. Presidente, Srªs Sena-
doras e Srs. Senadores, para terminar, louvar mais 
essa iniciativa do Banco de divulgar esse relatório, 
cumprindo seu dever de prestar contas de suas ações 
à sociedade.

Dada a importância e o alcance que têm as de-
cisões tomadas pelo Banco Central na condução da 
política monetária, e dado o interesse que, por isso 
mesmo, essas tomadas de decisão despertam, são 
sempre bem-vindos os esforços que visam a promover 
a transparência e a prestação de contas. Esperemos 
que esses esforços se multipliquem, proporcional-
mente à importância que tem esta instituição que é o 
Banco Central.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho através deste manifesto, em meu 
nome e de toda a Bancada do meu Partido, chamar a 
atenção de meus nobres colegas e de toda a socieda-
de para mais esta má decisão, tomada pelos diretores 
da Eletronorte, em Brasília, e que só vem penalizar 
mais uma vez nosso Estado e toda a nossa socieda-
de rondoniense.

Para que todos saibam, a diretoria da Eletronor-
te determinou a remoção (retirada) de três máquinas 
(turbinas) da Usina Termelétrica Rio Madeira, a única 
usina térmica de propriedade da Eletronorte, e que está 
instalada em Porto Velho, no Bairro Nacional.

Uma das turbinas, a ser transferida para Manaus 
e duas a serem transferidas para Macapá.

E estas transferências, devem ser realizadas 
imediatamente.

É importante lembrar nosso passado recente, 
quando nosso Estado foi duramente penalizado pelos 
constantes racionamentos de energia elétrica.

Tal transferência, que está sendo justificada como 
instalação de reserva para aqueles Estados, aqui em 
Rondônia fará falta, uma vez que nossa configuração 
de transmissão conta com a geração das máquinas da 
UTE Rio Madeira, para manter o fornecimento, princi-
palmente para a capital, inclusive com atuação neste 
final de semana.

Ainda hoje, estes reflexos são sentidos e assus-
tam eventuais investidores e empreendedores, que he-
sitam em trazer seus capitais para o Estado, temendo 
a falta de energia para expansão de seus negócios.

E lembro ainda da importância de termos energia 
confiável e abundante, para ofertar aos empreende-
dores, pois ela é a base de todos ou quase todos os 
processos produtivos.

Assim, nós como representantes de nosso povo, 
não podemos concordar e muito menos permitir, que 
esta decisão venha a desfalcar o parque gerador de 
energia elétrica de nosso Estado, que foi conquistado a 
duras penas, fruto de muito trabalho e muito sofrimen-
to de nosso povo rondoniense, que até recentemente 
sofreu duros racionamentos de energia, principalmente 
no interior de nosso Estado.

Estamos surpresos e por isto, nos recusamos a 
acreditar em tal decisão, que só faz retirar de nosso 
Estado de Rondônia, nossas conquistas.

Lembro ainda, que o prometido gás de Urucu, 
a interligação elétrica ao Sistema Nacional e outros 
grandes projetos, durante tanto tempo anunciados e 
apregoados, até hoje não chegaram ou não aconte-
ceram.

Lembro também, que o consumo de energia elé-
trica é sempre crescente, e estas máquinas que hoje 
estão nos tirando, amanhã vão fazer falta.

Finalmente, chamamos a atenção de todos, para 
a necessidade de nos posicionarmos em relação à di-
retoria da Eletronorte, em Brasília, para que interrompa 
de imediato, esta retirada, que só penalizará o Estado 
de Rondônia, sua economia e todo seu penalizado e 
sofrido povo.
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Temos a plena convicção que existem outras al-
ternativas para solucionar os atendimentos emergen-
ciais de Manaus e Macapá, que podem ser adotadas, 
sem que se venha mais uma vez a penalizar o Estado 
e o povo de Rondônia.

Era o que eu tinha dizer,
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar a 40ª sessão não-deliberativa de terça-feira, 20 
de abril de 2004.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 26 
minutos.)

SECRETARIA-GERAL DA MESA

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS

TERMO DE REUNIÃO

Convocada Reunião de Instalação para o dia vin-
te do mês de abril de dois mil e quatro, terça-feira, às 
onze horas, na sala nº 6 (seis), Ala Senador Nilo Coe-
lho, no Senado Federal, da Comissão Mista destinada 
a examinar e emitir parecer sobre a Medida Provisória 
nº 181, adotada em 12 de abril de 2004 e publicada no 
dia 13 do mesmo mês e ano, que “autoriza as Centrais 
Elétricas Brasileiras S.A. – ELETROBRAS a efetuar ca-
pitalização junto à Companhia Energética do Maranhão 
– CEMAR e altera a alínea a do inciso I do art. 3º da 
Lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002”, com a presença 
dos Senadores Paulo Elifas e Mozarildo Cavalcanti, a 
reunião não foi realizada por falta de quorum.

Para constar, foi lavrado o presente Termo, que 
vai assinado por mim, Sérgio da Fonseca Braga (matrí-
cula 1.017), Chefe do Serviço de Apoio às Comissões 
Mistas (Senado Federal).

Sala das Comissões, 20 de abril de 2004. – Sér-
gio da Fonseca Braga, Serviço de Apoio às Comis-
sões Mistas.

PARECER Nº 7, DE 2004-CN

Parecer sobre o Ofício nº 9/2001-CN, 
que “encaminha ao Congresso Nacional, 
nos termos do art. 20, § 4º da Lei nº 7.827, 
de 1989, as demonstrações contábeis de 
30-06-2001, devidamente auditadas, do Fun-
do Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste – FCO” e sobre o Aviso nº 
115/2002-CN que “encaminha ao Congres-

so Nacional as demonstrações contábeis 
de 30-06-2002, devidamente auditadas, do 
Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste – FCO”.

Relator: Deputado Anivaldo Vale

I – Relatório

Por meio dos Ofícios nos P-42 e P-43/2003 – CMO, 
de 26 de fevereiro de 2003, da Presidência desta Co-
missão, foi-me delegada a função de relator do Ofício 
nº 9/2001-CN e do Aviso 115/2002-CN. Os documen-
tos em tela encaminham ao Congresso Nacional, por 
determinação do disposto no art. 20, § 4º, da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, as demonstrações 
contábeis do Fundo Constitucional de Financiamento 
do Centro-Oeste – FCO, administrado pelo Banco do 
Brasil S/A, abrangendo os períodos findos em 30 de 
junho de 2001 e de 30 de junho de 2002, respectiva-
mente. Acompanham as demonstrações contábeis 
as notas explicativas a elas pertinentes, bem como o 
parecer dos auditores independentes, assinado pela 
Price Water House Coopers.

As demonstrações contábeis, enviadas pelo ofí-
cio n° 9/2001, constituem-se no balanço patrimonial, 
apurado em 30-06-2001, a demonstração do resultado, 
a demonstração das origens e aplicações de recursos 
do semestre findo em 30-06-2001, a demonstração das 
mutações do patrimônio social, além das notas explica-
tivas. Para efeito de comparação, também foram infor-
mados os resultados apurados ao final de 30-06-2000. 
As enviadas pelo Aviso n° 115/2002-CN trazem essas 
informações para o período findo em 30-06-2002.

O parecer dos auditores independentes, relativo 
às demonstrações contábeis do período findo em 30-
06-2001, opinou no sentido de que “as demonstrações 
contábeis apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
do FCO em 30 de junho de 2001 e o resultado das ope-
rações, as mutações do patrimônio social e as origens 
e aplicações dos recursos do semestre findo nessa 
data, de acordo com os princípios contábeis geralmente 
aceitos”. Ressaltam, ainda, os auditores, de acordo com 
o contido na Nota Explicativa n° 10 às demonstrações 
contábeis, que a Medida Provisória nº 2.196-1, de 28 
de junho de 2001, estabeleceu que as operações de 
crédito contratadas com recursos do Fundo até 30-11-
1998 devem ser de risco integral do Fundo. Assim, no 
período em questão houve lançamento do montante 
de R$145.520 mil em créditos de liquidação duvidosa. 
Em conseqüência, também as receitas decorrentes 
dessas operações deverão ser registradas a crédito 
do Fundo nos exercícios posteriores.
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Além disso, outra medida legislativa, a Lei nº 
10.177, de 12-01-2001, alterada pela Medida Pro-
visória nº 2.199-14, de 24-08-2001, estabeleceu o 
prazo limite de 30-09-2001 para a renegociação de 
créditos dos tomadores junto ao FCO. Ressalta a au-
ditoria independente que não foi possível mensurar 
os impactos futuros desse evento nas demonstrações 
contábeis.

No que se refere ao período findo em 30-6-2002, 
os mesmos auditores concluem que “as referidas de-
monstrações contábeis apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira do Fundo Constitucional do Centro Oeste 
(FCO) em 30 de junho de 2002 e 2001 e o resultado 
das operações, as mutações do patrimônio social e as 
origens e aplicações de recursos dos semestres findos 
nessas datas, de acordo com os princípios contàbeis 
geralmente aceitos no Brasil”. Faz, ainda, idêntica res-
salva a do semestre anterior no tocante aos impactos 
decorrentes das alterações introduzidas pela Lei nº 
10.177, de 12-1-2001, alterada pela Medida Provisória 
nº 2.199-14, de 24-8-2001.

É o relatório,

II – Voto do Relator

O Fundo Constitucional de Financiamento do 
Centro-Oeste tem por objetivo contribuir para o de-
senvolvimento econômico e social da região por ele 
abrangida, mediante programa de financiamento aos 
setores produtivos, conforme Plano Regional de De-
senvolvimento.

As diretrizes para aplicação dos recursos do FCO 
são estabelecidas anualmente pelo Conselho Delibe-
rativo desse Fundo, que deve ser elaborado em con-
sonância com o Plano Regional de Desenvolvimento, 
considerando as sugestões apresentadas pelas uni-
dades federadas da Região Centro-Oeste.

Diante do mandamento legal contido no artigo 20, 
§ 4º, da Lei nº 7.827/89, vê-se que o administrador do 
Fundo – Banco do Brasil S/A – deu cumprimento regu-
lar a tal dispositivo de lei, mediante encaminhamento 
ao Congresso Nacional dos balanços, devidamente 
auditados, para efeito de fiscalização e controle pelo 
Congresso Nacional.

É importante ressaltar que inexistem dispositivos 
regimentais específicos atinentes á ação de fiscaliza-
ção e controle nesta Comissão Mista. Necessário se 
faz essa regulamentação para disciplinar a tramitação 
dessas matérias. Por outro lado, os dados constantes 
do relatório em exame não nos permitem avaliar os 
resultados obtidos pela aplicação desses recursos em 
termos de benefícios para a população da Região.

Em vista disso, tenho a sugerir:

I – seja nomeada uma subcomissão para 
propor a criação das normas que nortearão a 
tramitação de matérias dessa natureza;

II – sejam encaminhados a esta Comis-
são os pareceres do Tribunal de Contas da 
União acerca dessas demonstrações;

III – por entender ser da maior importân-
cia a avaliação dos resultados alcançados, em 
termos de beneficias econômicos e sociais para 
a população das Regiões atendidas por esses 
Fundos, será de bom alvitre que os gestores 
dos Fundos Constitucionais incluam nesses 
relatórios, informações adicionais que permi-
tam essa análise, tais como:

a) informações relativas à geração de 
empregos e renda;

b) as prioridades estabelecidas nas con-
cessões de financiamento no tocante àincor-
poração de seguimentos promissores que in-
corporem novas possibilidades de exploração 
econômica;

c) as exigências relativas ao impacto am-
biental dos empreendimentos financiados, de 
modo a verificar-se se esses não estão a com-
prometer os recursos naturais ou promovendo 
a deterioração do meio ambiente;

d) interação dos projetos financiados com 
os investimentos realizados pelo órgãos gover-
namentais que atuam na região, de forma que 
esses empreendimentos tenham garantido a 
infra-estrutura necessária: pois nada adianta, 
por exemplo, produzir-se sem ter a garantia 
do escoamento.

Por fim, deve-se ressaltar que esses fundos vi-
sam a promoção do desenvolvimento das regiões 
mais carentes, desse modo os juros fixados para os 
financiamentos, não podem seguir unicamente razões 
de política monetária, mas serem compatíveis com a 
realidade econômica dessas regiões, de modo a per-
mitir uma maior inclusão social com as ações por eles 
desenvolvidas.

Diante do exposto, voto no sentido de que seja 
conhecida a matéria, e considerada cumprida a de-
terminação contida no art. 20, § 4º, da Lei nº 7.827, 
de 27 de setembro de 1989, devendo os documentos 
encaminhados pelo Banco do Brasil ficar à disposição 
dos senhores parlamentares na Secretaria desta Co-
missão até 15 (quinze) de dezembro de 2003.

Sala das Sessões, 11 de outubro de 2003. _ 
Deputado Anivaldo Vale, Relator.
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PARECER Nº 8, DE 2004-CN

Parecer sobre o Ofício nº 2/2002-CN, que 
“encaminha ao Congresso Nacional, em cum-
primento ao artigo 20, parágrafo 4º, da Lei nº 
7.827, de 27 de setembro de 1989, para efeito 
de fiscalização e controle, cópia do processo 
de prestação de contas do Fundo Constitucio-
nal de Financiamento do Norte (FNO) alusivo 
aos exercícios de 2001 e 2002, onde se encon-
tram entre outros documentos, os balanços 
do Fundo, devidamente auditados”.

Relator: Deputado Anivaldo Vale

I – Relatório

Por meio dos Ofícios nº P-79/2003 – CMO, de 26 
de abril de 2003, da Presidência desta Comissão, foi-me 
delegada a função de relator do Ofício nº 02-2002 – CN. 
O documento em tela encaminha ao Congresso Nacional, 
por determinação do disposto no artigo 20, § 4º, da Lei 
nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, cópia do proces-
so de prestação de contas do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Norte (FNO) alusivo ao exercício de 
2001, onde se encontram entre outros documentos, os 
balanços do Fundo, devidamente auditados.

As demonstrações contábeis, enviadas pelo Ban-
co da Amazônia, Gestor do Fundo, constituem-se no 
Balanço Patrimonial, apurado em 30-12-2002 e 2001, 
nas Demonstrações do Resultado, da Evolução do 
Patrimônio Líquido, da Movimentação dos Recursos. 
Acompanham as demonstrações contábeis, também, 
as notas explicativas a elas pertinentes, bem como 
parecer dos auditores independentes, assinado pela 
Ernest & Young – Auditores Independentes.

O parecer dos auditores independentes, relativo 
às demonstrações levantadas em 31 de dezembro de 
2001 e 2002, conclui que “exceto quanto aos efeitos 
de possíveis ajustes que poderiam resultar do desfe-
cho do assunto mencionado no terceiro parágrafo as 
demonstrações financeiras apresentadas” pelo Banco 
da Amazônia, “representam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a composição das aplicações 
do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte 
– FNO em 31 de dezembro de 2002 e 2001, as ren-
das e despesas, a evolução do patrimônio líquido e a 
movimentação dos recursos, referentes aos exercícios 
findos naquelas datas, de acordo com as práticas con-
tábeis descritas na nota explicativa nº 2”. A referida 
ressalva deveu-se à falta de provisão para créditos 
de liquidação duvidosa, em razão da inexistência de 
norma regulamentadora sobre a matéria.

De acordo com o contido na nota explicativa o 
risco pela concessão dos créditos é partilhado entre o 

Banco da Amazônia S/A e o Fundo, na proporção de 
50% para cada um, nas operações contratadas a partir 
de 1º-12-1998 e que com a divulgação, pelo Governo 
Federal, do Programa de Fortalecimento das Institui-
ções Financeiras Federais, através da Medida Provisó-
ria nº 2.196, de 28 de junho de 2001, e suas reedições, 
foi eliminado o risco operacional do Banco sobre as 
operações de crédito contratadas até 30 de novembro 
de 1998, com recursos do FNO, cujo montante, em 31 
de dezembro de 2002, corresponde a R$1.867.809 mil 
(R$1.621.220 mil em 31-12-2001).

Além disso, as leis nºs 10.177, de 12 de janeiro de 
2001, e 10.464, de 24 de maio de 2002 admitem a con-
cessão de bônus de adimplência ao tomador do crédito, 
desde que as quitações das parcelas sejam efetivadas 
até a data do respectivo vencimento. Com relação a 
esse beneficio foi registrado, no exercício de 2002, o 
valor de R$97.827 mil sendo 20.083 mil pela concessão 
e R$77.754 mil pela constituição da provisão.

Nesse mesmo exercício, foram repassados pelo 
Tesouro Nacional R$565.100 mil reais ao Fundo, ten-
do, no período, sido contratadas operações totalizando 
R$604.962,5 mil.

É o relatório.

II – Voto do Relator

Diante do mandamento legal contido no artigo 20, 
§ 4º, da Lei nº 7.827/89, vê-se que o administrador do 
Fundo – Banco da Amazônia S/A – deu cumprimento 
regular a tal dispositivo de lei, mediante encaminhamen-
to ao Congresso Nacional dos balanços, devidamente 
auditados, para efeito de fiscalização e controle.

É importante ressaltar que inexistem dispositivos 
regimentais específicos atinentes à ação de fiscaliza-
ção e controle nesta Comissão Mista. Necessário se 
faz essa regulamentação para disciplinar a tramitação 
dessas matérias. Por outro lado, os balanços dos fundos 
constitucionais não nos permitem avaliar os resultados 
obtidos pela aplicação desses recursos em termos de 
benefícios para a população da Região.

Em vista disso, tenho a sugerir:

I – seja nomeada uma subcomissão para 
propor a criação das normas que nortearão a 
tramitação de matérias dessa natureza;

II – sejam encaminhados a esta Comis-
são os pareceres do Tribunal de Contas da 
União acerca dessas demonstrações;

III – por entender ser da maior importân-
cia a avaliação dos resultados alcançados, em 
termos de benefícios econômicos e sociais 
para a população das Regiões atendidas por 
esses Fundos, será de bom alvitre que os 
gestores dos Fundos Constitucionais incluam 
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nesses relatórios informações adicionais que 
permitam essa análise, tais como:

a) informações relativas à geração de 
empregos e renda, especificando os setores 
beneficiados, em especial o rural, a pesca, o 
agronegócio e setor de serviços;

b) as prioridades estabelecidas nas con-
cessões de financiamento no tocante à incor-
poração de seguimentos promissores que in-
corporem novas possibilidades de exploração 
econômica

c) interação dos projetos financiados com 
os investimentos realizados pelo órgãos gover-
namentais que atuam na região, de forma que 
esses empreendimentos tenham

d) as exigências relativas ao impacto 
ambiental dos empreendimentos financiados, 
de modo a verificar se esses não estão a com-
prometer os recursos naturais ou promovendo 
a deterioração do meio ambiente;

e) o atendimento a critérios de zonea-
mento econômico-ecológico.

Por fim, deve-se ressaltar que esses fundos visam a 
promoção do desenvolvimento das regiões mais carentes, 
desse modo os juros fixados para os financiamentos não 
podem seguir unicamente razões de política monetária, 
mas serem compatíveis com a realidade econômica des-
sas regiões, a fim de permitir uma maior inclusão social 
com as ações por eles desenvolvidas. E, no caso especí-
fico da Amazônia, deve-se voltar as atenções para a re-
cuperação de áreas alteradas e degradadas que estão a 
comprometer o futuro dessa região.

Diante do exposto, voto no sentido de que seja 
conhecida a matéria, e considerada cumprida a de-
terminação contida no art. 20, § 4º, da Lei nº 7.827, 
de 27 de setembro de 1989, devendo os documentos 
encaminhados pelo Banco da Amazônia ficar à dispo-
sição dos senhores parlamentares na Secretaria desta 
Comissão até 15 (quinze) de dezembro de 2003.

Sala das Sessões, 11 de novembro de 2003 
– Deputado Anivaldo Vale, Relator.
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL 
(52ª LEGISLATURA) 

 
 

BAHIA PFL  Heráclito Fortes 
PFL Rodolpho Tourinho PMDB  Mão Santa 
PFL Antonio Carlos Magalhães RIO GRANDE DO NORTE 
PFL César Borges PTB  Fernando Bezerra 

RIO DE JANEIRO PMDB  Garibaldi Alves Filho 
PT Roberto Saturnino PFL  José Agripino 
PL Marcelo Crivella SANTA CATARINA 
PMDB Sérgio Cabral PFL  Jorge Bornhausen 

MARANHÃO PT  Ideli Salvatti 
PMDB  João Alberto Souza PSDB  Leonel Pavan 
PFL  Edison Lobão ALAGOAS 
PFL  Roseana Sarney    Heloísa Helena  

PARÁ PMDB   Renan Calheiros 
PMDB  Luiz Otávio PSDB  Teotônio Vilela Filho 
PT  Ana Júlia Carepa SERGIPE 
PTB  Duciomar Costa PFL  Maria do Carmo Alves 

PERNAMBUCO PDT  Almeida Lima 
PFL  José Jorge PSB  Antonio Carlos Valadares 
PFL  Marco Maciel AMAZONAS 
PSDB  Sérgio Guerra PMDB  Gilberto Mestrinho 

SÃO PAULO PSDB  Arthur Virgílio 
PT  Eduardo Suplicy  PDT  Jefferson Peres 
PT  Aloizio Mercadante PARANÁ 
PFL  Romeu Tuma PSDB  Alvaro Dias 

MINAS GERAIS PT  Flávio Arns 
PL  Aelton Freitas PDT  Osmar Dias 
PSDB  Eduardo Azeredo ACRE 
PMDB  Hélio Costa PT  Tião Viana  

GOIÁS PSB  Geraldo Mesquita Júnior 
PMDB Maguito Vilela PT  Sibá Machado 
PFL  Demóstenes Torres MATO GROSSO DO SUL 
PSDB  Lúcia Vânia PDT  Juvêncio da Fonseca 

MATO GROSSO PT  Delcídio Amaral 
PSDB  Antero Paes de Barros PMDB  Ramez Tebet 
PFL  Jonas Pinheiro DISTRITO FEDERAL 
PT  Serys Slhessarenko PMDB  Valmir Amaral 

RIO GRANDE DO SUL PT  Cristovam Buarque 
PMDB  Pedro Simon PFL  Paulo Octávio 
PT  Paulo Paim TOCANTINS 
PTB  Sérgio Zambiasi PSDB  Eduardo Siqueira Campos  

CEARÁ PFL  João Ribeiro 
PSDB  Reginaldo Duarte  PFL  Leomar Quintanilha 
PPS  Patrícia Saboya Gomes AMAPÁ 
PSDB  Tasso Jereissati PMDB  José Sarney 

PARAÍBA PSB  João Capiberibe 
PMDB  Ney Suassuna PMDB  Papaléo Paes 
PFL  Efraim Morais RONDÔNIA 
PMDB  José Maranhão PMDB - Paulo Elifas 

ESPÍRITO SANTO PT - Fátima Cleide 
PPS  João Batista Motta  PMDB - Valdir Raupp 
PSDB  Marcos Guerra RORAIMA 
PL  Magno Malta PPS - Mozarildo Cavalcanti 

PIAUÍ PDT - Augusto Botelho 
PMDB  Alberto Silva PMDB - Romero Jucá 
 



COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANENTES 
 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 
(27 titulares e 27 suplentes)  

 
Presidente: Senador Ramez Tebet (PMDB-MS)  

Vice-Presidente: Senador Paulo Octavio (PFL-DF) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aloizio Mercadante 1. Ideli Salvatti 
Ana Júlia Carepa 2. Flávio Arns 
Eduardo Suplicy 3. Serys Slhessarenko 
Delcídio Amaral 4. Duciomar Costa 
Roberto Saturnino 5. Magno Malta 
Antonio Carlos Valadares 6. Aelton Freitas 
Geraldo Mesquita Júnior 7. (vago) 
Fernando Bezerra 8. (vago) 

PMDB 
Ramez Tebet 1. Hélio Costa 
Mão Santa 2. Luiz Otávio 
Garibaldi Alves Filho 3. Valmir Amaral 
Romero Jucá 4. Gerson Camata* 
João Alberto Souza 5. Sérgio Cabral 
Pedro Simon 6. Ney Suassuna 
Valdir Raupp 7. Maguito Vilela 

PFL 
César Borges 1. Antonio Carlos Magalhães 
Efraim Morais 2. Demóstenes Torres 
Jonas Pinheiro 3. João Ribeiro 
Jorge Bornhausen 4. José Agripino 
Paulo Octavio 5. José Jorge 
Rodolpho Tourinho 6. Marco Maciel 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. Arthur Virgílio 
Sérgio Guerra 2. Álvaro Dias 
Eduardo Azeredo 3. Lúcia Vânia 
Tasso Jereissati 4. Leonel Pavan 

PDT 
Almeida Lima 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 
 
 
 
 
 



 
 

1.1) SUBCOMISSÃO DE TURISMO 
 

TEMPORÁRIA  
(07 titulares e 07 suplentes) 

 
Presidente: Senador Paulo Octávio (PFL -DF)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 2. Ideli Salvatti 

PMDB 
Garibaldi Alves Filho 1. Mão Santa 
Valdir Raupp 2. Luiz Otávio 

PFL 
Paulo Octavio 1.  
João Ribeiro 2. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida ao PPS.  
Atualizada em 30.10.2003 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



 
1.2) SUBCOMISSÃO DE MINERAÇÃO 

 
TEMPORÁRIA 

(07 titulares e 07 suplentes) 
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT - PA) 
Vice-Presidente: Senador Rodolpho Tourinho (PFL - BA) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Julia Carepa 1. Delcídio Amaral. 
Aelton Freitas 2. Magno Malta 

PMDB 
Luiz Otávio 1. Hélio Costa 
Sérgio Cabral 2. Gerson Camata** 

PFL 
Rodolpho Tourinho 1. Efraim Morais 
João Ribeiro 2. Almeida Lima (PDT)* 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Eduardo Azeredo 

*Vaga cedida pelo PFL 
**Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.08.2003. 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.3) SUBCOMISSÃO DESTINADA A  ACOMPANHAR A EVOLUÇÃO  
DA DÍVIDA PÚBLICA DOS ESTADOS  TEMPORÁRIA  

(09 titulares e 09 suplentes) 
 

Presidente: Senador César Borges (PFL - BA) 
Vice-Presidente: Senador Fernando Bezerra (PTB - RN) 

Relator: Senador Ney Suassuna 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. Eduardo Suplicy. 
Fernando Bezerra 2. Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 3. Antonio Carlos Valadares  

PMDB 
Ney Suassuna  1. Valdir Raupp 
Pedro Simon 2. Gerson Camata* 

PFL 
César Borges 1. Jonas Pinheiro 
Paulo Octávio 2. José Jorge 

PSDB 
Sérgio Guerra 1.Lúcia Vânia 

PDT - PPS 
(vago) (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 

 
Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 

Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 
Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 

E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



1.4) SUBCOMISSÃO FOME ZERO TEMPORÁRIA 
 (07 titulares e 07 suplentes)  

 
Presidente: Rodolpho Tourinho (PFL - BA)  

Vice-Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT - SP)  
Relator: Senador Romero Jucá (PMDB - RR) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Delcídio Amaral. 
Fernando Bezerra 2. Serys Slhessarenko 

PMDB 
Ney Suassuna 1. Garibaldi Alves Filho 
Romero Jucá 2. Luiz Otávio 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. Demóstenes Torres 
Rodolpho Tourinho 2. Paulo Octávio 

PSDB 
Lúcia Vânia 1.Leonel Pavan 

 
 

Secretário: Luiz Gonzaga Silva Filho 
Reuniões: Terças-Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 19 - Ala Alexandre Costa. 

Telefones: 3114605 e 3113516 Fax: 3114344 
E-Mail: sscomcae@senado.gov.br 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  
(29 titulares e 29 suplentes) 

 
Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) 

Vice-Presidente: Senador Papaléo Paes* (PMDB-AP) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Ana Júlia Carepa 1. Delcídio Amaral 
Eurípedes Camargo 2. Fernando Bezerra 
Fátima Cleide 3. Tião Viana 
Flávio Arns 4. Antonio Carlos Valadares 
Sibá Machado 5. Duciomar Costa 
 (vago) 6. (vago) 
Aelton Freitas 7. Serys Slhessarenko 
Geraldo Mesquita Júnior 8. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. Garibaldi Alves Filho 
Leomar Quintanilha 2. Hélio Costa 
Maguito Vilela 3. Ramez Tebet 
Sérgio Cabral 4. José Maranhão 
Ney Suassuna 5. Pedro Simon 
Amir Lando 6. Romero Jucá 
Papaléo Paes* 7. Gerson Camata** 

PFL 
Edison Lobão 1. Antonio Carlos Magalhães 
Jonas Pinheiro 2. César Borges 
José Agripino 3. Demóstenes Torres 
Paulo Octávio 4. Efraim Morais 
Maria do Carmo Alves  5. Jorge Bornhausen 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Lúcia Vânia 2. Tasso Jereissati 
João Tenório 3. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros 4. Sérgio Guerra 
Reginaldo Duarte 5. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 
Juvêncio da Fonseca 2. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Reuniões: Quintas - Feiras às 10:00 horas - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 



2.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DA CRIANÇA DO  
ADOLESCENTE E DA JUVENTUDE  

(7 titulares e 7 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO)  
Vice-Presidente: Senadora Roseana Sarney (PFL-MA) 
Relatora: Senadora Patrícia Saboya Gomes (PPS-CE) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.(vago) 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Amir Lando 1. (vago) 
Juvêncio da Fonseca* 2. (vago) 

PFL 
Roseana Sarney 1. (vago) 

PSDB 
Lúcia Vânia 1. (vago) 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 10.09.2003 

 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 



2.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DO IDOSO  
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Sérgio Cabral (PMDB-RJ)  

Vice-Presidente: (vago)  
Relator: Senador Leomar Quintanilha (PFL -TO) 

 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. (vago) 
Aelton Freitas 2. (vago) 

PMDB 
Sérgio Cabral 1. (vago) 
(vago) 2. (vago) 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. (vago) 

PSDB 
Antero Paes de Barros 1. (vago) 

PDT 
(vago) 1. (vago) 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 

 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 

 
 
 
 
 



2.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DAS PESSOAS PORTADORAS  
DE NECESSIDADES ESPECIAIS 

(7 titulares e 7 suplentes)  
 

Presidente: Senador Flávio Arns (PT-PR)  
Vice-Presidente: Senador Jonas Pinheiro (PFL-MT)  

Relator: Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Flávio Arns 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Ney Suassuna 1. (vago) 
Garibaldi Alves Filho 2. (vago) 

PFL 
Jonas Pinheiro 1. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. (vago) 

 
Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 

Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 
Telefone: 3113515 Fax: 3113652 

E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 
 



2.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE SAÚDE 
(7 titulares e 7 suplentes)  

 
Presidente: Senador Papaléo Paes*(PMDB-AP)  

Vice-Presidente: Senador Augusto Botelho (PDT-RR)  
Relator: Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Serys Slhessarenko 1. (vago) 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 

PMDB 
Mão Santa 1. (vago) 
Papaléo Paes* 2. (vago) 

PFL 
Maria do Carmo Alves 1. (vago) 

PSDB 
Reginaldo Duarte 1. (vago) 

PDT 
Augusto Botelho 1. (vago) 

*Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
Atualizada em 17.09.2003 
 

Secretário: José Roberto Assumpção Cruz 
Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113515 Fax: 3113652 
E - Mail: sscomcas@senado.gov.br 



3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  
(23 titulares e 23 suplentes)  

  
Presidente: Senador Edison Lobão (PFL-MA)  

Vice-Presidente: Senador José Maranhão (PMDB-PB) 
  

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Serys Slhessarenko 1. Eduardo Suplicy 
Aloizio Mercadante 2. Ana Júlia Carepa 
Tião Viana 3. Sibá Machado 
Antonio Carlos Valadares 4. Duciomar Costa 
Magno Malta 5. Geraldo Mesquita Júnior 
Fernando Bezerra 6. João Capiberibe 
Marcelo Crivella 7. Aelton Freitas 

PMDB 
Amir Lando 1. Ney Suassuna 
Garibaldi Alves Filho 2. Luiz Otávio 
José Maranhão 3. Ramez Tebet 
Renan Calheiros 4. João Alberto Souza 
Romero Jucá 5. Maguito Vilela 
Pedro Simon 6. Sérgio Cabral 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Paulo Octávio 
César Borges 2. João Ribeiro 
Demóstenes Torres 3. Jorge Bornhausen 
Edison Lobão 4. Efraim Morais 
José Jorge 5. Rodolpho Tourinho 
  

PSDB 
Álvaro Dias 1. Antero Paes de Barros 
Tasso Jereissati 2. Eduardo Azeredo 
Arthur Virgílio 3. Leonel Pavan 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

Atualizada em 10.12.2003 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Reuniões: Quartas - Feiras às 10:00 horas. - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 

Telefone: 3113972 Fax: 3114315 
E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DESTINADA A ACOMPANHAR E FISCALIZAR AS 
“INDICAÇÕES APONTADAS” NO RELATÓRIO FINAL DA “CPI DO JUDICIÁRIO” E 

RECEBER NOVAS DENÚNCIAS E INFORMAÇÕES RELACIONADAS  
COM O OBJETIVO DA INVESTIGAÇÃO  

(7 titulares e 7suplentes) 
(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 

 

Criada através do Requerimento nº 12-CCJ, de 1999, aprovado em 15/12/1999. 
 

 

3.2) SUBCOMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
(7 titulares e 7suplentes) 

 
Presidente: Senador Tasso Jereissati 

Vice-Presidente: Pedro Simon 
Relator Geral: Senador Demóstenes Torres 

 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
Pedro Simon 1. João Alberto Souza 
Garibaldi Alves Filho 2. Papaléo Paes 

PFL 
Demóstenes Torres 1. Efraim Morais 
César Borges 2. João Ribeiro 

PT 
Serys Slhessarenko 1. Sibá Machado 

PSDB 
Tasso Jereissati 1. Leonel Pavan 

OUTROS PARTIDOS (PDT, PTB, PSB, PPS e PL) 
Magno Malta 1. Fernando Bezerra 

Atualizada em 02.09.03 
 

Secretária: Gildete Leite de Melo 
Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3113972 Fax: 3114315 

E - Mail: sscomccj@senado.gov.br 



4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO  
(27 titulares e 27 suplentes) 

 
Presidente: Senador Osmar Dias (PDT-PR) 

Vice-Presidente: Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Fátima Cleide 1. Tião Viana 
Flávio Arns 2. Roberto Saturnino 
Ideli Salvatti 3. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 4. (vago) 
Duciomar Costa 5. (vago) 
Aelton Freitas 6. (vago) 
(vaga cedida ao PMDB) 7. (vago) 
Heloísa Helena 8. (vago) 

PMDB 
Hélio Costa 1. Mão Santa 
Maguito Vilela 2. Garibaldi Alves Filho 
Valdir Raupp 3. Papaléo Paes 
Gerson Camata* 4. Luiz Otávio 
Sérgio Cabral 5. Romero Jucá 
José Maranhão 6. Amir Lando 
Valmir Amaral (por cessão do Bloco de Apoio ao Governo)  

PFL 
Demóstenes Torres 1. Edison Lobão 
Jorge Bornhausen 2. Jonas Pinheiro 
José Jorge 3. José Agripino 
Efraim Morais 4. Marco Maciel 
Maria do Carmo Alves 5. Paulo Octavio 
Roseana Sarney 6. João Ribeiro 

PSDB 
Sérgio Guerra 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Eduardo Azeredo 
Reginaldo Duarte 3. João Tenório 
Antero Paes de Barros 4. Lúcia Vânia 

PDT 
Osmar Dias 1. Jefferson Péres 
Almeida Lima 2. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Reuniões: Terças - Feiras às 11:30 horas - Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 

 

 



4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA   
(12 (doze) titulares e 12 (doze) suplentes)   

 
Presidente: Senador Roberto Saturnino (PT-RJ)  

Vice-Presidente: (vago) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Roberto Saturnino 1. (vago) 
Fátima Cleide 2. Eurípedes Camargo 
João Capiberibe 3. Papaléo Paes* 

PMDB 
Hélio Costa 1. Gerson Camata*** 
Sérgio Cabral 2. Juvêncio da Fonseca** 
(vago) 3. Luiz Otávio 

PFL 
Roseana Sarney 1 Paulo Octavio 
Demóstenes Torres 2. José Agripino 
Edison Lobão 3. (vago) 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Arthur Virgílio 
Leonel Pavan 2. Reginaldo Duarte 

PDT 
Almeida Lima 2. (vago) 

* Desfiliou-se do PTB, passando a integrar a bancada do PMDB em 07.05.2003. 
**Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
*** Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

Secretário: Júlio Ricardo Borges Linhares 
Plenário nº 15 - Ala Alexandre Costa. 

Telefone: 3113498 Fax: 3113121 
E - Mail: julioric@senado.gov.br 

 

 
4.2) SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PERMANENTE 
9 (nove) titulares 
9 (nove) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.3) SUBCOMISSÃO DO LIVRO 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

4.4) SUBCOMISSÃO DO ESPORTE 
PERMANENTE 
7 (sete) titulares 
7 (sete) suplentes 

(AGUARDANDO INSTALAÇÃO) 
 

 

 



5) - COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  
(17 titulares e 9 suplentes) 

 
Presidente: Senador Ney Suassuna (PMDB-PB) 

Vice-Presidente: Senador Antero Paes de Barros (PSDB-MT) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

(vago) 1. Ana Júlia Carepa 
Heloísa Helena 2. Delcídio Amaral 
Antonio Carlos Valadares 3. Geraldo Mesquita Júnior 
Aelton Freitas  
Duciomar Costa  

PMDB 
Ney Suassuna 1. Valmir Amaral 
Luiz Otávio 2. Romero Jucá 
Gerson Camata*  
João Alberto Souza  

PFL 
César Borges 1. Jorge Bornhausen 
Efraim Morais 2. Paulo Octavio 
João Ribeiro  
Antonio Carlos Magalhães  

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Leonel Pavan 
Antero Paes de Barros  

PDT 
Osmar Dias 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 30.10.2003 
 

Secretário: José Francisco B. de Carvalho 
Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 

Telefone: 3113935 Fax: 3111060 
E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 



5.1) SUBCOMISSÃO DESTINADA A FISCALIZAR AS  
AGÊNCIAS REGULADORAS PERMANENTE  

(05 titulares e 05 suplentes)   
 

Presidente: Senadora Ana Júlia Carepa (PT -PA)  
Vice-Presidente: Senador Valmir Amaral (PMDB - DF) 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Ana Júlia Carepa 1.Aelton Freitas 
Delcídio Amaral 2.Duciomar Costa 

PMDB 
Valmir Amaral 1. Romero Jucá 

PFL 
Leomar Quintanilha* 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Antero Paes de Barros 

* Desfiliou-se do PFL, passando a integrar a bancada do PMDB em 08.10.2003 
Atualizada em 08.10.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 

 

 

5.2) SUBCOMISSÃO DE OBRAS INACABADAS PERMANENTE  
(05 titulares e 05 suplentes)   

 
Presidente: Senador Efraim Morais (PFL -PB)  

Vice-Presidente: Senador Leonel Pavan (PSDB - SC) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Aelton Freitas 1. Ana Júlia Carepa 
Delcídio Amaral 2.Geraldo Mesquita Júnior 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Luiz Otávio 
  PFL 
Efraim Morais 1. César Borges 

PSDB 
Leonel Pavan 1. Arthur Virgílio 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 15.09.2003 
 

 
Secretário: José Francisco B. de Carvalho 

Reuniões: Quartas - Feiras às 11:00 horas - Plenário nº 6 - Ala Nilo Coelho. 
Telefone: 3113935 Fax: 3111060 

E - Mail: jcarvalho@senado.gov.br 
 



6) - COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Magno Malta (PL-ES)  

Vice-Presidente: Senador Leomar Quintanilha 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Sibá Machado 1. Serys Slhessarenko 
Eurípedes Camargo 2. (vago) 
Magno Malta 3. (vago) 
Aelton Freitas 4. (vago) 
(vago) 5. (vago) 

PMDB 
Leomar Quintanilha 1. Renan Calheiros 
Ney Suassuna 2. Amir Lando 
José Maranhão 3. Gilberto Mestrinho 
Sérgio Cabral 4. Romero Jucá 
Garibaldi Alves Filho 5. (vago) 

PFL 
Edison Lobão 1. Demóstenes Torres 
Efraim Morais 2. Jonas Pinheiro 
Maria do Carmo Alves 3. (vago) 
Rodolpho Tourinho 4. Roseana Sarney 

PSDB 
(vago) 1. Lúcia Vânia 
(vago) 2. (vago) 
Reginaldo Duarte 3. Antero Paes de Barros 

PDT 
Jefferson Péres 1. Almeida Lima 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 05.11.2003 
 

Secretária: Maria Dulce V. de Queirós Campos 
Telefone 3111856 Fax: 3114646 
E - Mail: mariadul@senado.br  



7) - COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  
(19 titulares e 19 suplentes)   

 
Presidente: Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Vice-Presidente: Senador Marcelo Crivella (PL-RJ) 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
Eduardo Suplicy 1. Flávio Arns 
Heloísa Helena 2. Fátima Cleide 
João Capiberibe 3. Aloizio Mercadante 
Marcelo Crivella 4. Duciomar Costa 
Fernando Bezerra 5. Aelton Freitas 
Tião Viana (por cessão do PMDB) Sibá Machado (por cessão do PMDB) 

PMDB 
Gilberto Mestrinho 1. Pedro Simon 
João Alberto Souza 2. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 3. Valdir Raupp 
Hélio Costa 4. (vago) 
 (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 5. (vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo) 

PFL 
Antonio Carlos Magalhães 1. Edison Lobão 
João Ribeiro 2. Maria do Carmo Alves 
José Agripino 3. Rodolpho Tourinho 
Marco Maciel 4. Roseana Sarney 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Antero Paes de Barros 
Eduardo Azeredo 2. Tasso Jereissati 
Lúcia Vânia 3. Sérgio Guerra 

PDT 
Jefferson Péres 1. Juvêncio da Fonseca 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti 1. Patrícia Saboya Gomes  

Atualizada em 23.10.03 
 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 



7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS   
CIDADÃOS BRASILEIROS NO EXTERIOR  

7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  
 

Presidente: Senador Marcelo Crivella  
Vice-Presidente: Senador João Capiberibe  

Relator: Senador Rodolpho Tourinho 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Marcelo Crivella 1. Duciomar Costa 
João Capiberibe 2. Aelton Freitas 

PMDB 
Hélio Costa 1. Ramez Tebet 
Luiz Otávio 2. Juvêncio da Fonseca* 

PFL 
Marco Maciel 1. Roseana Sarney 
Rodolpho Tourinho 2. Maria do Carmo Alves 

PSDB 
Eduardo Azeredo 1. Antero Paes de Barros 

*Desfiliou-se do PMDB, passando a integrar a bancada do PDT em 10.09.2003. 
Atualizada em 18.09.2003 
 

Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 
Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 

Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas. 
E - Mail: luciamel@senado.gov.br 

 
 
 

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA  
7 (sete) titulares 7 (sete) suplentes  

 
Presidente: Senador Jefferson Péres  

Vice-Presidente: Senador Mozarildo Cavalcanti 
 

 
TITULARES SUPLENTES 

Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 
João Capiberibe 1. Sibá Machado 
Fátima Cleide 2. (vago) 

PMDB 
Valdir Raupp 1. Gilberto Mestrinho 

PFL 
Marco Maciel 1. João Ribeiro 

PSDB 
Arthur Virgílio 1. Lúcia Vânia 

PDT 
Jefferson Péres 1. (vago) 

PPS 
Mozarildo Cavalcanti  1. Patrícia Saboya Gomes 

 
Secretária: Maria Lúcia Ferreira de Mello 

Telefone 3113496 Fax: 3113546 - Plenário nº 7 - Ala Alexandre Costa 
Reuniões: Quintas-feiras às 10:00 horas 

E - Mail: luciamel@senado.gov.br 



8) - COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  
(23 titulares e 23 suplentes) 

 
Presidente: Senador José Jorge (PFL-PE) 

Vice-Presidente: Senador João Batista Motta (PPS-ES) 
 

TITULARES SUPLENTES 
Bloco de Apoio ao Governo (PT, PSB, PTB e PL) 

Delcídio Amaral 1. Roberto Saturnino 
Eurípedes Camargo 2. Antonio Carlos Valadares 
Serys Slhessarenko 3. Heloísa Helena 
Sibá Machado 4. Ana Júlia Carepa 
Fátima Cleide 5. Duciomar Costa 
Duciomar Costa 6. Fernando Bezerra 
Magno Malta 7. Marcelo Crivella 

PMDB 
Gerson Camata* 1. Mão Santa 
Amir Lando 2. Luiz Otávio 
Valdir Raupp 3. Pedro Simon 
Valmir Amaral 4. Renan Calheiros 
Gilberto Mestrinho 5. Ney Suassuna 
José Maranhão 6. Romero Jucá 

PFL 
João Ribeiro 1. César Borges 
José Jorge 2. Jonas Pinheiro 
Marco Maciel 3. Efraim Morais 
Paulo Octavio 4. Maria do Carmo Alves 
Rodolpho Tourinho 5. Roseana Sarney 

PSDB 
Leonel Pavan 1. (vago) 
Sérgio Guerra 2. Arthur Virgílio 
João Tenório 3. Reginaldo Duarte 

PDT 
Augusto Botelho 1. Osmar Dias 

PPS 
Patrícia Saboya Gomes 1. Mozarildo Cavalcanti 

* Desfiliou-se do PMDB em 15.09.2003. 
Atualizada em 25.11.2003 

 
Secretário: Celso Parente 

Reuniões: Terças - Feiras às 14:00 horas. - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa 
Telefone: 3114607 Fax: 3113286 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



D:\ETICA.doc 

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 20/93) 

 
COMPOSIÇÃO 

(Eleita na Sessão do Senado Federal de 13/03/2003) 
 

1ª Eleição Geral: 
19.04.1995 

3ª Eleição Geral: 
27.06.2001 

2ª Eleição Geral: 
30.06.1999 

4ª Eleição Geral: 
13.03.2003 

 
Presidente: Senador JOÃO ALBERTO SOUZA  

Vice-Presidente: Senador DEMÓSTENES TORRES  
PMDB 

Titulares UF Ramal Suplentes UF Ramal 
(Vago)  MS 1128 1. Ney Suassuna PB 4345 
João Alberto Souza MA 1411 2. Pedro Simon RS 3232 
Ramez Tebet MS 2222 3. Gerson Camata  ES 3256 
Luiz Otávio PA 3050 4. Alberto Silva PI 3055 

PFL 5 
Paulo Octávio DF 2011 1. Jonas Pinheiro MT 2271 
Demóstenes Torres GO 2091 2. César Borges  BA 2212 
Rodolpho Tourinho BA 3173 3. Maria do Carmo Alves SE 1306 

PT 1 
Heloísa Helena AL 3197 1. Ana Julia Carepa PA 2104 
Sibá Machado AC 2184 2. Fátima Cleide RO 2391 
(vago) DF 2285 3. Eduardo Suplicy  SP 3213 

PSDB 5 
Sérgio Guerra PE 2385 1. Reginaldo Duarte CE 1137 
Antero Paes de Barros MT 4061 2. Arthur Virgílio AM 1201 

PDT 
Juvêncio da Fonseca  MS 1128 1. Augusto Botelho  RR 2041 

PTB 1 
(Vago)    1. Fernando Bezerra  RN 2461 

PSB , PL  e PPS 
Magno Malta (PL) ES 4161 1. (Vago)   

Corregedor do Senado (Membro nato – art. 25 da Resolução nº 20/93) 
Senador Romeu Tuma (PFL/SP) 2051 

(atualizada em  16.04.2004) 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) - Telefones: 311-4561 e 

311-5256 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/etica 



CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
(Resolução nº 17, de 1993) 

 
COMPOSIÇÃO  

 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) Corregedor  

Senador Hélio Costa (PMDB-MG) 1º Corregedor Substituto 

Senador Delcídio Amaral (PT-MS) 2º Corregedor Substituto 

Senador Teotônio Vilela Filho (PSDB-AL)  3º Corregedor Substituto 
Composição atualizada em 25.03.2004 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 



PROCURADORIA PARLAMENTAR 
(Resolução do Senado Federal nº 40/95) 

 
1ª Designação: 16.11.1995 
2ª Designação: 30.06.1999 
3ª Designação: 27.06.2001 
4ª Designação  25.09.2003 

 
COMPOSIÇÃO 

 
SENADORES PARTIDO ESTADO RAMAL 

Eurípedes Camargo 1 Bloco/PT DF 2285 
Demóstenes Torres 1 Bloco/PFL GO 2091 

(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    
(aguardando indicação)    

 
Notas: 
1 Designados  na Sessão do SF do dia 25.09.2003. 

 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
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CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ 
Constituído pela Resolução nº 2, de 2001, oriunda do Projeto de Resolução nº 25, de 1998, 

aprovado na Sessão Deliberativa Ordinária do Senado Federal do dia 15.3.2001 
 

COMPOSIÇÃO 
 

1ª Designação Geral : 03.12.2001 
2ª Designação Geral: 26.02.2003 

Presidente: Senadora Serys Slhessarenko  
Vice-Presidente: Senador Geraldo Mesquita Júnior  

PMDB 
Senador Papaléo Paes 

PFL 
Senadora Roseana Sarney (MA) 

PT 
Senadora Serys Slhessarenko (MT) 

PSDB 
Senadora Lúcia Vânia (GO) 

PDT 
Senador Augusto Botelho (RR) 

PTB5 
Senador Sérgio Zambiasi (RS) 

PSB 
Senador Geraldo Mesquita Júnior (AC) 

PL 
Senador Magno Malta (ES) 

PPS 
Senadora Patrícia Saboya Gomes (CE) 

Atualizada em 16.04.2004 
 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
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CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 
(Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Presidente nato:  Presidente do Senado Federal, Senador José Sarney 

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 
Deputado João Paulo Cunha (PT-SP) 

PRESIDENTE 
Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Deputado  Inocêncio Oliveira (PFL-PE) 

1º VICE-PRESIDENTE 
Senador Paulo Paim (BLOCO/PT-RS) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Deputado Luiz Piauhylino (PSDB-PE) 

2º VICE-PRESIDENTE 
Senador Eduardo Siqueira Campos (PSDB-TO) 

1º SECRETÁRIO 
Deputado Geddel Vieira Lima (PMDB-BA) 

1º SECRETÁRIO 
Senador Romeu Tuma (PFL-SP) 

2º SECRETÁRIO 
Deputado Severino Cavalcanti (PPB-PE) 

2º SECRETÁRIO 
Senador Alberto Silva (PMDB-PI) 

3º SECRETÁRIO 
Deputado Nilton Capixaba (PTB-RO) 

3º SECRETÁRIO 
Senador Heráclito Fortes (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Deputado Ciro Nogueira (PFL-PI) 

4º SECRETÁRIO 
Senador Sérgio Zambiasi (BLOCO/PTB-RS) 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado Nelson Pellegrino (PT-BA) 

LÍDER DA MAIORIA 
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)  

LÍDER DA MINORIA 
Deputado José Carlos Aleluia (PFL-BA)  

LÍDER DA MINORIA 
Senador Efraim Morais (PFL-PB)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO E JUSTIÇA E DE REDAÇÃO 

Deputado Luiz Eduardo Grenhalgh (PT-SP)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUI-
ÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Edison Lobão (PFL-MA) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Carlos Melles (PFL-MG)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Suplicy (PT-SP)  

Atualizado em 19.04.2004 
 
 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
• 1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
• Mandato estendido até 5/6/2004, conforme Decreto Legislativo nº 77/2002-

CN 
 

Presidente: JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO Vice-Presidente: JAYME SIROTSKY 
 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I) 

PAULO MACHADO DE CARVALHO 
NETO 

EMANUEL SORAES CARNEIRO 

Representante das empresas de televisão 
(inciso II) 

ROBERTO WAGNER MONTEIRO FLÁVIO DE CASTRO MARTINEZ 

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

(VAGO)  (VAGO)  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV) 

FERNANDO BITTENCOURT MIGUEL CIPOLLA JR. 

Representante da categoria profissional dos 
jornalistas (inciso V) 

DANIEL KOSLOWSKY HERZ FREDERICO BARBOSA GHEDINI 

Representante da categoria profissional dos 
radialistas (inciso VI) 

FRANCISCO PEREIRA DA SILVA ORLANDO JOSÉ FERREIRA GUILHON 

Representante da categoria profissional dos 
artistas (inciso VII) 

BERENICE ISABEL MENDES BEZERRA STEPAN NERCESSIAN 

Representante das categorias profissionais 
de cinema e vídeo (inciso VIII) 

GERALDO PEREIRA DOS SANTOS ANTÔNIO FERREIRA DE SOUSA FILHO 

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX) 

JOSÉ PAULO CAVALCANTI FILHO MANUEL ALCEU AFFONSO FERREIRA 

Representante da sociedade civil  (inciso IX) ALBERTO DINES ANTÔNIO DE PÁDUA TELES DE 
CARVALHO 

Representante da sociedade civil (inciso IX) JAYME SIROTSKY JORGE DA CUNHA LIMA 
Representante da sociedade civil (inciso IX) CARLOS CHAGAS REGINA DALVA FESTA 

Representante da sociedade civil (inciso IX) RICARDO MORETZSOHN ASSUMPÇÃO HERNANDES MORAES DE 
ANDRADE 

Composição atualizada em 19.01.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefones: (61) 311-4561 e 311-5259 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



CONGRESSO NACIONAL 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

(Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2002) 

 
COMISSÕES DE TRABALHO  

 
01 - Comissão de Regionalização da Programação  

(constituída na Reunião de 26/06/2002) 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
 
02 - Comissão de Tecnologia Digital  

(constituída na Reunião de 26/06/2002, para atender à Consulta nº 1, de 2002-CCS, formulada pela 
Presidência do Senado Federal ao Conselho de Comunicação Social) 

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
§ Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) – desde 14/10/2002 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) – desde 14/10/2002 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas) – desde 14/10/2002 
 
03 - Comissão de Radiodifusão Comunitária  

(constituída na Reunião de 02/09/2002) 
§ Regina Dalva Festa (Representante da sociedade civil) – Coordenadora 
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Francisco Pereira da Silva (Representante da categoria profissional dos radialistas) 
§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) 
§ Fernando Bittencourt (Engenheiro com notório conhecimento na área de comunicação social) 
 
04 - Comissão de TV a Cabo  

(constituída na Reunião de 17/03/2003, para emissão de parecer sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
175/2001, e mantida para atender à proposta do Parecer nº 2/2003-CCS, aprovado na Reunião de 
07/04/2003, no sentido da realização de análise da situação da TV a Cabo no Brasil e apresentação de 
medidas e iniciativas com vista à solução dos problemas enfrentados pelo setor)  

§ Daniel Koslowsky Herz (Representante da categoria profissional dos jornalistas) – Coordenador  
§ Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
§ Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
§ Berenice Isabel Mendes Bezerra (Representante da categoria profissional dos artistas)  
§ Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) 
 
05 - Comissão de Concentração na Mídia  

(constituída na Reunião de 07/04/2003, para análise da concentração e controle cumulativo nas empresas 
de comunicação social em pequenas e médias cidades brasileiras) 

• Carlos Chagas (Representante da sociedade civil) – Coordenador  
• Paulo Machado de Carvalho Neto (Representante das empresas de rádio) 
• Roberto Wagner Monteiro (Representante das empresas de televisão) 
• Geraldo Pereira dos Santos (Representante das categorias profissionais de cinema e vídeo) 
• Alberto Dines (Representante da sociedade civil) 
• Ricardo Moretzsohn (Representante da sociedade civil) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP) 

Telefone: (61) 311-4561 
sscop@senado.gov.br 
www.senado.gov.br/ccs 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
Representação Brasileira 

COMPOSIÇÃO  
16 Titulares (8 Senadores e 8 Deputados) e 16 Suplentes (8 Senadores e 8 Deputados) 

Mesa Diretora eleita em  28.05.2003 
Presidente: Deputado DR. ROSINHA Vice-Presidente: Senador PEDRO SIMON 
Secretário-Geral:  
Senador RODOLPHO TOURINHO 

Secretário-Geral Adjunto: 
Deputado ROBERTO JEFFERSON 

 
MEMBROS NATOS (1) 

Senador EDUARDO SUPLICY 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Federal 

Deputada ZULAIÊ COBRA 
Presidente da Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional da Câmara dos 
Deputados 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO DE APOIO AO GOVERNO (PT – PTB – PSB)  
IDELI SALVATTI (PT/SC)   1. FLÁVIO ARNS (PT/PR)  
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 2. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB/SE) 

PMDB 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. LUIZ OTÁVIO (PMDB/PA) 
ROMERO JUCÁ (PMDB/RR) 2. SÉRGIO CABRAL (PMDB/RJ) 

PFL  
JORGE BORNHAUSEN (PFL/SC) 1. JOSÉ JORGE (PFL/PE) 
RODOLPHO TOURINHO (PFL/BA) 2. ROMEU TUMA (PFL/SP) 

PSDB  
EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 1. LEONEL PAVAN (PSDB/SC) 

PDT  
JEFFERSON PÉRES (PDT/AM)                               Vago   

PPS    
MOZARILDO CAVALCANTI (PPS/RR) 1. JOÃO BATISTA MOTTA (PMDB/ES)   

 
DEPUTADOS 

TITULARES SUPLENTES 
PT 

DR. ROSINHA (PT/PR) 1. PAULO DELGADO (PT/MG) 
PFL 

GERVÁSIO SILVA (PFL/SC) 1. PAULO BAUER (PFL/SC) 
PMDB 

OSMAR SERRAGLIO (PMDB/PR) 1. EDISON ANDRINO (PMDB/SC) 
PSDB 

EDUARDO PAES (PSDB/RJ)  1. JULIO REDECKER (PSDB/RS) 
PPB 

LEODEGAR TISCOSKI (PPB/SC) 1. CELSO RUSSOMANO (PPB/SP) 
PTB 

ROBERTO JEFFERSON  (PTB/RJ) 1. ARNALDO FARIA DE SÁ (PTB/SP) 
PL 

OLIVEIRA FILHO  (PL/PR)  1. WELINTON FAGUNDES (PL/MT)  
PSB 

INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JAMIL MURAD (PCdoB/SP)  
PPS 

JOÃO HERRMANN NETO (PPS/SP) 1. CLÁUDIO MAGRÃO (PPS/SP) 
 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Telefone: (55) (61) 318-8232   Fax: (55) (61) 318-2154 

cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA (CCAI) 

(Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 
 

COMPOSIÇÃO  
 

Presidente: Deputado CARLOS MELLES  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 

LÍDER DA MAIORIA 
Deputado ARLINDO CHINAGLIA 

(PT-SP) 

LÍDER DA MAIORIA  
Senador RENAN CALHEIROS  

(PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 
Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA  

(PFL-BA) 

LÍDER DA MINORIA  
Senador EFRAIM MORAIS 

(PFL -PB)  
 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Deputado CARLOS MELLES  
(PFL-MG) 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador EDUARDO SUPLICY 
(PT -SP)  

Atualizado em 19.04.2004 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 
Subsecretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SSCOP)  

Telefones: 311-4561 e 311-4552 
sscop@senado.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 



PREÇO DE ASSINATURA
SEMESTRAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 31,00
Por te de Cor re io                                                                                                    R$ 96,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 127,60
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                             R$ 0,80

PREÇO DE ASSINATURA
ANUAL

Assi na tu ra DCD ou DSF s/o por te                                                                       R$ 62,00
Por te de Cor re io                                                                                                  R$ 193,00
Assi na tu ra DCD ou DSF c/o por te (cada)                                                          R$ 255,20
Va lor do nú me ro avul so                                                                                          R$ 0,30
Por te avul so                                                                                                              R$ 0,80

Ug 020055

Ges tão 00001

Os pe di dos de ve rão ser acom pa nha dos de Nota de Empe nho. Ordem de Pa ga men to pelo Ban co do Bra sil, Agên cia

4201-3 con ta nº 170500-8, ou re cibo de de pó si to via FAX (0xx61) 224-5450, a fa vor do FUNSEEP, in di can do a as si na tu ra pre ten di -

da, con for me ta be la de có di gos iden ti fi ca do res aba i xo dis cri mi na dos:

 Sub se cre ta ria de Edi ções Téc ni cas                                                                                         02005500001001-0

 Assi na tu ras DCN                                                                                                                       02005500001002-9

 Ven da de Edi ta is                                                                                                                         02005500001003-7

 Orça men to/Co bran ça                                                                                                                 02005500001004-5

 Apa ras de Pa pel                                                                                                                          02005500001005-3

 Le i lão                                                                                                                                            02005500001006-1

 Alu guéis                                                                                                                                       02005500001007-X

 Có pi as  Re pro grá fi cas                                                                                                                02005500001008-8

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/Nº – BRASÍLIA – DF – CEP 70165-900

CGC 00.530.279/0005-49

Obs.: Não será re ce bi do che que via car ta para efe ti var as si na tu ra dos DCN

Ma i o res in for ma ções pe los te le fo nes (0xx61) 311-3772 e (0xx61) 311-3803 – Ser vi ço de Admi nis -
tra ção Eco nô mi co-Fi nan ce i ra/Con tro le de Assi na tu ras, com Mou rão ou So lan ge Neto/Wal dir





EDIÇÃO DE HOJE: 240 PÁGINAS


